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ATA N.° 17/2016

A os dezasseis dias do mês de setembro do ano dois mil e dezasseis, nesta Vila ea Sala de Reuniões dos Paços do Município de Mafra, reuniu-se a Câmara
1 ~Municipal, sob a presidência de Hélder António Guerra de Sousa Silva,

Presidente da Câmara, estando presentes os Vereadores Elísio Costa Santos

Summavielle, Joaquim Francisco da Silva Sardinha, Aldevina Maria Machado Rodrigues,

Sérgio Alberto Marques dos Santos, Rogério Monteiro da Costa, Hugo Manuel Moreira

Luís, Célia Maria Duarte Batalha Fernandes e Maria Antonieta Mendes Lourenço.

Assistiu à reunião Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Licenciada

em Direito, Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças. Da reunião

consta a seguinte ordem de trabalhos: 1 — PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

1. Competência delegada e subdelegada; 2. Intervenção dos membros do Executivo e
!assuntos para conhecimento; II — ORDEM DO DIA: 1. DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS: 1.1. Ata; 1.2. Parecer do Fiscal Único sobre

a situação económica e financeira do Município a 30 de junho de 2016; 1.3. Parecer do

Fiscal Único sobre a situação económica e financeira das empresas locais (Matadouro e

GiatuD; 1.4. Compromissos Plurianuais; 1.5. ~ Revisão aos Documentos Previsionais

de 2016; 1.6. Imposto Municipal sobre Imóveis — Definição de taxas a cobrar no ano~

económico de 2017; 1.7. Taxa de Derrama lançada para cobrança em 2017; 1.8.

Participação Variável no IRS — Rendimentos de 2017; 1.9. Taxa Municipal de Direitos

de Passagem para o ano de 2017; 1.10. Recrutamento de 4 assistentes operacionais,

para a DEJ, com recurso à reserva de recrutamento do procedimento concursal para

preenchimento de 15 postos de trabalho com vínculo de emprego público na

modalidade de contrato de trabalho a termo incerto; 1.11. Recrutamento de 2

assistentes operacionais, com recurso à reserva de recrutamento do procedimento

concursal para preenchimento de 3 postos de trabalho na modalidade de contrato de

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado; 1.12. Abertura de

procedimento concursal para recrutamento de 2 Técnicos Superiores, na área de

Educação Física e Desporto, para preenchimento de 2 postos de trabalho na
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modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado; 2.

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÓMICO: 2.1. Aprovação do

Plano de Transportes Escolares para o ano letivo 2016/ 2017; 2.2. Processos de

transporte escolar não enquadráveis no Regulamento Municipal — atribuição de passe

escolar a alunos do 5~0 ano no percurso Mafra/ Colégio Miramar; 2.3. Processos de

transporte escolar não enquadráveis no Regulamento Municipal — alunos da Escola

Profissional Agrícola Fernando Sarros Leal, em Runa; 3. DEPARTAMENTO DE

URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE: 3.1. Aprovação do Projeto de

Operação de Reabilitação Urbana de Mafra, após período de discussão pública; 3.2.

Acordo de Mutação Dominial entre o Município de Mafra e a Infraestruturas de Portugal,

S.A. — E.R. 247, Km 51.100 ao Km 52.170 — Ericeira; 3.3. Acordo de Mutação Dominial

entre o Município de Mafra e a Infraestruturas de Portugal, S.A. — EN 9-2, Enxara dos

Cavaleiros, sita na União das Freguesias de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do

Rosário; III — INTERVENÇÃO DO PÚBLICO; IV - APROVAÇÃO DE

DELIBERAÇÕES EM MINUTA.

ABERTURA DA REUNIÃO:

Verificando-se a existência de quórum foi declarada aberta a reunião quando eram

nove horas e trinta e cinco minutos.

--- 1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

Neste período foram tratados os seguintes assuntos:

--- 1, COMPETÊNCIA DELEGADA E SUBDELEGADA:

O Presidente da Câmara deu informação sobre as decisões proferidas por si e pelo

Vereador Hugo Manuel Moreira Luís, no uso das competências delegadas e

subdelegadas, conforme listagens em anexo (anexo 1, II, III).

2. INTERVENCÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO E

ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO:

—- INTERVENCÕES:

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente começou por dar nota dos eventos realizados no Concelho de Mafra:

nos dias 3 e 4 de setembro, no âmbito da promoção do associativismo cultural, os

eventos “Festival Municipal de Folclore de Mafra” e “Celebrar a Música”, o qual reuniu

as bandas filarmónicas e orquestra do Concelho; no dia 5 de setembro, a abertura do

Parque Intermodal da Malveira; no dia 9 de setembro, a receção aos docentes do
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Concelho de Mafra; e, por último, no dia 14 de setembro, a abertura do Jardim da Bela

Vista, na Ericeira.

-- De seguida, deu, ainda, conhecimento dos seguintes eventos a realizar: a

inauguração do Edifício Municipal da Av. 1.0 de Maio, em Mafra, constituindo-se como

um polo multisserviços, com a nova sede da Junta de Freguesia de Mafra, a incubadora

de negócios “Mafra Business Factory”, o espaço de apoio social “AjuDAR”, integrando,

ainda, o Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo, a A2S - Associação para o

Desenvolvimento Sustentável da Região Sabia e o projeto “Consigo” - Contrato Local

de Desenvolvimento Social 3G de Mafra; no dia 1 de outubro, pelas 16 horas, no

Parque Desportivo Municipal de Mafra, a comemoração do Dia do Idoso, que inclui o

lançamento do livro “Contos Terra a Terra”.

O Presidente da Câmara informou, também, que está a decorrer uma auditoria, que

se inicia hoje, no âmbito da análise das condições de reequilíbrio do contrato de

concessão da exploração e gestão do sistema de captação, tratamento e distribuição

de água e do sistema de recolha, tratamento e rejeição de efluentes do Município de

Mafra.

Mais informou que está a ser finalizada a elaboração de um ofício dirigido à

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, reiterando a necessidade

de urgente resolução da grave lacuna de médicos de família afetos às Unidades de

Saúde do Concelho de Mafra, verificando-se que estão em falta 18 profissionais.

DO VEREADOR ROGÉRIO COSTA:

O Vereador Rogério Costa referiu-se ao evento “Celebrar a Música”, que considerou

demonstrativo da cultura popular do Concelho de Mafra, registando a elevada

participação da população das freguesias. Referiu-se, ainda, à receção aos docentes do

Concelho de Mafra, destacando a presença de inúmeros professores e salientando, do

referido programa, a participação da escritora Hélia Correia e o oportuno concerto a

seis órgãos.

Quanto ao Jardim da Bela Vista, localizado na vila da Ericeira, considerou que este

espaço constitui um bilhete-postal da Ericeira e até para o Atlântico, acrescentando

que é com este tipo de intervenções que o Concelho se projeta.
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DO PRESIDENTE DACÂMARA:

O Presidente da Câmara agradeceu as palavras de estímulo e de reconhecimento

pelo trabalho realizado por esta Câmara Municipal, que constitui motivo de orgulho.

DA VEREADORA ANTONIETA LOURENCO:

A Vereadora Antonieta Lourenço informou que o facto de estar envolvida nos

preparativos da Festa de Nossa Senhora da Nazaré, na Vila da Ericeira, não lhe

permitiu estar presente, conforme informou via e-mali, tanto na receção aos docentes,

da qual teve conhecimento em interações com professores, como na abertura do

Jardim da Bela Vista, na Ericeira, acrescentando que este constitui um interessante

espaço que valoriza a entrada da vila.

DO VEREADOR ELÍSIO SUJMMAVIELLE:

O Vereador Elísio Summavielle alertou para a prática recorrente de estacionamento

abusivo por parte de um número elevado de autocaravanas e roulottes no Largo de

São Sebastião, mais propriamente junto à capela. Mencionou que, apesar da existência

de parqueamento no parque de campismo, estas viaturas ocupam vários lugares,

permanecem durante muito tempo, não contribuem para a higiene pública nem para a

boa imagem da Ericeira. Mais declarou que, a existirem lugares para este tipo de

veículos naquele local, deveriam ser cobradas taxas.

DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:

O Vereador Sérgio Santos começou por referir-se ao percurso efetuado pelos

autocarros que efetuam os transportes escolares dos alunos que vão da Achada e do

Sobreiro para o Colégio Miramar, tendo tido conhecimento, por parte de alguns pais,

que está a ser utilizada a estrada mais antiga e perigosa, e não a Estrada da

Mangancha, questionando se é intenção alterar a rota.

Referiu que apurou que existem situações de encarregados de educação que não

pretendem que os educandos frequentem a Escola Básica Professor Armando Lucena,

na Malveira, e que, para contornar o encaminhamento, inscreveram-nos na língua

espanhola, cuja oferta não existe naquela escola, pelo que questionou que informações

tem a Câmara Municipal sobre tais situações.

Alertou para a existência de situações abusivas em determinadas obras

particulares, indicando um pavilhão que vende rações e sementes localizado nas

imediações do Pousal, junto à ETAR da Malveira/ Venda do Pinheiro, e que as suas

descargas invadem o rio e que, inclusivamente, também já criou dificuldades no

funcionamento na referida ETAR, obstruindo a saída da conduta, pelo que questionou
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se esta situação está licenciada.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente da Câmara declarou partilhar das preocupações relativas ao

estacionamento de autocaravanas no Largo de São Sebastião e também em Ribeira

d’Ilhas. Explicou que, com as alterações introduzidas no regulamento de trânsito e com

a celebração de protocolos de colaboração com associações representativas dos

autocaravanistas, este tipo de turismo — que contribui para a dinamização da economia

local — passou a ser devidamente acarinhado pelo Município de Mafra. Não obstante,

declarou ser necessário adotar mecanismos para evitar situações abusivas, a exemplo

dos bloqueios físicos que já existem no estacionamento localizado no lado norte do

Largo de São Sebastião.

Relativamente às construções, declarou que não é do seu conhecimento que

estejam por licenciar, mas que irá solicitar aos serviços que verifiquem as situações

apontadas.

Sobre o parque escolar do Concelho de Mafra, informou que, na sequência do

protocolo de delegação de competências celebrado com o Ministério da Educação, está

concluída a primeira fase de intervenção na Escola Básica da Venda do Pinheiro,

estimando-se que as obras de ampliação estejam concluídas no final do ano. Não

obstante, declarou que a abertura do ano escolar decorreu de forma tranquila,

saudando o empenho de todos e, muito especialmente, dos trabalhadores municipais,

tendo-se recebido feedback positivo tanto das reparações que, durante o verão, foram

feitas nas escolas, como da colocação de pessoal não docente e da prestação de

serviços, como os transportes escolares. Acrescentou que no Agrupamento da Venda

do Pinheiro se verifica que estão quatro educadores em falta, ainda não colocados pelo

Ministério da Educação, situação esta que estava a causar perturbação e que, na

sequência da interação com a associação de pais, se reforçou o número de auxiliares,

esperando que a situação se resolva em breve com a colocação dos referidos

educadores.

A respeito do transporte escolar para o Colégio Miramar, explicou que existem duas

rotas, sendo que uma delas segue pela Estrada da Mangancha e a outra transporta os
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alunos situados a poente da rotunda do Sobreiro, prosseguindo para a Achada e depois

pela estrada antiga, direito ao Colégio de Miramar. Portanto, a mesma é necessária

para servir estes alunos.

---II-ORDEMDODIA:

Em conformidade com a ordem do dia foram analisados os seguintes assuntos:

im DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO GERAL E

FINANCAS:

l.l.ATA:

O presente ponto foi retirado da ordem de trabalhos.

1.2. PARECER DO FISCAL ÚNICO SOBRE A SITUAÇÃO ECONÓMICA E

FINANCEIRA DO MUNICÍPIO A 30 DE JUNHO DE 2016:

Presente a informação Interno/2016/12970, elaborada na Área de Estudos e

Planeamento, sobre a qual recaíram os pareceres de concordância da Chefe da Divisão

de Gestão Financeira e Património e da Diretora do Departamento de Administração

Geral e Finanças, bem como o despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira

Luís, todos datados de 13 de setembro de 2016 (anexo IV).

O Vereador Hugo Moreira Luís aditou que o património municipal teve um

acréscimo significativo, em resultado da aquisição do imóvel na Venda do Pinheiro e

também da redução do passivo, comparando com 31 de dezembro de 2015. Referiu

ainda que, na componente dos proveitos, foi registado um aumento do valor

arrecadado a partir da cobrança do IMT, que resulta da dinâmica da atividade

imobiliária. Concluindo, mencionou que no 1.0 semestre foi registada uma cobrança de

receitas líquidas de cerca de 54,4% e, no respeitante às despesas, registou-se uma

execução de cerca de 44,5%, cumprindo o princípio do equilíbrio orçamental, uma vez

que a receita bruta cobre as despesas correntes e o valor médio da amortização anual

dos empréstimos a longo prazo.

Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal tomou conhecimento do Parecer do Fiscal Único,

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas RSM & Associados - SROC, Lda., sobre a

situação económica e financeira do Município de Mafra, reportada a 30 de junho de

2016, remetendo-o à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos do disposto na

alínea d) do n.° 2 do artigo 77.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação

atual.
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1.3. PARECER DO FISCAL ÚNICO SOBRE A SITUAÇÃO ECONÓMICA E

FINANCEIRA DAS EMPRESAS LOCAIS (MATADOURO E GIATUL):

Presente a Informação interno/2016/12974, elaborada na Área de Estudos e

Planeamento, sobre a qual recaíram os pareceres de concordância da Chefe da Divisão

de Gestão Financeira e Património e da Diretora do Departamento de Administração

Geral e Finanças, bem como o despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira

Luís, todos datados de 13 de setembro de 2016 (anexo V).

O Vereador Hugo Moreira Luís acrescentou que a empresa Matadouro apresentou

uma atividade idêntica à demonstrada nos anos anteriores. Relativamente à empresa

Giatul, informou que, até junho, o plano de negócios tem sido cumprido e que foram

gerados mais cinco postos de trabalho.

O Vereador Rogério Costa salientou que as contas apresentadas no relatório da

empresa Giatul são preocupantes, pela participação de 49% na empresa Mafreduca.

Relativamente à empresa Matadouro, manifestou-se satisfeito pela mesma ser bem

gerida e rentável, devendo esta Câmara esforçar-se para a mesma não ser

privatizada.

Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal tomou conhecimento dos pareceres semestrais

prestados pelas Sociedades de Revisores Oficiais de Contas, de acordo com a alínea h)

do n.° 6 do artigo 25.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, sobre a situação

económico e financeira das empresas locais, Giatul - Actividades Lúdicas,

Infraestruturas e Rodovias, EM e Matadouro Regional de Mafra, S.A., remetendo-as à

Assembleia Municipal, tendo em vista o cumprimento do disposto nas alíneas a) e b)

do n.° 2, do artigo 25.° do Anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 setembro, na sua redação

atual.

1.4. COMPROMISSOS PLURIANUAIS:

Presente, em anexo, a informação Interno/2016/12952, elaborada na Área de

Estudos e Planeamento, sobre a qual recaíram os pareceres de concordância da Chefe

da Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do Departamento de

Administração Geral e Finanças, bem como o despacho de concordância do Vereador
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Hugo Moreira Luís, todos datados de 13 de setembro de 2016 (anexo VI).

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos da alínea c) do n.° 1

do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, submeter a autorização prévia da

Assembleia Municipal os compromissos plurianuais constantes do mapa anexo à

informação em apreço, que se dão por integralmente reproduzidos, para todos os

efeitos legais.

1.5. 4~ REVISÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2016:

Presente, em anexo, a informação interno/2016/13090, elaborada na Área de

Estudos e Planeamento, sobre a qual recaíram os pareceres de concordância da Chefe

da Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora do Departamento de

Administração Geral e Finanças, bem como o despacho do Vereador Hugo Moreira Luís,

todos datados de 13 de setembro corrente (anexo VII).

O Vereador Hugo Moreira Luís aditou que, face a alteração legal, as autarquias

deixaram de usufruir de uma tarifa de água bonificada, passando a assumir todos os

custos com a prestação do serviço, pelo que é necessário acautelar, em orçamento,

estes encargos. Mais informou que, no que se refere ao plano plurianual de

investimentos, se verifica necessidade de verbas para concretização de várias obras

até ao final do ano, para além de aquisição de equipamento de transporte e do reforço

de redes de abastecimento de água.

Analisados os documentos da 4•~ Revisão aos Documentos Previsionais para o ano

de 2016, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a favor dos

Vereadores do PPD/PSD e do Senhor Presidente, as abstenções dos Vereadores do PS

e da CDU, submeter à Assembleia Municipal a aprovação da 2.~ Revisão ao Orçamento

da Receita, da 4.~ Revisão ao Orçamento da Despesa e da ~ Revisão ao Plano de

Atividades Municipais, nos termos conjugados da alínea c) do n.° 1 do artigo 33~0 com

a alínea a) do n.° 1 do artigo 25.°, ambos do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, na sua atual redação, apresentando no Orçamento da Receita

“inscrições/ reforços” no valor de € 5,00 (cinco euros) e “diminuições/ anulações” no

valor de € 5,00 (cinco euros), no Orçamento da Despesa “inscrições/ reforços” no valor

de € 4.000,00 (quatro mil euros) e “diminuições! anulações” no valor de € 4.000,00

(quatro mil euros); e no Plano de Atividades Municipais “inscrições/ reforços” no valor

de € 4.000,00 (quatro mil euros).

INTERVENCÃO DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:

O Vereador Sérgio Santos, face ao assunto por si exposto no período de antes da
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ordem do dia, clarificou que as descargas provêm de uma fábrica industrial de pedra,

provocando daníficação nas bombas de drenagem da ETAR.

INTERVENCÀO DO PRESIDENTE DA CÂMARA:

O Presidente da Câmara pediu ao Vice-Presidente que a situação fosse verificada,

em conjunto com as Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A.

1.6. IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - DEFINIÇÃO DE TAXAS A

COBRAR NO ANO ECONÓMICO DE 2017:

Presente, em anexo, a proposta subscrita pelo Presidente da Câmara Municipal, em

13 de setembro de 2016, acompanhada do parecer emitido, na mesma data, pelo

Vereador Hugo Moreira Luís, bem como pela informação Interno/2016/12942,

elaborada na Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer

de concordância da Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças,

também da mesma data (anexo VIII).

O Presidente da Câmara, em aditamento à informação previamente distribuída,

informou que, face ao esforço municipal realizado entre 2014 e 2016, quer no controlo

da despesa por via de contenção, quer ainda na negociação de dívida, tem sido

possível assegurar o equilíbrio orçamental e a prestação de serviços municipais

essenciais às pessoas. Assim, e como havia antecipado aquando da apresentação dos

Documentos de Prestação de Contas 2015, estão garantidas as condições de

sustentabilidade para uma redução do contributo que, em matéria de impostos, é

solicitado aos munícipes. Tal facto, conjugado com a alteração legislativa que

entretanto entrou em vigor, permite propor, para 2017, uma taxa de 0,45% para o

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), propondo-se ainda a aplicação do IMI familiar,

dando continuidade à política municipal de apoio às famílias. Neste sentido, no que se

refere ao IMI familiar e com a publicação da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março, onde

foi aditado o artigo 112.°-A ao Código do IMI, são propostas as seguintes reduções às

famílias: € 20,00 com 1 dependente, € 40,00, com 2 dependentes e € 70,00 com 3 ou

mais dependentes.

O Vereador Rogério Costa referiu que, para a CDU, o IMI tem sido sempre um

“cavalo de batalha”, discordando dos valores praticados em anos anteriores. Face à
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proposta para 2017, disse solidarizar-se com os Vereadores do PS, subscrevendo a sua

declaração de voto. Declarou que, para 2017, a redução é decorrente da lei,

lamentando que Mafra permaneça como o Concelho que, no distrito de Lisboa, pratica

a taxa mais elevada. Mais declarou que, na sua opinião, a Câmara poderia tentar

encontrar outras fontes de financiamento, para aliviar a carga fiscal aplicada aos

munícipes.

O Vereador Sérgio Santos mencionou que, não obstante a aplicação do IMI familiar

em função do número de dependentes, o ideal seria abranger um maior número de

munícipes, incluindo os que não têm filhos ou cujos filhos já saíram de casa, os quais

têm, muitas vezes, rendimentos baixos ou reformas reduzidas, pelo que defendeu uma

redução global da taxa de IMI. A propósito do ponto 1.2. da ordem de trabalhos, fez

notar que o Vereador Hugo Moreira Luís, quando referiu o aumento de receitas, não

mencionou o IMI. Além disso, disse considerar que na informação que sustenta o

presente ponto deveriam constar os valores de IMI que foram arrecadados desde 2013

até 2015 e não só dos últimos oito meses do presente ano, os quais teriam

demonstrado, na sua opinião, que as grandes obras da Câmara estão a ser feitas com

as receitas arrecadadas pelo pagamento dos impostos pelos munícipes.

O Presidente da Câmara salientou, por sua vontade, o IMI até seria de zero, mas

alertou que, sem esta receita, não seria possível assegurar a limpeza urbana, o arranjo

das estradas, a expansão da rede de saneamento, a colocação de pessoal não docente

ou a construção de escolas novas, entre muitos outros exemplos. Disse que, em

qualquer município, a maior fatia da receita é arrecadada a partir deste imposto e fez

um paralelismo com a cidade de Lisboa onde, mesmo reduzindo a taxa, a fatia

arrecadada, face ao total do orçamento, é sempre percentualmente mais elevada do

que em Mafra, porque a receita de um só edifício, estruturado em altura, chega a ser

equivalente ou superior à arrecadada em lugares do Concelho de Mafra. Além disso,

lembrou que o Concelho de Mafra se caracteriza pela dispersão, pelo que os custos da

infraestruturação são muito superiores, razão pela qual se propõe esta taxa, à

semelhança do que, também na Área Metropolitana de Lisboa, é praticada por Setúbal,

por exemplo. Por último, lembrou que a imposição legal da taxa de O,45% só é viável

em consequência do esforço municipal realizado anteriormente e que, já em abril deste

ano, tinha sido devidamente anunciada e planeada.

O Vereador Elísio Summavielle referiu ter sido notável a forma como o Presidente

explicou que a redução da taxa já era intenção, quando a mesma resulta da imposição
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que o próprio Presidente diz discordar. Mais declarou que, na sua opinião, Mafra não

deveria ser comparada com Lisboa, mas sim com concelhos limítrofes. Reconheceu que

a fiscalidade tem sido, ao longo do tempo, a forma de equilíbrio das finanças

municipais, mas que esta assume um peso no orçamento familiar dos munícipes. Por

último, declarou que o PS votará favoravelmente esta proposta, mas com declaração

de voto.

O Vereador Sérgio Santos referiu que a tranquilidade demonstrada pelo Presidente

que não é, na certeza, a mesma dos jovens deste Concelho, das famílias sem filhos,

dos solteiros com casa própria, nem será a de uma classe média que, apesar de lhes

terem sido devolvidos alguns benefícios retirados pelo anterior Governo, sentem

dificuldade em pagar as suas despesas mensais. Aditou que, se a receita do IMI é

utilizada para pagar despesas correntes, desde fazer a limpeza urbana ou reparar

estradas, e se em 2012 esta receita rondava os 12 milhões de euros e agora é de 20

milhões, então é necessário questionar como é que essas despesas correntes subiram

tanto, até porque a Câmara não tem contratado muitos trabalhadores. Finalmente,

referiu que, nos anteriores mandatos em que o atual Presidente era Vereador, não foi

pensado o futuro e que agora os munícipes são os pagadores daquilo que foi feito.

A Vereadora Antonieta Lourenço disse que a redução para O,4S% não é um

benefício, pois é uma imposição legal. Lamentou que, ao aplicar o IMI familiar, nem

todos os munícipes sejam englobados. Disse não compreender a argumentação

relativa à limpeza urbana, porque esses valores estão incluídos na fatura da água.

Disse também não compreender a comparação de Lisboa com Mafra, pois o primeiro é

um Concelho urbano e com uma densidade populacional muito superior. Por fim,

declarou que, na sua opinião, não foi proposta uma redução superior porque tal seria

acusado de eleitoralismo, à semelhança do anterior Executivo.

-- O Presidente da Câmara realçou que nunca se demitiu de tomar decisões, porque as

decisões tomadas na Câmara são em prol do Concelho, em particular para aqueles que

aqui residem, trabalham ou visitam. Mais declarou que, não obstante as taxas praticas,

se verifica um aumento nas transações de imóveis, a construção de novas

infraestruturas (a exemplo dos novos Centros de Saúde e das novas escolas), a
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redução das taxas de desemprego e da criminalidade, bem como a dinamização da

economia. Questionou como é que um Município falido poderia atrair e receber as

pessoas. Por último, declarou que nunca se demitirá de defender os interesses do seu

Concelho, que é também o Concelho dos seus pais e dos seus filhos.

A Vereadora Antonieta Lourenço referiu que também é o seu Concelho e o do seu

pai. Acrescentou que, se estão a ser construídos Centros de Saúde, também é

necessário cativar os médicos e as pessoas para aqui viver. Declarou que nunca tinha

dito que este Concelho, do qual se orgulha, estava falido.

O Vereador Sérgio Santos referiu que a invocação feita pelo Presidente certamente

adviria dos divergentes comunicados emitidos pelo atual Presidente e pelo Presidente

do anterior Executivo. No que diz respeito à construção de infraestruturas, como os

Centros de Saúde ou as escolas, aditou que não poderia ser omitido o facto de que tal

foi proporcionado com o apoio do atual Governo.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos da alínea ccc) do n.° 1

do artigo 33.° do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação,

propor à Assembleia Municipal, atentos os fundamentos de facto e de direito que

constam do parecer emitido, em 13 de setembro de 2016, pelo Vereador Hugo Moreira

Luís, que se dá por integralmente reproduzido, que fixe, para vigorar no ano de 2017,

em todas as freguesias do concelho, de acordo com o estabelecido na alínea d) do

n.° 1 do artigo 25.° do referido anexo e no n.° 5 do artigo 112.° do Código do Imposto

Municipal sobre Imóveis (CIMI), a taxa de 0,45% do Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMI) sobre os prédios urbanos. A Câmara Municipal deliberou, ainda, face aos

fundamentos de facto e de direito que constam da proposta subscrita pelo Presidente

da Câmara Municipal, que se dá por integralmente reproduzida, e conforme o

estipulado ao artigo 112.°-A do CIMI, aditado pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março,

propor à Assembleia Municipal a aprovação do IMI Familiar, com aplicação de uma

redução da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita

o imposto, a aplicar ao prédio ou parte do prédio urbano destinado e efetivamente

afeto a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado

familiar, atendendo ao número de dependentes que compõem o agregado familiar, em

concreto, em € 20 (vinte euros) a famílias com 1 (um) dependente a cargo, em € 40

(quarenta euros) com 2 (dois) dependentes a cargo e em € 70 (setenta euros) com 3

(três) ou mais dependentes a cargo. Os Vereadores do Partido Socialista e da CDU
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apresentaram a seguinte declaração de voto, que se dá por integralmente reproduzida

para todos os efeitos legais.

III - INTERVENCÃO DO PÚBLICO:

Quando eram dez horas e quarenta minutos, procedeu-se ao atendimento do

público, tendo-se verificado a presença dos seguintes munícipes: - José António Leal

Felício, morador na Av. 1.0 de Maio, n.° 15, rés-do-chão direito, em Mafra; - Joaquim

Monteiro Proença, morador na Rua do Rossio, n.° 10, Sobreiro.

O Senhor José António Leal Felício, em representação dos moradores do prédio sito

no n.° 15 da Av.a 1.0 de Maio, em Mafra, e na sequência das suas intervenções já
feitas em outras reuniões camarárias, manifestou discordância sobre o conteúdo do

ofício recebido por parte desta Câmara, colocando em dúvida que tenha sido realizada

a vistoria marcada para verificação das obras levadas a cabo na cave do prédio

contíguo. Declarou não entender como é que no passado foram feitas construções e

que agora se verifique não existir licença. Mencionou que os moradores pretendem

saber qual é o destino das águas dos poços, porque se verifica humidade e grande

fragilidade nas paredes, além do que foi recentemente descoberto que existe outro

poço. Por último, referiu-se às árvores existentes na Avenida 1.0 de Maio, as quais,

devido às suas dimensões, causam excessivo ensombramento.

O Presidente da Câmara informou que o assunto exposto pelos moradores foi

analisado pelos serviços, que procederam à realização da vistoria. Informou que, como

lhes foi comunicado, foi detetada a inexistência de licença, tendo sido levantado o

correspondente auto, para aplicação de multa. Relativamente aos problemas de

humidade, deu nota de que, após verificação pela Be Water, se concluiu não existir

qualquer interrupção no coletor. Quanto às questões do direito privado, não compete à

autarquia dar resposta às mesmas. No que diz respeito às árvores da Avenida 1.° de

Maio, e para minimizar o impacto resultante do seu crescimento, informou que estas

são objeto de corte periódico, admitindo que possa, no entanto, ser estudada uma

outra solução arbórea para aquele local.

Interveio, em seguida, o Senhor Joaquim Monteiro Proença, salientando que na

localidade da Sobreira, Milharado, foram efetuadas obras de saneamento que só
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beneficiaram alguns moradores na Rua do Rossio, existindo fossas que vão desaguar

no riacho ali existente. Deu nota que, nesta mesma rua, é necessário efetuar a

repavimentação.

O Presidente da Câmara informou que vai analisar as situações descritas.

Terminado este assunto e não havendo mais público para intervir, retomou-se a

reunião para dar seguimento aos pontos da ordem do dia.

1.7. TAXA DE DERRAMA LANÇADA PARA COBRANÇA EM 2017:

Presente, em anexo, a informação Interno/2016/13072, elaborada na Divisão de

Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da

Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças, bem como a proposta

do Vereador Hugo Moreira Luís, ambos datados de 13 de setembro de 2016 (anexo

IX).

O Presidente da Câmara informou, que à semelhança do que anos anteriores e

numa perspetiva de dinamização económica para promover a criação de postos de

trabalho e a geração de riqueza, se pretende contemplar isenções no pagamento da

derrama, mas que a proposta para 2017 será mais ambiciosa, incluindo: sujeitos

passivos cujo volume de negócios no período anterior não ultrapasse os 150.000 euros;

sujeitos passivos com o volume de negócios superior a 150.000 euros para atividades

nas áreas da agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca, comércio a retalho,

exceto veículos automóveis e motociclos, restauração e similares e, como novidade,

atividades de investigação cíentífica e de desenvolvimento e, ainda, sujeitos passivos

que tenham instalado a sede social no Concelho em 2016, independentemente do

número de postos de trabalho criados.

o Vereador Sérgio Santos referiu que o Partido Socialista iria votar favoravelmente

esta proposta. No entanto, reparou que na informação distribuída relativamente à

derrama consta a receita arrecadada desde 2012 até 2016, o que não aconteceu para o

IMI.

O Presidente da Câmara informou que os documentos são elaborados pelos

respetivos serviços, que são diferentes em função dos assuntos, mas que nada obsta a

que a informação seja disponibilizada.

A Vereadora Antonieta Lourenço louvou os incentivos criados para as empresas que

se vêm sediar neste Concelho, criando postos de trabalho.

Atenta a mencionada informação e respetiva proposta, que se dão por

integralmente reproduzidas, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos
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termos conjugados da alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33•0 e da alínea d) do n.° 1 do

artigo 25.°, ambos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação

atual, propor à Assembleia Municipal o lançamento de derrama para o ano de 2017,

fixando a sua taxa em l,S%, com isenção de sujeitos passivos cujo volume de negócios

no período anterior não ultrapasse 150.000 euros; com isenção de sujeitos passivos

com o volume de negócios superior a 150.000 euros para os seguintes códigos de
!atividade: agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca - 01, 02, 03; comércio a

retalho, exceto de veículos automóveis e motociclos - 471, 472, 474, 475, 476, 477,

478, 479, exceto CAE 47111; restauração e similares - 561 e 563; atividades de

investigação científica e de desenvolvimento - 72, com isenção para sujeitos passivos

que tenham instalado a sede social no Concelho no período de 2016, de acordo com o

n.° 1 do artigo 18.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, e para efeitos do disposto

no n.° 10 do mesmo artigo.

1.8. PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - RENDIMENTOS DE 2017:

Presente, em anexo, a informação Interno/2016/13059, elaborada pela Chefe da

Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de

concordância da Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças e o

despacho do Vereador Hugo Moreira Luís, datados de 13 de setembro corrente (anexo

X).

O Presidente da Câmara aditou que o Município de Mafra é um dos poucos, à escala

nacional, que aplica uma redução na participação variável no IRS, contribuindo para o

efetivo aumento do rendimento disponível das famílias. Assim, dando continuidade a

esta medida, propõe-se a fixação da percentagem de 4,7S% da taxa de participação

variável no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal, para o ano de 2017.

O Vereador Sérgio Santos reiterou o que já tinha dito anteriormente, registando

positivamente a distribuição da informação sobre a receita arrecadada em sede de IRS.

Declarou que gostaria de saber quais os serviços responsáveis pela compilação da

informação sobre cada assunto.

A Vereadora Antonieta Lourenço questionou se não seria possível calcular qual será

a receita arrecadada até ao final deste ano.
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O Vereador Hugo Moreira Luís informou não ser possível, dado que tal depende dos

rendimentos de cada sujeito passivo.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos conjugados da alínea

ccc) do n.° 1 do artigo 33.° e da alínea c) do n.° 1 do artigo 25.0, ambos do Anexo 1 à

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, propor à Assembleia

Municipal a fixação da percentagem de 4,7S% da taxa de participação variável no IRS

dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa

aos rendimentos de 2016 a cobrar em 2017, para efeitos do disposto no n.° 2 do

artigo 26.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro.

-— 1.9. TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM PARA O ANO DE 2017: -

Presente, em anexo, a informação Interno/2016/13066, elaborada na Divisão de

Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da

Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças e a proposta do Vereador

Hugo Moreira Luís, ambos datados de 13 de setembro corrente (anexo XI).

O Presidente referiu que, à semelhança de anos anteriores, não se pretende aplicar

esta taxa em 2017, a qual se refletiria diretamente nas faturas das comunicações fixas

e móveis dos munícipes.

Atentos os fundamentos plasmados na citada informação e respetiva proposta, que

se dão por integralmente reproduzidas, a Câmara Municipal deliberou, por

unanimidade, não propor à Assembleia Municipal a aprovação da aplicação da Taxa

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) para o ano de 2017.

1.10. RECRUTAMENTO DE 4 ASSISTENTES OPERACIONAIS, PARA A DEi,

COM RECURSO À RESERVA DE RECRUTAMENTO DO PROCEDIMENTO

CONCURSAL PARA PREENCHIMENTO DE 15 POSTOS DE TRABALHO COM

VÍNCULO DE EMPREGO PÚBLICO NA MODALIDADE DE CONTRATO DE

TRABALHO A TERMO INCERTO:

Presente, em anexo, a informação Interno/2016/13034, elaborada, em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Recursos Humanos, sobre a qual recaiu o parecer de

concordância da Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças, de 13

de setembro de 2016 (anexo XII).

O Presidente da Câmara aditou que este recrutamento de mais quatro assistentes

operacionais, com recurso à reserva de recrutamento do procedimento concursal de

2015, visa suprimir necessidades de recursos humanos, nomeadamente para apoio à

nova Unidade de Apoio Especializado na EB1 da Venda do Pinheiro e a reabertura da
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Unidade na EBi da Lagoa, face ao número de crianças inscritas com necessidades

específicas.

Considerando os fundamentos de facto e de direito plasmados na mencionada

informação, que fazem parte integrante da presente deliberação, a Câmara Municipal

deliberou, nos termos do n.° 1 do artigo 9•0 do Decreto-Lei n.° 209/2009, de 3 de

setembro, conjugado com as alíneas a) e c) do n.° 1 e 3 do artigo 57~0 do anexo à Lei

n.° 35/2014, de 20 de junho, o artigo 40.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de

janeiro, na sua redação atual, e no n.° 1 do artigo 32.° da Lei n.° 7-A/2016, de 31 de

março, autorizar o recrutamento de 4 assistentes operacionais, na modalidade de

contrato de trabalho a termo resolutivo incerto, com recurso à reserva de

recrutamento do procedimento concursal publicado através do aviso n.° 14830/2015,

do Município de Mafra, publicado no Diário da República, 2.~ série, n.° 247, de 18 de

dezembro de 2015.

1.11. RECRUTAMENTO DE 2 ASSISTENTES OPERACIONAIS, COM RECURSO

À RESERVA DE RECRUTAMENTO DO PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA

PREENCHIMENTO DE 3 POSTOS DE TRABALHO NA MODALIDADE DE

CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO:

Presente, em anexo, a informação Interno/2016/13013, elaborada, em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Recursos Humanos, sobre a qual recaiu o parecer de

concordância da Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças, da

mesma data (anexo XIII).

O Presidente da Câmara salientou que se pretende substituir uma trabalhadora de

limpeza, em virtude da aposentação, e admitir mais um assistente operacional, em

cumprimento da rácio, para a Escola Básica 2,3 da Venda do Pinheiro, com reserva de

recrutamento no procedimento concursal de 2015.

Considerando os fundamentos de facto e de direito plasmados na mencionada

informação, que se dá como integralmente reproduzida, para todos os efeitos legais, a

Camara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do n.° 1 do artigo 9.° do

Decreto-Lei n.° 209/2009, de 3 de setembro, conjugado com a alínea a) do n.° 3 e do

n.° 4 do artigo 6.°, do artigo 7.°, dos n.°s 1 a 4 e 7 do artigo 30.°, todos da Lei Geral
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de Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo a Lei n.° 35/2014, de

20 de junho, conjugado com a alínea a) do artigo 3 e dos n.°s 1 e 2 do artigo 40.° da

Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, e n.° 1 do artigo 32.° da

Lei n.° 7-A/2016, de 31 de março, autorizar o recrutamento de 2 assistentes

operacionais, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, com

recurso à reserva de recrutamento, do procedimento concursal publicado através do

aviso n.° 14604/2015, do Município do Mafra, publicado no Diário da República, 2.~

série, n.° 244, de 15 de dezembro de 2015.

1.12. ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO

DE 2 TÉCNICOS SUPERIORES, NA ÁREA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO,

PARA PREENCHIMENTO DE 2 POSTOS DE TRABALHO NA MODALIDADE DE

CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO

INDETERMINADO:

Presente, em anexo, a informação interno/2016/13025, elaborada, em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Recursos Humanos, sobre a qual recaiu o parecer de

concordância da Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças (anexo

XIV).

O Presidente da Câmara salientou a necessidade de abertura de concurso para dois

Técnicos Superiores, na área de Educação Física e Desporto, de forma a dar apoio, no

âmbito do “Movimento é Vida”, à descentralização das aulas de ginástica dirigidas aos

idosos. Deu nota de que, no último ano, foram criados mais quatro grupos.

Considerando os fundamentos plasmados na mencionada informação, que se dá

por integralmente reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal

deliberou, por unanimidade, nos termos do n.° 1 do artigo 9•0 do Decreto-Lei

n.° 209/2009, de 3 de setembro, conjugado com os n.°s 1 a 3 do artigo 30.0 do anexo

à Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, a alínea a) do artigo 3.° da Portaria n.° 83-A/2009,

de 22 de janeiro, na sua redação atual, o n.° 1 do artigo 32.° da Lei n.° 7-A/2016, de

31 de março, autorizar a abertura de procedimento concursal, para o recrutamento de

2 Técnicos Superiores, na área de desporto, para o exercício de funções na Divisão de

Turismo, Cultura e Desporto, com contrato de trabalho em funções públicas por tempo

indeterminado, de entre trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público,

por tempo indeterminado, salvo em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de

trabalho, por estes, sendo então possível recrutar trabalhadores com vínculo de

emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público.
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2. DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIOECONÓMICO:

2.1. APROVAÇÃO DO PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES PARA O ANO

LETIVO 2016/2017:

Presente, em anexo, a informação Interno 2016/13024, elaborada em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Educação e Juventude, sobre a qual recaiu o parecer

de concordância da Chefe da Divisão de Educação e Juventude, bem como o despacho

de concordância da Vereadora Célia Fernandes, ambos exarados a 13 de setembro

corrente, devidamente instruída com o Plano de Transportes Escolares para o ano

letivo 2016/ 2017 (anexo XV).

O Presidente da Câmara aditou que o presente Plano de Transportes faz a descrição

do número de alunos transportados e respetivos circuitos, no âmbito deste serviço

municipal. Assim, reflete a procura verificada para 2016/ 2017, a qual, face à

reorganização da rede escolar operada neste ano letivo, representa um encargo

adicional para o orçamento. Mais aditou que este documento foi elaborado após

auscultação das necessidades dos estabelecimentos de ensino e mereceu o parecer

favorável do Conselho Municipal de Educação.

Atenta a informação prestada e documentação anexa, que se dão por

integralmente reproduzidas, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal

deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea gg) do n.° 1 do artigo
33•0 do anexo à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar o

Plano de Transportes Escolares para o ano letivo 2016/ 2017.

2.2. PROCESSOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NÃO ENQUADRÁVEIS NO

REGULAMENTO MUNICIPAL - ATRIBUIÇÃO DE PASSE ESCOLAR A ALUNOS DO

5.° ANO NO PERCURSO MAFRA - COLÉGIO MIRAMAR:

Presente, em anexo, a informação Interno 2016/12985, elaborada em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Educação e Juventude, sobre a qual recaiu o parecer

de concordância da Chefe da Divisão de Educação e Juventude, bem como o despacho

de concordância da Vereadora Célia Batalha Fernandes, ambos exarados em 13 de
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setembro de 2016, devidamente instruída com a respetiva informação de cabimento

n.° 2460 (anexo XVI).

O Presidente da Câmara aditou que a proposta se refere a dois pedidos de

transporte, não enquadráveis no Regulamento para Atribuição de Transportes

Escolares do Município, relativos a alunos que vão frequentar o 5.° ano de escolaridade

no Colégio Miramar, na Lagoa.

-— Atenta a informação prestada e documentação anexa, que se dão por

integralmente reproduzidas, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal

deliberou, por maioria, com os votos a favor dos Vereadores do PPD/PSD, dos

Vereadores Sérgio Santos e Elísio Summavielle do PS e Rogério Costa da CDU e do

Senhor Presidente, e a abstenção da Vereadora Antonieta Lourenço do P5, nos termos

do disposto na alínea gg) do n.° 1, do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, na sua atual redação, aprovar a comparticipação financeira dos respetivos

processos de transporte escolar.

2.3. PROCESSOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NÃO ENQUADRÁVEIS NO

REGULAMENTO MUNICIPAL - ALUNOS DA ESCOLA PROFISSIONAL AGRÍCOLA

FERNANDO BARROS LEAL, EM RUNA:

Presente, em anexo, a informação Interno 2016/12990, elaborada, em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Educação e Juventude, sobre a qual recaiu o parecer

de concordância da Chefe da Divisão de Educação e Juventude, bem como o despacho

de concordância da Vereadora Célia Batalha Fernandes, ambos exarados em 13 de

setembro de 2016, devidamente instruída com a informação de cabimento n.° 2459

(anexo XVII).

O Presidente da Câmara complementou que a proposta se refere a dois alunos que

vão frequentar Cursos Vocacionais e Curso de Educação e Formação de Jovens na

Escola Profissional Agrícola Fernando Barros Leal, em Runa.

Atenta a informação prestada e documentação anexa, que se dão por

integralmente reproduzidas, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal

deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea gg) do n.° 1, do artigo
33,0 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a

comparticipação financeira dos respetivos processos de transporte escolar.

3. DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS

E AMBIENTE: -

3.1. APROVAÇÃO DO PROJETO DE OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA



RUBRICAS: P1 ~

ATA DA REUNIÃO DE 16.09.2016 (PÚBLICA)

SISTEMÁTICA, DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE MAFRA, APÓS

PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA:

Presente em anexo, a informação interno/2016/12958, elaborada, em 9 de

setembro de 2016, na Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística, sobre a

qual recaíram os pareceres de concordância do Chefe da Divisão de Planeamento

Territorial e Gestão Urbanística e do Diretor do Departamento de Urbanismo, Obras

Municipais e Ambiente, datados de 12 de setembro de 2016, devidamente instruídos

com a documentação a que a mesma se refere (anexo XVIII).

O Presidente da Câmara aditou que, na sequência da aprovação da ARU — Área de

Reabilitação Urbana de Mafra, foi dado início ao processo de elaboração da ORU -

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática para a ARU de Mafra. Tendo decorrido o

período de discussão pública e recebido parecer favorável do IHRU — Instituto da

Habitação e da Reabilitação Urbana, IP, propõe-se que o Executivo concorde com a

proposta e que seja enviada para a Assembleia Municipal para aprovação e posterior

divulgação nos respetivos sites oficiais da Câmara Municipal, nos termos do n.° 1 e do

n.° 5, ambos do artigo 17.° do R.JRU.

Atenta à informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação Urbana de Mafra,

definida através de instrumento próprio, contendo o Programa Estratégico de

Reabilitação Urbana (PERU), conforme o disposto no art.° 8.° do R.JRU e o Relatório de

Ponderação da Discussão Pública, e, consequentemente, submeter, nos termos do

previsto na alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei 75/2013, de 12 de

setembro, à Assembleia Municipal a respetiva aprovação da Operação de Reabilitação

Urbana de Mafra, nos termos do n.° 1 do art.° 17.0 do RJRU.

3.2. ACORDO DE MUTAÇÃO DOMINIAL ENTRE O MUNICÍPIO DE MAFRA E A

INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. - ER 247, KM 51.100 AO KM 52.170 —

ERICEIRA:

Presente, em anexo, a informação/interno/2016/12913, elaborada na Divisão de

Obras e Manutenção em 12 de setembro de 2016, sobre a qual recaíram os pareceres
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de concordância do Chefe da Divisão de Obras e Manutenção e do Diretor do

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, datados de 12 de

setembro corrente, bem como o despacho de concordância do Vice-Presidente,

Joaquim Sardinha, datado de 13 de setembro de 2016, devidamente instruída com os

documentos a que a mesma se refere (anexo XIX).

O Presidente da Câmara aditou que esta proposta de transferência do troço EN 247

e EN 116, na Ericeira, aceite pela IP — Infraestruturas de Portugal, SA., possibilitará a

intervenção municipal no referido troço, nomeadamente a construção de uma rotunda

e a instalação de semáforos, permitindo promover a fluidez da circulação e aumentar a

segurança rodoviária.

Face à informação prestada e documentação anexa, que se dão por integralmente

reproduzidos, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por

unanimidade, concordar com a proposta apresentada e, consequentemente, submeter,

nos termos do previsto na alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33•0 do Anexo 1 à Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o n.° 2 do artigo 40.° da Lei

34/2015, de 27 de abril, à Assembleia Municipal a autorização para a mutação

dominial a celebrar entre o Município e a Infraestruturas de Portugal, S.A..

3.3. ACORDO DE MUTAÇÃO DOMINIAL ENTRE O MUNICÍPIO DE MAFRA E A

INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. - EN 9 - 2, ENXARA DOS CAVALEIROS,

SITA NA UNIÃO DE FREGUESIAS DA ENXARA DO BISPO, GRADIL E VILA

FRANCA DO ROSÁRIO:

Presente, em anexo, a informação/interno/2016/13022, elaborada em 12 de

setembro de 2016, na Divisão de Obras e Manutenção, sobre a qual recaíram os

pareceres de concordância do Chefe da Divisão de Obras e Manutenção e do Diretor do

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, ambos datados de 12 de

setembro corrente, bem como o despacho de concordância do Vice-Presidente, datado

de 13 de setembro de 2016, devidamente instruída com os documentos a que a

mesma se refere (anexo XX).

O Presidente da Câmara deu informação que a presente proposta constitui uma

retificação ao já deliberado em reunião de 27 de maio de 2016, no sentido de

submeter à Assembleia Municipal a competente autorização prévia, nos termos do n.°

2 do artigo 40.° da Lei n.° 34/2015, de 27 de abril, que aprovou o novo Estatuto das

Estradas da Rede Rodoviária Nacional, para a celebração de um Acordo de Mutação

Dominial, para arranjo urbanístico de um troço da estrada antiga EN9-2, na Enxara dos



RUBRICAS: FI. ...

ATA DA REUNIÃO DE 16.09.2016 (PÚBLICA)

Cavaleiros.

Face à informação prestada e documentação anexa, que se dão por integralmente

reproduzidas, para todos os efeítos legais, a Câmara Municipal deliberou, por

unanimidade, atento o dísposto no n.° 2 do artigo 40.°, da Lei n.° 34/2015, de 27 de

abril, submeter a mutação dominial em apreço a autorização prévia da Assembleia

Municípal, para a realização do Acordo de Mutação Dominial entre o Município e a

Infraestruturas de Portugal, S.A.

III - APROVACÃO DE DELIBERACÕES EM MINUTA:

Nos termos do n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, a

Câmara decidiu, por unanimidade, aprovar em minuta os assuntos objeto de

deliberação na presente reunião, a fim de as respetivas deliberações produzirem

efeitos imediatos.

ENCERRAMENTO: --

Quando eram onze horas e cinquenta e cinco minutos, o Presidente deu por

encerrada a reunião, da qual, para constar, se lavrou a presente ata que o mesmo vai

assinar e que eu, Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Diretora

de Departamento, redigi e subscrevofr
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

LISTA DE DECISÕES PROFERIDAS NO USO DE

COMPETÊNCIA DELEGADA

Considerando as competências que me foram delegadas pela deliberação camarária

de 201.3/10/18, anexo ~ relação respeitante aos despachos por mim proferidos no

período de 30 de agosto a 7 de setembro de 2016.

Mafra, 8 de setembro de 2016.

oP.

(Hélder nio Guerra de Silva)



DEFERIDO O PEDIDO
CONDICIONAMENTOS

DEFERIDO O PEDIDO

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFMIILIAR E
MUROS
LIMITES DO BOCO—IGREJA NOVA

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFANILIAR E
GARAGEM
PRACETA DA LAPA, N.° 15-VENDA DO
PINHEIRO

DEMOLIÇÃO DO EXISTENTE E CONSTRUÇÃO DE
HABITAÇÃO UNIFM4ILAR, GARAGEM E MUROS

AVENIDA 1,0 DE MAIO, N,° 5—TITUARIA

ALTERAÇÃO AO USO DA UTILIZAÇÃO PARA
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR COM ALTERAÇÃO DE
FACHADA
RUA FONTE DO CABO, 48A-ERICEIRA

LEGALIZACÃO DE ALTERAÇÕES E MUDANÇA DE
UTILIZAÇAO
RUA ALMIRANTE GAGO COUTINHO, N.°
8-A-MAFPA

LEGALIZAÇÃO DE PARQUE DE CAMPISMO
ESTRADA NACIONAL 116, N.° 21—SOBREIRO

LEGALIZAÇÃO DE ANEXOS
ESTRADA DA ASSEICEIRA PEQUENA, N° 60 -

ASSEICEIFtA PEQUENA

ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO
UNIFAMILIAR
PRACETA DAS FLORINHAS, N.° 8-OUTEIRINHO

LEGALIZAÇÃO DE COMÉRCIO/SERVIÇOS E
HABITAÇÃO UNIFN’IILIAR
CN’IINHO MUNICIPAL 1171, N.°
5—CARAPITEIRA

DEMOLIÇÃO DO EXISTENTE E CONSTRUÇÃO DE
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E MURO
RUA 1° DE MAIO—TITUARIA

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR

BAIRRO ALTO

PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE ESTRUTURA DO
TELHADO E LEGALIZAÇAO DE OBRAS
RUA AQUILINO RIBEIRO, N.° 8 — MAFRA

LEGALIZAÇAO DE ALTERAÇÕES NO PISO 2 DA
HABITAÇÃO
RUA ALVES CRESPO, N.° lA — ERICEIRA

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAJ4ILIAR

URBANIZAÇÃO VEADO, LOTE 5-AZUEIRA

PROJECTOS DE

ALTERAÇÕES E

296/2015

582/1999

5/2 012

ESPECIALIDADE

TELAS FINAIS

PROCESSO REQUERIMENTO DESPACHO —__________ —~___________________________________________

TIPO NUMERO DESCRIÇÃO DATA ENT. DATA RESULTADO/RESUMO REQUERENTE PRINCIPAL DESCRIÇÃO/LOCAL DA OBRA

2016/08/24

2 016/08/O 3

2 016/09/O 7

2 016/09/O 1

ALTERAÇÕES E TELAS FINAIS

D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM
CONDICIONAMENTOS

D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO

D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO

136/2016 PROJECTOS DE ESPECIALIDADE

2016/08/23 2016/09/06

2016/08/18 2016/09/02 D

2016/06/27 2016/08/31 D

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

OP

DEFERIDO

DEFERIDO

O PEDIDO

O PEDIDO

O

D

D

D

16 7/2 016

97/2 008

7 0/2 016

109/2 015

12 2/2 016

222/2015

329/2015

202/2016

5 6/2016

8 5/20 16

LEGALIZAÇÃO DE OBRAS

ALTERAÇÕES

PROJECTOS DE ESPECIALIDADE

PROJECTOS DE ESPECIALIDADE

LEGALIZAÇÃO DE OBRAS

PROJECTOS DE ESPECIALIDADE

PROJECTOS DE ESPECIALIDADE

LICENCIAMENTO (ARQ + ESP)

LEGALIZAÇÃO DE OBRAS

LICENCIAMENTO (ARQ + ESP)

ADÉRITO JOAQUIM RÓIS ACÚRCIO

ANA MARGARIDA GARCIA DA SILVA
VILELA FERREIRA

ANTÓNIO MANUEL CARDOSO
LOURENÇO—SOCIEDADE UNIPESSOAL,
LOA

ANTÓNIO MANUEL DO CANO RICO
GERALDO

ANTÓNIO RODRIGUES SILVESTRE

CLUBE CAMPISMO ESTRELA—CCE

DANIEL SALVADOR SILVA

DIOGO MANUEL ALEXANDRE COELHO

DJAR—INVESTIMENTOS E
CONSULTORIA, S.A.

HUGO MIGUEL PEREIRA NETO

JOSÉ ANTÓNIO CASTILHO NEVES DA
COSTA REIS

JOSÉ DOS SANTOS BOTELHO

LUISA MARIA ELIAS DOS SANTOS

VANIA CATARINA VALADAS MARTINS
FERREIRA

20 16/08/18

20 16/O 7/18

2 016/08/08

20 16/08/18

2 016/08/2 3

2 016/08/12

20 16/O 7/2 9

2 016/06/2 1

2 016/08/08

DE LICENCIAMENTO COM

DE LICENCIAMENTO

DE LICENCIAMENTO

DE LICENCIAMENTO

DE LICENCIAMENTO COM

DE LICENCIAMENTO

LICENCIAMENTO COM

LICENCIAMENTO COM

LICENCIAMENTO COM

LICENCIAMENTO

2016/08/30

2016/08/2 9

2 016/08/2 9

2016/O 9/07

2 016/09/06

2 016/08/2 9

2016/09/0 2

2016/09/O 2

2016/08/30

DEFERIDO O PEDIDO
CONDICIONAMENTOS

DEFERIDO O PEDIDO

D DEFERIDO O PEDIDO DE
CONDICIONAMENTOS

D DEFERIDD O PEDIDO DE
CONDICIONAMENTOS

D DEFERIDO O PEDIDO DE
CONDICIONAMENTOS

D DEFERIDO O PEDIDO DE

D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM
CONDICIONAMENTOS
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(Hugo APROVADA

No uso da competência delegada pela Câmara Municipal, na
t k.tf≤L.. sua reunião realizada em 18/10/2013

2016/09/ 12

A Diretora de Departamento,

(Ana Viana)

2016/09/ 12

A Chefe de Divisão,

&i~S
(Dulce Lourenço)

INFORMAÇÃO Interno/201.6/13056

ASSUNTO: 12.~ Modificação aos Documentos Previsionais de 2016

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano são dois instrumentos de gestão
previsionais, pelo que, dada a sua natureza, a lei prevê, nos pontos 8.3.1 e 8.3.2

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, a realização das
modificações consideradas necessárias para que, durante a sua execução, tais
instrumentos se coadunem com a realidade do Município.

Os documentos previsionais continuam a observar o princípio do equilíbrio
orçamental que determina que a receita corrente bruta deve ser pelo menos igual

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHOPARECER

2016/09/ 12

O Vereador,

o

12/09/20 16

(Hélder Sousa Silva)

Modelo G-50/4 — Informação 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

Verifica-se a necessidade de reforçar as dotações de rubricas que se revelam

insuficientes. Pelo exposto, proponho, salvo melhor opinião, o projeto da 12.~

Modificação aos Documentos Previsionais do corrente ano.

Aquisição de Bens e Serviços

Alimentação Ensino Pré-Escolare Básico- Bens

Vestuário e Artigos Pessoais

Ação Social Escolar

Outros Bens

Água

Conservação de Bens

Transportes Escolares

Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria

Planos de Emergência e Ações de Formação e Sensibilização

‘Outros Trabalhos Especializados

Encargos de Cobrança de Receitas

Obras Coercivas

Alimentação Ensino Pré-Escolar e Básico - Serviços

Alimentação Creche Municipal

Manutenção de Jardins e Espaços Verdes

Outros Serviços

Jurose Outros Encargos

uros de Empréstimos de ~dioe Longo Prazos

422600,00 343000,00

10000,00

6000,00

27 000,00

66000,00

10000,00

190000,00

10000,00

10000,00

13000,00

55000,00

19000,00

6000,00

10000,00

5000,00

5000,00

A Alteração ao Orçamento da Despesa apresenta reforços e diminuições no valor de

1.200.500,00 € (um milhão duzentos mil e quinhentos euros), conforme quadro

infra:

Designação PAtV1/PPI Reforços Diminuiçôes

Despesas como Pessoal 95500,00 227000,00

10000,00

40000,00

153 600,00

40000,00

PAM

PAM

PA M

PAM

PA M

PAM

PAM

PA M

PAM

90000,00

0,00

Modelo G-50/4 — Informação 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DesIgnação PAM/PPI Reforços Dimlnulçôes

Transferêndas Correntes 1900,00 130000,00

Protocolos com asiuntas de Freguesia PAM 1900,00

Atividades de Enriquecimento Curricular PAM 130~,00

Outras Despesas Correntes 20500000 2000000

Fornecimento de Fruta Escolar PAM 5000,00

Outras Restituições 20~00

IVA Pago 200000,00

Aqulsi~ de Bens de Capital 475 500,00 475500,00

Edifícios Municipais ~

Terrenos PPl

Equipamento Básico PPI 147500,00

Equipamento de Informática PPI 7~,00

Software Informático PPI 3~,W

Passeios Pedonais PPI 3O~),W

Ferramentas e litensilios PPI 1000,00

Sistemade InformaçioGeográfica-SiG PPI 38600,00

Rede de Coletores e Diversas Localidades r~i 51000,00

Redes de Abastecimento de Água ~ 200~,OD

Equipamento de Recolha de Resíduos ~ 132~,co

Jardins Municipais ~ 10900,00

Arranjos Paisagísticos - Zonas Verdes ~ri 40~,GJ

Cemitérios PPI 40~,W

Edifícios- Instalações Desportivas ~ 8000.00

Constniçioe Infraestruturas PPI 20~,GD

Equipamento de Transporte ~ 4OO~,00

Mercados PPI 45~,00i

PostodeTurismodaEriceira r~i

Total 1200500.001 1200500,00

016

Mafra, 12 de setembro de 2016

Submeto à consideração superior,

A Técnica Superior

(Cândida Jacinto)
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ENTIDADE ~4DDIFICAÇÕES AO OPÇ~NEUTO DA DESPESA Página: 1
~DIFICAÇAO NUMERO: 12

MUNICIPIO DE MARtA ALTER.AÇAO AD ORÇAMENTO DA DESPESA NUMERO 9 DO MO CONTASILISTICO DE 2016 DATA DE APROVAÇÃO 2016/09/12

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

~4ODIFICAÇÕES ORÇAMENTMS O
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEGUINTE
ORGÂNICA ECONÔMICA DESCRIÇÃO NITERIOR REFORÇOS ANULAÇOES

01 AWINXST~ÇÃO AUTÁRQUICA
0102 Ck4MI& NUNXCXPAI.

01 DESPESAS ~ON O PESSOAL
0101 RemUnerações Certas e Permanentes
010109 Pessoal em QUalqUer Outra SituaÇãO 229.290,00 8.500,00 220.790,00
010115 Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade 6500,03 8000,03 14.500,03
0102 MONOS VMIÁVEIS OU EVENtUAIS
010214 outros Abonos em Numerário OU Espécie 10,03 500,00 510,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 4ISIÇÃO DE SERVIÇOS
020201 Encargos das Instalações
02020101 Água 440000,00 153,600,00 593.600,00
020225 Outros Serviços 68.000,00 71,000,00 139.000,00
04 T~SFERÊNaAS CO~SNTES
0405 AWINISTRÀÇÃO LOCAL
040501 Continente
04050102 Freguesias 1.531.240,00 1.900,00 1.533.140,00
06 OUTW DESPESAS COREENTES
0602 DIVERSAS
060203 Outras
06020301 Outras Restituições 215,910,00 20,000,00 195,910,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IWESTD4ENTOS
070101 Terrenos 1.203,200,00 30.000,00 1.233.200,00
070107 Equipamento de Informática 198,860,00 7.000,00 205.860,00
070108 sOftNare Informático 180070,00 3.000,00 177.070,00
070110 EQUIPM4ENTO BÁSICO
07011099 Outro 116.300,00 4.000,00 120.300,00

0103 OPERAÇÕES FIRMCEISAS
03 ~UR0S E 0UT?~OS ENCARGOS
0301 juros da Dívida pública
030103 Sociedades FinENceiras-Bancos e outras Instituições

Financei ras
03010302 Empréstimos de Médio e Longo Prazos 17.000,00 5.000,00 12.000,00

02 DEPARTAMENTO DE AC€INISTRAÇAD GEML E FINANÇAS
0202 DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRISSÓNIO

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020224 Encargos de cobrança de Receitas 584.095,00 27.000,00 611,095,00
06 OUTRAS DESPESAS COFRENTES
0602 0XVERSAS
060203 outras
06020302 IVA Pago 501,919,33 200.000,00 701.919,33

0203 DIVISÃO DE RECURSOS FfluINlOS
01 DESPESAS CU1 O PESSOAL
0103 SEGURAMÇA SoaM.
010305 CONTRIBUIÇÕES PANA A SEØJ~1ÇA SOCIAL
01030501 Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (ADSE) 200.000,00 87.000,00 287.000,00
01030502 Segurança Social do Pessoal em Regime de contrato de

Trabalho em Funções públicas (RCTFP)
0103050201 Caixa Geral de Aposentações 1.300.000,00 23.000,00 1.277.000,00
0103050202 Segurança Social-Regime Geral 1.132.730,00 43.000,00 1.089,730,00

03 DEPARTAMENTO DE UR8ARISP4D, OBRAS MUNIC, E AMBIENTE
0301 DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

01 DESPESAS COR O PESSOAL
0101 Remunerações certas e Perrianentes
010104 Pessoal dos quadros-Regime do contrato Individual de

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 741.000,00 14.000,00 727.000,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS
020121 outros Bens 75.200,00 40.000,00 115.200,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020203 conservação de Bens 402.780,00 40.000,00 442.780,00
020225 outros Serviços 177.500,00 30.000,00 207.500,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IPWEST2NENTOS
070103 EDIFÍaOS



ENTIDADE StZDIFICAÇÕES AO CRÇ44EPff O DA DESPESA Página: 2
I~DIFIcAÇÃO NUMERO: 12

MUNICIPIO DE MAFRA ALTERAÇAO AO ORÇ#IENTO DA DESPESA NUMERO 9 DO MIO CONTABILISTICO DE 2016 DATA DE APROVAÇÃO 2016/09/12

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

!4)DIFICAÇÕES ORÇM~ENTAIS O
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEGUINTE $
ORGÂNICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO MITERIOR REFORÇOS NIULAÇOES

07010301 Instalações de Serviços 2325.500,00 100.00000 2.225500,00
070106 MATERIAL DE TIW1SPORTE
07010699 Outro 97.51000 40.000,00 137.510,00
070111 Ferramentas e utensflios 2.000,00 1.000,00 3.000,09
0703 BENS DE D~4NIO PÚBLICO
070303 OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRÀ-ESIRUWR4S
07030301 viadutos, Arruamentos e obras complementares 4,088.805,00 30.000,00 4.118.805,00
07030304 Iluminação Pública 89500,00 20.000,00 109.500,00

0302 DIVISÃO DE PL~ TERRITORIAL E GESTÃO UREMIÍSTXCA
01 DESPESAS CC*I O PESSOAL
0101 Reliunerações Certas e Perizanentes
010104 Pessoal dos quadros-aegime do contrato Individual de

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 438.210,00 17.000,00 421.210,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇAO DE SERVIÇOS
020214 Estudos, Pareceres, Projetos e consultadoria 182,970,00 10000,00 172.970,00
020225 Outros Serviços 44.275,00 10,000,09 34.275,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IINEStI4ENTOS
070108 Software Informático 77.160,00 38.600,00 38.560,00

0303 DIVISÃO DE MZIENTE, ESPAÇOS UREANOS E RURAIS
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020203 Conservação de Bens 26.500,00 10.000,00 16500,00
020225 Outros Serviços 8,289.230,00 6.000,00 8.283.230,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IWESTIJ4ENTOS
070103 EDIPÍa0S
07010303 Mercados e Instalações de Fiscalização Sanitária 53.000,00 45.000,00 8.000,00
070110 EQUIP#IEFÍ~O BÁSICO
07011001 Equipamento de Recolha de Residuos 306.920,00 132.000,00 174.920,00
07011099 Outro 43.450,00 11,000,00 54450,00
0703 BENS DE DctdNIO PÚBLICO
070303 OUTRAS CONSTRUÇÕES E INP1t4-ESTRUTURAS
07030302 Sistenas de Drenagem de Águas Residuais 71.940,00 51.000,00 20.940,00
07030305 Parques e Jardins 215.000,00 50.900,00 164.100,00
07030307 captação e Distribuição de Água 136,000,00 200.000,00 336.000,00
07030312 Cemiterios 50.000,00 40.000,00 10,000,00

04 DEPMTN1ENTO S~CIO-ECONÓNICO
0401 DIVISÃO DE TURISm, CULI1JRA E DESPORTO

01 DESPESAS COR O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Pereanentes
010104 Pessoal dos Quadros-RegiNe do Contrato Individual de

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 1.383.600,00 47,000,00 1.336.600,00
010107 Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença 279.010,00 30.000,00 249.010,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020225 outros Serviços 274540,00 51.000,00 325,540,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
0701 IPNES1~4ENTOS
070103 EDIFÍa0S
07010301 Instalações de Serviços 116.220,00 7.000,00 109.220,00
07010302 Instalações Desportivas e Recreativas 47,000,00 8,000,00 39.000,00
070110 EQUIPA’IEMTO BÁSIcO
07011099 Outro 255.580,00 127.000,00 382.580,00

0402 DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020225 Outros Serviços 28,000,00 4,000,00 32000,00

0403 DIVISÃO DE ECUC4ÇÃO E J~’ENTUDE
01 DESPESAS COM O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Permanentes
010104 Pessoal dos Quadros-Regime do Contrato Individual de

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 3.035.770,00 36.000,00 2.999.770,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS -~



TOTAL .. 36471,134,33

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

APROVADA

Em 2016/09/12

725.000,00 725.000,00

No uso da conpetência delegada pela câmara Municipal,

na reunião realizada em 2013/10/18,

ENTIDADE - F~DIFICAÇÕES AO ORÇ»!ENTO DA DESPESA Página: 3
~WIFI~AÇAO NUMERO: 12

MUNICIPIO DE MAFRA ALTERAÇAD AO 0RÇA~IENTO DA DESPESA NUMERO 9 DO ANO CONTABILISTICO DE 2016 DATA DE APROVAÇÃO 2016/09/12

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

14)DIFICAÇÕES ORÇMIENTAIS O
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEGUINTE
DR&ÃNICA ECONÔMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR REFORÇOS N1ULAÇOES

0201 AQUISIÇÃO DE BENS —

020105 Alimentação-Refeições Confecionadas 1.097,650,00 10,000,00 1,087.650,00
020121 Outros Bens 158150,00 10.000,00 148.150,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020210 TranspDrtes 1.729.660,00 190.000,00 1.539660,00
020225 Outros Serviços 1222.720,00 74.000,00 1.148720,00
04 TR»1SFEREN~AS cO&RINTES
0407 INSIVUIÇÕES S~4 FINS LUCRA1VOS
040701 Transferencias Correntes 514.140,00 130.000,00 384.140,00
06 OEflRAS DESPESAS C0PREiCTES
0602 DIVERSAS
060203 Outras
06020305 Outras
0602030506 Atividades de Complementos curricular 35000,00 5.000,00 40.090,00
07 AQUISIÇÁO DE BENS DE CAPITAL
0701 IWESTfl~ENTOS
070110 EQUIPMEUTO BÁSIcO
07011099 Outro 117280,00 5.500,00 122780,00

05 DIVISÃO DE SEGU~ÇA E PROTEÇÃO ~VIL
01 DESPESAS cW O PESSOAL
0101 Remunerações Certas e Permanentes
010104 Pessoal dos Quadros-Regime do contrato Individual de

Trabalho
01010401 Pessoal em Funções 233.700,00 8.500,00 225.200,00
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 AQUISIÇÃO DE BENS
020107 Vestuário e Artigos Pessoais 12,390,00 6.000,00 18,390,00
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020220 Outros Trabalhos Especializados 71.150,00 23000,00 48150,00

1.200.500,00 1.200.500,00 36.471.134,33

475.500,00 475.500,00

‘ici pai

(He Silva)



No uso da competência delegada pela c~,,ara Municipal

na reunião realizada es, 2013/10/18.

O residente da C~. ra

(85 lder Mtónio Guerr de sousa Silva)

ENTIDADE

MUNICIPIO DE FIAF~

O8JECUVO /
PROGPJMR /
PROJECTO /
ACÇÃO

Modificação Número: 12
ALTE~ÇÃ0 AO PL~ DE ACTIVIDADES

M1o/NmkEno
DO

PRO).
ACÇÃO

DESCRIÇÃO

MODIFICAÇÓESAO PIi1uO DE ATIVIDADESMUNICIPADS

NUMERO 7 DO »~ CONTA5ILISTICO 2016

CODIGO
DA

CLASSIFIC.

DATAS

~OFIM

1:1.
1.1.1.
1.1.1.
1.2.
1.2.1.
1.2.1.

1,2.1.

2.1.2.
2.1.2.
2.1.2.
2,1,2.
2.1,2.
2.1.2.
2.1.2.
2.3.
2.3.2.
2.3.2.
2.3.2.
2.4.
2.4,6.

2.4.6.
4.
4.1.
4.1.
4.1.
4.2.
4,2.
4,2.

EX

VALOR

REALI2A~

DATA DE APROVAÇÃO 2016/09/12

0102 020225

DOTAÇÃO MII’ERIOR

TOTAL

N~ SI CURSO

DEFINIDO

Pagina: 1

8~O DEFINIDO

09

01

0101

02
03
03
04
05
08

01
0102

os

01
0103

01
0101

»~S SEGUINTES

2014 3

2015

2015 1

2014 9
2014 10
2014 10
2014 11
2014 12
2014 15

2015
2015 3

2014 30

2014
2014 52

2014
2014 54

~DIFICAÇÕES ORÇMEMTAIS

05

0403
0403
0403
0403
0403
0403

Funções gerais
Serviços gerais da adninistração pública
Administração geral
Obras Coercivan
Segurança e Ordem Públicas
Proteção civil e luta contra incêndios
Atividades de Proteção Civil e Luta Contr
Incêndios
Planos de Emergência e Ações de Formação e
Sensibilização
Funções sociais
Educação
Serviços auxiliares de ensino
Transportes Escolares
Alinentação Ensino Pré—Escolar e aãoico
Alimentação Ensino Pré—Escolar e sásico
Alimentação Creche Municipal
Fornecimento de Fruta Escolar
Atividades de Enriquecimento Curricular
Segurança e Açao Social
Açao social
Medidas de Apoio Social
Ação Social Escolar
Isabitação e serviços coletivos
Proteçao do meio ambiente e conservação d,
natssre
Manutenção de Jardins e Espaços Verdes
Outras funções
Operações da dívida autárquica
Eaprestie,os Bancarios
Juros de entpréstinos m/l prazo
Trasisferências entre administrações
Protocolos coa as Juntas de Freguesia
Transferéncias correntes

020220

020210
020105
020225
020225
0802030506
040701

2014/01/01 2017/12/31

2015/01/01 2017/12/31

2014/01/01 2019/12/31
2014/01/01 2019/12/31

2014/01/01 2019/12/31
2014/01/01 2017/12/31
2014/01/01 2019/12/31

201S/01/01 2018/12/31

2014/01/01 2019/12/31

2014/01/01 2027/12/31

2014/01/01 2017/12/31

35.367,51

9.299,41

2.400.751,07
2. 619 . 975 89

50. 5 44 .92
38.191,09

749.030,34

627.155,31

48.640,81

3.015.545,70

20.000,00

20.000,00

1.683,160,00
1. 097. 6 50, CO

974.080,00
51.970.00
35.000,00

514.090,00

13.000,00

257.850,00

17.000,00

1.531,240,00

0403 020121

0303 020225

0103 03010302

0102 04050102

20.000,00

20,000,00

1.683,160,00
1.097.650,00

974.080,00
51.970,00
35.000,00

514.090,00

13.000,00

257.850,00

17.000,00

1,531,240,00

INSCRIÇÕES 1
RErORÇO5

66.000,00

.000,00

1.900,00

DIMINUIÇÕES
NRI LAÇÕ ES

10,000,00

190.000,00
10.000,00
55,000,00
19,000,00

130,000,00

10.000,00

6,000,00

5.000,00

DOTAÇÃO SEGuINTE

86.000,00

10.000,00

1.493.160,00
1. 087, 6 50 .00

919.080,00
32.970,00
40.000,00

384.090,00

3.000,00

2 Si. 8 50 , 00

12.000,00

1.533.140,00

3.739,935,00
4.385.175,00

74, 190, 00
35.000,00

737.670,00

682, 500, 00

48,230,00

1, 531. 2 40, 00

TOTAL . . , 6.578.9S6,35 6.215.040,00 6.215,040,00 11,233.940,00 72.900,00 435.000,00 5.852,940,00

APROVADA

EIs 2016/09/12



~IFICAØ AO PIJJ4Z PLURINJJAL DE RNESIIRENIOS Pagina:
ENIIDADE

o~0IFIcAÇÃO NUMERO : 12
MUNICIPIO DE RAPA ALTERAÇÃO AO PL~ DE ItNES1IMENIOS NUMERO 9 ~ M~ CONTABILISIICO 2016 DATA DE APROVAÇÃO 2016/09/12

~TAÇÃO MTERIOR ~PDIFICAÇÕES ORÇMENTMS
OBJECTIVO / NUMERO (001(0 CODI(0 DATAS VALOR
PROGR4Ik / ~ DA DA MD 21 CURSO (FPMNIAMENTO) LUAÇÃO SEGUINTE
PROJECTO / PROJ, DESCRIÇÃO CLASSIFIC CLASSIFIC. EX REALIZft~ MJS SEGUINTES INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES /

ACÇÃO ACÇÃO ORGMICA ECOi~1IC4 INICIO FIM - TOTAL DEFINI00 URO DEFINI~ REFORÇOS MDLAÇÕES

TRMS PORTE

2014/01/01 2017/12/31

2014/01/01
2014/01/01
2014/01/01
2014/01/01

2017/12/31
2017/12/ 31
2018/12/3 1
2019/12/3 1

o
o

1.
1.1.
1.1.1.
1.1.1. 01 2014
1.1.1. 0101 2014 1
1.1.1. 02 2014

1.1.1. 0201 2014 3
1.1.1. 0203 2014 5
1.1.1. 0205 2014 7
1,1.1. 0206 2014 8

2:1.
2,1.1.
2.1.1. 02 2014

2.1.1. 0202 2014 18
2.4.
2.42.
2.42, 01 2014
2.4.2. 0105 2014 26
2.4.2. 02 1014

2.4.2. 0203 2014 29
2,4,2, 03 2014 30
2.4.3.
2,4,3, 01 2014
2.4.3. 0101 2014 32
2.4.4,
2.4,4, 01 2014
2.4.4, 0101 201436
2.4.5.
2.4.5. 01 2014

2.4.5. 0101 201437
2.4.6.

2.4.6, 01 2014

Punções gerais
serviços gerais da aáiinistraçáo pi~b1ica
Pàsinistração geral
Construção, Reparação e Beneficiação
Edifícios Hanicipais
Aquisição e Reparação de Bens de
Inca stir~nto
Terrenos
Equipa~ento Básico
Equipa~ento de Infornática
software Informático
punções sociais
Educação
2isino não superior
Aquisição e Reparação de Bens de
Investirento
Equipaaento Básico
Habitação e serviços coletivos
0rden~nto do território
Construção e Regualificação
Passeias Pedoeais
Aquisição e Reparação de Bens de
Investi ranto
Ferrarentas e Utensílios
Sistema de Informação Geográfica - SIG
Seanto
Construção, Reparação e Beneficiação
Rede de Coletores em Diversas Localidades
phastecirento de Mua
construção e Beneficiação
Redes de Abastecimento de Água
Resídoos sólidos
Aquisição e Reparação de Bens de
Investirento
Equipamento de Recolha de Resíduos
Proteção do meio tiente e conservação da
nature
construção, Reparação e Beneficiação

0301

0102
0102
0102
0102

0403

0301

0301
0302

0303

0303

0303

07010301

070101
07011099
070107
070108

07011099

07030301

070111
070108

07030302

07030307

07011001

2.299.065,72

257.383,53
164.837,44
68.667,52

152.494,95

41,927,77

193,970,81

1,728,60
83,29 5,60

243.736,27

473.920,09

160.721,66

2.325.500,00

1.203.200,00
116.300,00
198.860,00
180.070,00

117.280,00

587.400,00

2.000,00
77.150,00

60.000,00

396.820,00

2.325.500,00

1.203.200,00
116.300,00
198.860,00
180.070,00

117.280,00

466.900,00

2.000,00
77.150,00

60.000,00

136.000,00

306,920,00

2014/01/01 2017/12/31

2014/01/01 2017/12/31 3

2014/01/01 2017/12/31
2014/01/01 2018/12/31 2

2014/01/01 2017/12/31

2014/01/01 2018/12/31 0

2014/01/01 2020/12/31

2.020.000,00

33.985,00
254.935,00

1.081.000,00

77.200,00

3,301,370,00

1.889.620,00

30.000,00
4.000,00
7.000,00

5.500,00

30.000,00

1.000,00

200.000,00

100.000,00

3.000,00

38.600,00

51.000,00

132.000,00

2.225.500,00

1. 233. 200 , 00
120.300,00
205.860,00
177.070,00

122, 780 , 00

496.900,00

3.000,00
38.550,00

9.000,00

336.000,00

174, 920, 00

120.500,00

89.900,00
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ENTIDADE

U~OIFICAÇÃO NUMERO : 12
MUNICIPIO DE PLAF~ ALTERAÇÃO AO PL»~ DE IBNESTIMENTOS [MIERO 9 ~ NRD CONtASILISTICO 2016 DATA DE APROVAÇÃO 2016/09/12

~TAÇÃO MTERIOR P~DIFIC4ÇÕES ORÇA~ENtAIS
OBJECTIVO / FMIERD CODIGO CODIGO DATAS VALOR -

PROG,~ / W DA DA #~ EH CURSO (FIF~NCIAqagO) ~TAÇÃO SEGUINTE
PROJEC1O / PROJ. DESCRIÇÃO CLASSIFIC CLASSIEIC, EX REALIZA~ N~S SEGUINTES INSCRIÇÕES / DIMIMJIÇÕES

ACÇÃO ACÇÃO ORG~ICA ECO~IICA ~~JE~I~[ TOTAL DEPINIW F00 DEFINI~ REFORÇOS PASiLRÇÕES

T~SPORTE — 5.400. 580,00 5.190,180,00 210.400,00 8.658.11000 277.500,00 324.600,00 5.143,080,00

2,4,6. 0101
2,4,6, 0102
2.4.6. 0103
2.4.6. 02

2.4.6. 0202
2.5.

2,5,1,
2,5,1, 02

2.5.1. 0202
2.5.2.
2,5,2, 01
2,5,2, 0101
2,5,2, 02

2.5.2. 0202

3:1.

3.1. 01

3.1. 0102
3.2.
3.2.1.
3.2.1. 01
3.2,1, 0101
3,3,
3.3.1.
3.3.1. 02

3.3.1. 0203
3,4,
3.4.1.
3.4.1. 01
3.4.1. 0101
3.4.2.

2014 38
2014 39
2014 40
2014

2014 42

2014

2014 48

2014
2014 49
2014

2014 54

2014

2014 56

2014
2014 57

2014

2014 63

2014
2014 64

ardins Municipais 0303 07030305 2014/01/01 2017/12/31
Arranios Paisagísticos — Zonas Verdes 0303 07030305 2014/01/01 2017/12/31
Ceuitenos 0303 07030312 2014/01/01 2017/12/31
Aquisição e Reparação de Bens de
Tiivestii’tnto
Equipanento Básico 0303 07011099 2014/01/01 2017/12/31
Servicas cultJrais, recreativos e
religiosos
O~ltira
Aquisição e Reparação de Bens de
Investii~nto
Equipamento Básico 0401 07011099 2014/01/01 2017/12/31 0
Desporto, recreio e lazer
C~strução, Reparação e Beneficiação
Edificios-Instalações Desportivas 0401 07010302 2014/01/01 2017/12/31
Aquisição e Reparação de Bens de
Investinento
Equipamento Básico 0401 07011099 2014/01/01 2017/12/31 0
Funções ec~iõeicas
Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e
pesca
Aquisição e Reparação de Bens de
Investinento
Equipamento Básico 0303 07011099 2014/01/01 2017/12/31
Industria e energia
Ibinação pública
Ilwuinação en Diversas Localidades
Construção e Infraestruturas 0301 07030304 2014/01/01 2017/12/31
Transportes e c~icaç&s
Transportes rodaviários
Aquisição e Reparação de Bens de
Investinento
Equipamento de Transporte 0301 07010699 2014/01/01 2017/12/31
Cwbcio e trisrta
Murcados e feiras
censtrução, Reparação e Beneficiação
Mercados 0303 07010303 2014/01/01 2017/12/31
Turisr~

35.062,56
571,603,58

74,93

46.485,14

28.065,78

701,10

66.316,20

2.252,13

179,177,76

74.671,84

2,2 75,50

15.000,00
200,000,00
50.000,00

36.680,00

67,175,00

47.000,00

146,395,00

6.770,00

89.500,00

97.510,00

453,000,00

15.000,00
200,000,00
50.000,00

36.680,00

67.175,00

47.000,00

146,39 5,00

6.770,00

97.510,00

53.000,00

10.900,00
40.000,00
40,000,00

10.000,00

8.000,00

45.000,00

4,100,00
160.000,00
10.000,00

26.680,00

184, 175, 00

39.000,00

156,395,08

27.770,00

109.500,00

137.510,00

8.000,00

117,000,00

10,000,00

21.000,00

20.000,00

40.000,00

125.000,00

215.250,00

300.00009400.000,00



E FF110 AD E
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~I~ESUME~S NUMERO 9 00 N~O C~ffMILISUCO 2016 DATA DE ~0VA~ 2016/00/12

00TAÇ&O MTERIOR MODIFICAÇÕES ORÇANENTAIS
ODJECTBO / FU~4ERO CODI~ CODI00 VALOR —

PRO)EaO / PRO). DESCRI~ C~S1FIC1CUSSIFIC, AT~~ R~LIZA~ »~s SEGUI~ES INSCRIÇÕES / DLMI~IÇÕES 1
PROGRA’JÀ/ 00 DA DA ~ BI CURSO (FptwcIAMEwïo) 00TAÇÃO SEGUINTE

00 FIACÇÃO ACÇÃO ORG~lIC4 ECOFØIECA TOTAL OEFINI00 FL4O DEFINIW REFORÇOS ANULAÇOES

T~~STORTE 6.609.610,00 5399.210,00 610.400,00 9,298,360,00 485, 500,00 478.500,00 6.006.210,00

3.4.2. 01 2014 Construção, Reparação e Beneficiação
3.4.2. 0104 2014 69 Posto de Turisno da Ericeira 0401 07010301 2014/01/D1J2017/12/3113 320.457,30 116.220,00 116.22000 7.000,00 109.220,00

TOTAL 5.468.893,78 6,725.830,00 6.115.430,00 610,400,00 9.298,360,00 485.500,00 485.500,00 6.115.430,00

APROVADA

En 2016/09/12

No uso da canpetência delegada pela Cànara PR~nicipai

na reunião realizada e1n 2013/10/18.

Pr idente da Canara ~u ic pai



I4WHS40PtM~
81115011 -

01101F1&Ç11 1501111 12 II ~IO CWT50ILISII(Q 2016
0501(1111 II OACRA lATA [E 111U11Ç00 2016J09/l2

ooTiØo 50180100 110W180Ç08S ~Ç&0T~IS VAOIJÇOD [IA VAOIIÇÃO 50M 5005 SEOJIOFES oovç~o 510011118
13288011/o! IIEI80IFI&ÇÃ0 (LA5SiFIU~O 111CR IITAÇ2O IEFIRIOA
‘000011Â/ [II RESPUISAWL 5000 [II (0050 /F1o50111S0 [OT/Ø0
~R0JECT0 / 1001, IEXRIÇI/o ~50ENTAI. 130111000 TOTAL 11&oIçõis / irlIlilçOis / 2017 2010 2019 SEOJUOTES [EFINIIA 000 DEFIIIOA OOTIÇIA
KÇED ocç2o 080111100 Wo IEFIOIOO REFORÇGS 0113)485 LL00 ÜEFVOIOA TOTAL

1, For~ks pio
1.1.

a&inisufl pbliu
1.1.1. Oàinistnçio gani
1.L1. 01 2014 Co~tr~çia, R~ançia e

1.1,1. 0101 201411 Edificios 0’~nicipais 0301 07010301 2.299.060,72 2.325.500,9) 2,325,5(0,9) 100.60)00 2,225.544,90 2.225,5(0,08
1.1,1. 02 2014 /qsisiçioe Re~araç0o de B~o

1.11. 0201 101413 Terreros ~9 0102 070101 257,30353 1.203.200,00 L201266,9) 30.000,00 L23L00,00 1,233.2(0,00
11.1, 0203 2014 IS Eqoip0T~ita Básica 21 0102 07011099 164837,44 110.380,9) 116,344,9) 4,930,00 120,144,00 120.39)I00
LI.L 0205 20111 7 E4sipar~ito de 1afon~itica co 0102 070107 60.667,52 19&060,00 193,364,00 7,000,00 205.850,00 205,664,00
1,1,1, 0266 2014 10 softaare loformático co 0102 070100 152,494,95 100.070,00 100.070,00 3.~,O0 177070,00 177,070,00
1.1,1. 09 2014 A 3 ~ras Coarcivas cli 0102 020225 35. 367,51 20,000,00 20,066,00 66.000,60 06.000,00 06.003,00
1,2, e~’d~P~iicas
1,2.1. Frotfl deli e luta cota

1,2,1. 01 2015 Atfridedes de Protfl Civil e
LoJtaCøritraIlEhdios

1,2.1. 0101 2015 ol p131005 de EIW$XIB e @es OS 020220 9.299,41 20.000,44 10.~,00
de Forroeçio e seroibilização

2. ~çO~ sodais
2.1, E&açio
2,1,1. Brsi~~ rde oçeriur
2,1,1, 02 2014 IqisiçheR~araçiodeBw~

dew.’estl~to
2.1.1, 0202 2014 110 Eqai0azooto Básico 9403 07011099 41.927,77 117.202,80 117.200,00 5.500,00 122,i92,00 122,700,00
2.1.2. sarv~os Miliares de aisio~
2.1.2. 02 2014 A 9 Traosportes Escolares [E) 0403 020210 2.400, 751,07 1.683.160,00 1,603.160,44 199.603,00 1,493.260,44 1,491,160,80
2.1.2. 03 2014 AiO Aliroentaçio Esoiro Pré-Escolar II) 2.619,975,09

e Oásico
2,1.2, 03 2014 Aio 0403 020105 1,097,050,44 1,667,650,44 1,007,650,00 1.037.650,00
2.0,2, 03 2014 AlO 8103 020225 974,000,0’) 974,000,44 919.100,44 919.000,00
2.1.2, 04 2014 Ali Aliroentaçio Creche oioicipal 9403 020225 50. 544,92 51,970,80 51,970,00 32.970,44 32,970,00
2,1,2, OS 2014 A 12 Forrodoento de Frota Escolar DE) 9403 0602030506 33.191,09 35008,00 35.000,00 5.000,00 40.000,00 4O,~,00
2,1,2, 00 2014 AIS Atividades de Enriq~eciooento DE) 0103 040701 749.010,94 514.090,00 $14.090,00 304098,04 304,092,00

Co rri co lar
2.3. ~esçançíosodal
2,3.2. /~aascdal
2.3.2. 01 2015 ~daoda/çvio$odal



flRJ~~ ‘ftaA: 2
ErrIloli

$U~IFIC?ÇÁO RUUERO 12 DO 00000000111511(0 2016
0001(1010 DE 0~DA DATADO PRA//ÇOU 2016/0942

lmJÇOo 00110100 OKOIFICAÇOUS OÇ4E~O01S 0/010<08 DA 00010<60 PORO 0/CO 510/POTES DOTAÇÃO soonano
03)E(TRV / IDERIIFIC/Ç7O (LASSIFI&ÇÃ0 VAIO DOTOÇ7O REFDR1DA
‘R0~Â! 00 RESPC00500TL 0/O) 00 CURSO /F0000U4010TO COTOÇUO IOT/Ç0O
~R0JE(T0 / PROl. DEXRIÇOO ca~MEoTM. oo/uzooo JOTA. 1050/IçõEs / 00810J1ç01s / 2017 0610 2019 SEGUINTES DEFIDIDA ro~o REFERIDA DOTAÇÃO
KÇÃO KÇEO 01010110 o~o DEFIAIDO REFORÇOS 0/LAÇOS a06c 010100100 TOTAL

TRO/OSPORDE 8,007. 537,16 8. 537.160,01 8.537.168,0) 117.500,08 517.008,00 0.137.039,0) 0.137.660,00

2. 3.2. 0102 2015 Ai AçÃO social Escolar DOSE 0103 020121 13.000,00 13.000,01 10.0(4,00 3.000,00 3.981,00
2.4. ItbItRÇOØ e s&viçc6 coletivos
2,4.2. atn~o do territkio
2.4,2, 01 2014 c~stiiç1o e REqJaliflcaçio
2,4,2, 0105 2014126 Passeias Peóoais 011000 0301 07030301 193.970,01 466.900,01 120.500,00 507.400,00 30.000,00 496.900,00 120.500,00 617,400,00
2,4.2. 02 2014 WSikeR~#*daB~

do rm’estftvoto
2,4,2, 0203 2014 1 29 Terraaentas e Utensílios DO/IA 0301 070111 1.720,60 2.000,08 2.000,08 1.000,08 3.600,00 3.000,00
2.4.2. 03 20142 30 Sist&a de IrforroaçÃO OIGUA 0302 070100 03.295,60 77.150,03 77.150,00 30.601,00 30.518,00 30. 550,00

(eogrãfica - 510
2.4,3,
2.4.3, 01 2014 c~tr~çio, Rçaraçk e

~ficiaç~
2.4.3, 0101 2014 E 32 Rede de coletores en Diversas 00000 0303 07030302 243.736,27 68.000,01 60.000,00 51.000,00 9.031,00 9.601,00

Localidades
2,4.4, db~stá~to de~ja
2,4,4, 01 2014 Co~tnoçio e &neficiaçio
2.4.4, 0103 20141 35 Redes de gasteci~to de ~ua DIGUA 0303 07030107 473.920,09 136.000,00 136.000,04 200.000,08 336.608,0) 336.008,00
2.4.5. Residoos sílidos
2.4,5. 01 2014 lqiisiçio e Rqaraçio de Be~

flato
2,4,5, 0101 2014 1 37 Eqoipaieoto de Recolha de D00UR 0303 07081001 160.721,66 306.920,00 09.980,00 396.020,00 132.608,00 132.000,00 174320,08 00.060,00 264.020,00

Resideos
2.4.6, fleioao~i&,tee

ca~se~’açio da DOtore
2.4,6, 01 2014 Cao~tri~çao, R~araçao

satciaçao
2.4.6. 0101 2014 1 30 Jardins DOnicipais 10001 0303 07030305 35.002,56 15.000,00 15.000,00 10.681,00 4.106,00 4.168,00
2.4,6. 0102 20141 39 A’ranjos Paisagísticos lonas ooovv 0303 07030305 571.601,50 200.000,03 208.000,08 40.060,00 160.031,04 168.000,00

wrdes
2.4.6. 0103 2014 1 40 cennitdrios DL0~A 0301 07030312 74,93 50.000,00 50.068,08 40.060,00 10.001,08 10.004,00
2.4.0. 02 2014 ~MiçíoeRnç~odee~

da DM$t000100
2.4.6. 0202 2014 1 42 Eqoipat~oto Disico DUOPA 0303 07011099 46.405,14 36.600,00 36.600,08 10.1(8,00 26.660,03 26.600,00
2.4.6, OS 2014 A 30 PrarotençÃO de Jardins e 008)0 0103 020225 627.155,11 257.050,04 257.050,0) 6.000,00 251.001,00 250.050,00

Espaços \~rdes
2.5. SeMcoscultavais,

rea’eatiws E reliqiosos
~-___



Z~~IFIc~o fMOEUO:11 OU ~O Caff~ILIsnCa 1010 DATA DE ~RP0~ 2010/0942 ‘~I~: 4

00TA70 ?OP001UR DE0IFICUÇ~ES CU~0P0UTA3S VÊMAÁO DA VARIJÇOU ?M~ MRS S000UPES IOT~ÇÃ0 SEOJPOE
O3JECTI\V/ !DErouFK~ç0a CIPSSIFICAÇÃO VftLOO DOTAÇOO DEP0010A
‘0C~11A / 00 RESPCUSAAOI NO E~ CURSO /Fioocoooooa DOTAÇEO
‘ROJECTO / P003, OESCRÇOE OOOEUJAL REkIZt~U TOPO. O&RIÇÔOS / DO{IUJIÇdoS / 2017 2018 2019 SEOJIIOIES DEFIaA w:~ DE01010A oOP~oo

ACÇOO ZÇEO DEFINIDO o~o 00010100 REFORÇOS »UJLUÇECS ~O DEFINIDA TOTA.

I4ÍSPORTE 11.099.209,32 10312.230,00 610.420,00 1L392.63l,C’) 556.500,09 915.~0,0l 132.C40I00 10.423.230,00 61L401,C0 11.033~30,00

4. sfi~Kks
4,1.
4,1, 01 2014 ~ç~0sti~sBaúios
4,1, 0103 2014 A 52 loros do ~réstiros o~1 prazo ao 0103 03010302 43,910,81 17.X4,00 17.000,93 5.C~),00 12.00,C0 12.~,00
4,2, Trr~fá~is ffitr~

adinisfl
4,2, 01 2014 Prot&olos «~ as i~itas d~

Fr~s&a
4.2. 0101 2014 A 54 rraosfrr2ncjas CorrEntEs co 0102 04050102 3.015.545,70 1.531.24043 1.531.24043 1.900,00 1.533.140,00 1.533.140,00

roto. ,, 15.003. 395,03 12.310.47043 610.400,00 12.940.070,00 553.400,09 920.500,00 132.910,00 11.903.370,00 610.400,00 12.570.770,00

W0001A

Eoz 1016/69/12

Do uso do cn~pstê~xia de]Egado pek CiTara oonidpal

na rsoni~u rsaflzada eT 2013/10/10.
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~~1FIG~O 1U4110 1? II ~ COOffISILISIICO 2016
Ilrilciplo li ~ lATA L~ PTlA?ÇAD 2016/09J12

— t&IQO ~litER1lA ~[O1FICeÇiE5 Q~I1O1AjS VPRI4O IA VM1tÇ~Q P~M A~71S SEIJINTES lITAÇÃO SEOJIJOTE
OIIECIPO! IIEOTIFICAÇÃO USSIFICtÇÃI OU - DOTAÇ8O DEF1010A -

‘R~0A! II RESPOOS000L OW 11 10150 !F0fti~CA150T0 IOTPÇOO COIIÇO
~Ro]ECT0 / PIO]. IEECRIÇÃO ~POEOTN. 610112000 TOlA. IJISCRIÇOES / 8?IONIÇOES / 2017 2018 2069 101011015 DEFIOiIT4 000 OEFIOIIA lITAÇÃO
KÇOO OCÇOO IEFIOEO o00 IEFIOIOO REF&TÇIT AIJLOÇCES L00 IEFIOIIO 71501

i~oospooit 11,325291,71 10.15L660,00 210,400,00 10.369.060,06 340,500(0 0S5,500I00 132.060,00 965L&60,00 210.400,06 9.062.060,00

2.5.1. mitra
2.5.1. 02 2014 PqMiçheRç0odeeai

~stiraito
2.5.1, 0202 1014140 EqoipNTeOtI Básico 1710 0401 07011099 20,065,78 67,175,00 67.175,00 117,090,06 184,175,00 101.175,00
2.5.2. porto, recreio e lazer
2.5.2. 01 2014 Contiiçk,R~ariçke

~aaticiaçao
2.5.2. 0101 1014149 Edificios-lostaloções 0401 07010302 701,10 0.00)00 39.C’X,OO 39.063,00

&esoortovas
2.5.2. 02 2014 qsíç0aeOçnçkdID~

0e Ioïyestiraito
2.5.?, 020? 2014] 54 EqdpNTsfltI Básico 1710 0401 07011099 66.316,20 146.395,00 146,395,00 10.040,06 156.195,06 156.395,00
3, PØesecwhías
3.1. $ncvlt’ora, peoakii,

siMojbra caça e posca
3.1, 01 1014 I~MiçkeR~iraçkdeB~s

~D~sti~to
3.1, 010? 2014] 56 Eqoipard100 Básico IAEUR 0303 07011099 2.25? 13 21.040,00 27,770,06 27.770,00
3.?. lnô1stxia e er*rgia
3.2.1. Ibir~ç0o ≠blica
3,2,1, 01 2014 Iloo~nçii 600wrsas

Loalidados
3.2.1. 0101 2014157 coost~ç2o e Infroestrotores 0301 07030304 179.177,76 20.000,06
3.3. Trarop~rtes e cwácaçôes
3.3.1. Trmsçortes rvb~iírios
3.3.1. 0? 2014 ~çheRçoraçkdeBoo~

?e0uieotk~to
3.3.1, 0203 2014163 Equipaleeto dc Transporte IOWA 74,671,84
3.3.1. 0203 2014163 0301 07010606 97,510,00 97,510,00 40.040,04 137.510,04 117,510,00
3,4. cádo e
3.4.1, sorcados e Mras
3,4,1. 01 2014 Consu~çk açaraçio e

3,4,1. 0101 2014164 Oerca~s 0303 07010303 2.275,50 406,000,00 453,004,00 45.003,00 8.006,00 400,040,00 400.106)00
3.4,2. bris~
3.4.2. 01 2014 coostr~ç4o, R~açáo e

3,4,2, 0104 2014 i69 Posto de TOrTSnO da Encei ra IOWA 0401 07010101 320.457,10 116.2?0~C0 116.220,0) 7,040,00 109,220,00



MGJIFI14ÇÕES DAS 614A505 SPCÇÕES 50 P1~O PÁlIDA: 2
E!ÍT1DAIE

fr~1F1CtÇÃO I080RO 12 50 ANO COifABILIST1CO: 2116
MUOICIPIO DE Rt~RA ALTEKO~ÃD AD PLANO DE I~WEST1PEft~OS SUMERD: 9 DATA SE A~ROV1ÇÃD 2016J09/12

ALTEfl AO PLANO SE ACTIVIDADES 7

DorAçJo i~n~n~ IO*UFICflS olç~aTAIs ~I~çÁo +f-) ~ro~o SEGJDHE
EOJECJIVO / IDEOTIFIC, CLASSIFICAÇAO
PR40R&VA / DO DESCRIÇÃO RESPOOSAVEL AVO ESi CURSO AODS AOS 55k CURSO ANOS SEC’OIkffES ANO EM DiSSO MIO 503418155
PROJECtO / PROl, ORÇADEOTAL SECUESTES
ACÇÃO zçÀo TOTAL DEFInIDA t~n DEFInIDA DEFIOIDA nÃO DEFInIDA 2817 2019 2019 SEDOINTES TOTAL DEFISIDA nÃO DEFIMIDA 2017 2018 2019 SEGUInTES

TRAnSPORTE 8. 537.160,00 8.537.150,03 11280090,00 -399. 500,00 8.137,660,00 0.137,660,00 5.318.785,00 3227770,00 2734335,84

210.403,10
120.503,00
120,510,00
120. 500,00

0182

01
0185
02

0203
03

01

0101

01
0101

01

0181

01

0101
0102

0103
02

0202
85

2.3.2.
2.4.
2.4.2.
2,4,2,
2,4.2,
2.4.2.

2,4,2,
2,4,2,

2.4.3,
2,4,3,

2.4.3,

2.4.4.
2.4.4.
2.4.4.
2.4.5,
1,4,5,

2,4,5,

2.4.6.

2.4,6,

2.4.6,
2.4.6.

2.4.6.
2.4.6,

2.4.6.
2.4,6.

2.5.

2015 A 3

2014
2014 126
2014

2014 129
2814 130

2014

2814 132

2014
2014 116

2014

2014 137

2014

2014 118
2014139

2814 140
2014

2014 142
2014 A 10

6.899.690,00
1.158.208,80
1.881.100,00
1.101.810,00

77,200,80

3.301.370,80
3.301.370,08
1.301.370,00
1.157.620,00
1.757.620,80

-10.814,80
-97.500,00
-7.600,40
10.880,84
10.000,88
0.884,10

1.080,80
• 30 . 600, 68

-51.100,10
-51.080,81

-51.840,84

281.000,10
288.810,81
200.080,40

-112.810,00
-132.000,88

do Social Escolar SElE
H~itaç8o e seMçes coletivea
crdenaonenta do territício
CcklqÍG e Re~ia1ificaçío
Passeios Pedaians WODA
dq~isiçio e R~araçde de Bens
de Investi~ento
Ferrasentas e ntensoloos lOSnA
Sisteoa de Inforvnação 0)01(4
engráfica - Sis
snsean~to
Coistr4o, Re~arfl e
~,eflcifl
Rede de Coletores Eh Diversas oes
Localidades
tbastecio~,to de Ária
Coist~çio e seneficiaçío
Redes de Ahastecinento de A~ua 500594
Resideos sdlidos
frqeisiçin e Reparfl de Dons
de 1~yestioentn
Equiparanto de Recolha de IAEUR
Resíduos
Proteção do raio tionte e
ccaserya~o da natura
coistniçao, Re9waçOa e
Daqeficiação
Jardins Municipais DOEUR
Arranjos Paisagisticos - Zonas SEOMA
Verdes
Cenitérios 0)01(4
~qiisiçio e Repnração de Bens
de Iiwestirento
Eçoipaveoto Básico
Manutenção de Jardins e DAERR
Espaços Verdes
Leivicos oiltorais,
recreativos e religiosos

0403 020121

0301 07030301

0301 070111
0302 070100

0301 07010302

0303 07030107

0303 07011001

0303 07030305
0301 07030305

0303 07030312

0301 07011099
0303 020225

13.0)0,00
1.018.900,80

666.550,80
587.480,00
587.400,00

2.0)0,00

2.000,80
77.150,00

60. 0)0, 00
60.810,00

60.000,00

136.100,00
136.010,00
136.000,80
396.820,00
395.820,00

396.820,00

559.530,00

265.030,00

is . 030 ,00
203.000,00

50.840,00
36.680,00

36.680,80
257, 850, 00

260.570,00

13.0(0,08
1.608,500,00

546.050,03
466,900,10
466,903,10

2.0(0,10

2.881,84
77.150,03

60.003,00
60.010,60

60.800,01

136.0(0,00
136. 0(0 , 00
136.080,60
356.920,03
106.920,10

306.920,00

559.530,60

265.003,10

15.080,00
204.000,80

0. 003, CO
36.680,00

36.600,03
257.850,00

268. 5 70, 08

2.860.395,10
1.119.600,00
1.001.000,40
i.081,~,00

38.680,00

0.102.400,80
1.102.481,03
1.102.403,10

418.895,00
418.895,00

200.400,00
120.584,10
120, 503, 81
120.500,00

89.984,0)
89.903,10

09.980,40

1940735,10
38.603,81

38.680,00

2198970,81
2198970,00
2198970,81
475,665,03
475,665,80

727.560,00

500.060,40
500.800,40

69.900,04 1.757.620,00 —132.100,00

132.0(0,10
132.0(0,00

112.050,84

3.100,00
1.721.400,00

658.950,00
617.480,00
617.400,00

3.030,00

3.810,80
38.550,00

9. 0)0, 00
9.100,80

9.030,00

336.0)0,00
136.100,80
336.000,80
264.020,00
264, 820, 00

264,82 0,00

452.630,00

174.180,08

4.108,80
160.000,80

10.030,08
26.680,00

26.680,00
2 51, 850, 00

379.570,80

3.810,00
1.511.030,00

530.450,00
496.908,00
496.900,80

3.000,00

3.000,00
38.550,00

9.400,00
9.030,00

9. 0)0, 00

336.400,80
335.810,00
336.000,00
174.920,00
174,920,00

174.920,00

452.630,08

174.100,80

4.180,00
160.000,08

10.100,80
26, 680, 00

26, 680, 00
2 SI. 850,8

379.570,00

602 . 5 00 , 00

682, 580, 00

125.030,00

-106.900,00

40.900,04

-10.900,10
0,10

-40.030,03
-10.810,81

10.810,03
-6.030,88

119.810,00

418,895,81 475.665,0) 581.060,03

227.500,10 2:7,510,10 227.510,00

227.S80,00 227,S10,81 227.500,88

125.010,80

495.810,00
495.000,08

495.030,00



M00IF1C≠ÇÕES DAS 00)0005 00CÇÕES [0 PLASO PÁlIDA
EDlIDADE

00OIFICOÇÃO MODERO 12 00 NO CONTASILISTICO: 2016
DOJUICIPIR OE RAFLA ALTE~ÇÃO AO PLAMO DE IWESTIDEDIIUS MODERO: 9 RATA DE 00011440 2016/00/12

ALTE~ÇÃO AO PLASO DE tCMDAOES 7

oufl~ ~ooinfl ~fl +1-) o~4o s~iuno
URJECTIVO / IDEDU1FIC, CLASSIFICAÇÃO
PRCGRPS~ / 09 DESCRIÇÃO RESPODSAVEL 010 EM CURSO 01105 AMO EM CURSO 01105 SEGOIMTES 0110 EU CURSO 0105 SEEJIUTES
PROJECTO / PROl. ORÇUREUTAL SEGUInTES

ACÇÃO ÃCÇ1U TOTAl. DEFIDDDA nÃo DEFIUIOA E€~lUIOA oÃo CEFIDifiA 2017 2018 2019 SECUJIUTES TOTAL REFLUIDA MÃO REFlUIDA 2011 2018 2019 SEGOIOTES

4.003,930,00
4.043,930,00

4.063,930,00
4.043,930,00

1.1.1,
1,1,1.

1.1.1.
1.1.1.

1.1.1.
1.1.1.
1.1.1.
1.1.1.
1.1.1.
1.2.
1.2.1.

01

0101
02

0201
0203
0205
0206
09

4.043.930,00 4.013.930,00
2.325.500,002.325.500,00

2.325.500,002,325,50000
1,698.430,00 1,698.430,00

1.2.1. 01

4.057.930,00 4.057.930,00
4.047.930,00 4.047.930,00

4.047.930,00 4.041.930,00
2.225.500,00 2.225.500,00

2.225.500,002.225.50000
1.736.430,001.736,430,00

Rviçõos gerais
serviços gerais da
áinist’4o p~1ica
kdninisuiç0o geral
Cmut’uç8o Reparaçio e
%,eflcifl
Edificios Dknoicipais
Pqiisiçio e R~arfl de Oens
de flwestinento
Terrenos CM
EquipaTanto Básico CM
EquipamentO de informática CM
Softnare lofoniático CM
obras Coercivas CM
segurança e ~ti P~licas
Prateçio civil e luta costra
in<&i4ics
Atividades de proteção civil e
Luta Costra Inc~,dios
Planos de EMerqência e Ações RSPC
de Formação e Sensibilização
Ruições sociais
E&fl
Sismo nau stçennr
Aqiisiçk e Reparação de Rins
de Iumvestiranta
Equi0amento Básico DE)
serviços auxiliares de ensino
Transportes Escolares DE)
Alimentação EnsiDo Prá-Escolar DE)
e Básico

Alimentação Creche Municipal DE)
Fornecimento de Fruta Escolar DE)
Atividades de Enriquecimento DE)
Cnrricular
S~maçeAçãoSocial
A~ao social
Ioe4idas de A$io social

2014

2014 11
2014

2014 E 3
2014 IS
2014 17
2014 10
2014 A 3

2015

2015 A 1

2014

2014 118

2014 A 9
2014 A 10

2014 A 10
2014 A 10
2014 A 11
2014 A 12
2014 A 15

2015

0301 07010301

0102 070101
0102 07011099
0102 070107
0102 070100
010? 020225

OS 020220

0403 07011099

0403020210

0403 020105
0403 020225
0403020225
0403 0602030506
0403 040101

2.308.920,00
2.308.920,00

2.308.920,00
2,02 0.000,00

2.020.000,00
208.920,00

33.985,00
254.935,00

15996660,00
0. 971. 970,0 0

0.971.970,00
3.739,935,00
4.305.175,00

74.190,00
35.000,00

737.670,00

1.2.1.

2.1.
2.1.1.
2.1.1.

2.1.1.
2.1.2.
2.1.2.
2.1.2,

2.1.2.
2.1.2.
2,1.2.
2.1.2.
2,1,?.

2,3.
2,3,?,
2.3.?.

210.400,00

-6.000,00
4.000,00

4.000,00
• 100 . 00 O , 00

• 1(0 . 000 , 00
38.000,00

30.000,00
4.000,00
7(00,00

-3.000,00
66.000,0)

-10.000,0)
-10.000,0)

-10,0)0,00

• 10 - 020 , 0)

-382.000,00
—393.500,00

5.500,00
5.500,00

5.500,00
-399.000,00
-190.000,00

-10.000,00
-55.000,00
-19.000,00

5.000,00
-130(080,00

-10(000,00
-10.0)0,00
-10.0)0,0)

0101

02

0202

0?
03

03
03
04
05
08

01

1.203.200,00
116.300,00
198.860,00
100,07 0,00
20.000,00
20.030,00
20.000,00

20.000,00

20.000,00

6.565.700,00
4.473.230,00

117.280,00
117.280,00

117.280,00
4.355.950,00
1.683.160,00
2,071,730,00

51, 970, 00
35.030,00

514,090,00

13.0)0,00
13.0)0,00
13.0)0,00

1.203.200,00
116.300,00
198.060,00
18 0. 070, (0
20.000,00
20.0(0,00
20.0(0,00

20.003,00

20.003,00

6.355.300,00
4.473.230,0)

117,280,00
117.280,00

117,280,00
4.355.950,00
1.603.160,0)

1.001.650,00
974.080,08
51.970,0)
35.000,09

514,090,0)

13.001,00
13.008,00
13.000,00

132.0(0,00

2,181.850,00 115.835,00 1.235,00
2.181.850,00 115.815,00 1.235,00

2,101,850,00 125.835,00 1.235,00
2.020.0)0,00

2.020.000,00
161.850,09 115.835,00 1.235,00

30.~,0) 3.905,00
131.050,00 121.050,03 1.235,0)

6.130.330,08 1242670,00 3460660,09
3.136,935,00 3:01935,00 2713100,00

3.136,935,00 310193500 2733100,00
1.246.645,00 1:46645,00 1246645,00
1,461,725,00 1~617l5,00 1461725,00

24,730,00 :4.730,00 24.730,00
35.009,03

368.835,00 368.835,03

210.403,00

1.233.200,00
120.300,00
205.060,00
177.070,00
86.000,00
10.000,00
10.000,00

10.000,00

10.030,00

6.183.700,00
4.079.730,00

121.710,00
122,780,00

122.780,00
3.956.950,00
1.493.160,00
2,006,730,00

31, 910, 00
40. 0)0, 00

384.090,00

3.0)0,00
3.000,00
3.000,00

1.233.200,00
120.300,00
205.860,00
177.070,00
06.080,00
10, 000,00
10.000,00

10.000,00

10.000,00

5. 973, 300, 00
4.079.730,00

122.780,00
122.780,00

122,780,00
3.956.950,00
1.493.160,00

1.087.650,00
919.080,00

32.970,00
40, (00,00

384.090,00

3.000,00
3.000,00
3.000,00

495, 000, 00



OOOIFICt~õES DAS GRAJiDES DECÇOES DO PL~O MOIDA 4
09ff IDADE

DEO1FICOÇÂO LODERA 12 DO AiO COOTASILISTICO: 2016
ODJOICEPIO DE MORA ALTERAÇÃO AO PLN1O DE IOVESTIOEOTOS DOMERO: 9 DATA DE APROVOÇOO 2016/09/12

ALTERAÇÃO AO PLALO [E ICTIVIOAOES 7

~ 80$ 19091f1fl OLÇAOWMS (w~fl +1-) 80$ sswat
[ElECTIVO / I[EOTIF1C, CLASSIFICAÇÃO
PR09RL°Á / 09 DESCRIÇÃO RESPDESAWL MD EM CORSO MiOS MD ElO CORSO MIS SEOJIrfiES MiO EM CORSO AIOS SEGuINTES
PROJECTO / ORO], COÇMIEOTAL SEGOIOTES

ACÇÃO ftCÇÃO TOTAL DEFINIDA oÁo DEFIOIDA EEFIIIIOA NÃO DEFINIDA 2017 2011 2019 SEGuINTES TOTAL DEFINIDA oio DEFINIDA 2017 2018 2019 SEGuINTES

T~ISPDRTE 11276420,00 10665020,09 610, 400,00 14810930,00 -352.090,09 132,006,09 10924420,00 10314020,00 610,409,09 0.827.430,00 6168505,06 3461895,06 495.000,00

3.4.2. 0104 2014 1 69 Posto de Turismo da Ericeira D000Á 0101 07010301 116.220,00 116,220,09 -7.000,03 109.220,00 109.220,00
4, Oitras fujiçíes 1,548.240,00 1.548,240,00 1,579,470,00 -3.100,09 1.545.140,80 1. 545,140,00 1.545.690,09 11.620,09 9.255,00 12.905,00
4,1, ~eraç5as da divida aotír~nia 17,090,00 17.009,00 48.230,00 -5,000,00 12.000,00 12.000,00 14,450,00 11.620,00 9.255,09 12.905,00
41. 01 2014 ~r~sti~os Saicírios 17,000,00 17,000,00 48.230,00 ‘5.000,00 12.090,00 12,090,00 14.450,00 11,620,00 9255,09 12.905,00
41. 0103 2014 A 52 Juros de erpr~stinos ~!l prazo CO 0103 03010302 17,090,80 17.000,09 48.230,00 -5.000,00 12,090,00 12.000,00 14,450,09 11620,09 925500 12.905,00
4.2. Trinsfer4udan uitre 1. 531.240,00 1,531,240,00 1. 531.240,00 1,900,0) 1, 533.140,00 1. 533.140,00 1.531.240,06

adiinistraçks
4,2. 01 2014 protocalos co~ ai Juiltas d~ 1.531.240,00 1.531.240,00 1.531.240,00 0.900,09 1. 533,140,00 1. 533.140,00 1.531.240,00

Fre~iesia
4,2, 0101 2014 A 54 Tramsferóncias Correntes CM 0102 04050102 1.531.240,00 1.531.240,00 1.531240,00 1,900,00 1.533.140,00 1. 533.140,00 1.531.240,00

TOTAL ,, , 12940080,00 12331480,09 610.401,09 20400300,00 -162.100,00 132.000,00 12578780,00 11960360,00 610,400,00 10373120,00 6100115,00 3471150,00 507,905,00

AOROVADA

Em 2016/09/12

No uso da corpetdmcia delegada pela Cãmara Duoícipai

na reu~iio realizada ~m 2013/10/18.

4eotedaC~ara ~nici~

(eeld r António Guer~oosailva)



DODIFICAÇÕES DAS C’R~lEES OPCÇOIS DO PIADO PÁGIrIA 3
EOT IDA DE

000IFICOÇÃO 000EDO 12 00 410 COfJTABILISTICO: 2016
PIJOICIPIO DE P*RA ALTEfl AO PLADO 01 IrNESTPEDTOS 600210: 9 DATA DE AD000AÇÃO 2016/00112

ALTEDAÇOO AO PIADO 01 ACTIVIDADES 7

oorfl m~i~ ~wicfls olç’o~TAzs (wnoçÃo +1-) DOTP~çÃO s~inn~
0O)ECTIVO/ IDEOUFIC. CLASSIFICAÇÃO
PRDID41(A / 00 DISCRIÇÃO RESPDASADa 60010 COOSO AiOS 460 90 CORSO 4605 SEQJIOOTES AiO 10 CORSO AIOS SEOVIOTES
PROJECTO / PIO), ORÇOIEOTAI. 510000115

ACÇÃO ACÇÃO TOTAl. 1€FIDIOA OÃO DIFIOIDA DIPlOmA oÃo OEFVIIOA 2017 2018 2019 SEOJIOTES TOTAL DEFIOIDA DÃO DEFIOIDA 2017 2018 2019 5190110105

TDAIISPORTE 10369060,00 10158660,00 210.400,00 18180580,00 -507.0)0,0) 132.002,00 9.862.060,00 9.651.660,04 210.400,0) 8,187.180,0) 6168505,0) 3461895,0) 495.0)0,00

2.5,1. Ojitiora 67,175,00 67,175,00 117.600,0) 184,175,00 184.17500
2.5.1, 02 2014 oq~isiç~e K~araçio de Bens 67.175,00 67.175,00 117.0)0,0) 184.175,00 184.17500

de Nestorento
2.5.1. 0202 2014 148 Equipamento Dás ico 0401 07011099 67.175,00 67,175,00 117.000,0) 184.175,00 184.17500
2.5,2. Despoito, rea’eio e luer 193.395,00 193,395,00 125.000,00 2.000,0) 195.395,00 195.39500 1l5.~,C0
2,5.2. 01 2014 Caistruçio, K&~araçío e 47,0)0,00 47,000,00 125.000,00 ‘8.600,0) 39.000,00 39.0)0,00 1l5.~,C0

eaçao
2.5.2. 0101 2014 i49 Edi 6OCTOS-IOSAEIaÇOES 0401 07010302 47.0)0,00 47.000,00 125.000,00 -8.600,0) 39.000,00 39.0)0,08 125.~,0)

Desportivas
2.5.2. 02 2814 N~Jisiç0oe ae~araçãa de Bens 146.395,00 146.395,00 10,600,0) 156.395,80 156.395,00

de Investrnento
2.5.2. 0202 2614 154 Equipamento Básico DTCO 6401 07011099 146.395,00 146.395,00 10.600,0) 156.395,80 156.395,00
3. ReiçOes ecm~icas 763,010,00 363.010,00 515.250,00 29.600,00 792,010,00 392.010,00 480.060,0) 515.250,00
3.1. Alriailtora, peou1o’ia, 6,770,00 6,770,00 21.600,00 27,770,00 27.770,00

silvwjltura, caça e pesca
31. 01 2014 Aqiisiçíoe ReparaÇÃo de Bens 6.770,00 6.770,00 21.600,0) 27770,80 27,770,00

de Investnnooto
3.1. 0102 2014 156 Equipamento Dás iCO 0303 07011099 6.770,00 6.770,0) 21,020,0) 27.170,80 27.770,00
3.2. lodOstria e wer9ia 89.500,00 89.500,00 20.600,0) 109.500,60 109.560,00
3.2.1. I1o~inaç0o p~1ica 89.500,00 89.500,00 20.0)0,0) 109500,60 109.560,00
3.2.1. 01 2614 tIwiinaç~o en Diversas 89.500,00 89.500,00 20.000,0) 100500,00 109,500,00

1~a1idades
3.2.1. 0101 2014 157 Ccostruçio e infraestrotoras 0301 07030304 89.500,00 89.500,00 20.600,0) 109.500,80 109.500,00
3.3. Transpcetes e c~ioicaç8es 97.520,00 97.520,00 215.250,00 40.600,0) 137,520,00 137.520,06 115.256,0)
3.3.1. Trans~tes rod~eifrius 97.520,00 97,520,00 215. 250,00 40.600,0) 137,520,00 137,510,06 215.250,0)
3.31. 02 2014 ~isiçioe ReparaçÃo de Bens 97.510,00 97.520,00 215.250,00 40.600,0) 137,520,00 137.520,00 215.250,0)

de InvestIBento
3,3.1. 0203 2014 163 Iquopanento de Transporte 97.520,00 215.250,00 137,520,00 215.250,00
3.3.1. 0203 2014 163 0301 07010699 97.510,00 40.000,0) 137. 510,00
3.3.1. 0203 2014 163 0301 07010601 10,00 10,00
3,4. Coodrcjo e tvrisz~ 569.220,00 169.220,00 460.000,00 -52.000,00 517,220,00 117.220,00 480.000,0) 300.000,0)
3.4.1. o~erczdos e feiras 453.000,00 53.000,60 4(0,000,0) -45.0)0,00 400,0)0,00 8.000,00 400.000,00 300.002,0)
3,4,1, 01 2014 caistraç8o ReparaçÃo e 453,000,80 53.000,00 4(0.000,00 ‘45,000,00 400.0)0,00 8.000,00 400,000,00 300002,0)

Bmeficiaçao
3.4.1. 0101 2014 164 orercados 0000A 0303 07010303 453.060,00 53.806,0) 400.002,0) -45.000,00 408.0)0,00 8.0)0,00 400.000,00 300.0)0,00
3.4.2. lOrisno 116.220,00 116.220,0) -7.000,0) 109.220,00 109.220,60
3.4.2. 01 2014 COnstrução, ReparaçÃo e 116.220,00 116.220,0) -70)0,00 109.220,00 109.220,80

Beneficiação



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
Licenciamentos Diversos

Tomei conhecim
[\A Reunião

O Presi’l nte da O

w wwt~

Jft9j201&

Ao abrigo dos despachos n.°s 49/2013-PCM de 21.10.2013 e 79/2013-PCM de

02.12.2013, informo das decisões geradoras de custo ou proveito financeiro por

mim proferidas, entre o dia 29-08-2016 e 09-09-2016, ao abrigo das

competências que me foram subdelegadas, cujo resumo é o seguinte:

Licença de recinto improvisado 6

Licença de recinto itinerante 1

Licença especial de ruído 5

Licença de divertimento público 3

Autorização para lançamento de fogo 1

Licença para passeio desportivo 1

Mafra, 12 de setembro de 2016

O Vereador.

vto.

ara,

IN FORMACÃO

(Hugo Moreira Luís)



RELAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIA SUBDELEGADA

SR. VEREADOR HUGO MOREIRA LUIS

1<

ASSOCIAÇÃO DE MELHORAMENTOS CULTURA E DESPORTO
ISENTO DEFERIDO31/D8/2016 LICENÇA DIVERTIMENTO PÚBLICO DA CHARNECA

ASSOCIAÇÃO DE MELHORAMENTOS CULTURA E DESPORTO
ISENTO DEFERIDO31/08/2016 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO DA CHARNECA

ASSOCIAÇÃO DE MELHORAMENTOS CUL11JRA E DESPORTO
ISENTO DEFERIDO31/08/2016 LICENÇA ESPECIAL DE RUIDO DA CHARNECA

ASSOCIAÇÃO DE MELHORAMENTOS CULTURA E DESPORTO
ISENTO DEFERIDO31/DB/2D16 AUTORIZAÇÃO LANÇAMENTO DE FOGO DA CHARNECA

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS
ISENTO DEFERIDO07/09/2015 LICENÇA ESPECIAL DE RUIDO DA MALVEIRA

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS
ISENTO DEFERIDO07/09/2016 LICENÇA DE RECINTO ITINERANTE DA MALVEIRA

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS
ISENTO DEFERIDO07/09/2016 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO DA MALVEIRA

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS
ISENTO DEFERIDO07/09/2016 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO DA MALVEIRA

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS ISENTO DEFERIDO07/09/2016 LICENÇA DIVERTIMENTO PÚBLICO DA MALVEIRA

CORPO DE SALVAÇÃO PÚBLICA - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS08/09/2016 LICENÇA ESPECIAL DE RUIDO ISENTO DEFERIDODE MAFR.A - ASSOCIAÇÃO HUMANTÁRIA DE BOMBEIROS

CORPO DE SALVAÇÃO PÚBLICA - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS08/09/2016 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO ISENTO DEFERIDO
DE MAFRA - ASSOCIAÇÃO HUMANTÁRIA DE BOMBEIROS

CORPO DE SALVAÇÃO PÚBLICA - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS08/09/2016 LICENÇA DIVERTIMENTO PÚBLICO ISENTO DEFERIDODE MAFRA - ASSOCIAÇÃO HUMANTÁRIA DE BOMBEIROS

08/09/2016 LICENÇA ESPECIAL DE RUIDO MOTO CLUBE DE MAFRA ISENTO DEFERIDO

08/09/2016 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO MOTO CLUBE DE MAFRA ISENTO DEFERIDO

08/09/2016 LICENÇA PARA PASSEIO DESPORTIVO MOTO CLUBE DE MAFRA ISENTO DEFERIDO

09/09/2016 LICENÇA ESPECIAL DE RUIDO RANCHO FOLCLÓRICO DA MURGEIRA ISENTO DEFERIDO

08/09/2016 LICENÇA DE RECINTO IMPROVISADO RANCHO FOLCLÓRICO DA MURGEIRA ISENTO DEFERIDO



O Vereador,

~

vJ

,..~

A Diretora de Departamento,

Cónccjtzcjo Com o
St~b,ne~v ≥j ~n ~jp~t~ coS

(6
A~j~eDivisão~

INFORMAÇÃO Interno! 201.6/12970

ASSUNTO: Parecer do Fiscal Único sobre a situação económica e financeira do

Município, reportado a 30 de junho de 2016

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 77.° da Lei n.° 73/2013,

de 3 de setembro, junto se envia informação prestada pela Sociedade de Revisores

Oficiais de Contas RSM & Associados — Sroc, Lda., representada pelo Dr. Joaquim

Patrício da Silva, para conhecimento do Executivo Municipal, tendo em vista remeter

à Assembleia Municipal.

À Consideração Superior.

A Técnica Superior

(Cândida Jacinto)

028

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
PARECER DESPACHO

do Q~x

~a

ç~Jt

Modelo G-5O/4 — Informação 1
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RSM

RSM & Associados - Sroc, Lda

Av. do Brasil. 15-V 1749-112 Lisbca(Sede)
T: • 35121 3553 550 F: • 35121 3561 952 E: geraliisboa@rsrnpt.pt

Rua da Saudade. 132- 3~ 4150-682 Porto
T: + 35122 2074 350 F: +351222081 477 E: geraI.porto~rsnipt,p1

w~ rsrnpt.pt

Ao Executivo Municipal e à Assembleia Municipal do

Município de Mafra

Assunto: Parecer do Fiscal l)nico sobre a situação económica e financeira do Município, reportado a 30 de

Junho de 2016.

Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.° 2, do artigo 77°, da Lei n.° 73/2013. de 3 de Setembro (Regime
financeiro das Autarquias locais), apresentamos o nosso parecer sobre a informação económico-financeira

prestada pelo “Município de Mafra”, a qual compreende as demonstrações financeiras intercalares previsionais

elaboradas para o efeito (Balanço e Demonstração dos Resultados) e os mapas de execução orçamental do

semestre findo em 30 de Junho de 2016. documentos estes que foram preparados a partir dos livros e registos
contabilísticos e documentos de suporte, mantidos em conformidade com os preceitos legais.

2. A elaboraçao as emons raçoes inanceiras In erca ares previsionais e dos mapas de execução orçamen a é
responsabilidade do Município de Mafra. A nossa responsabilidade é a de dar informação com base na nossa

análise, sobre a situação económica e financeira do Município.

3. A nossa análise não teve como objectivo a emissão da certificação legal das contas intercalar, pelo que não
constitui um exame realizado integralmente de acordo com as Normas e as Recomendações Técnicas da Ordem

dos Revisores Oficiais de Contas. Foram, contudo, aplicados os procedimentos mínimos de revisão geralmente
aceites e outros que considerámos necessários nas circunstâncias, designadamente:

a. Análise de cumprimento das disposições legais e estatutárias;

b. Revisão sumária às principais rubricas que compõem a informação económica e financeira;

c. Análise e teste de forma aleatória ‘as normas de controlo interno;

d. Análise de rácios; e



—
RSM

e. Comparação dos va ores orçamen a os com os va res execu a

O trabalho a que procedemos teve por objectivo obter uma segurança moderada sobre se a informação

financeira disponível está ou não isenta de distorções materialmente relevantes.
Nestas condições, o trabalho consistiu, essencialmente, em indagações e procedimentos analíticos, bem como

em testes substantivos às transacções não usuais de maior significado.

4. O Município procedeu à elaboração de demonstrações financeiras intercalares previsionais reportadas a 30 de
Junho de 2016, tendo efectuado a especialização do exercício nas rubricas em que se mostra coerente a sua

aplicação.

5. Com base na análise efectuada verificámos, por amostragem, o cumprimento das disposições legais e

estatutárias.

6. Verificámos que o Município dispõe, e tem em funcionamento, o Sistema de Normas de Controlo Interno, nos

termos dos pontos 2.9.1 a 2.9.3 das considerações técnicas do POCAL, aprovado pelo Decreto-lei n.° 54-A/99 de

22 de Fevereiro, encontrando-se em vigor as actuais Normas de Controlo Interno desde Janeiro de 2014.

7. Como informação prévia à melhor interpretação das conclusões que constam deste Parecer

refere-se que:

• os valores evidenciados nas demonstrações financeiras previsionais que serviram de base à análise da

situação económica e financeira do primeiro semestre de 2016, traduzem os efectivos movimentos

ocorridos no período; contudo, algumas rubricas apresentam características de sazonalidade, cujas

estimativas dependem de variáveis ou condicionantes de natureza externas ao Município;

• foram seguidas, em termos de análise comparativa, as datas de 31.122015 para as contas do Activo e

Fundos Próprios e Passivo e 30.0&2015 para as contas da Demonstração de Resultados.

6. Tendo por base as demonstrações financeiras previsionais disponibilizadas, reportadas a 30 de Junho de 2016,

procedemos à análise das suas principais rubricas do Activo, dos Fundos Próprios e do Passivo, sendo que, para

efeitos comparativos, utilizámos os dados das contas do Balanço reportados a 31 de Dezembro de 2015.
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8.1 Contas do Activa:

0 activo imobilizado líquido representa cerca de 84% do activo total do Município (263.202.448 euros),

sendo as rubricas com maior peso os bens do domínio público (111.029.154 euros) e as imobilizações

corpóreas (100.782.559 euros).

Ouando comparado com o período findo em 31 de Dezembro de 2015, verifica-se que os bens de domínio

pública diminuíram 3.393.986 euros (3%), maioritariamente em resultado das amortizações registadas no

primeiro semestre de 2016 no valor de 5.542.202 euros e dos aumentos registados no valor de 2.437.000
euros, referentes maioritariamente a pavimentação e conservação de diversas estadas e caminhos da rede

rodoviária do Concelho, requalificação, remodelação e construção de espaços públicos.

Nas imobilizações corpóreas verifica-se no primeiro semestre de 2016 um aumento de 2.898.248 euros, em

grande parte justificado pelos aumentos/aquisições de imobilizado corpóreo que no primeiro semestre de
2016 foram cerca 4.600.000 euros, decorrentes da inventariação e aquisições de terrenos e recursos

naturais (Parque ecológico da Venda do Pinheiro e outros), aquisições e inventariação de imóveis,

reparação, remodelação e requalificação de diversos edifícios, aquisições de equipamento básico,
administrativo, transporte e informático, tendo-se registado amortizações com amortizações corpóreas no

primeiro semestre de 2016 no valor de 1.638.064 euros.

No que respeita aos valores das obras em curso de imobilizado corpóreo no valor de 2.148.726 euros,

observa-se que cerca de 241.000 euros não registam qualquer movimento desde anos anteriores, as quais
respeitam maioritariamente a estudos e projectos realizados em anos anteriores, estando a ser objecto de

acompanhamento pelos serviços e departamentos responsáveis, encontrando-se a sua execução pendente
de orientações do Órgão Executivo.

O Município de Mafra tem vindo a registar nos últimos anos os seus bens no imobilizado e na Conservatória

do Registo Predial, processo e procedimento morosos que continua em curso. A inexistência de um
património completamente inventariado dá origem a alguns constrangimentos na gestão do mesmo, não

estando assegurado que os valores que integram o imobilizado do Município correspondam à sua

totalidade.

No primeiro semestre de 2016 os investimentos financeiros registaram uma variação de 93.800 euros

decorrente da distribuição de dividendos efectuada pelo “Matadouro Regional de Mafra”. Os investimentos

financeiros encontram-se valorizados/registados maioritariamente pelo método de equivalência

patrimonial apresentando o valor líquido de 9.316.091 euros.
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Esta rubrica evidencia o valor de 2.057.173 euros referentes ao Fundo de Apoio Municipal, a realizar pelo

Município de 2015 a 2021 no valor anual de 293.882 euros. Os ajustamentos a efectuar nos investimentos

financeiros apenas serão registados no final do exercício de 2016, aquando da disponibilização das

demonstrações financeiras das Empresas consideradas para efeitos de aplicação do método de

equivalência patrimonial, e que integrem o perímetro de consolidação, conforme artigo 75° (Consolidação

de contas) da Lei n.° 73/2013.

Em conformidade com o Relatório Semestral da “GIATUL, IM.” reportado a 30 de Junho de 2016, esta

“detém uma participação financeira na empresa “Mafreduca, SAN, em 49%, a qual apresenta dificuldades

económicas e financeiras. A 3112.2015 a “Mafreduca, S.A.” apresentou capitais próprios negativos em
17.730.415 euros. Á “Giatul, EM” tem reconhecida a participação financeira por valor nulo, de acordo com o

método de equivalência patrimonial, sendo convicção da Administração que desta participação não

resultarão para a empresa quaisquer obrigações construtivas ou legais”. Tendo em conta o referido no
Relatório semestral da “Giatul, EM.”, a participação financeira da “Giatul, EM’ deve ser objecto de

acompanhamento permanente pelo Município de Mafra.
O Município de Mafra face as alterações ao Regime Jurídico da Actividade Empresarial Local e das
Participações Locais previstas na Lei NP 50/2012, de 31 de Agosto, deveria ter procedido à alienação da

participação financeira detida no “Matadouro Regional de Mafra” e da participação financeira detida na

“Mafreduca, S.A.”, pela Giatul, até 28 de Fevereiro de 2013, 6 meses após a entrada em vigor da referida Lei,
Até à data de reporte deste Parecer não se registou a alienação de qualquer uma destas participações

financeiras, devendo continuar a ser postos em prática pelos Órgãos do Município, os procedimentos

referidos na referida lei com vista à alienação, internalização ou dissolução das referidas participações

financeiras.

O Activo Circulante no valor de 8.149.825 euros representa cerca de 3% do activo total, apresentando uma

diminuição de 2.223.864 euros (21%) no primeiro semestre de 2016. Esta diminuição deve-se

maioritariamente as diminuições registadas nas rubricas ‘Depósitos em instituições financeiras” (1126.652

euros) e “Outros devedores” (1.209.076 euros), que passaram de 8.483.725 euros para 7.357.073 euros e
1,506266 euros para 297.189 euros, respectivamente. Estas diminuições devem-se essencialmente ao facto

de em 31.12.2015 estar registado o valor a receber da indemnização, paga em Janeiro de 2016, pela

seguradora “Mafre”, decorrente do processo que estava em curso proveniente da Maíratlántico e da normal

actividade do Município. Deve referir-se, nos últimos exercicios, o acréscimo global registado nas

disponibilidades, confirmado pelo valor apresentado na contabilidade orçamental na rubrica ~saldo de
Gerência anterior”, cujo valor em 30.06.2016 é de 7.643589 euros.
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Os Acréscimos e Diferimentos (Activo) no valor de 25.924.819 euros, em 30 de Junho de 2016 apresentam

uma diminuição de 130.977 euros (1%), justificado em grande parte pelo acréscimo relacionado com

‘Impostos directos” (especialização de impostos 2016). cujo saldo apresentado é de 1.556137 euros, estando

previsto neste saldo uma redução da taxa de IMI de 2016 a receber em 2017. Verificaie uma redução na

rubrica “Outros acréscimos de proveitos” no valor de 679.584 euros, a qual apresenta o valor de 316137

euros, bem como uma redução de 1,000,000 euros decorrente do ajustamento efectuado à estimativa de 1141

determinada em 2015, e a receber até ao final de 2016, pese embora a sua incerteza e sazonalidade.

o total do Activo Líquido do Município em 30 de Junho de 2016 ascendia a 263.202.448 euros, registando

uma diminuição de 2.944.379 euros face ao valor apresentado em 31 de Dezembro de 2015 (266146.828

euros). Esta diminuição fica a dever-se em grande parte às amortizações registadas no primeiro semestre
de 2016, as quais são um custo sem reflexo em termos de despesa e de pagamento, tratando-se de um
custo não desembolsável, sendo também de referir as diminuições registadas nas rubricas “Depósitos em

instituições financeiras” e “Outros devedores”.

8,2 Contas de Fundos Próprios e Passivo:

Os Fundos Próprios em 30 de Junho de 2016 apresentam uma redução de 1A40326 euros (1%), quando
comparados com o montante registado no Balanço em 31 de Dezembro de 2015 (201.83&436 euros),

justificado em parte pelo ajustamento de 1.000.000€ efectuados aos resultados transitados de 2015,
decorrentes, da reavaliação/redução da estimativa de IMI efectuada em 2015 a receber em 2016, e do

resultado liquido negativo aprestado até à data. No primeiro semestre de 2016 as demonstrações

financeiras intercalares previsionais do Município de Mafra, apresentam um resultado líquido negativo de

849.813 euros, o qual poderá ser alterado pelos ajustamentos que venham a ocorrer no Final do exercício,
com a aplicação do método de equivalência patrimonial nas participações financeiras detidas pelo

Município, pelas estimativas/especialização de impostos directos, para os quais serão considerados os
valores estimados na elaboração dos Documentos Previsionais de 2017 e pela análise das provisões para

riscos e encargos.

Encontra-se registado nos Fundos Próprios um saldo devedor no valor de 8.372.360 euros, resultado da

liquidação e integração do património (Activo e Passivo) da Mafratlãntico. Este saldo não registou qualquer

movimento no primeiro semestre de 2016. Os saldos e responsabilidades provenientes da integração da

Mafratlântico no Município de Mafra, devem ser objecto de particular e regular acompanhamento por parte

dos responsáveis do Município, tendo em vista a atempada resolução das situações e saldos que se

encontrem pendentes.

No seguimento do processo de liquidação e dissolução da Mafratlântico e em conformidade com a Acta

N° 7/2013 da Assembleia Municipal de Marra, datada de 30 de Dezembro de 2013, foi dado conhecimento da
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deliberação de Câmara, no sentida de ser oficiada à “l.P. - Infraestruturas de Portugal” para que esta

proceda ao pagamento da quantia reclamada, pela Mafratlântico/Município sobre a “l.P.”, no valor de
4.825.714 euros. Neste sentido, o Município de Mafra e a “l.P.” acordaram a constituição de um Tribunal

Arbitral, com a nomeação de um árbitro Único, com vista à resolução das divergências existentes entre

ambas as partes. Em conformidade com os últimos desenvolvimentos ocorridos em Julho, a primeira

decisão arbitral foi favorável ao Município de Mafra no valor de cerca de 3.200.000 euros, continuando-se a

aguardar decisão final.

Em 30 de Junho de 20160 Passivo total do Município ascendia a 62.807.338 euros, registando uma redução
de 1.504.054 euros no primeiro semestre de 2016, quando comparado com o período findo em 31 de
Dezembro de 2015, cujo valor apresentado era de 64.311.391 euros.

Os valores do Passivo mostram-se acrescidos pelos proveitos diferidos no valor de 35226.226 euros, os
quais se subdividem em subsídios ao investimento (35.155.829 euros) e outros proveitos diferidos (70.397

euros), que ainda não foram reconhecidos como proveitos, não representando um passivo em termos de
pagamento efectivo.

As provisões para riscos e encargos no valor de 7.585.912 euros, não registaram qualquer movimento no
primeiro semestre de 2016, respeitando aos processos judiciais relacionados com as expropriações de

parcelas para construção da auto-estrada Á21, pela Mafratlântico, e demais processos judiciais em curso, as
quais serão objecto de análise pelos serviços no encerramento do exercício de 2016, com vista ao seu

reforço ou redução, tendo em conta o valor pelo qual o Município pode eventualmente vir a ter de assumir

responsabilidades.

Os “empréstimos obtidos de médio e longo prazo” registaram no primeiro semestre uma redução de

376.874 euros (9%), cumprindo com as prestações previstas, ao invés dos ‘fornecedores de imobilizado de
médio e longo prazo” que registaram um aumento de 510.926 euros (7%), resultado da aquisição das

fracções autónomas “C” e “E”, do prédio urbano sito no lugar da Boavista à “Estamo”, cujo pagamento

ocorrerá nos próximos 5 anos em prestações anuais de igual valor,

Os ‘outros credores - médio e longo prazo” no valor de 2180.634 euros, referentes ao acordo de

pagamento de rendas escolares e ao valor a pagar ao Fundo de Apoio Municipal, não registaram qualquer

movimento, sendo o ajustamento efectuado no final do ano,

Nas ti/vidas a terceiros de curto prazo temos a assinalar, no primeiro semestre de 2016, as diminuições
registadas nas rubricas de ‘Fornecedores” e “Fornecedores de Imobilizado” no valor global de 1.349.283

euros (48%), “Outros credores~ e “Garantias e cauções”, estas no valor global de 300127 euros (19%), em

parte justificadas pelos pagamentos efectuados a fornecedores conta corrente, fornecedores de

imobilizado, fornecedores em factoring (acordos de pagamento efectuados em anos anteriores com

credores).
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Nos ‘acréscimos e diferimentos - Passivo” temos a destacar o aumento dos ‘acréscimos de custos” no

valor de 378.699 euros; justificado pelo registo de gastos com a aquisição de diversos serviços e

acréscimos de encargos com pessoal, cujos documentos suporte apenas foram recebidos/emitidos pelos

serviços no mês de Julho, e a redução dos “proveitos diferidos” no valor de 509.702 euros, pelo

reconhecimento de proveitos, maioritariamente subsídios, no 1.0 semestre de 2016.

9. Tendo por base as demonstrações financeiras disponibilizadas reportadas a 30 de Junho de 2016, procedemos à
análise das principais variações registadas nas rubricas da Demonstração dos Resv/tados sendo que, para

efeitos comparativos, foram utilizados os montantes referentes ao primeiro semestre de 2015.

À data de 30 de Junho de 2016 o Município de Mafra apresenta resultados operacionais negativos, no valor de

1219.674 euros, valor superior em 1.098.987 euros, face aos resultados operacionais negativos registados no
primeiro semestre de 2015 (120.687 euros), em grande parte justificado pelo efeito previsto de redução dos

valores de IMI, estimados em 2016 a receber em 2017, em cerca de 1.000.000 euros (1.° semestre de 2016).

Os proveitos operacionais registaram um acréscimo de 627.006 euros (3%), justificado principalmente pelo
aumento da receita com impostos e taxas; na subconta de “Impostos directos” (IMT e IUC), essencialmente pelo

aumento verificado nas receitas de “IMT” no valor de 906.640 euros, tendo em conta as melhorias registadas no
sector da construção e no poder de compra, que originou um aumento no número de transacções de imóveis. Os

proveitos operacionais registam ainda acréscimos de menor expressão nas receitas relacionadas com o

abastecimento de águas, participação fixa no lRS, rendas e menores anulações de receitas.
Verificaram-se diminuições de maior valor nas rubricas de ‘IMI”, “Resíduos Sólidos Urbanos” e nas transferências

correntes (Direcção Geral dos Estabelecimentos Escolares e Ensino - Transferência de competências). A redução

verificada nos proveitos com ‘IMI”, deve-se ao facto do acréscimo efectuado no 1.0 semestre ter em consideração

a redução deste imposto de 2016 para 2017, sendo também de ter em linha de conta o facto do orçamento
Municipal de 2016 ter em consideração a redução do valor do 1111 a pagar, atendendo ao número de dependentes

que compõe o agregado familiar.

Os custos operacionais apresentam um aumento de 1.725.993 euros (7%), quando comparados com igual período

de 2015, sendo de assinalar os aumentos registados nas rubricas de fornecimentos e serviços externos (1.089.570

euros): maíoritariamente nos serviços de recolha e tratamento de resíduos, água e electricidade, rendas
escolares, conservação e reparação e outros fornecimentos, custos com o pessoal (308.081 euros); justificado

pela actualização de vencimentos mínimos, redução de cortes salariais, e dos aumentos derivados da delegação

de competências da Administração Central, e amortizações do exercício (304.112 euros).
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Os resu/tados fh7ancefrosobtidos no primeiro semestre de 2016 mostram-se negativos em cerca de 72.197 euros,

apresentando uma variação negativa de 340.136 euros, quando comparados com igual período de 2015, sendo de
destacar o menor valor recebido de dividendos do Matadouro Regional de Marra em 2016 e o facto de não se ter

recebido qualquer valor de dividendos da Simtejo em 2016, decorrente da alienação da participação financeira

em 2015. Os custos financeiros ascendem a 147.902 euros apresentando uma diminuição de 30.093 euros, lace a

igual período de 2015, derivado dos juros pagos e serviços bancários.

Em 30 de Junho de 2016, os resultados extraordinários são positivos em 442.059 euros, apresentando uma

redução de 941.859 euros, quando comparados com igual período de 2015 (1.383.918 euros). Os proveitos

extraordinários registados nos primeiros seis meses de 2016 no valor de 1.294.314 euros, respeitam
essencialmente à especialização dos proveitos relacionados com transfer&ncias de capital, correcções de

exercícios anteriores e outros proveitos extraordinários no valor global de 1.026.524 euros, mostrando-se

ligeiramente inferiores aos proveitos registados no primeiro semestre de 2015. Os custos extraordinários
apresentam o valor de 852.256 euros, registando um acréscimo de 700.716 euros, em grande parte justificado

pelo aumento das transferências de capital concedidas a Instituições sem fins lucrativos e Freguesias (562.106

euros) e correcções de exercícios anteriores.

10. Da análise efectuada aos indicadores económico-financeiros, com vista à avaliação do nível dos resultados

obtidos na actividade do Município (óptica patrimonial), temos a destacar, à data de 30 de Junho de 2016, os

seguintes rácios económico-financeiros analisados;

O rácio da /iquidez gera/fixou-se em aproximadamente 2,6 o que, comparado com o período findo em 31 de

Dezembro de 2015, cujo valor apresentado era de 2,2, representa um aumento de 0,4 evidenciando, assim, uma
melhoria na capacidade de utilização dos activos líquidos para cobrir as dívidas no curto prazo.

Os valores dos rácios de liquidez deverão ser pelo menos iguais ou superiores a 1,0, para que se verifique um

equilíbrio financeiro mínimo. Logo, o valor apresentado, sendo maior que 1,0, indicia que o Activo Circulante é

superior às Dividas de Curto Prazo.

Os rícios de /fQuidezreduzidae//quidezimediataapresentam-se também desde 2015 superiores al,O.

O rácio da autonomia financeira apresentado pelo Município é de 76%, registando um aumento nos últimos

exercícios, traduzindo a capacidade do Município em financiar o Activo através dos Fundos Próprios, sem ter de

recorrer a financiamentos externos.

O rácio da solvabilidade expressa a capacidade do Município para solver os seus compromissos a médio e longo

prazo, evidenciando um acréscimo face a 31 de Dezembro de 2015, passando de 313% para 319% em Junho de

2016.
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11. Análise da Execução Orçamental

Assistiu-se no primeiro semestre de 2016, quando comparado com igual período de 2015. a um aumento de

5.197.525 euros no total da rece/ta arrecadada liquida (33.666.581 euros) e a um acréscimo de 2.052195 euros no

total das despesas pagas (27.527.832 euros), os quais representam um acréscimo de 18,3% nas receitas obtidas

(salda de gerência incluído) e um aumenta de 8i% nas despesas pagas. O facto das receitas obtidas no

primeiro semestre de 2016 serem superior ao ano anterior, estará maioritariamente relacionada com as

receitas provenientes dos “impostos directos” (IMT); que registaram um aumenta considerável, devido aa

aumenta das construções, recuperações e transacções de imóveis, das “Vendas de bens e serviços correntes”;

devido aos aumentos de receitas relacionadas com abastecimento de águas e recolha de efluentes, bem como
das “Outras receitas de capital”; com o recebimento de cerca de 1.100.000€ de indemnização de processo

relacionado corri a Mafratlântico, no aumento global da receita foi tido em consideração o saldo da “Gerência

anterior” que registou um aumento substancial no 2.° semestre de 2015. O aumento das despesas pagas justifica-
se maioritariamente pelo aumento dos pagamentos registados com a “Aquisição de bens de capital”; justificado

pela aquisição de terrenos, obras em edifícios municipais e outras aquisições e construções, “Aquisição de bens

e serviços” e “transferências de capital”; relacionado com o aumento das transferências para as freguesias e

instituições sem fins lucrativos,

No primeiro semestre de 2015, as receitas arrecadadas haviam registado uni acréscimo de 4,1%, e as despesas

pagas uma diminuição de 3,1%, comparativamente com igual período de 2014,
Verifica-se a 30 de Junho 2016 um grau de execução na receita cobrada de 54,4% e na despesa paga de 44,5%,

apresentando melhorias relativamente ao 1.0 semestre de 2015, em que o grau de execução era de 50,7% na

receita, e era de 45,4% na despesa, fruto de uma maior eficiência na execução orçamental.

11.1 Receitas

O Município de Mafra no primeiro semestre de 2016 registou um total de receitas cobradas líquidas de

33.666.581 euros, representando uma execução de 54,4% das receitas previstas para este ano, no montante

global de 61.889.849 euros.

No semestre em análise foram arrecadadas receitas correntes e de capita/de 24.387.895 euros e 1.630.167

euros, respectivamente, registando-se um grau de execução orçamental de 47,0% e 70,4%, face ao montante

de 51,930.535 euros de receitas correntes e 2.315.720 euros de receitas de capital previstas.

As receitas correntes registam um aumento de 362.040 euros (1,5%), as receitas de capital uma redução de

883273 euros (54%) e as outras receitas um aumento de 5.718.759 euros (saldo de Gerência anterior
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incluído). O total das receitas arrecadadas em 2016 corresponde a 72% de receitas correntes, 5% de receítas

de capital e 23% de outras receitas (saldos de Gerência anterior).

Na estrutura da receita corrente, os agrupamentos que apresentam maior relevância são:

os “impostos directos” no valor de (10.942.123 euros), nomeadamente o lMl no valor de 7.712.246 euros,

que regista uma redução de 223.989 euros (3%), justificado maioritariamente pelo facto do orçamenta

Municipal de 2016 ter em consideração a redução do valor do IMI a pagar, atendendo ao número de

dependente que compõe o agregado familiar, 0 IMT que apresenta uma receita cobrada no primeiro

semestre de 2.198.357 euros, que comparado com igual período de 2015, evidencia um aumento de
692.737 euros (46%), justificado por alguma recuperação verificada no sector da construção e do poder

de compra, que consequentemente se traduz no aumento de transacções/recuperação de imóveis,

mantendo-se as receitas com a Derrama e Imposto Único de Circulação no valor global de 1.031.520
euros, face ao primeiro semestre de 2015, base de comparação;

• os “Impostos Indirectos” no valor de 719194 euros registam um aumento de 100.751 euros no primeiro

semestre, quando comparado com igual período de 2015, eni grande parte justificado com o acréscimo
das receitas provenientes da rubrica resíduos sólidos urbanos.

• a rubrica “Rendimentos de propriedade” apresenta no semestre o montante de 126.765 euros que,
quando comparado com igual período de 2015, regista uma diminuição de 293.006 euros (70%),

derivado do recebimento de dividendos da sociedade “Matadouro Regional de Mafra” no valor de 93.800
euros em 2016, ser inferior ao valor recebido em 2015 (280.000€), e também pelo facto de em 2015 se ter

recebido dividendos da Sirntejo, o que não se verifica em 2016, pelo facto de se ter alienado esta

participação financeira no final de 2015.

• as receitas referentes a “transferências correntes” apresentam o valor de 5.855.773 euros, interior em

622.698 euros, face ao montante registado em 30 de Junho de 2015, Esta diminuição de 9,6% está
relacionada maioritariamente com a redução das receitas recebidas da Direcção Geral dos

Estabelecimentos Escolares e Ensino, verificando-se um ligeiro aumento nas receitas com a

“Participação fixa no IRS” no valor de 65.748€;

• as “Vendas de bens e serviços correntes” apresentam um aumento de 659.445 euros (15,6%), justificado

pelo facto de no primeiro semestre de 2015, o recebimento dos valores da recolha de efluentes do mês

de Junho apenas ter sido recebido em Julho, o que não ocorreu em 2016 (200.000€), e também pelo

aumento dos recebimentos com “abastecimento de águas” (300.000€) e outros aumentos de menos

expressão,
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da análise efectuada à execuçio orçamenta? da receita corrente (4796) temos a destacar: no “IMI” uma

execução orçarnental de 39%, tendo-se recebido até à data 7.712246 euros, derivado maioritariarnente
da sua sazonalidade; na “Derrama um valor orçamentado de 896.530 euros, tendo-se recebido até à

data apenas 40.670 euros, apresentando um grau de execução de 5%, justificado pelo tacto dos

recebimentos associados a esta rubrica ocorrerem maioritariamente no segundo semestre de 2016: no

“IMT” o valor orçamentado de 2.899.810 euros, apresenta no primeiro semestre uma execução de 76%;

nos “rendimentos de propriedade” uma execução orçamental de 102% (126.765 euros), não se prevendo

grandes alterações no 2.° semestre, e o normal desempenho face ao previsto na execução orçarnental

nas rubricas “Imposto único de Circulação”, “Impostos Indirectos”, “Taxas, coimas e outras penalidade”,
“transferências correntes” e “Vendas de bens e serviços correntes”, as quais apresentam uma execução

orçamental de aproximadamente 50%, no primeiro semestre, face ao previsto:

Na estrutura das receitas de capital, temos a destacar:

• o valor orçamentado de 1.055.640 euros na rubrica “Transferências de capital”, a qual apresenta uma

execução orçamental de apenas 30% (313.114 euros), registando valores id~nticos aos do 1.0 semestre de
2015, a baixa execução deve-se em grande parte ao facto de existirem valores orçamentados com

candidaturas a subsídios/apoios relacionados com o protocolo celebrado com a GNR, para construção

do edifício da GNR da Ericeira (500.000€), e outros protocolos, nomeadamente para a construção do
centro de saúde de Mafra Leste, que se espera virem ser recebidos no 2.0 semestre de 2016.

O “Passivo financeiro” não apresenta qualquer valor no primeiro semestre de 2016, ao invés no valor

apresentado em 30 de Junho de 2015 que era de 2.200.000 euros, o qual respeitava ao contrato de

abertura de crédito em conta corrente de curto prazo celebrado junto da instituição financeira Banco

Santander Totta. Não está previsto a utilização de qualquer verba nesta rubrica em 2016.

As “Outras receitas de capital” no valor de 1114.677 euros apresentam uma execução orçamental de
105%, sendo valor recebido, quase na totalidade, referente à indemnização paga pela sequradora

“Mafre”, decorrente do processo que estava em curso proveniente da Mafratlântico.

• a execução orçamenta? das receitas de capital apresenta um grau de execução de 70%, estando

orçamentados nas rubricas “Vendas de bens de investimento”, “Transferências de capital” e “Outras

receitas’ os monlantes de 200.065 euros, 1.055.640 euros e 1.060.000 euros respectivamente, sendo o

grau de execução orçamental de 101%, 30% e 105%. A execução verificada de 70%, para o total das

receitas de capital orçamentadas de 2.315.720 euros apresenta-se superior, face a igual período de 2015.

Nas “Outras receitas” é de destacar o “saldo da gerência anterior” no valor de 7.643.589 euros, cujo aumento

quando comparado com o valor apresentado em 30 de Junho de 2015 é de 5.729.284 euros.
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11.2 Despesas

Até ao final de Junho de 2016, foram pagas despesas correntese de capita/no valor de 21.527.832 euros,
representando uma execução orçanental de 44,5%, face ao total das despesas previstas no exercício

(61.889.849 euros), mostrando-se os níveis de execução orçamental ligeiramente inferiores aos apresentados
no primeiro semestre de 2015(45.4%).

No período em análise as despesas correntes registaram um grau de execução orçamental de 44,5% e as

despesas de capital 44,5%.

Na estrutura da despesa corrente que apresenta uma despesa paga de 19.908139 euros, os agrupamentos

que apresentam maior relevância são as “despesas com o pessoal” e as ‘aquisição de bens e serviços” num
total de 17.732.831 euros, que no seu conjunto, correspondem a 89% do total daquela despesa, enquanto as

“transferências correntes”, “juros e outros encargos” e “outras despesas correntes”, representam os
restantes 11%.

Da análise efectuada as despesas correntes do primeiro semestre de 2016. verifica-se que as “despesas com

pessoal” apresentam um aumento 3,9%, face os primeiros seis meses de 2015; justificado pela actualização

de vencimentos mínimos, redução de cortes salariais, e dos aumentos derivados da delegação de

competências da Administração Central e do programa de estágios (Pepal), as “aquisições de bens e
serviços” no valor de 10212.570 euros, apresentam um aumento de 359.098 euros (3,6%) face a igual período

de 2015; justificado pelos ligeiros aumentos verificados nas rubricas de luz, água, rendas e contratação de

trabalhos relacionados com estudos diversos, acessória fiscal e advocacia. As “transferências correntes”

apresentam valores de despesa paga de 1.344.662 euros, valores similares aos apresentados em igual período
de 2015, estas despesas respeitam essencialmente a transferências para as freguesias (797367€) e para

instituições sem fins lucrativos (464.253€).

Na execução orçamenta! da despesa corrente destaca-se a execução nas “aquisições de bens e serviços”

(40,8%), cuja dotação orçamental é de 25.018.420 euros, apresentando um despesa paga de 10.212.570 euros,
e as “Transferências correntes” no valor de 1.344.662 euros com uma execução de 45%, devido a menores

despesas com limpeza e higiene, estudos pareceres e consultadoria, bem como aos menores valores
registados com transferências para as entidades sem fins lucrativos, respectivamente, que até à data são

inferiores ao orçamentado. Tendo em consideração os montantes envolvidos, as restantes rubricas

apresentam uma execução orçamental conforme previsto.
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Quanto às despesas de capita/pagas no valor de 7.619.092 euros, estas apresentam um aumento de 1.243.722

euros, sendo a rubrica “aquisição de bens de capital” a mais significativa, representando 83% do total das

despesas de capital pagas, cujo aumento é de 1.712.338 euros (37%), face a igual período de 2015, em virtude

das despesas com terrenos (parque ecológico da Venda do Pinheiro), edifícios, manutenções e reparações de

bens do domínio público, construção do edifício da GNR da Ericeira, recuperação do posto de turismo da

Ericeira e outras aquisições que se registaram no período em análise. Os “activos financeiros” apresentam o

valor de 146.941 euros de despesa paga no âmbito do Fundo de Apoio Municipal (F.A.M.), conforme Lei

n.° 53/2014 de 25 de Agosto, esta responsabilidade passou a vigorar apenas em 2015.0 valor da despesa paga

com “Passivos financeiros” de 376.574 euros, apresenta uma diminuição de 997.597 euros (73%)

comparativamente a igual período de 2015, decorrente do facto de não se ter utilizado qualquer valor com

empréstimos de curto prazo.

No que respeita à execuçab orçamenta/das despesas de capita/ (4496), cuja dotação é de 17.133.040 euros,

será de destacar os 42% de execução orçamental apresentados pela rubrica “aquisição de bens de capital” e

os 42% da rubrica “Outras despesas de capital”, ligeiramente abaixo dos 50%. As restantes rubricas das

despesas de capital apresentam níveis de execução adequados, face aos valores orçamentados.

No primeiro semestre de 2016 foram efectuadas 9 modificações orçamentais, tendo dado origem a 2 revisões ao

orçamento inicial.

12. Princípio do Equilíbrio OrçamenteI

Na elaboração do orçamento de 2016 veriFicou-se o cumprimento do princípio do equilíbrio orçamental. Da

análise efectuada à sua execução, reportada ao primeiro semestre de 2016,constata-se que a receita corrente

bruta, no valor de 24.565.355 euros, cobre a despesa corrente paga de 19.908.739 euros e o valor médio da

amortização anual dos empréstimos de médio e longo prazo, cumprindo assim com o previsto no ponto 3.1

(Princípios orçamentais), do DL n.° 54 A199 (POCAI) e no n.° 2 do artigo 40 (Equilíbrio orçamental) da Lei 73/2013,

3 de Setembro de 2013.

Lisboa, 13 de Setembro de 2016
RSM & Asso,c4ad,qs, Sroc, Lda
Sociedade de Re3M~es’o~rt~s de conn~

Joaquim Patrício da Silva
(ROC n.° 320)
em representação de
RSM & Associados, SROC, IDA.
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, n.° 21
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A Chefe de Divisão,

INFORMAÇÃO Interno/201.6/1.2974

ASSUNTO: Parecer do Físcal Único sobre a Situação Económica e Financeira das

Empresas Locais (Matadouro e Giatul)

Consíderando que compete ao fiscal único das empresas locais remeter

semestralmente ao Órgão Executivo da entidade pública participante informação

sobre a situação económico-financeira das empresas locais, de acordo com o

disposto na alínea h), do n.° 6 do art.° 25.° da Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto,

que aprova o regime jurídico da atividade empresarial local e das participações

locais;

Considerando ainda que, compete à Assembleia Municipal acompanhar e fiscalizar

empresas locais e apreciar, com base na informação disponibilizada, os resultados
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
DESPACHO
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Modelo G-5o/4 — Informação 1



da participação do

2, do art.° 25.° do

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Patrim6nio

município, de acordo com o disposto nas alíneas a) e b) do n.°

Anexo 1, da Lei n.° 75/2013, de 12 setembro.

Face ao exposto, propõe-se, salvo melhor opinião, submeter a situação

económico-financeira e o parecer da sociedade Giatul - Atividades Lúdicas,

Infraestruturas e Rodovias, E.M. e da sociedade Matadouro Regional de Mafra,

S.A., para conhecimento do Executivo Municipal, tendo em vista remeter ao Órgão

Deliberativo.

consideração superior.

Técnica Superior

(Cândida Jacinto)

A

A

Modelo G-5014 — Informação 2
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O MATADOURO
REGIONAL

MAFRA

Introdução

O Matadouro Regional de Mafra, S.A. (M.R.M.), nos primeiros seis meses de 2016,
alcançou os resultados delineados, conseguindo desta forma, cumprir com todos os
compromissos existentes com accionistas, clientes, pessoal, entidades financiadoras e
fornecedores.

Com um contexto económico e financeiro nacional exigente, adicionado por uma
importante baixa de preço dos subprodutos, nomeadamente dos Couros e Peles, apenas
foi posslvel contrariar estas orientações, através da entrada de novos clientes e de um
grande esforço de proximidade e de fidelização da carteira de clientes.

Só assim, o M.R.M. conseguiu apresentar resultados melhores que as tendências
nacionais, o que permitiu a consolidação da sua posição no mercado nacional da
prestação de serviços de abate.

Baseado num aumento das quantidades de animais abatidos (+8,20%), mas
condicionado por uma maior concentração de clientes que obrigatoriamente levam a uma
redução do preço médio de venda, acrescido ainda pela redução do valor dos Couros e
Peles (-5,91%), foi possivel mesmo assim, garantir uma ligeira descida no Volume de
Vendas e de Prestação de Serviços de (-1,23%), atingindo um valor global de
1.093.464,10€ (Um milhão, noventa e três mil, quatrocentos e sessenta e quatro euros e
dez cêntimos).
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2 Síntese da Atividade

O primeiro semestre de 2016, assinalou um aumento nas quantidades processadas
(+8,2%), em consequência da entrada de novos clientes e de alguma preferência pela
carne de origem nacional.

QUILOGRAMAS DE CARNE,
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As tendências de subida nas quantidades de animais da espécie Bovino (-4-6,2%), foram
igualmente acompanhadas nas espécies de Ovinos (+17,5%) e de Caprinos (+147%).
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Em termos nacionais, assistimos a um aumento dos abates para consumo de 7% e a uma
descida das importações de 6,9%, entre o período de Janeiro a Junho. Continua a
confirmar-se, uma redução preocupante nos efetivos de engorda, justificada pela
preferência de abate de vitelões e pelo interesse dos mercados externos por vitelos,
nomeadamente dos mercados da bacia mediterrânica
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3 Principais Indicadores Económico-Financeiros

O primeiro semestre de 2016, caracterizou-se por uma recuperação do volume de abates,
justificada pela entrada de novos clientes e sustentada numa relação intensa de
proximidade comercial, bem como, por uma grande disciplina em termos económicos e
financeiros imposta desde o inicio deste projecto, que nos permite agora, garantir o
cumprimento dos objetivos e simultaneamente, manter alguns indicadores de
rentabilidade, em níveis de referência para o sector.

Junhl6 Jun!15 16115(var. %)
Vendas e Serviços Prestados 1 093 464,10€ 1 121 248,07€ -2,5%

Outros Prowitos 24 697,50€ 18 974,23€ 30,2%

CM~MC - 410303,63€ 414410,90€ -1,0%

Outros GastosePerdas - 52267121€ - 513 451.81 € 1,8%

EBITDA Total 185 186,56€ 212 359,69€ -12,8%

Amortizações e perdas por irnparidade - 74 379,44€ 74 914,88€ -0,7%

EBIT 110807,12€ 137444,71€ -19,4%

Resultados Financeiros 837,07€ 993,26€ -15,7%

Resultados Antes de Impostos 111 644,19€ 138 437,97€ -19,4%

n’postos sobre Lucros (estimativa - 21%) 445,28€ - 39811,04€ -41,1%

Resultado Liquido 88 198,91 € 98 626,93€ -10,6%

,iunhl6 ,JunIl5 16/15
(Var. %)

Activo Liquido Total 1 997384,10€ 1 899512 11 € 5,2%

Clientes 576 288,37 € 492 600,89€ 16,9%

Capitais Próprios 1 451 304,37 € 1 393 014.67 € 4,2%

Passivo Total 546 079 73€ 506 497 44€ 7,8%

Fornecedores 236 592 65€ 249 349 40€ -5,1%

Divida Liquida - € - € N/A

Disponibilidades Financeiras 296 521,16 € 189 676,70 € 56,3%

Margem EBITDA(/o) 16,9% 18,9% -11%

N° de colaboradores 33 32 1

Em termos económicos, destaca-se a ligeira correção dos valores na Prestação de
Serviços de Abate (-1,23%), justificada pela descida das Vendas de Mercadorias (-5,91%)
ainda que apoiadas positivamente pela valorização dos Produtos Comercializados
(+18,67%) No lado dos Gastos, destaca-se a redução do Custo das Mercadorias (-

0,99%), dos Gastos com Fornecimentos e Serviços Externos (-4,92%) e dos gastos de
Depreciação e Amortizações (-0,71%), contrariados pelo aumento dos Gastos com o
Pessoal (+7,47%). permitindo mesmo assim, atingir uma Margem do EBITDA de 16,90%.

Em termos financeiros apesar dos constantes esforços impostos nas cobranças,
destaca-se a dificuldade verificada ao nível dos prazos médios de recebimento, que
devido ao momento nacional e à concorrência exigente das outras unidades do sector.
impedem e prejudicam a melhoria destes indicadores, Deve-se salientar ainda, a subida
das Disponibilidades Financeiras (÷56,3%), bem como, dos Capitais Próprios (+4,2%)
apesar da d stribuição de dividendos, aprovada na Assembleia Geral de 08 de Março do
presente ano, de 105 000 00€ (Cento e cinco ml euros).

-6-
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4 Demonstrações Financeiras
BALANÇO

PERbóo FPflO EM 3006 JLJ*40 DE 2016 CtDAOE 9CdVETASM (Sf05

ACTiVO

Acilvo ni aeon.nta
Aaisos fusos tangivais 1 107 551 57 € 1 201 336.63 €
Propriedades de inststin,enlo 000€ 0.00 €
Goodss4l 0.00 € 0.00 €
Acuisosinlarçlsels 0,00€ 0,00€
Acuisosbiológicos 0,00€ 0,00€
Psrlcipsçó.s financeiros método de eqiisoléncla patrimorial 0.00 4 0.00 €
Parlicipeções financeiras - o.Aros melados ¶ 000,00€ 1 000.00 €
Acdornlaslsóàos 0,00 € 0.00 €
Ol.diosacüliosfinancalros 471,20€ 10452€
Acuso, por impostos dilertdo, O 00 € O 00 €

14 85€ 120244315€

Activa a ares 15s
hl.ertános 000€ 0,00€
Acbsoa bIológIcos 000€ 0,00€
Clientes 576 268.37 € 492 800,89€
Adiantamentos a fornecedores 0,00€ 0,00€
Eslado e otifros coles p€t’eos 4 093.80 € 3 830.44 €
Acciorsatasdsóóos 0,00€ 0,00€
Ditas contas a roceber 4725,81€ 7949,15€
Diferimentos 5802.31 € 3011.78 E
Acasos financeiros doados pala nogoonçeo 0,00 € 0.00 €
OL4ms acasos financeiros 0.00 € 0,00 €
Activos 50051405 doidos para veoda 0,00€ 0.00
Caise e depósitos bancénos 20€ 521.14 € 180 676.70 E

888 331.25 € 697 068.08 €
TOTAL 00 AC’nvo 1 997 354.10 € 1599612,11€

CAPITAL PRÓPRIO € PASSIVO

CAPITAL PRÓPRIO
Capital reoluado 750000,00€
Acções (900165) próprias ‘10000,00€ -10 000.00 E
OsAos iratnirnatios de capilal própno 0.00 € 0.004
Prémio, de eqntssao 0,00€ 0.004
Reservas legais 150000,00€ 150 00000€
Oi.tas reservas 374 957,99€ 29385591€
Resiéados s’ana’lados 0,00€ 0,00€
Ajuslarner4o cr0 activos financeiros 0,004 000€
E,tedenl€s da r€sssbrlzaçho 0,00€ 0,00€
Ottlraevailações nocapilal ptópr.o 90147,47€ 110531,03€

Ressilado liquido do perlodo 88198,91€ 9862893€

hlaressas rninonildsnos 0.00 € 0.00 E

TOTAL 00 CAPITAL PRÓPnIO 1 451 30437 C 1 59301 C7 E

PASSIVO

Pssslvo nso corrente
Provisões 0,00€ 14 259.14 €
rinancianvenlos obtido. 0,00€ 0,00€
Respoorssb.l,dode por bener.oos p0s’ctn4ns~go 0.00 € 0,00€
Passivo, por Impostos diferidos 0,00€ 0,00€
O.Sjosconlos op000r 000€ 000€

0.00£ 14259.14 €
Passivo oorrsnta

rornecedore. 236592,65€ 249 349 40€
Adiantamentos de céer4es o.00 e ooo €
Calados o.Atos otdes psistcos 113 401.15 E 9014927€
Accionistoslsócios 7 000.00 E 7 000.00 €
Finondanienlos obados O 00 € 0 00 E
Ouias contas a pagar 109 025.93 € 145 739.63
D,Ier,nsor4tss 0,00 € 000 €
Piissivos f.tiar€.airns detidos pala rs.goorsç.io 0.00 E 0.00 E
OiJ,ospasai..osfinancaros 000€ 000€
PascJoos correntes detidos pina surda 0.00 € 0,00 €

546 079,73€ 492 23830 E
TOTAL DO PASSIVO 845 079 73€ aos 49744 €
TOTAL 00CAPITAL PItOPI5IOED0 PASSIVO 1997 36410€ 1 89961 11 E

C neto di’ Adr,n,iuuç

&-tt4-~

Iccosco toa’deCot,lus

68814099
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PERI000 FiCO EM3O DE LINHO DE 2016 UMOOEMONETARtA EUROS

~7C, ~f~’~’i(’Í

Vendas e Serviços Prestados
Mercadorias 507 fl6,40 € 539 663,22 €

67 18675€ 56616,35€
Prestação de Serviços 518500,95€ 524 968,50€

Subsidiosãexpbraçio 0,00€ 000€

Ganlos/perdas iniptiados de subsidiárias, associadas e enipreendinientos cor4tflos 000 € 0,00€
Variação rcs nwntanos da produção 0,00€ 0,00€

Trabalhos para a própria entidade 0.00 € 0,00€

Custo das nercadonas vendidas e das matérias cor~urnidas
Meroadonas -410303,83€ -414410,90€

Matérias -6448,86€ -4803,64€
Forr,edniento e serviços e4einos .217 872,10€ .229 151,42€

Gastos corno pessoal -294 680,59€ -274 185,98€

knparidade de inventários (perdas/reversões) 0.00 € 0,00 €
frnpandade de dividas a receber (perdasfreversóes) 0,00€ 0,00€

Provisões (aurnentos/reduç6es) 0,00€ 0,00€
lrnpaddade de irwesimelos não deprecjãveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0,00€ 0,00€

Aumentos/reduçõesdejustovalor 000€ 0,00€

Oihos rendimentos e gartos 24 697 50 € 18 974.23 €
Ot4rosgastose perdas -366966€ -5 31077 €

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 185186,56€ 212359,59€

Gastosire.ersôes de depreciação e de amortização -74 379,44 € -74914,88€

tnçandade de nvestimentos deprevJáveis’amorlizáveis (perdas/reversões) 0.00 € 000€

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento ei 110 807,12 € 137444,71€

Juros e rendimentos similares obtidos B62.06 € 1 489,16€
Juros e gaslos similares suportados -24.99 € -495.90 €

Resultados antes de impostos 111 644,19€ 138437,97€

lmposlo sobre o rendimento do per~do -23 445,28 € -39 811 04 €

Resultado tiquldo do perlodo 88198,91 € 98626,93€

O ethodeAdrnrv ção

~
láctico Oficial de Cortas n’40261

814099

7 40261~
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PARECER DO FISCAL ÚNICO SOBRE A

INFORMAÇÃO FINANCEIRA SEMESTRAL

Introdução

1. Para os efeitos da alínea h) do artigo 25.’ da Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto, apresentamos o nosso

parecer sobre a informação financeira do período de seis meses findo em 30 de Junho de 2016, do

Matadouro Regional de Mafra, S.A. constituída pelo Balanço previslonal (que evidencia um total de activo

líquido de 1.997,384 euros e um total de capital próprio de 1.451.304 euros, incluindo um resultado liquido de

88.199 euros) e pela Demonstração dos resultados por natureza previslonal do período findo naquela data.

2. As quantias das demonstraçôes financeiras previsionals, bem como as da informação financeira adicional

são as que constam dos registos contabilísticos.

Responsabilidades

3. Ë da responsabilidade do Conselho de Administração:

a) a preparação de informação financeira histórica de acordo com as pr nciplos contabilísticos geralmente

aceites;

b) a adopção de poilticas e critérios contabilisticos adequados:

c) a manutenção de um sistema de controlo Interno apropriado;

d) a inlormação de qualquer facto relevante que tenha influenc a o a actividade, posição financeira ou

resultados da entidade

4. A nossa responsabilidade consiste em verificar a informação financeira contida nos documentos acima

referidos competindo nos em t pa ece rotssional e independente baseado no nosso trabalho
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5. O trabalho a que procedemos teve como objectivo obter uma segurança moderada quanto a se a

informação financeira anteriormente referida está isenta de distorções materialmente relevantes.

O nosso trabalho foi efectuado com base nas Normas Tecnlcas e Directrizes de Revisão/Auditoria emitidas

pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, planeado de acordo com aquele objectivo, e consistiu:

— análise de cumprimento das disposições legais e estatutárias;

— análise de rácios;

— revisão sumària das principais rubricas que compõem a informação económica e financeira do

semestre em análise;

— análise e teste de elementos de gastos, rendimentos, perdas e ganhos registados no semestre;

— análise e teste de elementos relevantes de activos e passivos;

— a fiabilidade das asserções constantes da informação financeira;

— a adequação das politicas contablhsticas adoptadas, tendo em conta as circunstâncias e a

consistência da sua aplicação; e

— a aplicação do principio da continuidade.

6. Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base aceitável para a emissão do presente

relatório sobre a Informação semestral.

7. Com base no trabalho efectuado, entendemos dever chamar a atenção para a seguinte situação:

O Municipio de Mafra, como Accionista maioritário com 93,33% do capital social do Matadouro Regional de

Mafra, deveria ter procedido á aHenação da respectiva participação financeira em tempo útil, para

cumprimento das disposições previstas na Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto.

Devem continuar a ser postos em prática, por parte do Municipio de Mafra conjuntamente com o Conselho

de Administração, os procedimentos necessários para a resolução deste impasse, com vista ao

cumprimento das alterações previstas na referida Lei, podendo esta situação mpiicar alterações no

desenvolvimento futuro da sociedade
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Parecer

8. Em nossa opinião as demonstrações financeiras previsionais referidas apresentam de forma verdadeira e

apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da Matadouro Regional

de Mafra, S.A. em 30 de Junho de 2016, o resu tado das suas operações no período findo naquela data em

conformidade com os princípios contabiiisticos gera mente aceites em Portugal.

Lisboa, 17Agosto de 2016

RSM & AÀ~ç~{Øos, Sroc. Lda.
Sociedade de R~gisde, Oficiais de Contas

Joaquim Patricio da Silva
(ROC n°320)
em representação de
RSM & ASSOCIADOS - SROC, LDA
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, n°21
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RELATÓRIO DE

GESTÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1° Semestre de 2016

GIATUL — Actividades Ludicas Infreestruturas e Rodovias, EM. SA.

Av. Dr~ Francisco Sê Carneiro - Núcleo Empresarial de Mafra, 2640-486 Mafra

Tel. (351) 261 816470- Fax (351) 261 816471— email: geral~giatuI.pt

Sociedade Anónima matriculada na ConseNatõria do Registo Comercial de Mafra. sob o n° 3/20040907

Capital Social: 900.000,00 Euros — Contribuinte: PT50687491 5 CAE Principal: 55300
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Introdução

A GIATUL — Actividades Lúdicas, Infraestruturas e Rodovias, E.M. S.A. (GIATUL),
nos primeiros seis meses de 2016, alcançou os resultados delineados, conseguindo desta
forma, garantir com os compromissos existentes com o accionista único, clientes,
fornecedores e entidades financiadoras.

Com uma estratégia que procura garantir uma melhor sustentabilidade da empresa, bem
como, uma maior agilidade operacional, é com prudência que este Conselho de
Administração, continua a optar pela tomada de medidas, que permitam continuar a
alcançar estes objectivos, tendo sempre em consideração, o exigente contexto
económico e financeiro nacional.

Foram notórias, as sinergias proporcionadas pelas duas áreas de negócio, que
trabalhando em bloco e agrupadas permitiram alcançar, nomeadamente em termos de
gestão de pessoal e ao nível das relações com entidades bancárias.

Foi neste ambiente, que se atingiu um Volume de Vendas e Serviços Prestados de
2.882.586,25€ (Dois milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, quinhentos e oitenta e seis
euros e vinte e cinco cêntimos), um EBITDA de 367.676,64€ (Trezentos e sessenta e sete
mil, seiscentos e setenta e seis euros e sessenta e quatro cêntimos) e uma margem de
EBITDA de 12,8%.

O 44
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2 Principais Indicadores Económico-Financeiros

O primeiro semestre de 2016, no seguimento das alterações de organização
implementadas nos dois anos anteriores, distingue-se pela consolidação das rubricas das
Vendas e Serviços Prestados. Verificou-se um número elevado de encomendas e de
trabalhos, que suportados numa gestão eficiente de meios humanos/equipamentos,
permitiu o cumprimento dos objetivos delineados e simultaneamente, na manutenção dos
indicadores de rentabilidade e de solvabilidade, dentro de niveis de referência para o
sector.

JunIl6 Jun!15 16/IS

Vendas e Serviços Prestados 2 882 586,25€ 2955 644,65 € -25%

Oatros Proveitos 483 371,17€ 14256849€ 239,0%

Fornecimento e Senãços Externos - 2189912,66€ 1 861 030,35€ 17,7%

Gastos com o pessoal - 577023,76€ 528881,06€ 9.1%

Ouros Gastos e Perdas - 231 344,36 € - 345 170,59 € -33.0%

EBITDA Total 367676,64€ 363131,14€ 1,3%

Amortizações e perdas por imparidade - 288 797,11 € - 276 002,43 € 4.6%

EBIT 78 879,53 € 87 128,71 € -9,5%

Resultados Financeiros - 28 755,98 € - 51 276,60 € -43,9%

Resultados Antes de Impostos 50123,55€ 35 852,11 € 39,8%

Impostos sobre Lucros (estirriativa) - 10 525,95 € 8 066 72 € 30,5%

Resultado Liquido 39 597,60 € 27 785,39 € 42,5%

JunIl6 Jun!15 16/15
(Var. %)

Acho Liquido Total 12351 736,07€ 13160010,86€ -6,1%

Clientes 782 385,97 € 1 271 987,94 € -38,5%

Capitaïs Próprios 5 864 194,00 € 5657 705,24 € 3,6%

PassNo Total 6487542,07€ 7502305,62€ -13,5%

Fornecedores 1 093643,36€ 960138,56€ 13,9%

Divida Liquida 4 597 755,67 € 5498996 28 € -16,4%

Disponibilidades Financeiras 538 322,49 € 94 137,10 € 471.8%

MargemEBITDA(%) 12,8% 12,3% 4%

N° de Colaboradores 77 72 5

Em termos econ6micos, destaca-se a ligeira redução das Vendas e Serviços Prestados (-

2,5%) e um aumento da rubrica de Subsídios á Exploração (+417,1%). No lado dos
Gastos, destaca-se igualmente a rubrica dos Fornecimentos e Serviços Externos
(+17,7%), dos Gastos com Pessoal (+9,1%) e dos gastos de Depreciação e Amortizações
(+4,6%). Globalmente existiu uma subida do Resultado Liquido (+42,5%) permitindo a
melhoria da Margem do EBITDA para 12,80%.

É de destacar, o resultado da rúbrica de Provisões (Reversões), que demonstra a
capacidade de recuperação de 9.000,00€ (Nove mil euros) de crédito que estava
considerado como incobrável
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Em termos financeiros, verificou-se a descida da Divida Liquida em 16,4% (superior a
900.000,00€), e uma preocupação constante na melhoria dos prazos médios de
recebimento e de pagamento da sociedade. E de salientar, a forte transformação na
relação com as entidades bancárias, mantendo uma perspetiva constante de melhoria
das condições comerciais dos contratos em curso, bem como, a simplificação dos
produtos financeiros utilizados, O resultado traduziu-se numa redução dos Gastos de
Financiamento em -439%.

(11 S
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3 Demonstrações Financeiras
BALANÇO

PERbDO P600 EM 300€ JUMIO 052016

ACTrQO

LP4O4OC ECNE1Ai5, ELMOS

ActIve nso contenta
ACttCS atos tonQiteis
Propriedades de rwesbn,onlo
Good~EI
Aco€IniangP.eis
Ac0,,oob,oiÓg,000
Parlicipnçà.s rinar~airas - método de oouiselncia psIiinoriEI
PoridpeçScs ltnoi-rceiros - Ot3,os métodos
AccioNo Ias8ôclos
O,noc asiltos fincncolroc
AcV’o. Dor impostos dilendo.

Aclivoconen te
hve ‘*4 ri os
ADitos biológicos
Cr,erge
Ad,snians’*oa fernaccdo,cs
Estado e asnos tEce públicos
Acdonisl.sjsóoos
Ouso. 00,15$ e receber
Dllanmer*cc
Actisos liooncciro, desdo. poro nogocroçoto
Ouses oct’.os finooceiros
Actitos correntes doIdas potra tenda
Caliça e depósitos bitrtán,os

Tom- DO ACTIVO

CAPITAL PRÓPRIO

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

2253352,15€ 2 554 073.30 €

8565409.21 € 802335014€

1081870138€ 1158205531E

32 556.41 € 29 829.94 €

782 365.97 € 1 271 90794 €
- € 2071,48€

14858146€ 230 716.50 E

2 123,85€ 119994,17€
29014,53€ 33850,29€

534 322.49 E 94 137 10 E

153297471€ 2056350,01€
1235173801€ 13 517 405,32€

Capital resanido
Acções (quotas) próprias
0,tsos insfrumanoos de cnpdal plópiro
Prémios do orrV soco
Reaerçss tagais
Ousas Festivos
Resultados frsnsilndos
Nusramena cm activos lmnancti,os
Eycedenlo, do revotori~çêo
Ouias votioçôes ro seolal pmópdo

Renliledo ilqodo do pelodo

Imeresses n,r,orItSr,os

356 800,25 € 356 400,25
604 732.03 E 425 027.00 €

3863 677.07 € 3 872 090.23 €
-6 020.00 € -6025,03 €

8001205€ 52927,31€

3959780€ 2778539€

TOTAL 00 CAPITAL PRÓPRIO

PASSIVO

586419400€ 5657

Passivo nEo corre.”.
P1 ousóns
Finartc,am€rsos obm,dos
Retporcsbilioade por bene1~c os pót-tmptego
Pacsh~os por Pnposloe ditando.
O,flas a,nffis a p.i~ar

Fornecedotas
Ad,artton,entca de chontes
OcIosa e Os4roo er4es pübhcoc
Acciorsslnsjsóoo.
Financ,nmer,Ios oblidos
Ousas contas apagas
D’is ri m e nica
Passivo. Ensrce.ios detdos pata r’egoc,oçào
Osso r. pascivos 5, na nce,ms
Passiç,oscos,eroos dciioos p50 vsr,ca

TOTAL 00 PASSIVO
lOTAS, 00 CAI’ITAL I’ROl’ItlO E DO PASSIVO

4 507755.07t 549764450€

4597755679 549764466€

1 093 843.38 € 900 138.50
0.000 0,00€

59 062,32 € 94 705,71

0.00 E 1 351,42
172 88422C 304145,57€
563 506.50 E 504 229.50 E

1 7 4 177 012i50Ç
648754207€ 796985104€

1235173607€ 1361740532€

Co elas cc Adinirésuti

‘C.’tOO a. øc~ ‘- r1,?159

ÁS”
‘Ir

219737428

67159
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PERIODO FINDO EM3O DE JIfllO DE 2016

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

LAWOADS MONETAqIA Euqos

Verdes e Seniços Prestados
Subsidios á exploração
Gartios/perdas Imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos cor~tflos
Variação rts inwnlâiios da prodi~ão
Trabalhos para a própria en~dade
Ct,slo das mercadorias vendidas e das matérias corstsnidas
Fornecimento e seniços e4emos
Gastos com o pessoal
hiparidade de inventários (perdas/reversões)
toparidade de dk6das a receber (perdasfreversões)
Provisões (atinentos/reduções)
luparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)
Aumertoslreduçôes de justo valor
OLWos rerCimentos e ganhos
Otsos gastos e perdas

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos

Gaslos/reversões de depreciação ode amortização
impandade de investimentos depreciáveisfamortizávels (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)

Juros e rendimentos similares obtidos
Juros e gastos similares nç,ortados

Resultados antes de impostos

Imposto sobre o rendimento do perbdo

Resultado liquido do periodo

~bsehc de Admir4~)ão

tZ4ÁALÁ)\ ____________

159
co0fiDaleco:as~67 219737428

_________________ 67159

2882586,25€ 2955644,65€

349l~6,93€ 67511,50€

-221 010,13€ -46027368€
-2 189912,66€ -1 861 030,35€

-577 023.76 € -528881,06€

900000€ 129194,21€

134 304.24 € 75056,99€
-19 334,23€ -14 091,12€

367676,64€ 363131,14€

-268797,11€ -275002,43€

78879.53 € 87128,71€

0,54 € 3,79€
-28756,62€ -51 280,39€

50123,55€ 35852,11 e

-10525,95€ -8066,72€

39597,60(1 27785,39€
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4 Controlo Orçamental

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS PREVISIONAL
CONTROLO ORÇA MENTAL

(tIrDADE MOIETAR’A ErMOS

Vendas e Ser~nços Prestados
Sutsid,os à exploração
Gartos/perdas n~ulados de subsidiárias, associadas e ernpreetxiinertos corjurtos
Vanação ~s ,nwnlános da produção
Trabalhos para a prápna entidade
CLarO das merosdonas vendidas e das matérias consLnidas
Fomnedmerto e senvços eieenos
Gastos com o pessoal
tnpandade de rr.enlários (perdas/reversões)
hlparidade de dividas a receber (perdaafrevenóes)
Provisões (aLmlenloskeduções)
knparidade de investimenlos não depreciàveis/anoitizàwis (perdaslreversões)
Aurvreilosfredtções dejtSlo valor
OiÁros rerejirnentos e
OrÁmos gastos e pernas

Gastos/reversões de depreciação a de amorlização
knparidade de investimentos depreciáveistasnnrlizáveis (perdas/reversões)

briposlo sobre o rendimento do perodo

Resulrado liquido do periodo

2882566,25€ 5W7062.00€
349 068,93 340 000.00 €

-10 525.95 E -70 142.00 E 15%

39597,60€ 299 025.00 € 13%

tmm

21973~b~28

6?1í59

51%
103%

.221 010,13€ .694 268.00 € 32%
-218991266€ -3242728.00 E 68%

-577 023.76 € -1 160 671 00 E 50%

Resultado antes de depreciações, gostos de financiamento e impostos

9 000,00 € 0,00 E 100°%

134 304.24 € 191 800.00 € 70%
‘19 334.23 -28256,00€ 68%

367 676,64 € 1 012 939.00 €

‘288797,11€ ‘56189600€ 5Ø%

78079,53€ 431 043,00 E 18%

0,64 E 0.00 E rVa

-28 756,62 € .61 876.00 € 46%

50 12355€ 369 167,00 E 14%

Resultado operaclonsl (antes de gastos de financiamento e impostos)

Jijos e rerdinienios sinélares oblidos
Juos e gastos similares sLpotlados

Resultados antes de impostos

Técnico de Cortas n’ 67159
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4 Macedo. Caldas & Bento
5ai~,d4c & Re~jqxr, Oficiais & (‘orna,

RELATÓRIO DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE A
INFORMAÇÃO FINANCEIRA SEMESTRAL

Introdução

1. Para os efeitos do artigo 25°, da alínea h) da Lei 50/2012 de 31 de Agosto, apresentamos o
nosso parecer sobre a informação financeira do periodo de seis meses findo em 30 de
Junho de 2016, da GIATUL—Activicjades Lúdicas, Inftaestruturas e Rodovias, E.M.,
SA, incluida no Balanço e na Demonstração de Resultados do exercício findo naquela
data.

Responsabilidades

2. E da responsabilidade do Conselho de Administração:

a) a preparação de informação financeira histórica de acordo com os princípios

contabilísticos geralmente aceites;

b) a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados;

e) a manutenção de uni sistema de controlo interno apropriado;

d) a informação de qualquer facto relevante que tenha influenciado a actividade,

posição financeira ou resultados da entidade; e

3. A nossa responsabilidade consiste em verificar a informação financeira comida nos
documentos acima referidos, competindo-nos emitir um relatório profissional e
independente baseado no nosso trabalho.

Âmbito

4. O trabalho a que procedemos te~ e como objectivo obter urna segurança moderada 9uanto
a se a informação financeira anteriormente referida está isenta de distorções materialmente
relevantes. O nosso trabalho foi efectuado com base nas Normas Técnicas e Directrizes de
Revisão/Auditoria emitidas pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, planeado de
acordo com aquele objectivo, e consistiu:

a) análise de cumprimento das disposições legais e estaruúxias;

b) análise de rácios;

c~ revisão sumátias das principais rubricas que compõem a informação económica e

financeira;

d) análise e teste de elementos de gastos, rendimentos, perdas e ganhos registados no

semestre;

e) análise e teste de elementos relevantes de activos e passivos; e

Rua “era ISta’:,t,c, 2, 17c — I6NI.233 1_ISIIOA • li ‘3 710 31170 • Rt~: 21 710307’) • NIF5IN IS 1

Iii ‘cru :1 ‘ii lidei. i LIt~~ 1kv i %ure~ ( )lk’iai s dc Ci ri ‘a’ ,ob ti ri — 194)
1’ mau’ ger.rIl~ n.ch.sr, e coro



O análise de investimentos e desinvestinientos.

5 Com base no trabalho efectuado, entendemos chamar a atenção para o seguinte:

a) Uma vez que não existe obrigação legal de prestação de contas semestral, não foram
tidos em conta procedimentos contabilísticos característicos do fecho de contas, como
seja o pressuposto subjacente do regime do acréscimo, nomeadamente no imhito do
cálculo e consequente registo dos gastos com o pessoal e rendimentos dc prestações de
serviços com estadias no Parque de Campismo;

b) A “Giatul, EM” detém uma participação financeira na empresa “Mafreduca, SÂ”, em
49%, a qual apresenta dificuldades económicas e financeiras. A 31/12/2015 a
“Mafreduca, SA” apresentou Capitais Próprios negativos em 17.730.415,01 Euros. A
“Giatul, EM” tem reconhecida a participação financeira por valor nulo, de acordo com
o método de equivalência patrimonial, sendo convicção da Administração que desta
participação não resultarão para a empresa quaisquer obrigações construtivas ou legais.
Ainda relativamente à participação na “Mafreduca, SA”, chamamos à atenção para o
facto de que segundo o art.° 68° da Lei n.° 50/201 2, dc 31 de Agosto, esta deveria ter
sido dissolvida ou a participação detida integralmente alienada até 6 meses após entrada
em vigor da referida Lei. Temos conhedmento que a Administração da “Giatul, EM”
encontra-se a desenvolver esforços para a alienação da referida participação para
cumprir o estipulado na Lei.

6. Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base aceitável para a emissão do
presente relatório sobre a infonnaçào semestral.

Parecer

7. Com base no trabalho efectuado, o qual foi executado tendo em vista a obtenção dc uma
segurança moderada, nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que a
informação financeira do período de seis meses findo em 30 dc Junho de 2016 não esteja
isenta de distorções materialmente relevantes que afectem a sua conformidade com os
princípios contabilísticos geralmente aceites.

Lisboa, 31 de Agosto de 2016

MACEDO, CALDAS & BENTO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS N°190

sentada por

Dr. Hirnâni João Dias Bento,
Revisor Oficial de Contas, n° 1167

Registado na CMVM - Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sob n° 20160779

1 Macedo, Caldas & Bento
5 in&&ReiiqcçO&,,;sJ1,co~u,
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A Diretora de Departamento,

Concordo.

Propõe-se que o assunto seja submetido ao Órgão
Executivo e Deliberativo, para autorização prévia.

À consideração superior.

1k

A Chefe de Divisão

,d~i.,.. ~
~residente f)âmara~

(Hélder Soksa silva)

INFORMAÇÃO Interno! 2016/12952

ASSUNTO: Autorização Prévia no âmbito da Lei dos Compromissos

Considerando o disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012,

de 21 de fevereiro, que foi regulamentada pelo Decreto-Lei n.° 127/2012, de

21 de junho, que estabelece o regime aplicável à assunção de compromissos

e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, a assunção de

compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica,

incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos

de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças
Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO

O vereador,

Modelo G-5014 — Informação 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

parcerias público-privadas, está sujeita a autorização prévia da Assembleia

Municipal.

Face ao exposto, propõe-se a submissão do mapa anexo, da presente

informação, a deliberação do Executivo Municipal, tendo em vista a posterior

aprovação da Assembleia Municipal dos compromissos plurianuais em apreço.

À Consideração Superior,

A Técnica Superior
~

(Marta Lemos)

Modelo G-50/4 — Informaçio 2



MAPA DE ENCARGOS PLURIANUAIS

Verificado por:
de Divisão
e Património

(Dulce Lourenço)
Data: xJsIoqli3

o

Designação

Creche de Mafra (ano letivo
2016/2017) - Contratação de professor
de expressão fisico motora

Prazo Contratual

1.0 meses

8 meses

2 anos

3 anos

201.8

Aquisição da prestação de serviços
para realização do lO Festival
Internacional Ouriço-do-Mar da Ericeira

Manutenção dos Sistemas de
Aquecimento/AVAC das Instalações
Municioais
Contratação de serviços de
disponibilização de Plataforma
Eletrónica de Contratação Pública -

Saphety

Total

Valor Estimado por Ano

Valor Estimado Total 2016 2017 2019
(Com IVA)

2600,00 800,00 1 800,00

18 450,00 6 150,00 12 300,00

137 000,00 10000,00 66000,00 61 000,00

18455,00 1 540,00 6 150,00 6 150,00 4615,00

176 505,00 8 490,00 30 250,00 72 150,00 65 615,00

Nota: Os valores supramencionados
incluem IVA à taxa legal em vigor

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Modelo P~CO-lO/2
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A Chefe de Divisão

(Dulce Lourenço)

rç*oernaCÇlG
~ ccn~~d€nc~f

sopee~c)a

INFORMAÇÃO Interno/201.6/13090

ASSUNTO: 13.~ Modificação aos Documentos Previsionais - 4•~ Revisão

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano são dois instrumentos de gestão
previsionais, pelo que, dada a sua natureza, a lei prevê, nos pontos 8.3.1 e 8.3.2

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, a realização das
modificações consideradas necessárias para que, durante a sua execução, tais

instrumentos se coadunem com a realidade do Município.

O ~ 1

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças
Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER ~ DESPACHO

aA4J~ 0~

O Vereador,

(Hugo

~ç~.ÀIÇ~fl.&O (5LLL{ CÇ

~cq~tocc&v.

,..9
A Diretora de Departamento,

(Ana Viana)
silva)

Modelo G-5O/4 — Informação 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFR.A
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Os documentos previsionais continuam a observar o princípío do equilíbrio

orçamenta! que determina que a receita corrente bruta deve ser pelo menos igual

à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

Verifica-se a necessidade de criar a rubrica 100201 — Transferências de Capital —

Sociedades Financeiras - Bancos e Outras Instituições Financeiras, com o valor de

5,00€ em 2016.

Verifica-se a necessidade de criar o plano 2016-A-8 com a rubrica 040802 —

Transferências Correntes - Famílias- Outras e a orgânica 0402 (Divisão de Ação

Social e Apoio Institucional), destinado ao incentivo à Fixação de Médicos, com o

valor de 4.000,00€ em 2016; 9.600,00€ em 2017 e 5.600,00€ em 2018.

À Consideração Superior,

A Técnica Superior

kjc.-q-q (zA-~’3

(Marta Lemos)

Modelo G-50/4 — Informação 2



TOTAL ... 200.000,00

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES

5,00 5,00 200,000,00

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL DE OUTP~AS RECEITAS

200.000,00 5,00 5,00 200.000,00

ENTIDADE I~DIFICAÇÔES AO ORÇM4ENTO DA RECEITA Pa~in~~ f~,
~DIFICAÇÃO NUMERO 13

MUNICIPIO DE I~FRA REVISÃO AO ORCANENTO DA RECEITA NUMERO 2 DO PJ+D CONTABILISTICO DE 2016 DATA DE APROVAÇÃO

DOTAÇÕES DA RECEITA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

~DIFICAÇÕES ORÇANENTAIS
DOTAÇÃO DOTAÇÃO OBSERVAÇÕES

CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SEGUINTE
ECONOMICA DESCRIÇÃO REFORÇOS ANULAÇÕES

09 VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO
0901 Terrenos
090101 Sociedades e Quase-Sociedades não Financeiras 200.000,00 5,00 199.995,00
10 TRWISFERÉNCIAS DE CAPITAL
1002 SOCIEDADES FINANCEIRAS
100201 Bancos e Outras Instituições Financeiras 5,00 5,00

ÓRGÃO EXECUTIVO

EmE&~

ÓRGÃO DELIBERATIVO

~de £ei~tt de

9~ó



TOTAL DE DESPESAS CORRENTES 4,080,00 4.000,00

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

ÓRGÁO EXECUTIVO

Em4~à~Sçt6~&4’\ ~

~‘ 1

ENTIDADE WDIFICAÇÔES AO ORÇM4ENTO DA DESPESA Página:
~DIFICAÇÃO NUMERO: 13

MUNICIPIO DE MAFRA REVISÃO AO ORCANENTO DA DESPESA NUMERO 4 DO W~O CONTABILISTICO DE 2616 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS

~DIFICAÇÓES ORÇMENTAIS O
DOTAÇÃO DOTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES / DIMINUIÇÕES / SE6UINTE
OR&ÂJIICA ECONÓMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR REFORÇOS ANULAÇOES

04 DEPARTANENTO SÓCIO-ECOMÓNICO —

0402 DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL
04 TR~NSFERÉNCIAS CORRENTES
0408 FPMÍLIAS
646802 outras 105000,00 400000 109.000,00

0403 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE
02 MUISIÇIO DE BENS E SERVIÇOS
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
020225 outros Serviços 1.148.720,00 4.000,00 1.144.729,00 —

TOTAL 1.253.72000 4.000,00 4.000,00 1.253.720,00



EIOTIDADE
aIFICAÇÕES DAS G&A4ES OPCÇOES 00 PIADO

iaIFiciçÃo NUOVRO :13 00 AIO C0NTAE0LISTI~: 2016
MJMERO:

REVISÃO AO FWI) DE ACTIVIDADES 4
DATA DE rnOVAÇÃO

RCOOFICAÇÓESORÇAaAIS (VARIAÇÁO +1-)
AIO EM (11050 AIOS SEGUINTES

2017

9. 600 DO
9.600 • DO
9.600,00
9.600,00

9. 600 , 00

NJ1!t4 ~J~Ç

r

M.*IICIPIO 00 RNFRA

IDEI(TIFIC,
DO

PROL
fl

ONJECTITO /
PR%RM~ /
PROJECTO /

ACÇÃO

DESCRIÇÃO

2:3.
2.3.2.
2.3.2.

CLASSIFICAÇÃO
RESPONSAVEL

ORÇAINIOTAL

Funções sociais
Se9urança AÇÃO Social
AÇIO social

02 2016 A 0 Inceotivo à Fixação da ~dicos DOSE

DOTAÇÃO ANTERIOR

AIO ElO CORSO

TOTAL DEFINIDA NÃO DEFINIDA

AIOS
SEGUINTES

040? 040002

TOTAL

DEFINIDA NÃO DEFINIRA

4.000,00
4.000,00
4.000,00
4.000,00

4.000,00

00 ElO 0)050

ONGÃO EXETOTIVO

~ÇeH

DOTAÇÃO SEGUINTE

AIOS SEGUINTES

2010 2019 SEGUINTES TOTAL DEFINIDA hÃo DEFINIDA 201? 2010 2019

5.680,00 4.000,00 4,~,00 9.600,0 5.600,00
5.600,00 4.000,00 4,000,0 9.600EV 5.600,00
5.600,00 4,000,00 4,000,0 9.600EV 5.600,00
5.600,00 4.000,00 4.000,0 9.600,00 5.600,00

4.00,0 4,000,00 9.688,00 5.600,00



‘9

[iii

~IF1GÇ0ESA0 ~Wm

80FICAØO mERO : 13 ro DJRO «wrABELIsTIw 2016
M~QPIO DE MiRA D%TA DE APRWAÇ~O

ROTAÇÃO MTELDC€ 1$IFIflS ORÇOJUUAIS
ROTAÇão DE[1~!DA

_________________ DESQIÇIO

2. FtiÇÃessodais
2.3. Seqxrauça e Ação Social
2.3.2. Ação social
2.3.2. 02 1016 AO Ixefitivo à fixação de Wdicos

iC



2:3.
2.3.2.
2.3.2. 02

Modificação M(anero: 13
REVISÃO AO PL»~ DE ACTIVIDADES

MODIFICAÇÕES ORÇNIENTAIS

OIMIiWIÇÕES /
ANti LAÇOES

ENTIDADE

MIJNICIPIO DE D~FRA

OBJECTIVO / ___________

PR%~ / ______

PROJECTO / ______

ACÇÃO ____ti’

MODIFICAÇÕES AO PLMO DE ATIVIDADES KLUNTCIPAIS

~MIERO 4 DO M40 CONTABILISTICO 2016

DESCRIÇÃO

CODI~
DA

CLASSIFIC.

DATAS

Funções sociais
Segurança e Ação Social
Ação social

2016 8 Incentivo à Fixação de Médicos

DATA DE APROVAÇÃO

EX
l~I(*O• FIM

0402 040802 2016/09/13 2018/12/31

TOTAL

TOTAL DEFINIDO

DOTAÇÃO MITERIOR
VALOR

AMO EM CURSO
REALIZADO AMOS SEGUINTES INSCRIÇÕES

k40 DEFINIDO REFORÇOS

4.000,00

O ÔRGIO EXECUTIVO

~

DOTAÇÃO SEGUINTE

4.000,00

4.000,00

O ÓRGÃO DELIBERATIVO

Em~de £&n~at ~

Çky..)~ ~,

4.000,00

‘-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

PARECER DESPACHO

/ /

O Vereador,

,‘.°

A Diretora de Departamento, / /

O Presidente da Câmara,

(Hélder Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interno! 2016/12942

ASSUNTO: IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - DEFINIÇÃO DE TAXAS A

COBRAR EM 2017

Considerando que:

a) Nos termos do n.° 5 do art.° 112.° do Código do Imposto Municipal sobre

Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de

novembro, na sua atual redação, os municípios, mediante deliberação da

Assembleia Municipal, fixam as taxas de Imposto sobre Imóveis (IMI), a

aplicar em cada ano sobre os prédios urbanos;

b) Nos termos da alínea c) do n.° 1 do citado artigo, as taxas podem variar

entre O,3% e O,45% para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI;

~Modelo G-50/4 — Informação



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Gera’ e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

c) Com a publicação da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março, foi aditado o artigo

112.°-A ao Código do IMI, que prevê a possibilidade de os Municípios,

mediante deliberação da Assembleia Municipal, poderem fixar uma redução

da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que

respeita o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado

a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado

familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de

dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o respetivo

agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela:

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €)

1 20

2 40

3 ou mais 70

d) No ano de 2016, foi deliberada pela Assembleia Municipal, em 10 de

novembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de outubro do

mesmo ano, a aplicação da taxa de IMI a cobrar em 2016 (prédios urbanos)

em O,S%, tendo sido obtida, durante o presente ano, até agosto, a receita

bruta de €12.394.684,48;

e) Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, fixar

anualmente o valor do Imposto Municipal sobre Imóveis, nos termos da

alínea d) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, e

que a mesma terá de ser comunicada, nos termos do n.° 14 do artigo 112.0

do CIMI, por via eletrónica, à Autoridade Tributária, até 30 de novembro de

2016), sob pena de serem aplicadas as taxas mínimas.

Submete-se o assunto à consideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

Modelo G-50/4 — Informação 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PARECER

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS

DEFINIÇÃO DE TAXAS A COBRAR EM 2017

A sustentabilidade financeira do Município tem constítuído uma condição

fundamental na elaboração dos orçamentos de 2014, 2015 e 2016.

O equilíbrio orçamental assegura-se tanto por via do controlo da despesa, como

pela arrecadação de receita, pelo que, tal como foi afirmado em devido tempo,

quaisquer alterações introduzidas na política fiscal municipal têm de ser objeto de

ponderação calculada e sustentada, sob pena de se legar, para as gerações

vindouras, responsabilidades que devem ser assumidas no presente.

O esforço municipal realizado entre 2014 e 2016, quer no controlo da despesa por

via da contenção, quer ainda na negociação da dívida, tem contribuído

positivamente para o equilíbrio orçamental, garantindo a prestação de serviços

municipais que são essenciais à vida das pessoas e permitindo lançar as bases

para a realização de projetos fundamentais para o Concelho de Mafra,

posicionando a Câmara Municipal como um agente impulsionador do

desenvolvimento socioeconámico do território.

Os indicadores de desempenho municipal permitem perspetivar, para 2017, uma

revisão do esforço fiscal que tem vindo a ser solicitado aos nossos munícipes,

desde que tal revisão não coloque em causa o cumprimento dos compromissos e

das responsabilidades financeiras já assumidos e, por outro lado, os níveis de

investimento necessários a garantir a continuidade da atratividade do território.

O ~ 8

d3. °‘~~~k

1



L_ ~-‘

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Face ao exposto, é meu parecer que o princípio da estabilidade orçamental previsto

no artigo 5•0 da Lei das Finanças Locaís — que estabelece que “A estabilidade

orçamental pressupõe a sustentabilidade financeira das autarquias locais, bem

como uma gestão orçamental equilibrada, incluindo as responsabilidades

contingentes por si assumidas” — é garantido se se fixar, para o ano de 2017, a

taxa de IMI de 0,45% aplicável aos prédios urbanos, o que se traduz numa redução

de receita na ordem dos dois milhões de euros.

Mafra, 13 de setembro de 2016

O Vereador,

(Hugo Moreira Luís)

2



Considerando

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA

IMI FAMILIAR

ti 59

a) Por um lado, as razões de estabilidade orçamental e equilíbrio financeiro que

foram já explanadas e que determinaram a proposta de fixação da taxa de

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) para 2017;

b) Por outro lado, e pese embora a necessidade de prosseguir a prática dos

princípios da boa gestão financeira, fundamental para garantir a continuidade

da prestação de serviços essenciais, o Município de Mafra definiu, como eixo

fundamental de atuação, o apoio das famílias;

c) No âmbito deste eixo de intervenção, a Câmara Municipal implementou, em

2016, um pacote que reúne 12 diversificadas medidas de apoio a todos os

agregados familiares do Concelho de Mafra, assumindo uma visão

transversal;

d) No conjunto destas medidas, e com a publicação da Lei n.° 82-D/2014, de

31 de dezembro, que aditou o n.° 13 ao artigo 112.° do Código do IMI, para

2016 o Município de Mafra aprovou, nos casos de imóvel destinado a

habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal do

proprietário, a fixação das taxas máximas de redução a aplicar sobre a taxa

aprovada, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do previsto

no artigo 13.° do Código do IRS, compõem o agregado familiar do

proprietário a 31 de dezembro, de acordo com a seguinte tabela:

Número de dependentes a cargo Redução de taxa até

1 10%

2 15%

3 20%

1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

e) Com a publicação da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março, foi aditado o artigo

112.°-A ao Código do IMI, que prevê a possibilidade de os Municípios,

mediante deliberação da Assembleia Municipal, poderem fixar uma redução

da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita

o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a

habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado

familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de

dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o respetivo

agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela:

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €)

1 20

2 40

3 ou mais 70

f) Para 2017, o Município de Mafra pretende assegurar a continuidade da sua

política de apoio à família, nomeadamente em matéria de impostos

municipais;

Proponho, em conformidade com o previsto no artigo 112.°-A do Código do IMI

que a Câmara Municipal delibere propor à Assembleia Municipal a aprovação do

IMI familiar.

A presente proposta abrange um universo estimado de 8.500 famílias.

Paços do Município, 13 de setembro de 2016

‘NICIPAL

2
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Depois de se isolar na Área Metropolitana de Lisboa como o único município a penalizar
as famílias com um Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) taxado a 0.5%, Mafra vai ver
reduzida a taxa máxima aplicável para 0.45%, por força da ação governamental.

Importa esclarecer: esta não é uma iniciativa do atual Presidente de Câmara ou dos
Vereadores eleitos pelo PSD. Não, pelo contrário. A redução da taxa máxima do IMI, com
efeito prático em 2017, teve origem em Assembleia da República e resulta de uma
proposta de alteração ao Orçamento de Estado, aprovada com a votação favorável do
Partido SocialistdO grupo parlamentar do PSD votou contra esta redução, à semelhança
do que temos vindo a assistir até então no concelho, apesar das inúmeras e incansáveis
reivindicações do PS-Mafra no sentido de diminuir a carga fiscal sobre as famílias.

Assim, de acordo com a recomendação, a taxa de IMI pode ser aplicada pelos municípios
num intervalo compreendido entre os 0.3% e os 0.45%. O PS-Mafra questiona: por quanto
tempo vai a Câmara Municipal de Mafra manter a aplicação da taxa máxima permitida
pelo quadro legal? Está na hora de colocar as famílias em primeiro lugar.

~CSW4 ÇSC

1

Vereadores do Partido Socialista na Câmara Municipal de Mafra
Declaração de voto

/
Redução do IMI alivia carga fiscal das famílias

4
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

ÂMBITO DE ISENÇÂO

- Sujeitos passivos cujo volume de negócios no período

anterior não ultrapasse 150.000 euros.

- Sujeitos passivos com o volume de negócios superior
a 150.000 euros para os seguintes códigos de atividade

económica (CAE):

• Agricultura, produção animal, caça, floresta e
pesca - 01,02 e 03;

• Comércio a retalho, exceto de veículos automóveis

e motociclos - 471, 472, 474, 475, 476, 477, 478,

479, exceto CAE 47111;
• Restauração e similares — 561 e 563;
• Atividades de investigação científica e de

desenvolvimento - 72

- Sujeitos passivos que tenham instalado a sede social

no concelho em 2016.

O Vereador,

cz

A Diretora de Departamento,

INFORMAÇÃO Interno/2016/ 13072

ASSUNTO: TAXA DE DERRAMA LANÇADA PARA COBRANÇA EM 2017

Considerando que:

a) Nos termos da alínea b) do art.° 14.° da Lei n.° 73/2013, de 03 de

setembro, constitui receita dos municípios o produto de derramas lançadas

nos termos do art.° 18.0 do mesmo diploma;

PARECER

Proponho:

TAXA TAXA
ISENÇAO

NORMAL REDUZIDA

1,50% - SIM

DESPACHO

~

13

~derSai~a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

b) De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 18.° da Lei n.° 73/2013, de

3 de setembro, os municípios podem lançar anualmente uma derrama, até

ao limite de l,S% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto

sobre o rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), que proporcionalmente

corresponda ao rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos

passivos residentes em território português que exerçam, a título

principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e

não residentes com estabelecimento estável nesse território;

c) O n.° 10 do citado artigo permite a fixação pela Assembleia Municipal, sob

proposta da Câmara Municipal, de uma taxa reduzida de derrama para

sujeitos com volume de negócios no ano anterior que não ultrapasse

150.000,00€;

d) Para o corrente ano de 2016, foi deliberado pela Assembleia Municipal, em

10 de novembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de

outubro do mesmo ano, o lançamento de uma derrama de l,5% com as

seguintes isenções:

TAXA TAXA

NORMAL REDUZIDA ISENÇÃO ÂMBITO DE ISENÇÃO

- sujeitos passivos cujo volume de negócios no período

anterior n~o ultrapasse 150000 euros.

- sujeitos passivos com o volume de negócios superior a

150.000 euros para os seguintes códigos de atividade: CAE

1,50% - SIM 471, 472, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 561, 563, 01, 02 e
03, exceto CAE 47111.

- Sujeitos passivos que tenham instalado a sede social no

concelho no período de 2015 e criem, no mínimo, 3 novos

postos de trabalho.

Modelo G-50/4 — Informação 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

e) As receitas da derrama de 2012 a 2016 foram as seguintes:

ANO COBRANÇA
2012 866 639,44
2013 775 661,63
2014 906 386,18
2015 869 507,49

2016* 846 812,65
* cobrança efetuada até 12 setembro

* Cobrança efetuada até 12 setembro

f) Nos termos da alínea d) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12

de setembro, Compete ~ Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara,

autorizar o lançamento de derrama;

g) O valor da derrama assume grande importância no cômputo da receita

municipal;

COBRANÇA DE DERRAMA

1 350 000,00
1 250 000,00
1 150 000,00
1050 000,00

950 000,00

650 000,00
550 000,00
450 000,00
350000,00
250 000,00
150000,00

2012 2013 2014 2015 2016*
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h) A comunicação da presente deliberação à Autoridade Tributária e

Aduaneira (AT) tem ser efetuada por via eletrónica, pela Câmara

Municipal, até 31 de dezembro de 2016, sob pena de não haver lugar à

liquidação e cobrança da derrama, conforme o n.° 9 do artigo 18.° da Lei

n.° 73/2013, de 03 de setembro.

Submete-se o assunto à consideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)
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O Vereador,

~-LJ

A Diretora de Departamento,

INFORMAÇÃO Interno! 2016/13059

ASSUNTO: PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - RENDIMENTOS DE 2017

Considerando que o disposto no artigo 26.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,

que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades

intermunicipais determina que:

1- “Os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação Variável até 5 %

no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição

territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada

sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.0 do

Código do IRS, deduzido do montante afeto ao Índice Sintético de

Desenvolvimento Social nos termos do n.° 2 do artigo 69.0.”

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
DESPACHO

o r dente da c mara,

élder Sousa uva)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

2- “A participação referida no número anterior depende de deliberação sobre a

percentagem de IRS pretendida pelo município, a qual é comunicada por via

eletrónica pela respetiva câmara municipal à Autoridade Tributária, até 31 de

dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos.”

3- “A ausência da comunicação a que se refere o número anterior, ou a receção

da comunicação para além do prazo aí estabelecido, equivale à falta de deliberação

e à perda do direito à participação variável por parte dos municípios.”

4- “Nas situações referidas no número anterior, ou caso a percentagem deliberada

pelo município seja inferior à taxa máxima definida no n.° 1, o produto da diferença

de taxas e a coleta líquida é considerado como dedução à coleta do IRS, a favor

do sujeito passivo, relativo aos rendimentos do ano imediatamente anterior àquele

a que respeita a participação variável referida no n.° 1, desde que a respetiva

liquidação tenha sido feita com base em declaração apresentada dentro do prazo

legal e com os elementos nela constantes.”

5- “A inexistência da dedução à coleta a que se refere o número anterior não

determina, em caso algum, um acréscimo ao montante da participação variável

apurada com base na percentagem deliberada pelo município.”

Considerando que para o corrente ano de 2016, foi deliberado na Assembleia

Municipal de 10 de novembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 30

de outubro do mesmo ano, fixar a percentagem de 4,75%;

Considerando que a evolução das receitas do IRS de 2012 a 2016 foram as

seguintes:

ANO COBRANÇA
2012 3 754 839,00
2013 3 754 839,00
2014 3 485 529,00
2015 4 048 264,00J

2016* 2 786 504,00~
* Até 12 setembro
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Considerando que nos termos da alínea c) do n.°1 do artigo 25.0 da Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da

Câmara deliberar em tudo quanto represente o exercício dos poderes tributários

conferidos por lei ao município e que a respetiva deliberação deve ser comunicada

à Autoridade Tributária, até 31 de dezembro de 2016, nos termos do n.°2 do artigo

26.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro.

Submete-se o assunto à consideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)
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A Diretora de Departamento,

INFORMAÇÃO Interno!2016/13066

ASSUNTO: TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM PARA O ANO DE 2017

O n.° 2 do artigo 106.° da Lei n.° 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua redação

atual, estabelece a possibilidade de fixação de uma taxa municipal de direitos de

passagem sobre os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e

atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que

oferecem redes e serviços de comunicações eletránicas acessíveis ao público, em

local fixo, dos domínios público e privado municipal, a qual obedece aos seguintes

princípios:

a) A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada

fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de

fl~j~p~5à ~

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO

13.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

comunicações eletránicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os

clientes finais do correspondente município;

b) O percentual referido na alínea anterior é aprovado anualmente pelo

município até ao fim do mês de dezembro do ano anterior a que se destina

a sua vigência e não pode ultrapassar os Q,25%.

Considerando que a Câmara Municipal de Mafra apenas propâs a aplicação da

TMDP nos anos 2005 e 2006 com o percentual de O,25%, tendo nos anos

subsequentes deliberado a não aplicação da respetiva taxa.

Considerando que, para o ano de 2017, a Câmara Municipal poderá propor à

aprovação da Assembleia Municipal uma taxa até O,25%, em cada fatura emitida

pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletránicas

acessíveis ao público, em local fixo na área do Município, para todos os clientes

finais.

Submete-se o assunto à consideração superior.

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

o’-,’
(Dulce Lourenço)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos
PARECER DESPACHO

/ /

O(A) Vereador(a),

~ c h4 ~,&

O(A) Diretor(a) de Departamento,

/ /

O(A) Chefe de Divisão

INFORMAÇÃO Interno/201.6/1.3034

ASSUNTO: Recrutamento de 4 assistentes operacionais, para a DO, com recurso à reserva de recrutamento do

procedimento concursal para preenchimento de 15 postos de trabalho com vínculo de emprego público na

modalidade de contrato de trabalho a termo incerto.

Através das Dist. Edoc/2016/39266 e 39455, vem a Divisão de Educação e

Juventude, solícitar o recrutamento de 4 assistentes operacionais, na modalidade

de contrato de trabalho a termo incerto, conforme alínea a) e c) do n.° 1 do artigo
57•O da Leí n.° 35/2014, de 20 de junho, com recurso à reserva de recrutamento

do procedimento concursal publicado através do aviso n.° 14830/2015, de 18 de

Dezembro, para as Unidades de Apoio Especializado (UAE) das Escolas EB1 da

Venda do Pinheiro (a abrir de novo este ano) e da Lagoa, Santo Isidoro (a manter

neste ano letivo), em virtude do aumento do número de crianças existentes nestas

escolas;

1 — Enquadramento Legal

o ~a ra,

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Estabelece a Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho

em Funções Públicas (LGTFP), nos artigos 56° e seguintes, que ao contrato de

trabalho em funções públicas pode ser aposto termo resolutivo, certo ou incerto,

desde que seja em situações fundamentadamente justificadas;

Menciona ainda a alínea f) do n.° 1 e 3 do artigo 570, que pode ser celebrado

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, nas situações

de Execução de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e

não duradouro

A constituição do vínculo de trabalho em funções públicas a termo resolutivo,

obedece a um procedimento concursal.

Nos termos da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março (que aprova o Orçamento de

Estado 2016), doravante designado de LOE, artigo 32° n.° 1 “As autarquias locais e

demais entidades da administração local podem proceder ao recrutamento de trabalhadores,

nos termos e de acordo com as regras previstas na legislação aplicável, incluindo a Lei n.°

73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n. °s 82-0/2014, de 31 de dezembro,

69/2015, de 16 de julho, e 132/2015, de 4 de setembro, e pela presente lei, no que diz

respeito às regras de equilíbrio orçamental, cumprimento dos limites de endividamento e

demais obrigações de sustentabilidade das respetivas finanças locais.

Estabelece o Decreto-lei n.° 209/2009, de 3.09, no seu artigo 90” Deliberado pelo

órgão executivo respetivo, nos termos do n.° 2 do artigo 6.0 da Lei a° 12-A/2008, de 27

de Fevereiro, e para efeitos da alínea a) do n.° 2 do artigo 5~0 do presente decreto-lei,

promover o recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de todos ou de alguns

postos de trabalho previstos, e não ocupados, nos mapas de pessoal aprovados, é

publicitado o respetivo procedimento concursal através de publicação na 2.a série do Diário

da República.”

II — Factos

De acordo com a informação dos serviços (em anexo), o recrutamento visa suprimir

necessidades de recursos humanos, de forma a garantir a prestação de um serviço

público, de qualidade eficaz e eficiente, nomeadamente na abertura de uma nova
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Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Unidade de Apoio Especializado na Escola EB1 da Venda do Pinheiro, e a reabertura

da Unidade na Escola EB1 da Lagoa, Santo Isidoro, face aos número de crianças

inscritas com necessidades específicas.

Em dezembro de 2015, foi publicado, através do aviso n.° 14830/2015, de 18 de

dezembro, um procedimento concursal para recrutamento de 15 assistente

operacionais com vista à constituição de vínculos de emprego público a termo

incerto, constituindo-se reserva de recrutamento, valida por 18 meses.

III — Conclusão

o Face aos preceitos enunciados e no que concerne ao recrutamento através,

da Reserva de Recrutamento, com vista à constituição de vínculos de

emprego público a termo incerto, importará, previamente, aferir sobre o

preenchimento dos requisitos supramencionados:

o Obtida informação da Divisão de Gestão Financeira e Património a

Câmara Municipal de Mafra, não se encontra em qualquer das

situações previstas nas alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 58° da Lei

n.° 73/2013, de 3 de setembro;

o Aquando da elaboração do orçamento para 2016, foi dotada a rubrica

da Divisão de Educação e Juventude com as verbas correspondentes

aos 12 meses de 2016, dos trabalhadores, a substituir ou a incluir em

caso de autorização de abertura de novos lugares;

o A recrutar os 4 trabalhadores, será cumprido o disposto no n.° 1 do

artigo 32° da LOE;

o Não existem na autarquia, trabalhadores com relação jurídica de

emprego público por tempo indeterminado, em número suficiente, que

possam ocupar estes postos de trabalho;

o Verifica-se o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de

informação previstos na Lei n.° 57/2011, de 28 de Novembro, alterada

pela Lei n.° 66-B/2012, de 31 de Dezembro;
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De acordo com a informação dos serviços, este recrutamento visa suprimir

necessidades imperiosas e imprescindíveis dos serviços, nomeadamente na

abertura de uma nova Unidade de Apoio Especializado na Escola EB1 da Venda do

Pinheiro, e na reabertura da Unidade na Escola EB1 da Lagoa, Santo Isidoro, face

aos número de crianças inscritas com necessidades específicas.

Face ao exposto, submete-se à consideração o envio para aprovação pelo órgão

executivo, o recrutamento de 4 assistentes operacionais, solicitados, pela Divisão

de Educação e Juventude, para as Unidades de Apoio Especializado das Escolas

EB1 da Venda do Pinheiro e Lagoa, Santo Isidoro.

À Consideração Superior

Mafra, 12 de setembro de 2016

A Assistente Técnica

Carla Miranda
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ReDatório DetaOhado da Distribuição ED0C12016139266 edocLink

Assunto: Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017 Nível: PÚBLICO

Estado: Pendente

Processos

Código Assunto Estado

20.1.9/201 6/1 CARTA EDUCATIVA- ANO LETIVO 201 6/2017 Aberto

8.114/2015/2 3 ASSISTENTE OPERACIONAL - C1TINDETERMINADO Aberto

8.1.4/2015/2 15 ASSISTENTE OPEPACIONAL CT[INCERTO Aberto

20.1.21/2013/1 CONTRATO DE EXECUÇÃO COM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Aberto

Antecedentes
Não existem elementos

Registos Associados

Código Assunto Observações Criado em

Entrada/2016/26558 Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017 24/08/2016

Recrutamento de 2 assistentes operacionais, com recurso à reserva de

1 /2016/13013 recrutamento do procedimento concursal para preenchimento de 3 postos de 12/09/2016n erno trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 15:34:00

tempo indeterminado

Conhecimentos

Perfil Nome Autor Data

edoc_DDS_NAT Cristina Dias 24/08/2016 10:35:19

Lista de Etapas
Etapa n°: 1

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 24/08/2016 às 10:35 por Cristina Dias

1 nten’eni ente: Cristi na Dias

Executante: Cristina Dias

Data de leitura: 24/08/201610:35:15

Envio: 24/08/2016 10:35:19

Assinada: Não

Documentos: Nome Assinaturas
FW; Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016 2017msg

Cúpias Para:

Despacho/Informação: -

Etapa n°: 2

Categoria de
C rede n ci ação:
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Nome:

Descrição:

Percurso: ENT_NATADS

Estado: Enviada

Operações Efectuadas Enviada em 24/08/2016 às 10:37 por Filipe Fernandes

Interveniente: Filipe Fernandes

Executante: Filipe Fernandes

Data de Leitura: 24/08/2016 10:35:51

Envio: 24/08/2016 10:37:43

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Remeto para os devidos efeitos.

Etapa n°: 3

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 25/08/2016 às 17:45 por Margarida Infante
Reaberta em 09/09/2016 às 19:45 por Margarida infante

Interveniente: Margarida Infante

Executante: Margarida Infante

Data de Leitura: 24/08/201611:11:40

Envio: 25/08/2016 17:45:25

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Tomei conhecimento e irei proceder ao cálculo da dotação de pessoal não docente, ao abrigo da legislação
em vigor.

Etapa n°: 4

Categoria de
Credencïação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 09/09/2016 às 20:04 por Margarida Infante

Interveniente: Margarida Infante

Executante: Margarida Infante

Data de Leitura: 09/09/2016 19:45:51

Envio: 09/09/2016 20:04:46

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/lnformacão: Tendo em vista o cálculo da dotação de pessoal nào docente, nos termos do estabelecido na Portaria n.°

29/2015 de 12 de fevereiro na sua atual redação, foi solicitada informação ao Agrupamento de Escolas da
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Venda do Pinheiro.

Dos dados enviados (email da etapa 1), verifica-se a necessidade de recrutamento de trabalhadores na
categoria de assistente operacional, nos seguintes termos:

a Na EBi da Venda do Pinheiro vai entrar em funcionamento, no próximo ano letivo, 1 nova Unidade de
Apoio Especializado (UAE). Nos termos do ponto 2.3, a cada UAE corresponde dois auxiliares. Solicita.se
autorização do Sr. Presidente para prover os referidos lugares, através do admissão de 2 assistentes
operacionais, a contratar na modalidade de contrato de trabalho a termo incerto, durante o ano letivo
2016/2017.

b Aplicada a fórmula de cálculo prevista no ponto 2.3, e considerando que aumentou o n.° atual de alunos
da E823 da Venda do Pinheiro, sendo 407 do 2.° ciclo e 476 do ciclo, verifica-se um aumento de 1
trabalhador, pelo que solicita autorização ao Sr. Presidente para admissão de 1 trabalhador, na categoria de
assistente operacional. Dado que a escola foi ampliada permitindo maior capacidade para receber alunos,
com tendência a aumentar, inclusive até ao ensino secundário, julga-se que será mesmo de criar um novo
lugar, pelo que se solicita que o vinculo desta seja por tempo indeterminado, precisamente por se antever a
tendência de crescimento do n.° de alunos.

Em suma: 2 AO a termo incerto para a UAE da EB1 da Venda do Pinheiro; 1 AO a termo indeterminado para
a EB23 da Venda do Pinheiro.

À consideração superior.

Etapa n°:

Categoria de
C red enciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Devolvida

Operações Efectuadas: em 12/09/2016 ás 00:03 por Presidente

Interveniente: Presidente

Executante: Presidente

Data de Leitura: 09/09/2016 20:38:24

Envio: 12/09/201600:03:17

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação Autorizado o procedme para contratar na m Idade de contrato de bal a tenro incerto 2
ssistent ra a UAE da £81 da Ven eiro 1 assistente operacional a termo

indeterminado para a EB23 da Venda do Pinheiro.

Etapa n°: 6

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operaçôes Efectuadas: Enviada em 12/09/2016 às 10:23 por Margarida Infante

Interveniente: Margarida Infante

Executante Margarida Infante

Data de Leitura 12/09/2016 10:14:29
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Envio: 12/09/2016 10:23:25

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Deçparho/Ínformaçào~ Em virtude do despacho do Sr Presidente na etapa anterior, e verificando-se a inexistência de vagas
autorizadas pelo órgão executivo, propõe-se que se solicite, na próxima reunião de câmara, autorização
para chamada da reserva.

Etapa n°: 7

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 12/09/2016 às 14:27 por Ana Viana

Interveniente: Ana Viana

Executante: Ana Viana

Data de Ieitura: 12/09/2016 14:26:36

Envio: 12/09/2016 14:27:09

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Para tratar da informação.

Etapa n°: 8

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Pendente

Interveniente: Cana Miranda
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ReUatório Deta~hado da Distribuição ED0C12016139455 edocLink

Assunto: Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017 Nível: PÚBLICO

Estado: Pendente

Processos

Código Assunto Estado

20.1.21/2013/1 CONTRATO DE EXECUÇÃO COM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Aberto

Antecedentes
Não existem elementos

Registos Associados

Código Assunto Observaçôes Criado em

Entrada/2016/26670 Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2W 7 25/08/2W 6 10:1 2:00

Conhecimentos

Perfil Nome Autor Data

edocDDSNAT Cristina Dias 25/08/2016 10:12:27

lista de Etapas
Etapa n°: 1

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 25/08/2016 ãs 10:12 por Cristina Dias

Interveniente: Cristina Dias

Executante: Cristina Dias

Data de Leitura: 25/08/2016 10:12:24

Envio: 25/08/2016 10:1 2:27

Assinada: Não

Documentos: Nome Assinaturas
FW; Pessoal Não Docente oara o ano letivo 2016 2017.msg

Cõpias Para:

Despacho/Informação: -

Etapa n°: 2

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso: ENT_NATA_DS

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 25/08/2016 às 12:11 por Filipe Fernandes

Interveniente: Filipe Fernandes

Executante: Filipe Fernandes
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Data de Leitura: 25/08/2016 12:10:48

Envio: 25/08/2016 12:11:49

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Remeto para os devïdos efeitos.

Etapa n°: 3

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 25/08/2016 ás 17:41 por Margarida Infante
Reaberta em 09/09/2016 às 20:05 por Margarida Infante

Interveniente: Margarida infante

Executante: Margarida Infante

Data de Leitura: 25/08/2016 17:29:55

Envio: 25/08/2016 17:41:06

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Tomei conhecimento e irei proceder ao cálculo da dotação de pessoal não docente, ao abrigo da legislação
em vigor.

Etapa n°: 4

Categoria de
C rede ncia çào:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 09/09/2016 às 20:13 por Margarida Infante

Interveniente: Margarida Infante

Executante: Margarida Infante

Data de Leitura: 09/09/2016 20:05:12

Envio: 09/09/2016 20:1 3:10

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Tendo em vista o cálculo da dotação de pessoal não docente, nos termos do estabelecido na Portaria n.°

29/2015 de 12 de fevereiro na sua atual redação, foi solicitada informação ao Agrupamento de Escolas da
Ericeira.

Dos dados recebidos (email da etapa 1), verifica-se a necessidade de recrutamento de trabalhadores na
categoria de assistente operacional, nos seguintes termos:

a) Na EB1 da Freguesia de Santo Isidoro (Lagoa), manter-se-á em funcionamento, no próximo ano letivo, 1
Unidade de Apoio Especializado (UAE). Nos termos do ponto 2.3 da referida Portaria, a cada UAE
correspondem dois auxiliares.
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Solicita se autorização do Sr. Presidente para prover os referidos lugares, através do admissão de 2
assistentes operacionais, a contratar na modalidade de contrato de trabalho a termo incerto, durante o ano
letivo 2016/2017 e informa-se que, pese embora seja uma UAE de continuidade, os trabalhadores
Assistentes Operacionais que foram recrutados a termo incerto, no ano letivo passado, foram dispensados
no termo do mesmo (junho/2016), porquanto se desconhecia se a referida UAE se iria manter por ter
poucas crianças.

À consideração do Sr. Presidente.

Etapa n°: 5

Categoria de
C red enc ia ção:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Devolvida

Operações Efectuadas’ em 12/09/2016 ãs 00:02 por Presidente

Interveniente: Presidente

Executante: Presidente

Data de Leitura: 09/09/201620:28:20

Envio: 12/09/2016 00:02:35

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: orizadoo proc imen o p i a e e contrato e trabal o a termo incerto, 2
ssistentes op racionais, d rante o ano Ietivo2OlG/2017

Etapa n°: 6

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descriçào:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 12/09/2016 às 10:24 por Margarida Infante
Recuperada em 12/09/2016 às 16:09 por Margarida Infante
Enviada em 12/09/2016 ãs 16:10 por Margarida Infante

Interveniente: Margarida Infante

Executante: Margarida Infante

Data de Leitura: 12/09/2016 10:1 3:05

Envio: 12/09/2016 16:10:42

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Em virtude do despacho do Sr. Presidente na etapa anterior, e verificando-se a inexistência de vagas
autorizadas pelo órgão executivo, propõe-se que se solicite, na próxima reunião de câmara, autorização
para chamada da reserva.

(desculpe, por lapso encaminhei paro Ana Martins, em vez e na Viana, o que corr~o nesta opa une a e
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Etapa n°: 7

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percu rso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 12/09/2016 às 16:28 porAna Viana

Interveniente: Ana Viana

Executante: Ana Viana

Data de Leitura: 12/09/2016 16:28:07

Envio: 12/09/2016 16:28:46

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Á DRH para preparar informação.

Etapa n°: 8

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Pendente

Interveniente: Carla Miranda
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Cana Miranda

De: Margarida Infante
Enviado: 24 de agosto de 2016 15:23
Para: MailEdoc
Assunto: FW: Pessoal Não Docente para o ano letivo 201 6/2017

De: ebantoniobentofranco [mailto:ebantoniobentofranco@aeericeira.netJ
Enviada: 24 de agosto de 2016 14:50
Para: Margarida Infante cmargaridainfante~cm-mafra.pt>
Assunto: RE: Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017

Exm~. Sr~. Dr~.

Em resposta ao solicitado informamos que:

-Número de crianças por Jardim de Infância:
• ilda Ericeira —131
• II da Freguesia da Carvoeira —70
• JI da Freguesia de Santo Isidoro —53
• ii de Azenhas dos Tanoeiros —23
• ildeBarril—31
• il de Encarnação —47
• lIde Ribamar—38
• JI de Santo Isidoro —20

-Número de alunos por Escola Básica de 1~ ciclo:
• EB de Ericeira —486
• EB da Freguesia de Carvoeira —136
• £8 da Freguesia de Encarnação —197
• EB da Freguesia de Santo Isidoro - 189

-Número de alunos da Escola Básica de 2~ e 39 ciclo:
• António Bento Franco —624

-Regime de Funcionamento da Escola Básica de 2~ e 32 ciclo, António Bento Franco — “Desdobramento”

-Unidades de Ensino Estruturado:
• EB António Bento Franco —1
• EB de Ericeira —1
• EB da Freguesia de Encarnação —1
• ES a Freguesia e ano ~iuuIu—.L

-A oferta formativa de cursos profissionais e ou cursos de educação e formação não é superior a 25% da oferta da
escola.

-Não existem Unidades de Apoio Especializado neste agrupamento.

Com os melhores cumprimentos,

Pelo diretor



Helena Quaresma

De: Margarida Infante [mailto: maroaridainfante~cm-mafra ~t]
Enviada: terça-feira, 23 de Agosto de 2016 09:58
Para: Director Agrupamento da Ericeira; Director Agrupamento da Venda; Director Agrupamento Malveira; Directora
Agrupamento de Mafra
Cc: Celia Fernandes; Ana Martins
Assunto: Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017

Exmos. Senhores Diretores,

Visando o cálculo da dotação do pessoal não docente a afetar a esse Agrupamento de Escolas, ao nível
de trabalhadores na categoria de assistente técnico e de assistente operacional, solicita-se a V. EX.a
que, nos termos da Portaria n.° 1049-A/2008 de 16 de Setembro com as alterações introduzidas pela
Portaria n.° 29/2015 de 12 de fevereiro, possa informar sobre:

1. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes operacionais) para a Educação Pré-Escolar:

a. N.° de crianças de cada Jardim de Infância desse Agrupamento de escolas;

2. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes operacionais) para as Escolas Básicas do i»
ciclo:

a. N» de alunos de cada escola básica do 1.0 ciclo desse Agrupamento de Escolas;

b. N.° de Unidades de Ensino Estruturado (UEE) e indicação acerca das Escolas Básicas do
1.0 ciclo em que funcionam;

c. N.° de Unidades de Apoio Especializado (UAE) e indicação acerca das Escolas Básicas do
1.0 ciclo em que funcionam;

3. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes técnicos):

a. N.° de alunos do 2.0 e 3.° ciclos do ensino básico;

4. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes operacionais) para a Escola Básica do 2.0 e
30 ciclo:

a. N.° de alunos do 2.° e 3~0 ciclos do ensino básico;

b. Se possui o regime de Funcionamento: “Desdobramento” ou “Normal + Noite” ou
“Desdobramento + Noite”;
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c. Se a oferta formativa de cursos profissionais e ou cursos de educação e formação é
maior do que 25% da oferta da escola;

d. N.° de Unidades de Ensino Estruturado. Existência, ou não, de UEE adicional;

e. N.° de Unidades de Apoio Especializado. Existência, ou não, de UAE adicional.

Com os melhores cumprimentos,

A Chefe da Divisão de Educação e Juventude,
(No uso da competência subdelegada pela Sra. Directora do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico, Despacho n.° 14/2014 - DDS)

Margarida Infante

Departa mento de Desenvolvimento Socioeconómico
Câmara Municipal de Mafra

Praça do Municipio, 2644-001 Mafra
Telef.: 261 810 125
e-mau: dds.educacao©cm-mafra.pt
Sito: www.cm-mafra.pt

ii
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

De acordo com o artigo 52.0 da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro, na sua atual

redação, o limite da dívida total para o ano de 2016 (1,5* média da corrente

cobrada líquida dos últimos três anos) é de 69.724.825€.

Face ao exposto no quadro infra, verifica-se que a margem de endividamento do

Município de Mafra a 12 de setembro de 2016 é de 54.243.875€.

_________________________________________________________________ (Valores em Furos)

Dívida Total do Município Dígda Total das Futidades DÍIida Total (1)4(2)

15459581 21370 15480950j

* Os dados da Dívida Total das Entidades Participadas dizem respeito ao período de 30I06~2016

Margem Jihdh4damento a 12/09/2016 54243875



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

PARECER DESPACHO

/ / 1

O(A) Vereador(a), jJk
~ 3

O(A) Diretor(a) de Depa~amento,

O~esidente da á ara,

/ /

Hélder Sousa Silva)
O(A) Chefe de Divisão

INFORMAÇÃO Interno/2016/ 13013

ASSUNTO: Recrutamento de 2 assistentes operacionais, com recurso à reserva de recrutamento do procedimento

concursal para preenchimento de 3 postos de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Considerando que no ano letivo passado, através do Despacho do Sr. Presidente da

Câmara, Despacho n.° 25/2015- PCM, procedeu-se à alteração de afetação da

trabalhadora da DEJ (Maria de [urdes dos Santos da Graça Correia, pertencente à

EBi da Carvoeira), para a DRH, em virtude da aposentação da trabalhadora Elvira

Monteiro, ambas na categoria de assistente operacional em Contrato de Trabalho

por Tempo Indeterminado, tendo este lugar ficado ocupado temporariamente com

uma trabalhadora com Contrato de Trabalho a Termo incerto, até à conclusão do

procedimento concursal para 3 postos de trabalho na modalidade de contrato de

trabalho em funções publicas por tempo indeterminado, lugar esse agora vago;

cts.,-eP&3~ 3G4I~
Modelo G-50/4 — Informação
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Considerando que a Escola Básica 2,3 da Venda do Pinheiro encontra-se com Obras

de ampliação, tendo aumentado o número atual de alunos, sendo 407 do 2.° ciclo

e 476 do 3.°ciclo, e aplicada a fórmula de cálculo da rácio, verifica-se a necessidade

de admissão de um trabalhador para assegurar com qualidade, todas as funções

inerentes a este aumento de alunos, com carácter de permanência;

Vem a Divisão de Educação e Juventude, através dos Edoc interno/2016/12649 e

Dist/2016/39266, solicitar o recrutamento de 2 assistentes operacionais, na

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,

atentas as disposições conjugadas da alínea a), do n.° 3 e do n.° 4 do artigo 6.0,

do artigo 7.°, dos n.°5 1 a 4 e 7 do artigo 30.°, todas da Lei Geral do Trabalho em

funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo à Lei n.° 35/2014, de 20 de Junho,

conjugadas da alínea a) do artigo 30, e dos n.°5 1 e 2 do artigo 4Q•0, todos da

Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela

Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de Abril, com recurso à reserva de recrutamento do

procedimento concursal publicado através do aviso n.° 14604/2015, de 15 de

Dezembro (Procedimento concursal para o preenchimento de três postos de trabalho da

carreira/categoria de Assistente Operacional.

1 — Enquadramento Legal

Estabelece a Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho

em Funções Públicas (LGTFP), no artigo 30°, que o órgão ou serviço pode promover

o recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos de

trabalho previstos no mapa de pessoal. O recrutamento deve ser feito por tempo

indeterminado, atenta a natureza permanente da atividade.

A constituição do vínculo de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,

obedece a um procedimento concursal, sendo o recrutamento restrito aos

trabalhadores detentores de um vinculo de emprego público por tempo

indeterminados, salvo em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de

trabalho, por estes, sendo então possível recrutar trabalhadores com vinculo de

emprego público a termo ou sem vinculo de emprego público.

Modelo G-5O/4 — Informação 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Nos termos da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março (que aprova o Orçamento de

Estado 2016), doravante designado de LOE, artigo 32° n.° 1 “As autarquias locais e

demais entidades da administração local podem proceder ao recrutamento de trabalhadores,

nos termos e de acordo com as regras previstas na legislação aplicável, incluindo a Lei n.°

73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.°s 82-D/2014, de 31 de dezembro,

69/2015, de 16 de julho, e 132/2015, de 4 de setembro, e pela presente lei, no que diz

respeito às regras de equilíbrio orçamen tal, cumprimento dos limites de endividamento e

demais obrigações de sustentabilidade das respetivas finanças locais.”

Estabelece o Decreto-lei n.° 209/2009, de 3.09, no seu artigo 90” Deliberado pelo

órgão executivo respetivo, nos termos do n.° 2 do artigo 6.° da Lei n.° 12-A/2008, de 27

de Fevereiro, e para efeitos da alínea a) do n.° 2 do artigo 5.° do presente decreto-lei,

promover o recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de todos ou de alguns

postos de trabalho previstos, e não ocupados, nos mapas de pessoal aprovados, é

publicitado o respetivo procedimento concursal através de publicação na 2. a série do Diário

da República.

II — Factos

O recrutamento visa ocupar postos de trabalho previstos e vagos, suprimindo

necessidades de recursos humanos, de forma a garantir a prestação de um serviço

público, de qualidade eficaz e eficiente;

Foi constituída reserva de recrutamento no procedimento concursal publicado

através do aviso n.° 14604/2015, de 15 de Dezembro.

II — Conclusão

~ Face aos preceitos enunciados e no que concerne ao recrutamento através

do recurso à reserva de recrutamento, do procedimento concursal, com vista

à constituição de vínculos de emprego público por tempo indeterminado,

importará, previamente, aferir sobre o preenchimento dos requisitos

supramencionados:

o Obtida informação da Divisão de Gestão Financeira e Património a

Câmara Municipal de Mafra, não se encontra em qualquer das

Modelo G-5O/4 — Informação 3



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

situações previstas nas alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 58° da Lei

n.° 73/2013, de 3 de setembro;

o Aquando da elaboração do orçamento para 2016, foi dotada a rubrica

da DEJ com a verba correspondente aos 12 meses de 2016 dos 2

postos de trabalho;

o Não existem na autarquia, trabalhadores com relação jurídica de

emprego público por tempo indeterminado, em número suficiente, que

possam ocupar estes postos de trabalho;

o Verifica-se o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de

informação previstos na Lei n.° 57/2011, de 28 de Novembro, alterada

pela Lei n.° 66-B/2012, de 31 de Dezembro;

o Este recrutamento visa suprimir necessidades imperiosas e

imprescindíveis dos serviços;

Face ao exposto, submete-se à consideração o envio para aprovação pelo árgão

executivo, o recurso à reserva de recrutamento, do procedimento concursal

publicado através do aviso n.° 14604/2015, de 15 de Dezembro, visando o

recrutamento de 2 assistentes operacionais em regime de contrato de trabalho em

funções públicas por tempo indeterminado a afetar à DEJ.

À consideração superior.

Mafra, 12 de setembro de 2016

A Assistente Técnica

Carla Miranda

Modelo G-5O/4 — Informação 4
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Relatório Detalhado da Distribuição EDOC/2016/41301 Qie ~r; edoc[ink/ lrnk

Assunto: Assistente OperacionaLEB da Carvoeira_ Pedido para chamada da reserva de recrutamento Nível: PÚBLICO

Estado: Pendente

Processos

Código Assunto Estado

8.1.14/2015/2 3 ASSISTENTE OPERACIONAL - CTPINDETERMINADO Aberto

201.21/2013/1 CONTRATO DE EXECUÇÃO COMO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Aberto

Antecedentes
Não existem elementos

Registos Associados

Código Assunto observaçôes Criado em

lnterno/2016/12649ti~te?~ol~&_~ da Caivoerra_ Pedido para chamada da reserva 05/09/2016
de recrutemento 15 5600

Conhecimentos

Perfil Nome Autor Data

Utilizador Susana Marques Margarida Infante 05/09/2016 16:09:35

Utilizador Carla Miranda Margarida Infante 05/09/2016 16:09:35

Utilizador Ana Martins Margarida Infante 05/09/2016 16:09:35

Lista de Etapas
Etapa n°: 1

Categoria de
Credenciaçào:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 05/09/2016 às 16:09 por Margarida Infante

nierveniente: via rgarida Infante

Eeculante: Margarida Infante

Data de Leitura: 05/09/2016 15:57:5S

Envio 05/09/2016 16:09:35

Assinada: Não

Dos u nientos:

Ccp[as Para:

Despacho.lnfonïraçào: No ano letivo passado, através do Despacho do Sr. Presidente tDespacho n.° 25/2015- PCM), procedeu-se à
afetação da trabalhadora da DEi tMaria de Lurdes dos Santos da Graça Correia, pertencente à EB da
Carvoeira), para a DRH, em virtude da aposentação da trabalhadora Elvira Monteiro.

Ambas as trabalhadoras Lurdes Correia e Elvira Monteiro), estavam na categoria de assistente operacional
em contrato de trabalho por tempo indeterminado.

Entretanto finalizou o procedimento público para recrutamento de trabalhadores em Contrato de Trabalho
a Termo Indeterminado, encontrando-se nesta fase, com reserva de recrutamento.

Estando na eminência do começo de um novo ano letivo, solicita-se a re-afetação da trabalhadora Lurdes
Correia para a DEJ (Escola da Carvoeira); ou em alternativa, que seja chamada uma nova trabalhadora da
reserva de recrutamento, para a DEJ, por substituição da D. Elvira Monteiro.
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Relatório Detalhado da Distribuição EDOC/201 6/41301 Página 2 de 3

Etapa n°: 2

Categoria de
rrpdpnríarán

Nome:

Descrição:

Perc u rso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 06/09/2016 às 1012 por Ana Viana

Interveniente: Ana Viana

Executante: Ana Viana

Data de Leitura: 06/09/20161010:27

Envio: 06/09/2016 10:1 2:24

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Exmo Sr Presidente,

Proponho que o assunto seja presente à próxima reunião de câmara, para recurso à reserva de
recrutamento para contratação de uma assistente operacional.

Etapa n°: 3

Categoria de
C red e n c ia ç ão:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Devolvida

Operações Efectuadas: em 07/09/2016 às 00:28 por Presidente

1 nter~ e niente: Presidente

Executante: Presidente

Data de Leitura: 06/09/2016 17:32:42

Ervio: 07/09/2016 00:28:39

Assinada: Não

Doc u mentos:

Copias Par a:
~~ç1 ,~çi ° orm~çco concordo com a proposta

Etapa n°: 4

Cateaoria de
Creder,ciacào:

N oiii e:

Deso icão:

Percurso:

Estado Enviada

C’peraç’5es Etectuadas: Enviada em 07/09/2016 às 12:06 porAna \1iana

InteR enierte: Ana Viana

Executante: Ana Viana

Data de Leitura: 07/09/2016 12:05:56
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Envio: 07/09/2016 12:06:31

Assinada: Não

Dou, mentos:

Copias Para:

Despacho/Iniormacão: Cada,

Para preparar pf.

Etapa n°: 5

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Pei-cu ‘50:

Estado: Pendente

Interveniente: Cana Miranda
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Rdatório Detalhado da Distribuição EDOC/2016/39266 Ç’~j~ edoc[i~k
/ -

Assunto: Pessoal Não Docente para o ano letivo 201 6/2017 Nível: PÚBLICO

Estado: Pendente

Processos

Código Assunto Estado

20.1.9/2016/1 CARTA EDUCATIVA- ANO LETIVO 2016/2017 Aberto

20.1.21/2013/1 CONTRATO DE EXECUÇÃO COM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Aberto

Antecedentes
Não existem elementos

Registos Associados

Código Assunto Observaçôes Criado em

Entrada/2016/26558 Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017 24/08/2016 10:35:00

Conhecimentos

Perfil Nome Autor Data

edoDDSNAT Cristina Dias 24/08/2016 10:35:19

Lista de Etapas
Etapa n°: 1

Categoria de
Credenciação:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 24/08/2016 às 10:35 por Cristina Dias

nterveni ente: C rstina Dias

Executante: Cristina Dias

Data de Leitura: 24/08/2016 10:35:15

Em io: 24/08/2016 10:35:19

Assinada: Não

Documentos: No me Assinaturas
FW: Pessoal Não Docente para oano letivo 2016 2017.msg

Copias Para,

Despacho/I niormacão: —

Etapa n°: 2

(biegoria de
C red e ne ia(ào:

[~e~C rir àc~

Pe~cwso: ENTNATA.DS

Estado Enviada

Cperacões Efectuadas: Enviada em 24/08/2016 às 10:37 por Filïpe Fernandes

lnter~-eniente: Filipe Fernandes
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E, ecutante: Filipe Fernandes

Dela de Leitura: 24/08/2016 10:35:51

Envio: 24/08/2016 10:37:43

Assinada: Não

Docu n, entos:

Copias Paia:

Despacho/Informacão: Remeto para os devidos efeitos.

Etapa n°: 3

Categoria de
Credenciacão:

Nome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 25/08/2016 às 17:45 por Margarida Infante
Reaberta em 09/09/2016 ãs 19:45 por Margarida Infante

Interveniente: Margarida Infante

Executante: Margarida Infante

Data de Leitura: 24/08/2016 11:11:40

Envio: 25/08/2016 17:45:25

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informação: Tomei conhecimento e irei proceder ao cálculo da dotação de pessoal não docente, ao abrigo da legislação
em vigor.

Etapa 00: 4

Categoria de
Ci edenc ia çao:

N om e:

Descrição:

Percurso:

Estado: Enviada

Operações Electuadas: Enviada em 09/09/2016 às 20:04 por Margarida Infante

Inter~- enient e: Margarida Infante

E> ecutante: Margarida Infante

Data de Leituia’ 09/Og/2016 19:45:51

En~ o: 09/09/2016 20:04:46

Assinada: Não

Dc~ç u ir>erit os:

C~pe~ Pata:

Daspad~c! tn:onv1eao. Tendo em vista o cálculo da dotaçào de pessoal não docente, nos termos do estabelecido na Por ara n.°

29/2015 de 12 de fevereiro na sua atual redação, foi solicitada informação ao Agrupamento de Escolas da
Vende do Pinheiro.

Dos dados enviados temail da etapa 1), verifica-se a necessidade de recrutamento de trabalhadores na
categoria de assistente operacional, nos seguintes termos:

a) Na P81 da \‘enda do Pinheiro vai entrar em funcionamento, no próximo ano letivo, 1 nova Unidade de
Apoio Especializado (UAE). Nos termos do ponto 2.3, a cada UAE corresponde dois auxiliares. Solicitase
autorização do Sr. Presidente para prover os referidos lugares, através do admissão de 2 assistentes
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o
operacionais, a contratar lia modalidade de contrato de trabalho a termo incerto, durante o ano letivo
201 6/2017.

b) Aplicada a fórmula de cálculo prevista Fio ponto 2.3, e considerando que aumentou o n.° atual de alunos
da [823 da Venda do Pinheiro, sendo 407 do 2.° ciclo e 476 do ciclo, verifica-se uni aumento dei
trabalhador, pelo que solicita autorização ao Sr. Presidente para admissão dei trabalhador, na categoila de
assistente operacional. Dado que a escola foi ampliada permitindo maior capacidade para receber alunos,
com tendência a aumentar, inclusive até ao ensino secundário, julga-se que será mesmo de criar uni novo
lugar, pelo que se solicita que o vinculo desta seja por tempo indeterminado, precisamente por se antever a
tendência de crescimento do n.° de alunos.

Em suma 2 AO a termo incerto para a UAE da EBi da Venda do Pinheiro TÂO a termo Indeterminado para
a [823 daVenda do Pinheiro

À consideração superior.

Etapa n°: 5

Categoria de
Credenciação:

blome:

Descrição:

Percurso:

Estado: Devolvida

Operaçães Efectuadas: em 12/09/2016 às 00:03 por Presidente

Interveniente: Presidente

Executante: Presidente

Data de Leitura: 09/09/2016 20:38:24

Envio: 12/09/2016 00:03:17

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/lnforniaçào:Autorizado o procedimento para contratar na moda!idade de contrato de trabalho a termo incerto, 2
assistentes operacionais para a IJAE da [Di da Venda do Pinheiro 1 assistente operaclonal a termo
indetemiinado para a t823 da Venda do Pinheiro

Etapa n°: 6

Categoria de
C redenciação:

Nome:

D es c r iç à o:

Peiçuiso.

Estado~ Enviada

Operacões Etectuadas: Enviada em 12/09/2016 ás 10:23 por Margarida Infante

1 ntet* ei áente: Margarida Infante

E ecutant e Margarda Infante

Dela dc Leitura. 12/09/2016 1014:29

Enuio: 12/09/2016 10:23:25

/~ss meda Não

Docu Lç—ntcs:

Copias Pai a~

Despacho minformacão: Em virtude do despacho do Si-. Presidente na etapa anterior, e verificando-se a inexistência de vagas
autorizadas pelo órgão executivo, propõe-se que se solicite, na próxima reunião de câmara, autorização
para chamada da reserva.
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Etapa n°: 7

Categoria de
r n’dpnr i acàcv

No m e:

Descrição:

Perc urso:

Estado: Enviada

Operações Efectuadas: Enviada em 12/09/2016 ãs 14:27 por Ana Viana

Interveniente: Ana Viana

Executante: Ana Viana

Data de Leitura: 12/09/2016 14:26:36

Envio: 12/09/2016 14:27:09

Assinada: Não

Documentos:

Cópias Para:

Despacho/Informacão: Para tratar da informação.

Etapa flO: 8

Categoria de
Credenciação:

Non-e:

Descrição:

Pei-curso:

Estado: Pendente

Interveniente: Cana Miranda
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Cada Miranda

De: Margarida Infante
Enviado: 23 de agosto de 2016 18:10
Para: MailEdoc
Assunto: FW: Pessoal Não Docente para o ano letivo 201 6/2017

De: prof30@aevp.net [mailto:prof3o@aevp.net] Em nome de Diretor AEVP
Enviada: 23 de agosto de 2016 15:36
Para: Margarida Infante <margaridainfante@cm-mafra.pt>
Assunto: Fwd: Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017

Boa tarde Dr, Margarida Infante

Segue o solicitado

Cumprimentos

António Felgueiras
Mensagem encaminhada

De: Tânia Silva <taniasilva.secretaria. aevn~ï~gmail. com>
Data: 23 de agosto de 2016 às 15:24
Assunto: Pessoal Não Docente para o ano letivo 2016/2017
Para: Director AEVP <dfrector.aevp?i~gmail.com>

Exma Senhora Dra. Margarida,

De acrodo com o solicitado informa-se:

1. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes operacionais) para a Educação Pré-Escolar:

a. N.° de crianças de cada Jardim de Infância desse Agrupamento de escolas;

JI Venda do Pinheiro - 100 alunos

JI Beatriz Costa (Charneca) - 100 alunos

JI Povoa da Galega - 96 alunos

JI Milharado - 65 alunos

JI S. Miguel Milharado - 89 alunos

JI St° Estêvão das Galés - 45 alunos

2. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes operacionais) para as Escolas Básicas do 1.°
ciclo:

a. N.° de alunos de cada escola básica do 1.0 ciclo desse Agrupamento de Escolas;

EB n.° 1 Venda do Pinheiro - 445 alunos



ES Póvoa da Galega - 138 alunos

ES S. Miguel Milharado - 214 alunos

ES St° Estêvão das Galés - 82 alunos

b. N.° de Unidades de Ensino Estruturado (UEE) e indicação acerca das Escolas Básicas do 1.0 ciclo
em que funcionam;

Não se aplica

c. N.° de Unidades de Apoio Especializado (UAE) e indicação acerca das Escolas Básicas do 1.° ciclo
em que funcionam;

1 na EB n.° 1 Venda do Pinheiro

3. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes técnicos):

a. N.° de alunos do 2.0 e 3,0 ciclos do ensino básico;

2.° ciclo - 407 aluno

3,0 ciclo - 476 alunos

4. Para o cálculo de Pessoal Não Docente (assistentes operacionais) para a Escola Básica do 2.0 e 3,0

ciclo:

a. N.0 de alunos do 2.0 e 30 ciclos do ensino básico;

2.° ciclo - 407 aluno

3.° ciclo - 476 alunos

b. Se possui o regime de Funcionamento: “Desdobramento” ou “Normal + Noite” ou “Desdobramento
+ Noite”;

Regime Funcionamento - Normal

c. Se a oferta formativa de cursos profissionais e ou cursos de educação e formação é maior do
que 25% da oferta da escola;

Não se aplica

d. N.° de Unidades de Ensino Estruturado. Existência, ou não, de UEE adicional;

Não se aplica

e. N.° de Unidades de Apoio Especializado. Existência, ou não, de UAE adicional,

1 sala

Com os melhores cumprimentos,

Tânia SiLva

Assistente Técnica
2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

De acordo com o artigo 52.0 da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro, na sua atual

redação, o limite da dívida total para o ano de 2016 (1,5* média da corrente

cobrada líquida dos últimos três anos) é de 69.724.825€.

Face ao exposto no quadro infra, verifica-se que a margem de endividamento do

Município de Mafra a 12 de setembro de 2016 é de 54.243.875€.

(Valores em Furos)

Dívida Total das Entidades 1
Participadas_(2)*

Dívida Total do Município (1) 1 Dívida Total (1)+(2)

I5459581~ 213701 15480950~

* Os dados da Dívida Total das Entidades Participadas dizem respeito ao período de 30/0612016

Margem fhdividamento a 12/09/2016 54 243 875



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

DMsão de Recursos Humanos

PARECER DESPACHO

/ /

O(A) Vereador(a), —

~ ~A c 3 a4
4 /

O(A) Diretor(a) de Departamento, ~
O sidente da mara,

/ /
Hélder Sousa Silva)

O(A) Chefe de Divisão

INFORMAÇÃO Interno/2016/13025

ASSUNTO: Abertura de Procedimento Concursal para recrutamento de 2 Técnicos Superiores, na área de Educação

Física e Desporto, para preenchimento de 2 postos de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções

públïcas por tempo indeterminado

Considerando a informação Interno/2016/12966, datada de 12 de setembro de

2016, da Divisão de Turismo, cultura e Desporto, solicitando a abertura de

procedimento concursal, com vista ao recrutamento de 2 técnicos superiores na

área de Educação Física e Desporto, com o intuito de enquadrar e operacionalizar

as atividades promovidas em plano de atividades, para ocupação de postos de

trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal, com vínculo de emprego

publico por tempo indeterminado;

Cumpre efetuar o seu enquadramento legal:

1 — Enquadramento Legal

Modelo G-50/4 — Informaçio



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Estabelece a Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho

em Funções Públicas (LGTFP), no artigo 30°, que o órgão ou serviço pode promover

o recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos de

trabalho previstos no mapa de pessoal. O recrutamento deve ser feito por tempo

indeterminado atenta a natureza permanente da atividade.

A constituição do vínculo de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,

obedece a um procedimento concursal, sendo o recrutamento restrito aos

trabalhadores detentores de um vinculo de emprego público por tempo

indeterminado, salvo em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de

trabalho, por estes, sendo então possível recrutar trabalhadores com vinculo de

emprego público a termo ou sem vinculo de emprego público.

Nos termos da Lei n.° 7-A/2016, de 30.03 (que aprova o Orçamento de Estado

2016), doravante designado de LOE, artigo 320 n.°1, as autarquias locais e demais

entidades da administração local podem proceder ao recrutamento de

trabalhadores, nos termos e de acordo com as regras previstas na legislação

aplicável, incluindo a Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.°s

82-D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, e 132/2015, de 4 de

setembro, e pela presente lei, no que diz respeito às regras de equilíbrio orçamental,

cumprimento dos limites de endividamento e demais obrigações de sustentabilidade

das respetivas finanças locais;

II — Factos

De acordo com o informado pelos serviços, o recrutamento pretendido, visa suprimir

necessidades de recursos humanos, de forma a enquadrar e operacionalizar as

atividades promovidas em plano de atividades, para a Divisão de Turismo, Cultura

e Desporto.

III — Conclusão

Modelo G-50/4 — Informação 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

o Face aos preceitos enunciados e no que concerne ao recrutamento através

de procedimento concursal, com vista à constituição de vínculos de emprego

público por tempo indeterminado, importará, previamente, aferir sobre o

preenchimento dos requisitos supramencionados:

° Obtida informação da Divisão de Gestão Financeira e Património a

Câmara Municipal de Mafra, não se encontra em qualquer das

situações previstas nas alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 58° da Lei

n.° 73/2013, de 3 de setembro;

° Aquando da elaboração do orçamento para 2016, foi dotada a rubrica

da DTCD, com as verbas correspondentes aos 12 meses de 2016, para

os 2 postos de trabalho de Técnico Superior;

° Não existem na autarquia, trabalhadores com relação jurídica de

emprego público por tempo indeterminado, em número suficiente, que

possam ocupar estes postos de trabalho;

° Verifica-se o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de

informação previstos no n°. 2 do artigo 32.° da Lei n.° 7-A/2016, de

30 de março;

° Este recrutamento visa suprimir necessidades imperiosas e

imprescindíveis dos serviços;

Face ao exposto, submete-se à consideração o envio para aprovação pelo órgão

executivo, o recrutamento de 2 técnicos superiores, na área de Educação Física e

Desporto, de entre candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo

indeterminado, salvo em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de

trabalho, por estes, sendo então recrutados trabalhadores com vínculo de emprego

público a termo ou sem vínculo de emprego público.

Mafra, 12 de setembro de 2016

A Assistente Técnica

Carla Miranda

Modelo G-50/4 — Informação 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Turismo, Cultura e Desporto

INFORMAÇÃO Interno/2016/ 12966

ASSUNTO: Abertura de procedimento concursal

A Divisão de Turismo Cultura e Desporto, através da Área de Desporto, promove

um conjunto diversificado de atividade desportivas de carater regular e pontual,

que assumem a importância da prática da atividade física e desportiva estando

diretamente associada à elevação da qualidade de vida dos cidadãos

O aumento da qualidade e da diversidade da oferta para todos os cidadãos são

objetivos fundamentais a atingir para que se assista ao desenvolvimento e

crescimento do fenómeno desportivo.

Com o intuito de enquadrar e operacionalizar as atividades promovidas em plano

de atividades, solicita-se a abertura de procedimento concursal comum para

ocupação de dois postos de trabalho na categoria de técnico superior, da carreira

de técnico superior, com formação na área de Educação Física e Desporto.

À consideração superior.

Mafra, 12 de setembro de 2016

O Técnico superior.

Nuno Benedito

Modelo G-2013 — Informação Interna
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

De acordo com o artigo 52.0 da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro, na sua atual

redação, o limite da dívida total para o ano de 2016 (1,5* média da corrente

cobrada líquida dos últimos três anos) é de 69.724.825€.

Face ao exposto no quadro infra, verifica-se que a margem de endividamento do

Município de Mafra a 12 de setembro de 2016 é de 54.243.875€.

(Valores em Furos)

Participadas (2)*
Dhida Total do Municíp4o (1) Dhida Total (1)+(2)Dkida Total das Entidades

15459581~ 21370 15480950

* Os dados da Divida Total das Entidades Participadas dizem respeito ao periodo de 30/06/2016

Margem Didhidamcnto a 12/09/2016 54243875
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ASSUNTO: Plano de Transportes Escolares para o ano letivo 2016/2017

O Decreto-Lei n.° 299/84, de 5 de setembro, na sua atual redação, regula a transferência
para os municípios das competências em matéria de organização, financiamento e controlo
de funcionamento dos transportes escolares.
De acordo com o n.° 1 do artigo 2.0 do referido Decreto-Lei, os alunos têm direito a “(...)

serviço de transporte entre o local da sua residência e o local dos estabelecimentos de
ensino que frequentam (...) quando residam a mais de 3 km ou 4 km dos estabelecimentos
de ensino, respetivamente sem ou com refeitório’Ç
Este diploma legal estabelece, também, entre outros aspetos, que:

- “O transporte escolar é gratuito até ao final do 3•0 ciclo do ensino básico, para os
estudantes menores (...), bem como para os estudantes com necessidades
educativas especiais que frequentam o ensino básico e secundário” (n.° 1 do artigo
3.°);

- “A utilização dos transportes escolares pelos alunos deverá respeitar as normas
emanadas do Ministério da Educação respeitantes ao processo de matrícula e seu
encaminhamento” (n.° 2 do artigo 3.0);

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude
DESPACHO

}

J3

4derZs:i~a>

INFORMAÇÃO Interno/201.6/ 13024

Modelo 0-50/4 — Informação 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude

- “O transporte dos estudantes do ensino secundário deverá ser comparticipado pelos
interessados nos termos a definir em portaria conjunta dos Ministros da
Administração Interna e da Educação, ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses” (n.° 4, do artigo 3.0);

- “Não serão abrangidos pelos benefícios previstos nos números anteriores os
estudantes que se matriculem contrariando as normas estabelecidas de
encaminhamento de matrícula de alunos” (n.° 5, do artigo 3.0).

Tendo em conta o n.° 1 do artigo 4•0 do mesmo Decreto-Lei, “em cada município deverá
ser organizado um plano de transporte escolar, conjugando e camplementando a rede de
transportes públicos e os planos de transportes aprovados para a região, de acordo com a
procura efetivamente verificada em cada ano letivo ‘~

Nesta sequência, em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.° 299/84, de 5 de
setembro, na sua atual redação, e no Regulamento para Atribuição de Transportes
Escolares do Município de Mafra, a Câmara Municipal de Mafra procedeu à elaboração do
Plano de Transportes Escolares para o ano letivo de 2016/201 7, após uma primeira
auscultação das necessidades e vontades dos diversos estabelecimentos de ensino, cujos
vetores fundamentais são os seguintes: prioritariamente, os alunos utilizarão os
transportes coletivos já existentes; sempre que estes não satisfaçam as condições fixadas
nos n.°s 1 e 2 do artigo 6.0 do mesmo diploma legal, recorrer-se-á aos Circuitos Especiais.
Os estabelecimentos de ensino colaboram na elaboração do Plano de Transportes
Escolares, fornecendo o número de alunos, por local de embarque, e o horário de
funcionamento.
Em cumprimento da alínea a) do n.0 1 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 299/84, de 5 de
setembro, na sua atual redação, e do artigo 25.° do Decreto-Lei n.° 7/2003, de 15 de
janeiro, na sua atual redação, o Conselho Municipal de Educação de Mafra, em reunião
realizada no passado dia 6 de setembro de 2016, deliberou dar parecer favorável ao Plano
de Transportes Escolares para o ano letivo de 201 6/201 7, sem prejuízo da declaração de
voto do conselheiro António Felgueiras, na qualidade de Diretor do Agrupamento de Escolas
da Venda do Pinheiro (atento o disposto no n.° 1, do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 7/2003,
na sua atual redação), no sentido de “não estarem salvaguardados os interesses dos alunos
da ex freguesia de Santo Estevão das Galés”, no que respeita aos horários do transporte
para a Escola Básica da Venda do Pinheiro (2.° e 3.° ciclos).
Assim, nos termos da alínea gg) do ponto n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013,
de 12 de setembro, na sua atual redação, propõe-se, salvo melhor entendimento, a
aprovação do Plano de Transportes Escolares para o ano letivo 2016/201 7.

Mafra, 12 de setembro de 2016.
A Assistente Técnica,

(Fátima Franco Silva)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

1. INTRODUÇÃO

Considerando que, nos termos do Decreto-Lei n.° 299/84, de 5 de setembro, na sua

redação atual:

Têm direito a “C~•) serviço de transporte entre o local da sua residência e o local dos

estabelecimentos de ensino que frequentam (..) quando residam a mais de 3 km ou

4 km dos estabelecimentos de ensino, respetivamente sem ou com refeitório” (ponto

n.° 1, do artigo 2.°)”;

“O transporte escolar é gratuito até ao final do 3,0 ciclo do ensino básico, para os

estudantes menores que se encontram nas condições estabelecidas no artigo

anterior, bem como para os estudantes com necessidades educativas especiais que

frequentam o ensino básico e secundário” (ponto n.° 1, do artigo 3.°);

“A utilização dos transportes escolares pelos alunos deverá respeitar as normas

emanadas do Ministério da Educação respeitantes ao processo de matrícula e seu

encaminhamento” (ponto n.° 2, do artigo 3.0);

“O transporte dos estudantes do ensino secundário deverá ser comparticipado pelos

interessados nos termos a definir em portaria conjunta dos Ministros da

Administração Interna e da Educação, ouvida a Associação Nacional dos Municípios

Portugueses” (ponto n.° 4, do artigo 3.°);

“Não serão abrangidos pelos benefícios previstos nos números anteriores os

estudantes que se matriculem contrariando as normas estabelecidas de

encaminhamento de matrícula de alunos” (ponto n.° 5, do artigo 3.0);

A Câmara Municipal de Mafra procede à elaboração do presente Plano de Transportes

Escolares para o ano letivo de 2015/2016, em cumprimento do disposto no ponto n.°

1 do artigo 4.° e da alínea a), do ponto n.° 1, do artigo 10.° do diploma acima

referido, após uma primeira auscultação das necessidades e vontades dos diversos

estabelecimentos de ensino, cujos vetores fundamentais são os seguintes:

1. Prioritariamente, os alunos utilizarão os transportes coletivos já existentes;

2. Sempre que estes não satisfaçam as condições fixadas nos pontos n.°s 1 e

2 do artigo 6.0 do mesmo diploma, recorrer-se-á aos Circuitos Especiais.

Conforme os pontos n.°s 1 e 2, do artigo 3•0, do referido Decreto-Lei e o

“Regulamento para Atribuição de Transportes Escolares do Município de Mafra”, o

Município de Mafra assegura o transporte dos alunos que frequentam os

estabelecimentos de ensino seguidamente indicados, de acordo com os dados

fornecidos pelos Agrupamentos de Escolas e Escolas não Agrupadas, até à data de

elaboração do presente Plano.
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2. AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA ERICEIRA

2~. Esco[a Bás~ca da Fregue&a da Encarnação (1» C~do)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades N °

Azenhas dos Tanoeiros 14
Barril 26
Casais de São Lourenço 6
Casais da Areia 2
Casal Breguia 1
Casal de São Domingos 2
Casal do Rodo 2
Casal Joinal 5
Casal Paixão 5
Casal Parol 5
Charneca 7
Galiza 1
Quintas 7
Talefe /Valongo 5

TOTAL 88

Horário de Funcionamento: O9hOOm — 12h30m/l4hOOm — 17h30m

12. Escota I3áska da EHc&ra (L° C~do)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuito Especial, em

viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

1 Localidades 1
Fonte Boa dos Nabos 15
Seixal -- 4

_______ TOTAL ___________ 19
Horário de Funcionamento: O9hOOm — 12h30m / l4hOOm — 17h30m

13. Esco~a Bás~ca da Fregues~a de Santo Isídoro (1» Odo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades N °

Casais de Monte Bom 6
Junqueiros 3
Marvão 1
Monte Bom 11

PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES — ANO LETIVO 2016/2017
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Localidades
Paço D’Ilhas 2
Palhais 5
Pedra Amassada 1
Picanceira de Baixo 1
Picanceira de Cima 2
Póvoa de Cima 12
Pucariça 1
Ribamar 27
Santo Isidoro 10

TOTAL 82

Horário de Funcionamento: O9hOOm — 12h30m / l4hOOm — 17h30m

14. Escola Básica da Freguesia da Carvoeira (t° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuito Especial, em

viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades P1.°
Baleia (cruzamento) 10
Carvoeira 4
Foz do Lizandro 1

TOTAL 15

Horário de Funcionamento~ O9hOOm — 12h30m / l4hOOm — 17h30m

2,5. Escola Básica António Bento Franco — Ericeira (2~° e 1°

Ciclos)

Propõe-se a utilização da rede normal de transportes coletivos, tendo em conta que a

zona de influência pedagógica dos alunos é servida por carreiras regulares de

transporte público com horários compatíveis com as entradas e saídas da escola, de

acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Freguesia de origem Local de Embarque

Baleia 4
Barril (cruzamento de Valbom) 13

Carvoeira Carvoeira 12
Fonte Boa da Brincosa 33
Lapa da Serra 1

SUBTOTAL 63
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~Q ~\/\~~»\ ~~ /

K ~//E~reg4sk~d~oHgeflt\ ~> LOCM d~e~EpIbat~U~ \>/\~~~í ~ /7 7

Barril (a) 2
Encarnação Encarnação (a) 2

Quintas (a) 2

SUBTOTAL 6
Achada (cruzamento) 7

Ericeira Fonte Boa dos Nabos 10

Seixal 2

SUBTOTAL 19
Mafra (a) 6

Salgados (a) 1
Mafra

Sobreiro (a) 1

Zambujal (a) 1

SUBTOTAL 9
Santo Isidoro J Ribamar (a) 2

SUBTOTAL 2
Venda do Pinheiro Venda do Pinheiro (a) 1

SUBTOTAL 1

TOTAL GERAL 100

(a) Por motivo de frequência de curso (PCA ou CEF)/ Por determinação da DGESTE/ Por opção

Horário de Funcionamento:

2 a 2 a ~a 5~ e 6.~ feira — 08h30m - 18h40m1 ~

Há turmas que nalguns dias da semana entram às lOhOOm ou 13h45m e podem sair

às 13h30m, ou l7hOOm, ou 18h40m

3. AGRUPAMENTO DE ESCOLAS PROF. ARMANDO DE LUCENA -

MALVEIRA

11. Escola Básica Artur Patrocínio Azueira (1~° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades N.° de alunos do 1.0 CEB N.° de crianças de ii

Aboboreira 3

Antas 8 ..~

Barras 8

Caneira Nova 2
Caneira Velha 1

Carrascal 2

Chanca 2 3
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Localidades F’l.° de alunos do j,0 CEB N.° de crianças de 3!

Codeçal O
Monte Gordo 1

Total 27 4

Horário de Funcionamento da EB e ii: O9hOOm — l2hOOm/ 13h15m — 17h30m

3.2. Escola Básica da Malveira (i.° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades
Jerumelo 2

TOTAL 2

Horário de Funcionamento: O9hQOm — l2hOOm / 13h15m — 17h30m

3.3. Escola Básica de São Silvestre do Gradil (1.° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades
Carapiteira 1
Picáo 3
Vila Franca do Rosário 2

TOTAL 6

Horário de Funcionamento: OYhOOm — l2hOOm / 13h15m — 17h30m

3.4. Escola Básica de São Miguel -~ Enxara do Bispo (1.°

Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades N.° de alunos de 1.0 CEB N.° de crianças de 31
(So_recolha)

Azenha 1

Enxara dos Cavaleiros 7 2
Ervideira 2 1

Sáo Sebastiâo 10 3
Terroal 3 O

Tourinha 3 1
Vila Franca do Rosário 15 1
Vila Pouca 4

TOTAL 45 8
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Horário de Funcionamento: O9hOOm — l2hOOm / 13h15m — 17h30m

3~5. Esco~a Bás~ca Professor Armando de Lucena Ma[vefra

(2» e 3» C~dos)

Propõe-se a utilização da rede normal de transportes coletivos, tendo em conta que a

zona de influência pedagógica dos alunos é servida por carreiras regulares de

transporte público com horários compatíveis com as entradas e saídas da escola, de

acordo com o seguinte número de alunos previsto:

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia de origem

Barras 7
Azueira e Sobral da

Caneira velha 1Abelheira
Carrascal/Livramento 2

SUBTOTAL 10
Enxara do Bispo 18
Enxara dos Cavaleiros 8
Ervideira 1
Gradil 38

Enxara do Bispo, Gradil e
Picão 6Vila Franca do Rosário
5. Sebastião 6
Tourinha 10
Vila Franca do Rosário 31
Vila Pouca 11

SUBTOTAL 129
Ericeira Ericeira (a) 1

SUBTOTAL 1
Igreja Nova e Cheleiros Igreja Nova (a) 2

SUBTOTAL 2
Malveira e São Miguel de 1

Alcainça (a) 5Alcainça
SUBTOTAL 5

São Miguel Milharado Jerumelo 11

SUBTOTAL 11
Charneca (a) 1

Venda do Pinheiro e Santo
Estevão das Galés Montemuro (a) 1

Venda do Pinheiro (a) 2
SUBTOTAL 4

TOTAL 162

(a) Por motivo de frequência de curso (PCA ou CEF)/ Por determinação da DGESTE/ Por opção

Horário de Funcionamento: 8h25m - 13h25m / 13h40m - 16h50m

PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES — ANO LETIVO 2016/2017
Página 7 de 19



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

4. AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE MAFRA

ti. Escola Básica das Freguesias de Igreja Nova e

Cheleiros (IL° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidides N ° de alunos de 1 ° CEL3 N O de crianças de 3E

Arrifana 2 1
Boavista 3 2
Soco 7 5

Carapinheira 5 4
Carvalhal 6 7
Cheleiros 17 8
Lexim 1
Louriceira 1 -__________

Mata Grande 2 — 2 - —________

Mata Pequena 2
Total -- - 46 — 29

Horário de Funcionamento da EB: O9hOOm — 12h30m / 14h15m — 17h30m

Horário de Funcionamento do 3!: O9hOOm — l2hOOm/ 13h30m — 15h30m

4~2. Escola Básica de São Miguel de Alcainça (L° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuito Especial, em

viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Licalidades IN.ã de alunos le i.° CEB N.’ de crianças de 3!
Mafra-Gare 1 1

! Ribeira dos Tostões 1 2 O

1 TOTAL 9 1
Horário de Funcionamento da EB: O9hOOm — 12h30m / 14h15m — 17h30m

Horário de Funcionamento do 3!: O9hOOm — lZhOOm / 13h30m — 15h30m

43. Escola Básica Dr, Sanches Brito Mafra (1» Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades - F’L° de alunos de 1.0 CEB N.° crianças dei!
Achada 13 3

Sarreiralva 8 - - --

Caeiros 10 —. O
Murgeira 6 --_______
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Localidades N.° de alunos de 1.0 CEB N.° crianças de 3!
Sobreiro 26 9

TOTAL 63 12

Horário de Funcionamento da EB: O9hOOm — 12h30m / 14h15m — 17h30m

Horário de Funcionamento do ii: O9hOOm — l2hOOm / 13h30m — 15h30m

4.4, Esco~a Bás~ca HéNa Corr&a Mafra (1.° C~c~o)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades
Barreiralva (a) 1
Murgeira(a) 2
Quintal 12

TOTAL 15

(a) Por motivo de inexistência de vaga

Horário de Funcionamento: O9hOOm — 12h30m / 14h15m — 17h30m

4.5. Escota Báska de Mafra (2,° e 1° C~dos)

Propõe-se a utilização da rede normal de transportes coletivos, tendo em conta que a

zona de influência pedagógica dos alunos é servida por carreiras regulares de

transporte público com horários compatíveis com as entradas e saídas da escola, de

acordo com o seguinte número de alunos previsto:

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia de origem

. - Arrifana 1 -__________

Arroeiras 4
Boavista 1
Boco 7
Carapinheira 7

Igreja Nova e Cheleiros Carvalhal 4
Cheleiros 7
Igreja Nova 18
Mafra-Gare 6
Ramilo 1
Ribeira dos Tostões 2

SUBTOTAL 58

Murgeira 14
Murtais 7
Paz 8
Quintal 10

Mafra

Barreiralva 15

Salgados 11
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União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia de origem

Mafra Sobreiro (a) 2
(Cont.) Zambujal 8

SUBTOTAL 75
Malveira e S~o Miguel Alcainça 28
de Alcainça Casal Moinho 1
Azueira e Sobral da

. Codeçal 1Abelheira
SUBTOTAL 30

TOTAL 163

(a) Por motivo de frequência de curso (PCA ou CEF)/ Por determinação da DGESTE/ Por opçáo

Horário de Funcionamento:

2.~, 4.~ e ~a feira - 08h20m — lSh4Om / 3.~ e 6.~ feira - 08h20m — 16h50m

Turno da Manhã — 08h20m - 13h20m

Turno da Tarde — 13h40m — l6hSOm (3.a e 6.~ feira) ou 18h40m (2.a, 4.~ e

6.~ feira)

5. AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA VENDA DO PINHEIRO

5~1. Esco~a Básica n~° 1 da Venda do Pinheiro (L° Cido)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuito Especial, em

viatura alugada, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades
Asseiceira Grande 4
Asseiceira Pequena 10
Cas~o 1
Charneca 19
Quinta da Mata 1

TOTAL 35

Horário de Funcionamento: O9hOOm — 12h30m / l4hOOm — 17h30m

5~2. Escola Básica de Santo Estevão das Galés (t° Cido)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais,

em viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades 1
Avessada 4
Bocal 1 2
Monfirre — 2
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Localidades

Montemuro 12
Quintas 2
Rogel 4
Santa Eulália 2
Vale de Uge 1

TOTAL 29

Horário de Funcionamento: O9hOOm — 12h30m / l4hOOm — 17h30m

53. Escola Básica de São Miguel do Milharado (L° Ciclo)

Propõe-se que o transporte destes alunos seja assegurado por Circuitos Especiais em
viaturas alugadas, de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

Localidades N.° de alunos de L° CEB N.° de crianças de 31
Cachoeira 4 1

Calvos 16 8

Casais da Serra 10 6

Ribeiradas 4 1

Rólia 1 1
Roussada 27 4
Semineira 3 O
Sobreira 3 3
Vale 5. Gião 3 O
Vila de Canas 15 9

TOTAL -. 86 - - 33 -~

Horário de Funcionamento da EB: O9hOOm — 12h30m / l4hOOm — 17h30m

Horário de Funcionamento do ii: O9hOOm — l2hOOm / 13h30m — 15h30m

14. Escola Básica da Venda do Pinheiro (10 e 10 Ciclos)

Propõe-se a utilização da rede normal de transportes coletivos, tendo em conta que a

zona de influência pedagógica dos alunos é servida por carreiras regulares de

transporte público com horários compatíveis com as entradas e saídas da escola, de

acordo com o seguinte número de alunos previsto:

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia de origem ——_______________

Enxara do Bispo, Gradil e Gradil (a) 5
Vila_Franca_do_Rosario

SUBTOTAL 5
Brejos da Roussada 6

Cachoeira 2
São Miguel do Milharado Calvos 24

Casais da Serra 15
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União de Freguesias /
Frçguesia de origem Local de Embarque

Casal Pedregulho 2
Milharado 23
Póvoa da Galega 84
Ribeiradas 5
Rólia 5Sao Miguel do Milharado

(Cont.) Roussada 17
Semineira 3
Sobreira 13
Tituaria 16
Vale de S. Gião 9
Vila de Canas 8

SUBTOTAL 232
Asseiceira Grande 26
Asseiceira Pequena 7
Avessada 10
Bocal 7
Charneca 28Venda do Pinheiro e Santo

Estêvão das Galés Gales 1
Monfirre 2
Montemuro 32
Rogel 9
Santa Eulália 3
Santo Estevão das Galés 8

133
-. TOTALGERAL 370 —

(a) Por motivo de frequência de curso (PCA ou CEF)/ Por determinação da DGESTE/ Por opção

Horário de Funcionamento:

2.~, 3.~, 5~ e 6.~ feira - 08h30m — 15h35m / 08h30m — 17h15m

4~ feira - 08h30m - l3hOOm

(sujeito a confirmação)

6~ COLÉGIOS MIRAMAR E SANTO ANDRÉ

Propõe-se a utilização da rede normal de transportes coletivos, tendo em conta que a

zona de influência pedagógica dos alunos é servida por carreiras regulares de

transporte público com horários compatíveis com as entradas e saídas da escola, de

acordo com o seguinte número de alunos previsto:
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6d. CoEég~o Santo André Venda do Pinh&ro (3~° Ckios)

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia_de_origem

Arrifana 2
Arroeiras 2
Soco 3
Carapinheira 6
Carvalhal 6
Cheleiros 3

Igreja Nova e Cheleiros (a) Igreja Nova 7

Lexim 1
Mafra - Gare 2
Mata Grande 1
Meã 1
Ribeira dos Tostões 1
Valverde 2

SUBTOTAL 37
Brejos 2
Cachoeira 4
Calvos 4
Casais da Serra 3
Casal Pedregulho 2
Milharado 18
Póvoa da Galega 38

Milharado (a) Ribeira do Milharado 1
Ribeiradas 4
Roussada 7
Semineira 1
Sobreira 6
Tituaria 6
Vale de São Gião 2
Vila de Canas 2

SUBTOTAL 100
Malveira e São Miguel de 1 Alcainça 20Alcainça_(a)

SUBTOTAL 20
Venda do Pinheiro e Santo

Asseiceit-a Grande 4
Estevão das Galés_(a)

SUBTOTAL 4
TOTAL GERAL 161

(a) Refere-se apenas a alunos de 10 ciclo (8.° e 9.o ano)

Horário de Funcionamento:

2.~ feira - OSh3Om — l4hOSm / 8h30m — 17h30m

3~ e 5~a feira: 08h30m — 17h30m

4~ e ~ feira: 08h30m - 14h05m

PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES — ANO LETIVO 2016/2017
Página 13 de 19



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

6~2. Colégio Miramar Lagoa/Santo Isidoro (2» e 3»

Cidos)

União de Freguesias 1 Local de Embarque
Freguesia_de_origem

Alto da Mina (cruzamento) 10
Azenhas dos Tanoeiros 23
Barril 44
Casais de Sáo Lourenço 9
Casal da Breguia 3Encarnaçao
Charneca 13
Fncarnaç~o 60
Galiza 4
Quintas 8
Talefe 5

SUBTOTAL 179
Achada 38
Achada (cruzamento) 14

Mafra Mafra (a) 24
Póvoa de Cima 24
Salgados 14
Sobreiro 67

SUBTOTAL 181
Casais de Monte Bom 1
Junqueiros 5
Marvão 12
Monte Bom 12
Picanceira 4

Santo Isidoro Picanceira de Cima 3

Pucariça 1
Ribamar 47
Ribamar de Cima 6
Ribeira D’Ilhas 3
Santo Isidoro 23

SUBTOTAL 117
Chanca 8

Azueira e Sobral da Codeçal 2
Abelheira Monte Gordo (cruzamento) 8

Sobral da Abelheira 31

SUBTOTAL 49
TOTAL 526

(a) Por opç~o (refere-se apenas a alunos de 5.° ano)

Horário de Funcionamento:

2.~, 3~ e 5•2 feira: O9hOOm - 17h55m
4~ e 6.2 feira - O9hOOm - 13h25m
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

7. ESCOLAS DE ENSINO SECUNDÁRIO

Propõe-se a utilização da rede normal de transportes coletivos, tendo em conta que

as localidades de proveniência dos alunos é servida por carreiras regulares de

transporte público com horários compatíveis com as entradas e saídas das escolas,

de acordo com o seguinte número de alunos previsto:

7~1. Esco~a SecundáHa José Saramago - Mafra

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia_de_origem

Baleia (cruzamento) 7
Barril de Cima 2

Carvoeira Carvoeira 5
Fonte Boa da Brincosa 7
Lapa da Serra 2

SUBTOTAL 23
Barril 1

Encarnação Casais de São Lourenço 1

Encarnação 2
SUBTOTAL 4

. Ericeira 65Ericeira
Seixal 35

SUBTOTAL 100
Achada 13
Achada (cruzamento) 10
Barreiralva 7
Murgeira 4Mafra
Murtais 8
Salgados 2
Sobreiro 9
Zambujal 3

SUBTOTAL 56

Póvoa da Galega 1
São Miguel do Milharado Roussada 1

Tituaria 2

SUBTOTAL 4
Casais de Monte Bom 3

. Picanceira 1Santo Isidoro
Ribamar 5
Santo Isidoro 2

SUBTOTAL 11
Azueira e Sobral da

. Chanca 2Abelheira
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União de Fr Lesias / Local de Embarque — —

Freguesia de origem . .. -________

Azueira e Sobral da Codeçal 1
Abelheira Monte Gordo 2
(Cont.) Sobral da Abelheira 1

SUBTOTAL 6
Arroeiras 5

Boavista 1

Boco 1

Carvalhal 3
Igreja Nova e Cheleiros Cheleiros 2

Igreja Nova 6
Lexim 1

Rebanque 2
Ribeira dos Tostões 1

SUBTOTAL 22
Enxara do Bispo 2

Gradil 7
Enxara do Bispo, Gradil e Picão 1
Vila Franca do Rosário Tourinha 1

Vila Franca do Rosário 7

Vila Pouca 1

SUBTOTAL 19

~ — . Alcainça 32Malveira e Sao Miguel de
. Casal Moinho 1Alcainça

Malveira 30

SUBTOTAL 63
Asseiceira Pequena 7
Avessada 3

Bocal 2
Venda do Pinheiro e Santo Montemuro 3
Estêvão das Galés Rogel 4

Santo Estevão das Galés 1

Venda do Pinheiro 52

Venda do Vaiador 1

SUBTOTAL 73
TOTAL GERAL 381

Horário de Funcionamento: Sh3Qm - 13h25m / 13h40m — 18h30m
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7~2. Esco~a Técnkta e Proflss~on& de Mafra

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia_de_origem

. Carvoeira 1
Carvoeira

Fonte Boa da Brincosa 1

SUBTOTAL 2
. Azenhas dos Tanoeiros 2

~ncarnaçao
Barril 1

SUBTOTAL 3
Ericeira Ericeira 6

SUBTOTAL 6

Achada 1
Mafra Sobreiro 2

Zambujal 1

SUBTOTAL 4

. Milharado 1
Sao Miguel do Milharado

Povoa da Galega 2

SUBTOTAL 3

Barras 1
Azueira e Sobral da Carrascal 1
Abelheira Livramento 1

Sobral da Abelheira 2

SUBTOTAL 5
Carvalhal 1

Igreja Nova e Cheleiros Cheleiros 2

Igreja Nova 2

SUBTOTAL 5
Gradil 2

Enxara do Bispo, Gradil e São Sebastiào 1
Vila Franca do Rosário Vila Franca do Rosário 2

Vila Pouca 1

SUBTOTAL 6
Santo Isidoro Casais de Monte Bom 1

SUBTOTAL 1
Malveira e São Miguel de Alcainça 4
Alcainça Malveira 10

SUBTOTAL 14

. Asseiceira Pequena 2Venda do Pinheiro e Santo
~ Santo Estevao das Gales 1Estevao das Gales

Venda do Pinheiro 23

SUBTOTAL 26
TOTAL 75

Horário de Funcionamento: 2.~ a 5•a feira - 9hOOm - l8hOOm;

6.~ feira - 9hOOm - 13h20m
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Li Colégio Santo André — Venda do Pinh&ro (Ensino

Secundário)
___-.--______

União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia de origem Mafra - Gare - 2

Igreja Nova e Cheleiros Mata Grande
1

SUBTOTAL 3
2Brejos da Roussada 2

Calvos 6
Casais da Serra

8Milharado 20
Póvoa da Galega 1
RóliaSão Miguel do Milharado Roussada

3Sobreira 1
Tesoureira
Tituaria 2
Vale_de_São_Gião

6Vila de Canas 60
SUBTOTAL

Malveira e São Miguel de Alcainça
8Alcainça SUBTOTAL
8

Enxara do Bispo, Gradil e Gradil
4Vila Franca do Rosário SUBTOTAL 4

Venda do Pinheiro e Santo Bocal
1Estêvão das Galés SUBTOTn 1 —

-.. TÕTAL - .~ 76

Horário de Funcionamento:

2.~, 3.~ e ~•a feira - 08h30m — 14h05m / 8h30m — 17h30m

4~ feira: 08h30m - 14h05m

6.~ feira: 08h30m - 13h30m

L4. Colégio Miramar Lagoa/Santo Isidoro (Ensino

Secundário)
União de Freguesias /

. Local de EmbarqueFreguesia de_origem
Alto da Mina (cruzamento) 2
Assenta (cruzamento) / Casais da Areia 2
Azenhas dos Tanoeiros 5

.. Barril 8Encarnaçao
Casais de Sao Lourenço 3
Casal da Breguia 2
Charneca 5
Encarnação 7
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União de Freguesias / Local de Embarque
Freguesia de origem 1
Encarnação Galiza 1

Quintas(Cont.) SUBTOTAL 36

5Ericeira Ericeira SUBTOTAL 5

Achada Cruzamento 2Mafra Barreiralva (cruzamento)

SUBTOTAL 6
Monte Bom Cruzamento 1Santo Isidoro Picanceira

SUBTOTAL 3
Azueira e Sobral da Sobral da Abelheira 1
Abelheira SUBTOTAL 1

TOTAL GERAL 51

Horário de Funcionamento:

2.~, 3.~ e ~a feira: O9hOOm - 17h55m

42 e 6.2 feira - O9hOOm - 13h25m

Mafra, 1 de setembro de 2016.

PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES — ANO LETIVO 2016/2017
Página 19 de 19



a

PARECER

À ~k3 ec ≤aatuçc
ão

O(A) Vereador(a)~_Q~f~P__9%_Q_~I’’

/ /

O(A) Diretor(a) de Departamento,

CLLL ce-~cLo CLtu c )L._o ~ L2i
o

&~\-1jt2~ s~
~‘—~-~ ~

O(A) Chefe de Divisão

ASSUNTO: Processos de Transporte Escolar não enquadráveis no Regulamento Municipal - Atribuição de passe

Escolar a alunos do 5~0 ano no percurso Mafra - Colégio Miramar

Em aditamento à informação Interno/2016/12339, datada de 26 de agosto, e na

sequência da análise de mais dois pedidos de transporte escolar para o ano letivo

2016/2017, não enquadráveis no Regulamento para Atribuição de Transportes

Escolares do Município de Mafra, informa-se:

Os alunos constantes do quadro seguinte irão frequentar o 5•O ano de escolaridade

no Colégio Miramar, sito na localidade da Lagoa, pese embora a sua área de

influência pedagógica seja o Agrupamento de Escolas de Mafra;

Local de50 ano
Embarque

André Filipe Oliveira Pereira Mafra

Francisco Cunha e Sousa Mafra

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude
DESPACHO

099 ~

7

INFORMAÇÃO Interno/201.6/ 12985
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude

Assim, para os 2 alunos, o encargo (máximo) estimado de despesa mensal é de

158,30€ (anual de 1.583,00€), mas tendo os mesmos menos de 12 anos de idade,

o valor do passe diminui, estimando-se que se cifrará em 128,00€ (mês), ou seja,

1.280,00€ (ano).

Atendendo a que estes requerimentos de Transporte Escolar não cumprem o

estabelecido no art.° 1.0 do Regulamento Municipal submete-se à consideração

superior a decisão pelo árgão executivo.

À consideração superior.

Mafra, 12 de setembro de 2016

s
(Fátima Franco Silva)
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orçamento para o ano de 2016

INFOR~44ÇÃO DE CABIMENTO
ORÇAMENTO

c. o. cap. 0403 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE

C. E. 2.1.2. 02 Serviços auxiliares de ensino

C. E, 020210 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
Transportes

1 Orçamento Inicial 1,729.660,00
2 Reforços / Anulações -190.000,00
3= 1 + -2 orçamento Corrigido 1.539.660,00
4 Despesas Pagas 789.903,90
5 Encargos Assumidos (a) 718.977,49
6 = 3 - 4 - 5 saldo Disponível 30.778,61
7 Despesa Emergente, que fica cativa (b) 1.280,00
8 = 6 - 7 saldo Residual 29.498,61

2016/09/12 (c)
TRANSPORTES ESCOLARES ANO LECTIVO 2016/2017 - ATRIBUIÇÃO DE PASSE ESCOLAR A ALUNOS DO 50

ANO NO PERCURSO MAFRA/COLÉGIO MIRAMAR

DULCE MARIA DUARTE
LOURENÇO (d)
2016.09.1511:01:01 +0100’

(e)

(f)

(a) - Independentemente da gerência em que o foram, desde que o seu pagamento seja devido neste ano
(b) - Despesa a cabimentar
(c) - Data
(d) - Identificação funcional
(e) — Assinatura
(f) - Nome
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O(A) Chefe de Divisão ~ ~

INFORMAÇÃO Interno/2016/ 12990

ASSUNTO: Processos de Transporte Escolar não enquadráveis no Regulamento Municipal - alunos da Escola

Profissional Agrícola Fernando Barros Leal — Runa

Em aditamento à informação Interno/2016/12335, informa-se que foram presentes a esta Câmara
Municipal mais dois Boletins de Candidatura ao Transporte Escolar de alunos residentes no
Concelho de Mafra, que frequentam Cursos Vocacionais e Cursos de Educação e Formação de
Jovens (CEF) na Escola Profissional Agrícola Fernando Barros Leal, em Runa, Concelho de Torres
Vedras.
Os alunos que frequentam estabelecimentos de ensino no concelho de Mafra beneficiam do apoio,
no transporte escolar, pela Autarquia, nos termos do Regulamento para Atribuição de Transportes
Escolares do Município de Mafra, conjugado, quando aplicável, com o título de transporte
“4 l8@escola.tp”, monitorizado e fiscalizado pelo IMT (Instituto da Mobilidade e dos
Transportes), através do qual é concedido um apoio, respetivamente em 60% ou 25% do passe,
nos termos do artigo 5.° da Portaria n.° 138/2009, de 3 de fevereiro, republicada pela Portaria
n.° 268-A/2012 de 31 de agosto.
Por outro lado, não são lecionados cursos vocacionais nem de educação e formação, no concelho
de Mafra, nas áreas existentes na Escola Profissional Agrícola Fernando Barros Leal,

C’A&rQ~’~-I0 5ç-\S~’.

~#~ECER
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O(A) vereador(a),

7

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude
DESPACHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude
designadamente: a) Curso de educação e formação de Operador agrícola (tipo 2 e tipo 3); b)
Curso de educação e formação de tratador e desbastador de equinos (tipo 2); c) Curso Vocacional
de Turismo Equestre; d) Curso Vocacional de Mecanização agrícola.
Neste enquadramento, analisados os pedidos de transporte formulados pelos Encarregados de
Educação dos dois alunos, verifica-se que os mesmos não são enquadráveis no Regulamento
Municipal.
Não obstante, atendendo a que não existe esta oferta educativa no Concelho e que esta área é
considerada estratégica para o desenvolvimento económico do mesmo;
Considerando, por fim, que a frequência desses cursos vocacionais! educação e formação se
revelam como um meio primordial na inclusão dos alunos no sistema educativo, combatendo
desta forma o abandono escolar;
Submete-se à consideração superior a comparticipação do transporte do aluno a seguir indicado
em 50% do custo do passe escolar:

Apoio da Autarquia
Valor Apoio (50%) EncargoLocal de do dastotal do Encargo famíliasAluno Curso Ano Embarque XMTF Encargo Total (11 (25°k)
passe (25%) mensal meses)

Luís Carlos André Operador 8.0 Milharado 69,15€ 17,29€ 34,58€ 380,33€ 17,29€
Baltazar Agrícola

No caso do aluno abaixo indicado, beneficiário do escalão A da Ação Social Escolar, propõe-se,
à consideração superior, a comparticipação de 4O% do valor do passe escolar que atualmente é
suportado pela família:

Apoio da Autarquia
Valor Apoio (40%) EncargoLocal de dasAluno Curso Ano total do 1H17 Encargo famílias

Embarque Encargo Total (11 (0%)
passe 60°’b mensal

meses)

Vocacional -Hugo Miguel Mecanizaçâo 9.° Milharado 69,15€ 41,49€ 27,66€ 304,26€ - €
Lourenço Faustino Agrícola

Atendendo o exposto, propõe-se o encargo total para o ano letivo 2016/2017, no montante
estimado de 684,59€ (seiscentos e oitenta e quatro euros e cinquenta e nove cêntimos), com o
transporte escolar de um aluno com escalão 6 e um aluno com escalão A da Ação Social Escolar.

Mafra, 12 de setembro de 2016

A Assistente Técnica,

(Fátima Franco Silva)
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Orçamento para o ano de 2016

INFORMAÇÃO DE CABIMENTO
ORÇAMENTO

c. o. cap. 0403 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE

C. F. 2.1.2. 02 serviços auxiliares de ensino

C. E. 020210 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
Transportes

1 orçamento Inicial 1.729.660,00
2 Reforços / Anulações -190.000,00
3= 1 + -2 orçamento Corrigido 1.539,660,00
4 Despesas Pagas 789.903,90
5 Encargos Assumidos (a) 717.992,90
6 = 3 - 4 - 5 saldo Disponivel 31.763,20
7 Despesa Emergente, que fica cativa (b) 984,59
8 = 5 - 7 Saldo Residual 30.778,61

2016/09/12 (c)
TRANSPORTES ESCOLARES ANO LECTIVO 2016/2017 - COMPARTICIPAÇÃO NO PASSE ESCOLAR DOS
ALUNOS A FREQUENTAR A ESCOLA PROFISSIONAL AGRICOLA FERNANDO BARROS LEAL - RUNA

DULCE MARIA DUARTE LOURENÇO (d)
2016.09.15 11:00:38 +0100

(e)

(f)

(a) - Independentemente da gerência em que o foram, desde que o seu pagamento seja devido neste ano
(b) - Despesa a cabinientar
(c) - Data
(d) - Identificação funcional
(e) — Assinatura
(f) - Nome
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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INFORMAÇÃO Interno/2016/12958

ASSUNTO: Aprovação do Projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática, da Área

de Reabilitação Urbana de Mafra, após período de discussão pública, para envio para

Assembleia Municipal de Mafra

1. Por deliberação da Assembleia Municipal de Mafra, de 10 de setembro de 2015,

publicada no Diário da República, 2.~ série, através do Aviso n.° 11675/2015, de 13 de

Outubro, foi aprovada, ao abrigo do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), na

sua redação atual, a delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Mafra (ARU Mafra), a

qual foi devidamente comunicada ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, IP

(IHRU) e divulgada nos sites oficiais da Câmara Municipal e ainda nas redes sociais

institucionais.

2. Sob proposta dos serviços da Área de Planeamento e Ordenamento do Território, da

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística, a Câmara Municipal deliberou, em

1 ~

mara,
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística

27 de novembro de 2015, dar início à elaboração da Operação de Reabilitação Urbana

Sistemática para a ARU Mafra, enquadrada por instrumento de programação próprio,

designado por Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, ao abrigo do artigo 8.° do

RJRU, assumindo que a entidade gestora da respetiva Operação de Reabilitação Urbana

seria o Município, conforme a alínea a), do n.° 1, do artigo 10.0 mesmo regime jurídico.

3. No pressuposto anterior, foi elaborado, pelos serviços da Área de Planeamento e

Ordenamento do Território, o projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da

ARU Mafra, através de instrumento próprio, contendo o Programa Estratégico de

Reabilitação Urbana, organizado de acordo com o artigo 33.° do RJRU, e, após a reunião

de câmara de 27 de maio do corrente ano, foi enviado para parecer não vinculativo do

IRHU e, simultaneamente, submetido a discussão pública, nos termos do artigo 17.0 do

RJRU, em conjugação como o previsto no regime jurídico dos instrumentos de gestão

territorial (RJIGT), revisto pelo Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, para os planos de

pormenor (cfr. artigo 89.°).

4. O período de discussão pública decorreu de 1 a 29 de julho de 2016, nos termos do

n.° 4 do art.° 170 do R.JRU, na sua redação atual, tendo sido, tornado público

através do Aviso n° 7956/2016, publicado no Diário da República, 2~ série, n.°

120 de 24 de junho e publicitado nos sites oficiais da Câmara Municipal, nos editais

da Câmara e das Juntas de Freguesia e na imprensa escrita.

5. A 21 de julho de 2016 foi recebido o parecer favorável do IRHU ao Projeto de Operação

de Reabilitação Urbana Sistemática, da ARU Mafra, conforme o disposto no n.° 3 do art.°

17° do RJRU.

6. Decorrido o período de discussão pública do Projeto de Operação de Reabilitação Urbana

a Área de Planeamento e Ordenamento do Território elaborou o Relatório de Ponderação

da Discussão Pública, não tendo tido lugar qualquer tipo de participação de eventuais

interessados, quer pessoas individuais quer coletivas.

7. No pressuposto do apresentado nos pontos 5 e 6, o Projeto de Operação de Reabilitação

Urbana Sistemática da ARU Mafra presente nas reuniões de Câmara de 27 de maio 2016,

constitui a sua versão final.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística

8. Face ao exposto, propõem os serviços da Área de Planeamento e Ordenamento do

Território, da Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística, que a Câmara

Municipal de Mafra delibere o seguinte:

— Concordar com a Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de

Reabilitação Urbana de Mafra, definida através de instrumento próprio,

contendo o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), conforme o

disposto no art.° 8° do RJRU e o Relatório de Ponderação da Discussão Pública;

— Enviar para a Assembleia Municipal para a respetiva aprovação da Operação de

Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação Urbana de Mafra, nos

termos do n.° 1 do art.° 17° do RJRU.

— Proceder à divulgação da Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área

de Reabilitação Urbana de Mafra e do Relatório de Ponderação da Discussão

Pública nos respetivos sites oficiais da Câmara Municipal, em cumprimento do

previsto no n.° 5 artigo 17.° do R.JRU.

Mafra 9 de setembro

Sofia do ntos

Co d~Jora ~ mento e Ordenamento do Território.

Modelo G-50/4 — Informação 3
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l~ INTRODUÇÃO

No presente relatório apresenta-se a ponderação das participações recebidas no
âmbito da discussão pública do Projeto de Operação de Reabilitação Urbana
Sistemática da Área de Reabilitação de Mafra (ARU Mafra), assente num instrumento
próprio de programação de ação territorial o Programa Estratégico de Reabilitação
Urbana.

O programa estabelece a visão, os eixos estratégicos e os projetos de reabilitação e
define estimativas globais de investimento, possíveis fontes de financiamento e
benefícios fiscais resultantes da aprovação da delimitação da ARU Mafra, conforme
deliberação da Assembleia Municipal, publicada através do Aviso n.9 11675/2015, de
13 de outubro.

Importa referir, que a promoção da reabilitação urbana é hoje um objetivo estratégico
e um desígnio da administração pública, com implicações nas políticas do
ordenamento do território, assumidos através da Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto,
que republica o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU).

A discussão pública e respetiva publicitação do projeto de Operação de Reabilitação
Urbana permite desenvolver um processo de cidadania ativa, através do envolvimento
dos cidadãos na definição das políticas de ordenamento do território, dando
cumprimento ao disposto no n.2 4° do art.2 17° do RJRU, em conjugação como o
estabelecido no art.2 892 do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial
(RJICT), na redação dada pela Dec. Lei n.2 80/2015, de 14 de maio.

* 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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A abertura do período de discussão pública do Projeto de Operação de Reabilitação
Urbana Sistemática da ARU Mafra foi aprovada através das reuniões de câmara
realizadas a 27 de maio e 13 de junho de 2016, de acordo com a informação
interno/2016/7604.

O referido período de discussão pública decorreu de 1 a 29 de julho de 2016, nos
termos do n.2 4 do art.2 17~ do RJRU, na sua redação atual, e promovida nos termos
previstos no art.2 89~ do RJIGT, em vigor, o qual previa um período de 20 dias úteis,
tornado público pelo Aviso n2 7956/2016, publicado através Diário da República, 2~
série, n.2 120 de 24 de junho.

O período de discussão pública foi, também, publicitado no portal oficial do município
na lnternet e respetivo portal geográfico, bem como, nos editais da Câmara e das
Juntas de Freguesia e na imprensa escrita.
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Figura li Portai oficial da câmara Municipal de Mafra, agosto 2016.
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da Malveira eAv. José Batista ReabiTitação Urbana
Antunes Sistemática da ARU dc Marra
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•t:~t~’ ,~, -‘e»
~-.“ ‘‘~ç~ ~ Serviços

Período de Discussão Pública do Projeto de
Operação de Reabilitação Urbana Sistemática
da ARU de Mafra

A Câmara Municipal, em reuniões realizadas a 27 de Maio e 13 de Junho de 2016.
deliberou aprovar o projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de
Reabilitação Urbana de Mafra e submete-lo a discussão pública, pelo período de 20 dias,
de acordo com o previsto no n°4 do artigo 17.° do Regime Juridico da Reabilitação
Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 307/2009, de 23 de outubro, na redação atual,
promovida nos termos previstos do artigo 89.’ do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de
maio, com inicio a partir do 5.°dia a contar do dia 24 de Junho de 2016. data da publicação
do viso n.° 7956/2016~, no Diário da República, 2.’ Série. n.’ 120. da mesma data.

A Operação de Reabilitação Urbana é orientada por um Programa Estratégico de
Reabilitação Urbana, elaborado nos termos do Regime Juridico da Reabilitação Urbana e
estabelece a visão e os eixos estratégicos, os projetos de reabilitação, as estimativas de
investimento, as fontes de financiamento e beneficios fiscais resultantes da aprovação da
delimitação da ARU, conforme deliberação da Assembleia Municipal, publicada pelo
Aviso a’ 11675/2015 ‘de 13 de outubro.

Figura 21 Portal oficial da Câmara Municipal de Mafra, página Urbanismo — discussão pública, agosto 2016.
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Todos os documentos que constituem o projeto de Operação de Reabilitação Urbana
Sistemática da ARU Mafra foram disponibilizados para consulta na Divisão de
Planeamento Territorial e Gestão Urbanística e no referido portal da Câmara
Municipal, correspondendo aos seguintes:

— Programa Estratégica de Reabilitação Urbana da ARU Mafra;
— Anexo 1 — Fluxograma IRHU e Listagem dos pontos fortes, pontos fracos,

oportunidades e ameaças;
— Anexo II — Peças Desenhadas;
— Anexo III — Fichas de Projeto para a ORU.

~ Município Turismo Economia ~ Iii pi cx

Anexos _____________

~

Requerimento de Pai ticspaçao,
Programa Estratégicode Reabilitação Urbana da ARU de Mafra~
P1-OrtoíotomapaP
P7. Cartngrafia”~

P3 Estado de Conservação~
P4. Estado de UtiIização~
P5 Pisnss’

Pó - Data de Construção ~
1’! Análise Cromàtica&

P8- Espaços verdes de Grande Dimensão e Espaços de Uso Púb1ico~
P9 Espaços verdes de Pequena Dimensão e PatrimóneoAebóreo&
PiO- Equipamentos e Seiviços~
P11- Rede de Abastecimentode ÃBua&

P12 Pede de Recolha dc ,¼uas Rcsiduais’Ç
P13 Rede de Distribuição dc Gás~’
P14 Rede de Distribuição Elétrica&

P15 Rede de Recolha de ResJduos Sólidos UrbarrosS~
P16- Rede Viária e Mobilidade~
P17 Extrato POM ClassiticaçáoeQualiIicaçàodoSolo~
P18- Extrato POM- Estrtura Ecológica Municipal’Q

P19- Extrato POM- PatziroónioMunicipal9
‘20 Extrato RIM ServidõesAdrninistrativase Restriçães de Utilidade Pliblicare
‘21 Modelo de Reabilitação Estrutura Funcional e Estrutura de Acessibilidades e MobiIidadeL~

P22- Modelo de Reabilitação- Estrutura Verde e Esti tura de Espaço Pt~blico de Valor Patrirnoniali~
P23 l’rojetos Fstruturantes e Outros Projetosde Requaliticação&
ridias de PcojetoparaaOperaçãodeReabilitaçào Urbanade Mafra’O

Figura 31 Portal oficial da Câmara Municipal de Mafra, página Urbanismo— discussâo pública (anexos), agosto 2016.
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Foram, também, disponibilizadas fichas de caracterização e avalização do edificado,
através do portal geográfico — http://sig.cm-mafra.pt/portalgeografico/, o qual
poderia ser acedido através do portal oficial da Câmara Municipal, bem como o estado
de conservação dos edifícios.

Pescu’sa -- ~ Município Turismo Economia a~O (!!!J ~
A Operação de Reabilitação Urbana é orientada por um Programa Estratégico de
Reabilitação Urbana, elaborado nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e
estabelece a visão e os eixos estratégicos, os projetos de reabilitaçâo, as estimativas de
investimento, as fontes de financiamento e benefícios fiscais resultantes da aprovação da
delimitação da ARU, conforme deliberação da Assembleia Municipal, publicada pelo
Aviso n.° 11675/2O15~, de 13 de outubro.

Atravésdo portal geográ GeoMafra& rã ser consultado osite com a designação
‘Requalificação Urbanv, o 1 constitui plataforma colaborativa com os particulares dos imóveis
privados, com disponibilização o georreferenciada da ARU de Mafra.

Os documentos a consultar são os que se encontram nos anexos seguintes, sendo possível proceder à
respetiva participação através de requerimento próprio ou do portal geográfico.

Anexos
Requerimento de Participação&
Progiaina Estratégico de Reabilitação Urbana daARU de MalraP

Figura 41 Portal oficial da Câmara Municipal de Mafra, página Urbanismo — discussão pública (acesso Geomafra), agosto 2016.
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Figura 51 Portal geográfico da câmara Municipal de Mafra, agosto 2016.
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Figura 71 Portal geográfico da Câmara Municipal de Mafra, Reabilitação Urbana — Mafra, estado de conservação dos edifícios com
cartografia, agosto 2016.
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31 METODOLOGIA DA DISCUSSÃO PÚBLICA

No decorrer do período de discussão pública os interessados puderam apresentar por
escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões através de requerimento
próprio dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, identificando devidamente o seu
subscritor, as quais poderiam ser entregues nos serviços da Câmara Municipal de
Mafra, durante os dias úteis da 9:00 às 17:00 horas, ou remetidas por correio para a
Praça do Município, 2644 -001 Mafra, ou por correio eletrônico para geral@cm -

mafra.pt ou, ainda, através do Portal GeoMafra.

Importa referir, que o respetivo requerimento de participação poderia ser adquirido
nos serviços da Câmara Municipal de Mafra, durante os dias úteis da 9:00 às 17:00
horas, ou no portal oficial da Câmara Municipal — ver figura 3.

1
CÂMARA MUNICIPAl. DE MAFRA

Registo de Entrede

—a, 1
°—~~— 1

1—1

FilE: _______________ 6l/CC: ______________ a~dade: _________

MOfldtfs.de:
LocsCdade: __________________________ Freguesa: _______________________________________
Conoeltio: __________________________________ Toiflim: __________________________

Código Poctal: . ___________________ Ecnad __________________________________

Qua’idade: DPTop.ietá~o flostao: ___________

Vem no õanbto do pelado de drsans&o pública do pr~S de Cpeo.çào de Reabilitado Urbana
Sistemática da Área de Reabtiaçio Urbana de Mafra. ao abrigo da a’tgo 89. do Deeeeo-Le.
de n.° 00/2015 de 14 de Neo, r~eeente ao ediaao 000

(aRgutas dc ________________________. roaitc na essoetiva n.abiz sob o st° ~e desabo
ia Coostervatóna do teçisto Predial de Mafra sob o ~ ____________ tom a área total de

_____________ m’. aorescota a sugestso/ redoniado:

~afl eaoiidpeø • 544-®t - Iate
Táts soles.
a—

Figura 101 Portal oficial da câmara Municipal de Mafra, página Urbanismo —discussão pública (requerimento de participação).
agosto 2016.
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41 RESULTADO DA DISCUSSÃO PÚBLICA

No decorrer do período de discussão pública do Projeto de Operação de Reabilitação
Urbana Sistemática da ARU Mafra não houve lugar a qualquer tipo de participação de
eventuais interessados, quer pessoas individuais quer Coletivas.

51 CONCLUSÕES

No pressuposto do apresentado no ponto anterior do presente relatório, pelo facto de
não ter sido entregue ou enviada qualquer participação no período de discussão
pública, o Projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da ARU Mafra
presente na reunião de Câmara de 27 de maio de junho de 2016 será enviado para
aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, de acordo
com o previsto no n.2 ido art.2 i7~ do RJRU, na sua atual versão.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divis~o de Planeamento Territorial e Gestâo Urbanística
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“A reabilitação urbana é um desígnio municipal:

eleva as condições de vida dos residentes, aumenta a atratividade do território

e dinamiza a economia locaL

Hélder Sousa Silva

Presidente da Câmara Municipal de Mafra
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Figura li Avenida 25 de Abril. Avenida do Movimento das Forças Armadas.

Fontel CMM

O presente Programa Estratégico de Reabilitação Urbana estabelece a visão, os eixos
estratégicos e os projetos estruturantes, bem como outros projetos de reabilitação
para a Área de Reabilitação Urbana de Mafra, adiante designada por ARU Mafra, e
permite a definição da Operação de Reabilitação Urbana assente num instrumento de
programação de ação territorial.

O programa de ação estabelece, designadamente, estimativas globais de
investimento, possíveis fontes de financiamento e benefícios fiscais resultantes da
aprovação da delimitação da ARU Mafra, conforme deliberação da Assembleia
Municipal, publicada através do Aviso n.2 11675/2015, de 13 de outubro.

O referido programa foi elaborado nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação
Urbana, o Decreto-Lei n.2 307/2009, de 23 de outubro, republicado pela Lei n.2
32/2012, de 14 de agosto, na sua atual redação.

De acordo com o previsto no art.2 33,2 do referido regime jurídico, o presente
documento foi estruturado da seguinte forma:

— Introdução e Enquadramento, onde se apresenta o quadro legal da reabilitação e a
ARU Mafra;

— Caracterização e Diagnóstico, relativa à situação existente da ARU Mafra face à
ocupação urbana e edificado, espaço público e espaço verde, infraestruturas, rede
viária e mobilidade, enquadramento do PDM e perspetivas de futuro;

— Estratégia de Reabilitação Urbana, com identificação da visão e eixos estratégicos
e dos projetos de intervenção para a ARU Mafra;

— Operação de Reabilitação Urbana da ARU Mafra, com a respetiva modalidade,
prazo de execução, estimativas de investimento, fontes de financiamento, apoios
e incentivos à reabilitação, bem como o modelo de gestão e de execução com
respetivos instrumentos de execução.
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Figura 21 Terreiro D. ioâo V, com vista do Convento! Palácio Nacional de Mafra. Praça da República. [1
Fontel CMM
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1~ INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO

A promoção da reabilitação urbana constitui um objetivo estratégico e um desígnio
nacional, assumidos na Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, que republica o Regime
Jurídico da Reabilitação Urbana, adiante designado por RJRU, estabelecendo, na
atual política do ordenamento do território, uma aposta num paradigma de cidades
com sistemas coerentes e bairros vividos.

Desta forma, a reabilitação urbana, associada também à requalificação e regeneração,
deverá contribuir para a promoção da melhoria da qualidade ambiental e paisagística
do território urbano, através da recuperação dos tecidos urbanos, incluindo espaços
públicos e espaços verdes, da proteção e valorização do património cultural, da
modernização das infraestruturas e da integração funcional de equipamentos de
utilização coletiva e atividades económicas.

Neste contexto, deverá a reabilitação urbana ser integrada na política pública urbana,
em que a autoridade pública será o motor de todo o processo, através da
implementação de ações de reabilitação e regeneração, bem como da mobilização dos
atores locais, garantindo uma gestão concertada, com apoio de uma equipa técnica
interdisciplinar e com o envolvimento dos cidadãos.

Assim, o RJRU, publicado pelo Decreto-Lei n.2 307/2009, de 23 de outubro, define que
compete às Câmaras Municipais desenvolverem as estratégias de reabilitação
assumindo-se esta “como uma componente indispensável da política das cidades e da
política de habitação, na medida em que nela convergem os objetivos de requaliflcação
e revitalização das cidades, em particular das suas áreas mais degradadas, e de
qualificação do parque habitacional, procurando-se um funcionamento globalmente
mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para todos, de uma habitação
condigna.” 1

A Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, que republicou o RJRU, define ainda no seu art.2
30.~ que a estratégia de reabilitação urbana deve apresentar opções compatíveis com
as do desenvolvimento do município, no sentido do reforço de esforços para um
objetivo comum de progresso coordenado do território municipal. Neste sentido, a
compreensão do conceito de reabilitação urbana é crucial para promover uma
estratégica coordenada e sustentável a longo prazo.

‘Preâmbulo do DL. 307/2009 de 23 de outubro, Diário da República, 1.~ série, n.Q 206.

‘ri,
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1.11 CoNcEITos DE REABILITAÇÃO URBANA

As definições de Área e Obra de Reabilitação Urbana têm sido objeto, ao longo dos
anos, de diversos conceitos, mais ou menos complexos, que se encontram vertidos na
abundante legislação urbanística em vigor. Considerando que a simples certificação de
uma intervenção, como de reabilitação, pode significar a atribuição de um apoio ou
benefício fiscal, compreende-se a necessidade de uma definição clara e rigorosa.

A concessão de benefícios fiscais e a redução de taxas municipais em obras de
reabilitação têm, hoje em dia, um significado relevante. Porém, é importante que
esses benefícios incidam em efetivas obras de reabilitação.

Deste modo, o entendimento destes conceitos para efeitos do presente Programa
Estratégico, conforme as alíneas a), i) ei) do artigo 2.~ do RJRU, correspondem aos
seguintes: El
— Área de reabilitação urbana é a área territorialmente delimitada que, em virtude

da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos
equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização
coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez,
segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada;

— Reabilitação de edifícios é a forma de intervenção destinada a conferir adequadas
características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a
um ou a vários edifícios, às construções funcionalmente adjacentes incorporadas
no seu logradouro, bem como às frações eventualmente integradas nesse edifício,
ou a conceder-lhes novas aptidões funcionais, determinadas em função das opções
de reabilitação urbana prosseguidas, com vista a permitir novos usos ou o mesmo
uso com padrões de desempenho mais elevados, podendo compreender uma ou
mais operações urbanísticas;

— Reabilitação urbana é a forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano
existente, em que o património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em
parte substancial, e modernizado através da realização de obras de remodelação
ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos equipamentos e dos
espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de obras de construção,
reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios.

Li
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1.21 OBJETIVOS GERRI5 DE REABILITAÇÃO URBANA

A aplicação dos conceitos referidos anteriormente deve contribuir, de forma
articulada, para a prossecução dos seguintes objetivos gerais, conforme o RJRU, na
sua atual redação:

a. Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em degradação;
b. Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica dos espaços

urbanos, fomentando a revitalização urbana, orientada por objetivos estratégicos
de desenvolvimento urbano, em que as ações de natureza material são concebidas
de forma integrada e ativamente combinadas na sua execução com intervenções
de natureza social e económica;

c. Assegurar a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados
funcionalmente inadequados ou devolutos e melhorar as condições de
habitabilidade e de segurança contra risco sísmico e de incêndios;

d. Garantir a proteção e promover a valorização do património cultural, afirmando os
valores patrimoniais, materiais e simbólicos como fatores de identidade,
diferenciação e competitividade urbana;

e. Modernizar e melhorar as infraestruturas urbanas;
f. Requalificar os espaços verdes, os espaços urbanos e os equipamentos de utilização

coletiva;
g. Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com mobilidade

condicionada.
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Figura 31 ARU Mafra — Extrato do Ortofotornapa 2010 e da Cartografia ver peças desenhadas n.~ 1 e 2.
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1.31 ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE MAFRA

A ARU Mafra apresenta uma área de 140,6 hectares e corresponde, genericamente,
ao aglomerado urbano da sede do concelho, incluído na freguesia de Mafra. Esta
delimitação da ARU, conforme deliberação da Assembleia Municipal, publicada
através do Aviso n.2 11675/2015, de 13 de outubro, integrou as anteriores áreas de
reabilitação urbana, aprovadas para a Vila Velha e para o acesso Sul de Mafra, e
adicionou o restante espaço urbano envolvente, assim como o Parque Desportivo
Municipal e o Núcleo Empresarial de Mafra (NEM).

A delimitação da ARU Mafra tem como propósito fundamental a reconversão do
tecido urbano da vila numa zona economicamente mais atrativa, tirando partido dos
elementos patrimoniais, polarizadores da dinâmica de vivência da vila, pela
necessidade de incrementar competitividade e atratividade, no panorama do concelho
e da região.

Assumindo o Convento/ Palácio Nacional de Mafra e a Vila Velha como elementos de
elevado valor patrimonial e histórico, que desempenham importantes papéis na
identidade do concelho, a delimitação da ARU desenvolveu-se a partir dos eixos viários
de estruturação da malha urbana, designadamente Avenida 25 de Abril, Avenida 1.~
de Maio, Avenida das Forças Armadas, Rua Serpa Pinto, Rua José Elias Garcia e Rua
Pedro Julião.

Por conseguinte, a operação de reabilitação urbana da ARU Mafra deverá incidir,
sobretudo, sobre a revitalização das áreas consolidadas de valor patrimonial relativas
à Vila Velha e às envolventes ao Convento/ Palácio Nacional de Mafra, através da
qualificação de espaço público e ambiente urbano, da valorização do património como
fator de identidade, diferenciação e competitividade regional e nacional, da promoção
dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer e da reabilitação, regeneração física
e reconversão do tecido urbano.

A frente do Convento! Palácio Nacional foi, recentemente, alvo de intervenção
urbanística de melhoramento, constituindo um bom exemplo do tipo de intervenção
que se pretende em espaço urbano de uso público. As alterações relativas ao
pavimento, mobiliário urbano e iluminação conferem a este espaço urbano um aspeto
de qualidade e conforto, para além do que a melhoria da qualidade urbana reforça a
importância desde elemento histórico.

1 Depar~mento de Urbanismo, Obras Municipais e ~biente 1 Divisão & Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Figura 41 Requalificação da zona envolvente ao Convento! Palácio Nacional de Mafra.

Fontel CMM u
e-

Figura 51 Igreja de Santo André. Antigo edifício da Santa Casa da Misericórdia. Palácio dos Marqueses de Ponte de Lima.

Fontel CMM
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Figura 61 Biblioteca Municipal. Centro de Sat~de de Mafra. Quinta da Raposa.

Fontel CMM
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Figura 71 Entrada Principal do Parque Desportivo de Mafra. Largo Coronel Grito Gorjão. Rua Serpa Pinto.

Fontej CMM

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestào Urbanistica

II



Mafra_4lfrIJtlIJL..... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DAARU DE MAFRA

re Maio 2016

Relativamente à Vila Velha, é urgente a sua intervenção, quer pelas suas atuais
condições de degradação urbana, quer por desempenhar funções polarizadoras no
contexto urbano. Aqui se localizam elementos com valor histórico a dinamizar e
promover, como a Igreja de Santo André e os espaços livres envolventes, o Palácio
dos Marqueses de Ponte de Lima e os Jardins da Quinta da Cerca. O Palácio dos
Marqueses de Ponte de Lima, do século XVII, construído sobre as ruínas do castelo de
Mafra, foi alvo de requalificação para acolhimento de atividades nas áreas do turismo
e da educação.

Na Rua Pedro Julião situa-se, também, o antigo edifício da Santa Casa da Misericórdia
que, pelo avançado estado de degradação, carece de adequada intervenção.

A Quinta da Raposa, situada na envolvente da Vila Velha, foi recentemente
intervencionada e transformada num equipamento-chave de desenvolvimento social
e urbano, na qual se localiza o Conservatório de Música de Mafra, a Escola de Música
Juventude de Mafra e um auditório multiusos, bem como outros serviços da Câmara
Municipal.

De forte relação com a Vila Velha e com a Quinta da Raposa destaca-se o Largo Coronel
Brito Gorjão, como um espaço público polarizador, que carece de dinamização das
suas potencialidades enquanto área central de cruzamento de eixos estruturantes da
malha urbana.

Relativamente a outro património edificado de utilização pública com necessidade de
reabilitação, destaca-se a Biblioteca Municipal, antigo edifício dos Paços do Concelho
e classificado como imóvel de interesse patrimonial no Plano Diretor Municipal em
vigor, e o atual Centro de Saúde, antigo polo hospitalar do concelho.

De construção mais recente, o Parque Desportivo Municipal de Mafra e o NEM
apresentam funções polarizadoras no contexto urbano, como espaços de grande
dimensão e proporcional atratividade, social, humana e económica. Torna-se
relevante melhorar a relação do Parque Desportivo com a envolvente,
designadamente rever futuros acessos a partir da zona das escolas.

No que respeita aos principais eixos viários, revela-se necessário intervir na Rua Serpa
Pinto, Rua José Elias Garcia, Avenida 25 de Abril e Avenida Movimento das Forças
Armadas, uma vez que estas servem de base à circulação e organização da malha
urbana da Vila de Mafra e apresentam sinais de degradação sobretudo no edificado
existente.

Quanto ao desenvolvimento de uma estrutura urbana verde na Vila de Mafra, julga-se
pertinente a requalificação urbana de espaços de uso público e ao longo dos
arruamentos que possam, nomeadamente pela atribuição da componente verde
vegetal, constituir corredores verdes estruturantes de melhoria da qualidade do
ambiente urbano.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Asnbientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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CARACrERIZAÇÃ0 E DIAGNÓSTICO

Pretende-se desenvolver uma caracterização e diagnóstico da área de intervençâo,
relativa à ARU Mafra, de modo a avaliar a sua situação atual, do ponto de vista do
edificado, espaço público e espaço verde, infraestruturas, equipamentos e/ou serviços
e rede viária, bem como da génese dos locais. Assim, procurou-se “entender” de onde
partiu a Vila, aonde chegou a sua urbanidade e quais as suas perspetivas de futuro,
face às políticas de reabilitação urbana.

ENQUADRAMENrO HISTÓRICO

A vila medieval, popuiarmente designada de “Vila Velha”, recebeu carta foral em
1189, passada por D. Nicolau, Bispo de Silves, a quem D. Sancho 1 doou a vila.

MaIn—tIZ 1’

Figura 81 Postais da Vila Velha, Igreja de Santo André e Palácio dos Marqueses de Ponte de Lima.

Fontel CMM
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A vila estruturou-se a partir da Rua Direita, atualmente com o topónimo Rua Pedro
Julião, que unia as duas extremidades do núcleo. Aqui se construiu a Igreja de Santo
André e a Casa dos Donatários, onde mais tarde se edificou o Palácio dos Marqueses
de Ponte de Lima. No século XVI, em 1513, D. Manuel 1 atribui a Mafra uma nova carta
Foral, com uma reorganização da vida socioeconómica e administrativa do território,
e, nesse mesmo século, fundou-se a Ermida e Albergaria do Espírito Santo junto à
principal via de acesso nascente ao burgo medieval, onde hoje é a Quinta da Raposa.

e’

Figura 91 Atualmente, Quinta da Raposa e Museu Raúl de Almeida.

Fontel CMM

O largo do Pelourinho surgiu quando se criou um novo centro administrativo-judicial
com as Casas da Câmara, em finais do século. Originou-se então um novo aglomerado,
mencionado nas Memórias Paroquiais de 1758 como “Bairro da Boavista”, onde se
localizava, para além das Casas da Câmara, a cadeia, o pelourinho e os açougues.

O Real Convento de Nossa Senhora e de Santo António da Província Capucha da
Arrábida — Convento! Palácio Nacional de Mafra, foi mandado construir por ordem do
Rei D. João V. Esta edificação transformou profundamente a Vila, não só em termos
das dinâmicas urbanas, mas igualmente no que respeita à importância deste núcleo
urbano na região.

A intenção de construir o Convento! Palácio Nacional de Mafra surgiu de uma
promessa do monarca, tendo sido iniciada a sua construção a 17 de novembro de
1717, com projeto do alemão i. Friedrich Ludwig, simbolizando uma obra-prima do
Barroco. A sagração da Basílica deu-se a 22 de outubro de 1730, embora as obras só
tenham terminado em 1737, com a finalização do imponente Palácio.

Este projeto resultou no maior empreendimento arquitetónico da Monarquia
Portuguesa, pois, se inicialmente foi pensado para treze frades da ordem de 5.
Francisco, acabou por ser reformulado para albergar trezentos religiosos e um palácio
para a Família Real, como lugar de escape e tranquilidade, até à instauração da
República.

Em 1910, o Convento! Palácio foi classificado como Monumento Nacional, num
emblemático reconhecimento da sua importância histórica. O Palácio Nacional possui,
ainda, uma das mais importantes bibliotecas do mundo, com um valioso acervo de
cerca de 36 mil volumes.
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Importa também referir os dois carrilhões, com um total de 98 sinos como o maior
conjunto sineiro do século XVIII, a que se juntam os seis magistrais órgâos instalados
na Basílica, o zimbório (posterior a 1730), a impressionante coIeç~o de paramentaria,
a Sala Elíptica, a Capela dos Sete Altares, o Jardim do Cerco e a Tapada Nacional de
Mafra.

Do ponto de vista urbanístico, a construçâo do Convento! Palácio Nacional permitiu
criar um eixo estruturante entre a
Vila Velha e a ‘Real Obra’Ç
denominado na altura “Calçada das
Reais Obras”, que deu origem à Rua
Serpa Pinto. Ao longo dos séculos
XVIII e XIX, acabou por se
desenvolver uma nova génese do
aglomerado urbano, que se foi
estruturando a poucas centenas de -

metros da fachada do Convento!
Palácio, compondo o eixo acima
referido.

Figura 101 Vista para Mafra da Vila Velha.

Fontel CMM
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Figura 111 Desenvolvimento do eixo Vila Velha e a “Real Obra”.

Fontel CMM
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Refira-se, novamente, a Igreja de Santo André, sendo este o monumento que me or
evoca as origens medievais de Mafra, datada de 1279 e exemplo do gótico paroquial.
Foi alvo de reforma no século XVI, através do desenvolvimento da abóbada no corpo
seu principal.

Salienta-se, também, o Palácio dos Marqueses de Ponte de Lima, associado à Quinta
da Cerca dos senhores da vila, construído a partir de 1628. Esta quinta é imortalizada
na literatura de viagens. Destaca-se que aqui pernoitava D. João V quando visitava a
“Real Obra”.

Na Vila Velha, também se destaca a Quinta do Capitão — Mor, elogiada por William
Beckford, o portal manuelino da Rua das Tecedeiras e, no geral, toda a beleza deste
conjunto.

a

Figura 121 Igreja de Santo André e Palácio dos Marqueses de Ponte de Lima.

Fontel CMM

ii!.

Figura 131 Vistas da Vila Velha. J
Fontel CMM

Ainda na Vila Velha, menciona-se o Largo Coronel Brito Gorjão, como um dos J
principais espaços exteriores que corresponde ao primitivo rossio, palco da célebre
feira de Mafra. A este Largo conflui a Rua Detrás dos Quintais, arruamento que fecha
o limite norte da Vila. Neste largo, conforme referido anteriormente, construiu-se a U
Capela, Albergaria e Hospital do Espírito Santo, destruído em 1906, e a Quinta da
Corredoura, que conserva a memórias das corridas de touros que animavam a Vila.

Li
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A já referida Quinta da Raposa, localizada no Largo Coronel Brito Gorjão, serviu de
hospedaria ao arqueológo Estácio da Veiga entre 1867 e 1875, foi adaptada a
Seminário de São Vicente de Paulo, adquirida pela Câmara Municipal em 1949, tendo
servido de escola até 1990, e, mais recentemente, transformada em complexo
cultural, com o funcionamento de diversos serviços e salas de exposição e, atualmente,
em conservatório de música e atividades afins.

Figura 141 Rua do castelo.
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Figura 151 Quinta da Raposa.

Fontel CMM
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Figura l6i Quinta da corredoura.

Fontel CMM
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Na área de intervenção, refira-se também o Largo do Pelourinho, onde se situava o
edifício das Casas da Câmara (atualmente, o Museu Raúl de Almeida), Construído no
final do século XVI, por patrocínio de O. João Luís de Meneses, Conde da Ericeira, e
ampliado entre os séculos XVII e XVIII. O seu interior foi compartimentado em tribunal,
sala de audiências, câmara e cadeia, constituindo um exemplo de arquitetura civil
barroca de caráter administrativo e judicial. Neste largo, localiza-se o Pelourinho, do
século XVII, que se encontra classificado como Imóvel de Interesse Público desde 1933.

Estas duas referências — as Casas da Câmara e o Pelourinho — constituem expressão da
primeira expansão urbanística do burgo que, de uma forma tímida, se alargou para
nordeste, acompanhando a nova centralidade da vila.

gura 171 Pelourinho e casas do Largo do Pelourinho.

Fontel CMM

e

Figura 181 Largo do Pelourinho atualmente.

Fontel CMM
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O antigo eixo viário estruturante com a designação “Calçada das Reais Obras” tinha a
função de unir a Vila Velha ao sítio da “Real Obra”. Nos dias de hoje, com a Rua Serpa
Pinto, continua a representar um papel importante, quer na malha urbana, quer em
termos de mobilidade.

Figura 191 “Calçada das Reais Obras”! Rua Serpa Pinto.

Fontel CMM

A Praça da República e o Largo Conde de Ferreira, funcionando inicialmente como
passeio público, foram espaços estruturados ao longo do século XIX, no seio interior
aglomerado que cresceu junto ao Convento! Palácio Nacional, para onde conflui a Rua
Serpa Pinto, até desaguar no grande Terreiro D. João V.

1~

liii
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Figura 201 Praça da República e Largo Conde Ferreira.

Fontej CMM
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De facto, o Terreiro D. João V é indissociável da cenografia do poder absoluto de 0.
João V. Esta área destinava-se a resguardar e enaltecer o monumento, continuando a
funcionar como espaço de observação privilegiada da grandiosa fachada do Convento!
Palácio Nacional. Inicialmente, foi limitado com 20 marcos, que formaram uma
barreira, na qual não era permitida qualquer construção, obrigando a “Vila Nova” a
desenvolver-se em torno deste limite.

J
A restante área de intervenção assume um desenvolvimento urbano recente, no
decorrer dos séculos XVIII e XIX, ao longo de campos e quintas, como era o caso da J
Quinta da Cerca, que deu lugar à Escola Básica 2, 3 de Mafra e ao Parque Desportivo
Municipal.

Figura 211 Terreiro D. João V

Fontel CMM
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2.21 OCUPACÃO URBANA E 0 EDIFIcADO

De modo a proceder-se à caracterização e diagnóstico da situação atual da ARU Mafra,
foi constituída uma equipa de trabalho que realizou várias deslocações ao local para
levantamento de campo e posterior cruzamento com os dados provenientes dos
Censos de 2011.

Foram elaboradas fichas de caracterização do edificado, onde se esquematizou todo
o levantamento efetuado para cada um dos edifícios, tendo sido produzido um site a
partir do Portal GeoMafra — Requalificação Urbana, que permitirá aceder a toda a
informação georreferenciada da ARU, constituindo uma plataforma colaborativa com
os particulares! proprietários dos edifícios! imóveis. Aqui os particulares poderão vir a
aceder à ficha de caracterização do seu imóvel, descarregar e sugerir alterações!
correções, via correio eletrónico.

A área de intervenção da ARU carateriza-se como um espaço urbano denso,
constituído por 1.873 construções, 1.936 alojamentos e 3.508 habitantes, segundo os
Censos 2011 e o levantamento de campo efetuado. Esta distribuição de dados não é
homogénea, tendo-se verificado maiores densidades de alojamento e populacionais
na zona envolvente às ruas Ferreira de Castro e Dr. Domingos Machado Pereira, rua
Professor Guilherme de Assunção, rua Moreira, Avenida 25 de Abril, Rua Vítor Cordon
e Praceta Joaquim Conceição Gomes.

¶13.
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Figura 221 Distribuiçio dos alojamentos pela ARU.
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Figura 231 Distribuição da população pela ARU.

Para caraterização e diagnóstico do edificado foram agrupadas as 1.873 construções

representadas na base cartográfica em 948 edifícios, estando estes afetas ao tipo de

utilização identificado na tabela seguinte.

Assim, o tipo de utiIizaç~o dos edifícios na área de intervenção varia entre: Atividades

económicas! Armazéns, Comércio! Serviços, Equipamento, Estacionamento!

Garagem, Habitação, Habitação! Serviços/Comércio, Serviços, Turismo, e, ainda, Uso

indefinido.

Utilização Total

Atividades Económicas / Armazéns 51 5,4%

Comércio / Serviços 75 7,9%

Equipamento 37 3,9%

Estacionamento! Garagem 47 5,0%

Habitação 578 61,0%

Habitação / Serviços / Comércio 148 15,6%

Serviços a 0,1%

Turismo 5 0,5%

Uso indefinido 6 0,6%

Total 948 100,0%

Tabela li Estatística da utilizaçào dos edifícios —ver peça desenhada nA 4.

49
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Atividades Económicas / Armazéns Comércio / Serviços

Equipamento

Habitação

Servicos

Uso indefinido

• Estacionamento / Garagem

Habitação / Serviços / Comércio

• Turismo

Gráfico li Tipo de utilização de edifícios.

Da análise do gráfico acima, conclui-se que o uso predominante na área de intervençâo

é a Habitação com 578 edifícios, correspondendo a 61% do total dos usos da ARU, o

que significa que a área de estudo é, sobretudo, habitacional.

Quanto ao tipo de edifícios, esta área caracteriza-se por uma predominância de
edifícios clássicos com 1 ou 2 alojamentos familiares em banda, representando um

total de 245, o que corresponde a 25,8% do total do parque edificado.

TIpo Total

Barraca 3 0,3%

Edifício clássico com 1 ou 2 alojamentos familiares em banda 245 25,8%

Edifício clássico com 1 ou 2 alojamentos familiares geminado 59 6,2%

Edifício clássico com 1 ou 2 alojamentos familiares isolado 214 22,6%

Edifício clássico com 3 ou mais alojamentos familiares 205 21,6%

Edifício clássico de outro tipo 222 23,4%

Total 948 100,0%

Tabela 21 Estatística do tipo de edifícios.
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Edificio clássico com 1 ou 2 alojamentos familiares em banda

Edificio clássico com 1 ou 2 alojamentos familiares geminado

• Edificio clássico com 1 ou 2 alojamentos familiares isolado

Edificio clássico com 3 ou mais alojamentos familiares

• Edificio clássico de outro tipo

Em termos de estado de conservação, os 948 edifícios foram analisados de acordo

com a classificação de elevado, bom, médio, mau e péssimo. Neste sentido, verificou-

seque, na área de intervenção, o estado predominante é o médio, com 434 edifícios,

representando cerca de 45,8% dos existentes na ARU Mafra.

j
L~

Utilização Total

Excelente 31. 3,3%

Bom 198 20,9%

Médio 434 45,8%

Mau 196 20,7%

Péssimo 87 9,2%

Sem definição 2 0,2%

Total 948 100,0%

Tabela SI Estatística do estado de conservaçâo dos edifícios —ver peça desenhada n.2 3.

22,6%

0,3%

25,8% J
J
LI

Gráfico 21 Tipo de edifícios.
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Gráfico SI Estado de conservação dos edi dos.

Figura 241 Estado de conservaçâo: n~au e péssimo.

Fontel CMM

Figura 251 Estado de conservação: bom e médio.

Fontel CMM
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Avaliando a data de construção dos edifícios da área de intervenção, conclui-se que o

desenvolvimento urbano foi, ao longo das décadas, gradualmente decrescendo, tendo

ocorrido sobretudo entre 1946 a 1960. A análise efetuada aos Censos 2011,

juntamente com a pesquisa à base de dados dos processos da Câmara Municipal,

permitiu obter um conjunto de épocas, representado os seguintes intervalos: até

1919, 1919 - 1945, 1946 - 1960, 1961 - 1970, 1971 - 1980, 1981 - 1990, 1991 1995,
1996-2000, 2001-2005 e 2006-2016. Importa referir que não foi possível apurar a

data de construção de 173 edifícios, correspondendo a 18,2% do edificado.

Época Total %

Até 1919 95 10,0%

1919- 1945 93 9,8%

1946 - 1960 136 14,3%

1961- 1970 79 8,3%

1971-1980 80 8,4%

1981 - 1990 97 10,2%

1991 - 1995 62 6,5%

1996 - 2000 42 4,4%

2001 - 2005 28 3,0%

2006- 2016 63 6,6%

Sem definição 173 18,2%

Total 948 100,0%

Tabela 41 Estatística da época dos ediffcios — ver peça desenhada n.2 6.

2006- 2016 6,6%

2001 - 2005 3,0%

1996- 2000 4,4%

1991-1995 6,5%

1981-1990 10,2%

1971- 1980 8,4%

1961-1970 8,3%

1946- 1960 14,3%

1919- 1945 9,8%

até 1919 10,0%

Sem dofiniç~o 18,2%

0,0% 2,0% 4,0% 6,0% 8,0% 10,0% 12,0% 14,0% 16,0% 18,0% 20,0%

Gráfico 4J Época de construção dos edifícios.
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Relativamente ao levantamento cromático dos edifícios, este é muito diversificado.

Assim, efetuou-se um conjunto de intervalos de cores, dos quais se obteve uma vasta
distribuição, da qual se destaca o branco.

o

Figura 261 Exemplos do levantamento cromático.

Fontel CMM

Vermelho\ Vermelho e castanho\ Vermelho e laranja — 1,4%

Rede\ Tijolo\ Madeira 1 0,6%

Rosa salniâo\Rosa 6,1%

Mosaico\Pedra 2,5%

Cinzento\Cinzento e verde\ Cinzento, amarelo e vermelho • 1,1%

Castanho\ Verde\ Laranja e preto 3,0%

Azul\ Azul e laranja 0,2%
Branco e castanho\ Branco e cinzento 2,6%

Branco e azul\ Branco e verde 13,2%
Branco e amarelo\Branco e vermelho\ Branco e rosa\... 132%

Branco 37,4%
Amarelo e azul\ Amarelo e castanho\ Amarelo e cinzento\... 2,2%

Amarelo\ Amarelo ocre 16,2%
Sem definição i 0,2%

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0% 40,0%

Gráfico SI Cromático dos edifícios.
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Cromático Total

Amarelo\ Amarelo ocre 154 16,2%

Amarelo e azul\ Amarelo e castanho\ Amarelo e cinzento\ Amarelo e laranja\ Laranja 21 2,2%

Branco 355 37,4%

Branco e amarelo\Branco e vermelho\ Branco e rosa\ Branco, amarelo e castanho\ Branco, amarelo
e cinzento\ Branco e laranja\ Branco, laranja e cinzento 125 13,2%

Branco e azul\ Branco e verde 125 13,2%

Branco e castanho\ Branco e cinzento 25 2,6%

Azul\ Azul e laranja 2 0,2%

Castanho\ Verde\ Laranja e preto 28 3,0%

Cinzento\Cinzento e verde\ cinzento, amarelo e vermelho 10 1,1%

Mosaico\Pedra 24 2,5%

Rosa salm~o\Rosa 58 6,1%

Rede\ Tijolo\ Madeira s 0,6%

Vermelho\ Vermelho e castanho\ Vermelho e laranja 13 1,4%

Sem definiçio 2 0,2%

Total 948 100,0%

Tabela SI Estatística do cromático dos edifícios — ver peça desenhada ni 7.

Relativamente à volumetria do edificado, a área de intervenç~o é caracterizada por

uma mistura de diferentes volumetrias, sendo o número de pisos 1 e 2 a

predominante, com 360 e 362 edifícios, respetivamente, que correspondem a um total

de 76%. Este número contrasta com a existência de apenas um edifício com 7 pisos e

dois com 6 pisos.

N.QPtsos Total

1 piso 360 38,0%

2 pisos 362 38,2%

3 pisos 118 12,4%

4 pisos 92 9,7%

5 pisos 12 1,3%

6 pisos 2 0,2%

7 pisos 1 0,1%

Sem definiçâo 1 0,1%

Total 948 100,0%

Tabela 61 Estatística do n.2 de pisos —ver peça desenhada n.25.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Arnbientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



Mafra _~~tffIJllil~-L_ PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DE MAFRA

Maio 2016

1 31

Sem definição 1 piso • 2 pisos 3 pisos a 4 pisos
11%1,27% ~ __ 0,21%

5 pisos 1 6 pisos • 7 pisos

Gráfico 6i N.~ pisos dos edifícios.

A estrutura dos edifícios na ARU Mafra é, predominantemente, em betão armado, com
67,4% do edificado, representando 639 edifícios. A pedra e a madeira são os materiais
que apresentaram menor utilização para a estrutura dos edifícios, com 0,7% e 0,3%,
respetivamente.

Estrutura Total

Betão armado 639 67,4%

Madeira 3 0,3%

Metálica si 5,4%

Paredes de adobe ou alvenaria de pedra solta 14 1,5%

Paredes de alvenaria, com placa 66 7,0%

Paredes de alvenaria, sem placa 168 17,7%

Pedra 7 0,7%

Total 948 100.0%

Tabela 71 Estatística do tipo de estrutura.

O revestimento do edificado na área de estudo é, predominantemente, o reboco
tradicional ou marmorite, com 89,6% dos edifícios. Por outro lado, os revestimentos
do tipo “rede ou vidro ou pedra! tijolo” apenas representam 0,1% dos edifícios, cada
um deles.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientei Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



u
Mafra .ÁIMÍD1bfL...... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DE MAFRA

re Maio 2016

Revestimento Total

Azulejo, ladrilho cerâmico ou mosaico 7 0,7%

Chapa 1 0,1%

Madeira 3 0,3%

Metálica 1 0,1%

Pedra 91 9,7%

Pedra /Tijolo 1 0,1%

Reboco tradicional ou marmorite 842 89,6%

Rede 1 0,1%

Vidro 1 0,1%

Total 948 100%

Tabela 81 Estatística do tipo de revestimento.

O tipo de cobertura dos edifícios da área de estudo é, maioritariamente, inclinada, o
que corresponde a quase 90% dos edifícios.

cobertura Total

Sem definição 2 0,2%

Em terraço 82 8,6%

Inclinada - revestida a telhas cerâmicas ou de betão 851 89,8%

Inclinada- revestida com outro material 13 1,4%

Total 948 100,0%

Tabela 91 Estatística do tipo de cobertura.

Do ponto de vista da acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida, conclui-se
que ainda há muito a fazer, pois apenas 322 edifícios têm acesso para cadeira de rodas.

Entrada de cadeira Rodas Total

Sem definição 2 0,2%

Não 624 65,8%

Sim 322 34,0%

Total 948 100%

Tabela 101 Estatística dos edifícios com entrada de cadeira de rodas.

Quanto à existência de edifícios com elevador, Verificou-se a existência de apenas 4%
de elevadores no total de 948 edifícios.

Elevador Total

Sem definição 2 0,2%

Não 906 95,6%

Sim 40 4,2%

Total 948 100%

Tabela lii Estatística dos edifícios com elevador.
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ESPAÇO PúBlico E ESPAÇO VERDE

O espaço de USO público deve ser entendido como uma necessidade básica urbana. A
estrutura criada pela rua, praça e largo e pelos jardins e os parques, constituem eixos
fundamentais do espaço urbanizado, relevantes para a melhoria da qualidade de vida
da população.

No entanto, o conceito de espaço de uso público n~o é consensual nem estanque,
encontrando-se exposto à interpretaçâo singular das mais variadas culturas populares,
facto que torna o seu conceito variável, tanto no meio onde se localiza como no tempo.

Ao longo dos anos, a forma como se encaram e utilizam estes espaços urbanos tem
forçado a evoluçâo do estatuto do espaço público, pelo que as suas funções devem ser
reavaliadas e renovadas com regularidade.

Assim, a análise destes espaços carecerá sempre do seu entendimento como herança
do passado, que inevitavelmente se mantém presente no quotidiano e da qual se
apreende parte da identidade local.
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Figura 271 Espaços de Uso Público—ver peça desenha n.9 8.
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Na área de intervenção, a simultaneidade entre o espaço público e o espaço verde
urbano é forte e não permite a dissociação entre ambos, partilhando as mesmas
centralidades e pontos-âncora.

Os polos que estruturam a malha urbana — o complexo Convento! Palácio Nacional e
Jardim do Cerco, a Praça do Pelourinho e o Parque Desportivo Municipal —

apresentam-se, simultaneamente, Como espaços verdes de elevado valor.

De um modo generalizado, a lógica impressa à malha edificada da Vila relaciona-se de
forma íntima com a presença do Convento! Palácio, desenvolvendo-se, a partir dali,
numa estrutura aproximadamente radial.

Desempenhando uma forte função polarizadora na Vila e no concelho, o Convento!
Palácio é a centralidade por excelência e o principal destino turístico. Tal como já foi
referido anteriormente, a abertura e amplitude do Terreiro D. João V, que ocupa uma
área aproximada de 2,5 ha, reforça a presença daquele monumento na malha urbana
e na sua envolvente.

— e-,

1

Figura 281 Terreiro D. João V e Convento! Palácio Nacional de Mafra — Fotografia aérea.

Fontel ATerceira Dimensão: http://portugalfotografiaaerea.blogspot.pt.
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Em associação à frente do Convento, situa-se a Praça da República — ponto de
arranque da Rua Serpa Pinto e Rua Elias Garcia, dois principais eixos viários
estruturantes da Vila. Esta praça constitui um importante polo no comércio local e
apresenta-se como uma das principais articulações da estrutura do espaço público.
Pontuada com algumas árvores de sombra, a sua utilização é maioritariamente local,
verificando-se algum grau de estadia, curta no tempo e intimamente relacionada com
os estabelecimentos de comércio e esplanadas existentes.

Em comparação, a Praça do Pelourinho apresenta características diferentes, muito
embora seja também uma centralidade. A sua localização relativamente periférica,
face ao tecido urbano consolidado e a falta de elementos atrativos, reduz a sua
importância como zona de estadia, reforçada ainda pelo reduzido conforto que
decorre da inexistência de sombras.

Figuras 291 Praça da República e Praça do Pelourinho, respetivamente.

Fontel CMM

Por sua vez, o Parque Desportivo Municipal e o Jardim do Cerco são os exemplos que
comprovam a correspondência entre a estrutura de espaços públicos e espaços verdes
impressas à área de intervenção. Ambos ocupando uma extensa área, acumulam
papéis relevantes nas dinâmicas de funcionamento e vivência da vila, assim como na
sua qualidade ambiental e cénica. Embora apresentem características distintas entre
si, estes dois polos podem ser considerados como os “pulmões verdes” da malha
urbana da Vila de Mafra.
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Figura Sol Vista do Jardim do Cerco.

Fontel CMM

Quanto ao Jardim do Cerco, de génese romântica e datado do séc. XIII, desenvolve-se
numa extensão aproximada de 10 ha, sendo o único do seu tipo na área de
intervenção. Nele ocorrem as mais variadas atividades — tanto culturais, como
desportivas, educacionais ou de recreio — tirando partido dos tipos de espaços que
encerra. A sua estrutura, de desenho reto e rígido, consiste numa sobreposição de
linhas direitas, que dão origem a zonas de estadia sedentária, zonas de recreio ativo,
espaços de circulação e/ou de contemplação, reunindo todas as condições para o
tornar um polo atrativo da vida quotidiana da população residente na Vila e de quem
a visita.

O Parque Desportivo Municipal, consideravelmente mais recente, apresenta funções
sociais díspares, embora partilhe a mesma importância enquanto centralidade.

lia.
~.

Figuras 311 Vista do Parque Desportivo Municipal

Fonte 1 CMM
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Também considerado um espaço verde de excelência, com aproximadamente 22 ha,
este foi concebido para promoção e divulgação da prática de exercício físico e melhoria
da qualidade de vida da população através da promoção da saúde.

O Parque usufrui de um desenho orgânico onde se organizam as infraestruturas e
condições necessárias à prática de desportos relacionados com o atletismo, os jogos
de campo, o ténis, ou mesmo os desportos de caráter menos intenso, como a prática
de “running” ou os circuitos de manutenção. Como espaço verde, o Parque tira partido
de extensos relvados, pontuados com sombras mais ou menos densas, em
determinados pontos-chave.

De um modo geral, a área de intervenção apresenta um traçado fluído, não ortogonal,
onde o edificado se desenvolveu de modo que os espaços públicos decorrem, na sua
maioria, de leves aberturas na malha construída, criando “zonas de respiração”, às
quais se associam pequenas áreas de estadia com alguma sombra ou pontuais
“arranjos verdes”.

Figuras 321 Espaço verde ao Museu Raúl de Almeida. Logradouro da Biblioteca Municipal de Mafra.

Fontel CMM
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Figuras 331 Perfil-tipo de arruamento da área de intervenção.
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Neste sentido, o espaço público da área em estudo encontra-se assente no conceito
de “rua”, sendo o perfil transversal dos arruamentos contínuo ao longo da malha
urbana, ou seja, vias de circulação relativamente largas, ladeadas em ambos os
sentidos por passeios pedonais, delimitadas por edifícios que só em raras exceções
ultrapassam os três pisos.

Esta lógica, associada à morfologia suave da ARU Mafra, permite uma continuidade de
percursos pedonais confortáveis, que se prolonga por toda a malha urbana, capaz de
oferecer situações agradáveis de utilização da via pública.

Considerando o desenho predominantemente orgânico da Vila, verifica-se que as
situações de “largo” (enquanto resultado da confluência acidental de diferentes
traçados) seriam esperadas em maior número. Por sua vez, é recorrente a abertura
intencional de “praças”, com desenhos variados, mas que partilham, na generalidade,
caraterísticas semelhantes, incluindo níveis de utilização e de estadia
consideravelmente inferiores ao desejável.

Especificamente em relação à estrutura verde urbana, e sabendo já que partilha os
mesmos pontos de articulação com a estrutura de espaços públicos, cumpre
acrescentar que a sua lógica recai, sobretudo, na criação de corredores verdes e na
pontuação de sombras nas pequenas aberturas da malha urbana.
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Figura 341 Espaços verdes de pequena dimensão e património arbóreo — ver peça desenhada n.~ 9.

1 Depar~mento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



Mafra ....1JFilJL..... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DE MAFRA

— Maio2016

Aproveitando o perfil longitudinal dos eixos viários, maioritariamente retilíneo, tem
sido dinamizado um perfil transversal através da criaçâo de alinhamentos arbóreos de
ensombramento ou enquadramento cénico, como é exemplo a Avenida 25 de Abril,
ladeada em ambos os sentidos por alinhamentos de Prunus serrulata sp. que, quando
em flor, criam um enquadramento ao Convento! Palácio de valorizável qualidade
imagética.
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Figura 351 Vista da Av. 25 de Abril para o Convento\ Palácio enquadrada por alinhamentos de Primos

spp. em flor.

Fontel CMM

O impacto dos logradouros de uso privado na estrutura verde urbana é reduzido,
sendo poucos os casos em que a sua presença é notória.

Assim, os espaços verdes existentes na área em estudo são, na sua grande maioria, de
uso público e, de modo sucinto, pode assumir-se que a estrutura por eles definida
recai, primordialmente, na criação de corredores verdes de ligação entre os dois polos
principais, o Jardim do Cerco e o Parque Desportivo Municipal, sendo pontualmente
aberta em espaços verdes de pequenas dimensões que “decoram” os variados espaços
públicos.

Tratando-se de uma zona urbana consolidada, não se colocam questões relativas à
existência de espaços naturalizados que requeiram proteção especial, à exceção do
Jardim do Cerco, associado ao regime florestal próprio.

4
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Relativamente ao património arbóreo existente na ARU Mafra, cumpre referir que é
bastante diverso, facto que decorrerá da forte presença da Tapada Nacional de Mafra,
exterior à área de intervenção, enquanto ex-iibris verde da Vila e do Concelho.

Pela análise da peça desenhada n.2 9: Espaços Verdes de Pequena Dimensão e
Património Arbóreo — cuja representação não indica quantidades exatas, mas uma
representação esquemática da distribuição e desenvolvimento dos corredores verdes
urbanos, consegue entender-se que a maior utilização arbórea recai sobre espécies
caducifólias, devido ao seu elevado valor cénico — muito aproveitado na envolvente do
Convento! Palácio — Avenida 25 de Abril e Largo General Humberto Delgado. Espécies
perenifólias e coníferas apresentam um grau de utilização semelhante e um elenco
com alguma diversidade, sendo que as espécies mais utilizadas serão Ficus spp. e
Cupressus sempervirens sp., respectivamente.

INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS

Uma questão de relevante importância na fixação da população em determinada zona
prende-se com a existência e organização dos demais equipamentos e serviços de
necessidade quotidiana.
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Figura 361 Equipamentos/Serviços — ver peça desenhada n.~ 10.
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Como tal, uma rede de equipamentos, estabelecida com base no conceito da
proximidade à população que serve, garantirá um maior grau de fixação de indivíduos
e famílias.

Na área de intervenção, o cariz denso e compacto da malha urbana implica um cuidado
especial na distribuição espacial dos demais equipamentos — sendo comum o
aproveitamento da reabilitação e renovação de edifícios para dinamização de novos
serviços ou equipamentos.

Como demonstra a distribuição representada na peça nA 10— Equipamentos/Serviços,
verifica-se que:

— Os equipamentos de saúde (atual Centro de Saúde de Mafra e Unidade de Saúde
Familiar Andreas e as farmácias! parafarmácias) ocupam lugares centrais e
estratégicos da malha urbana, garantindo o seu acesso fácil;

— O parque escolar é agrupado, formando um polo educativo diverso e concentrado,
numa zona relativamente periférica à malha urbana consolidada;

— Os equipamentos de recreio, desporto e lazer concentram-se, também, numa zona
periférica do parque habitacional, em relação estreita com os equipamentos
escolares/serviços educativos;

— Os equipamentos culturais localizam-se no alinhamento do eixo “Calçada das Reais
Obras”, Rua Pedro iulião, Largo Coronel Brito Gorjão e Rua Serpa Pinto;

— Todos os restantes equipamentos e serviços distribuem-se, de forma disseminada,
pela malha urbana consolidada.

Esta lógica desempenha uma importante função organizadora na vivência, utilização e
circulação na malha urbana, já que impõe uma lógica forte na vida quotidiana da
população. O quadro seguinte resume, numericamente, o parque de equipamentos e
edifícios afetos a serviços que serve a área de intervenção:

. TotalEquipamentos e Serviços (polos)

Ação Social 1

Ação Social! Serviços de Apoio á Educação 4

cultura/ Património/ Religião 7

Desporbvos 4

Escolares! Serviços de Apoio à Educação 4

Recreio e Lazer 2

Saúde 1

Farmácias! Parafarmácias 4

Administrativos/ Serviços de Uso Público 10

Mercados! Feiras 3

Militares 2

Tabela 121 Análise quantitativa dos polos de equipamentos e serviços existentes.
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No que respeita às redes infraestruturadas da área de Intervenção, apresentam-se os
seguintes temas:

— Abastecimento de água;
— Drenagem de águas pluviais;
— Recolha e tratamento de águas residuais;
— Distribuição de gás;
— Distribuição elétrica
— Recolha de resíduos urbanos (reciclagem e indiferenciados).

De um modo geral, todas as redes analisadas servem, de forma igualitária, toda a área
de intervenção.

Relativamente ao abastecimento e recolha de águas, a entidade gestora e responsável
é a empresa Be Woter — Águas de Mafra.

A rede de abastecimento é consideravelmente recente, em grande parte devido a
intervenções de renovação e reabilitação das tubagens, datando a maior percentagem
do período de 2000 a 2009. Além das infraestruturas de canalização, localizam-se dois
reservatórios de água na área de intervenção.

Salvo pontuais e raras exceções acidentais, a pressão de distribuição é satisfatória e
adequada às necessidades da população abastecida, sem se verificarem situações
preocupantes ou recorrentes de perdas de carga ou interferência na circulação e
abastecimento.
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Figura 371 Rede de Abastecimento de Água—ver peça desenhada n.9 11.
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Figura 381 Rede de Recolha de Águas Residuais —ver peça desenhada n.2 12.

Sobre a rede de recolha de águas residuais, e além do facto de servir toda a área de
intervenção, cumpre referir que, embora ainda seja maioritariamente unitária, são
atualmente concentrados esforços na sua atualização e reconversão para a situação
separativa — sendo esta a opção tomada já em todos os loteamentos mais recentes.

A recolha é encaminhada para a ETAR, convergindo para uma tubagem de maior
capacidade, no limite da área de intervenção, denominada Rede SIMTEJO, e referida
na planta n.2 12. Dentro da área de intervenção, verifica-se a localização de uma
estação elevatória e uma ETAR que recebe a recolha de águas residuais da Vila de
Mafra e respetiva zona periférica.

* 1 Departamento de Urbanismo. Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Figura 391 Rede de Distribuição de Gás — ver peça desenhada ni 13.

j
Sobre a distribuição de gás, existem duas principais empresas responsáveis pela
matéria, que cobrem genericamente toda a área em estudo: a LisboaGás, responsável
pela distribuição e infraestruturas relativas à distribuição de gás natural; e a COPREL,
responsável pelo abastecimento de gás propano.
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A rede de distribuição de energia elétrica apresenta uma cobertura total à área de
intervenção, estabelecida através de uma rede maioritariamente enterrada.

Pontualmente, ainda se verificam situações de instalação aérea de cablagens em
fachadas de edifícios, que progressivamente tendem a ser corrigidas.

Relativamente à recolha de resíduos sólidos urbanos, ao encargo da empresa
EcoAmbiente, cumpre referir que a recolha de lixos indiferenciados cobre toda a área
de intervenção e que, atualmente, é acompanhada, na grande maioria dos pontos,
pela localização de ecopontos destinados à recolha seletiva de lixos.

A recolha de óleos alimentares é realizada apenas num ponto, na área de estudo, e
encontra-se em revisão, a par da distribuição de pontos de recolha de pilhas usadas.

1 ~partamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Figura 411 Rede de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos —ver peça desenhada n.Q 15.

j
REDE VIÁRIA E MOBILIDADE Li

A rede viária na área de intervenção pode ser apresentada por uma hierarquia
estruturada. Assim, a rede de distribuição principal é constituída por um eixo central,
que é composto pela Avenida Movimento das Forças Armadas, o Terreiro D. João V e
a Avenida 25 de Abril.

A rede de distribuição local é constituída por cinco eixos: a Rua Serpa Pinto, Largo
Coronel Brito Gorjão, Rua Pedro Julião, até à Rua do Malvar; a Avenida 1.9 de Maio; a
Rua Santa Casa da Misericórdia e Avenida Cidade de Leimen; a Avenida Dr. Francisco
Sá Carneiro e a Rua Professor Guilherme de Assunção; e a Rua José Elias Garcia.

Os restantes arruamentos, que compõem a área de intervenção, representam vias de
acesso local e, neste caso de estudo, compõem cerca de 96 topónimos, distribuídos
por ruas, becos, alameda, caminhos, escadinhas, largos, pátios, praças, pracetas,
rampas e travessas. É de salientar que existem, no centro da vila, alguns arruamentos ‘1
de caráter pedonal. Importa ainda referir que a área de intervenção é servida por uma Li
rede de transportes públicos rodoviários, de caráter local e urbano. A maioria das ruas
apresenta passeios, verificando-se apenas na parte mais antiga de Mafra (Vila Velha),
a carência dos mesmos. Na área de estudo não existem ciclovias.

13
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Avenida 1 de Maio Avenida Movimento das Forças Armadas Rua Sarda Casa da Misericórdia

Avenida 25 de Abril Largo Coronel Brito Gorjão Rua Serpa Pinto

Avenida Cidade de Leimen Rua José Elias Garcia Rua do Malvar

Avenida Doutor Francisco Sã Carneiro Rua Pedro Julião Terreiro D. João V

Rua Professor Guilherme de Assunção

Figura 421 Rede de distribuição principal e local da ARU Mafra — ver peça desenhada n.Q 16.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



o
Mafra .4ÍIJIt1IJL..... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÂO URBANA DA ARU DE MAFRA

e. Maio2016

Li

Li
~-~1

Figura 431 Exemplo de rede viária da ARU Mafra.

Fontel CMM
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Figura 441 Exemplo de parque acionamento da ARU Mafra. J
Fontel CMM

Com o progressivo aumento do parque automóvel e consequente procura de J
estacionamento para satisfação das necessidades, quer das atividades económicas,
quer da população residente, verificou-se que, na área de estudo, já existe uma política
de gestão urbana do estacionamento, tendo-se identificado oito zonas distintas de
parqueamento, totalizando 1297 lugares.

Existem setes parques de estacionamento e um parque intermodal, onde se articulam
os diferentes transportes públicos rodoviários, permitindo a transferência modal do
veículo privado para o transporte público.

u
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ENQUADRAMENTO No PDM EM VIGOR

O Plano Diretor Municipal de Mafra, revisto e publicado através do Aviso n.9
6614/2015, de 15 dejunho, entrou em vigor aquando da entrada em vigor da Portaria
n.9 292/2015 de 18 de setembro. Neste sentido, enquadrando a ARU neste plano
municipal, podemos concluir que na planta de ordenamento — carta de classificação e
qualificação do solo, os 140.6 ha enquadram-se:
— Solo Rural — Espaços florestais;
— Solo Urbano, nível 1, nas categorias de espaços residenciais: áreas consolidadas,

áreas consolidadas de valor patrimonial e áreas a estruturar; espaços de atividades
económicas em áreas consolidadas; espaços verdes; espaços de uso especial: áreas
de equipamentos e outras estruturas, áreas de infraestruturas.

As condições de edificação são as definidas nos arts.9 23.~, 45•2, 46.~, 47•9, 5o~9, 53~9,
55~9, 56.~ do regulamento do PDM e peça desenhada n.9 17.

Na planta de ordenamento — carta da estrutura ecológica municipal, insere-se
parcialmente em áreas de proteção, conforme art.9 64.9 do regulamento do PDM.

Na planta de ordenamento — carta do património municipal, inclui monumentos
nacionais (M.N), imóveis de interesse público (l.l.P), zona de proteção (Z.PJ, zona
especial de proteção (Z.E.P.), zona non aedificancji e outros imóveis de valor
patrimonial: arquitetura civil (quintas e outro elementos), conforme artfl 78.~ e anexo
III do regulamento do PDM — ver peça desenhada n.9 19.

Na planta de condicionantes — carta de servidões administrativas e restrições de
utilidade pública, peça desenhada n.9 20, insere-se parcialmente em:

— Recursos hídricos/ domínio hídrico: leito dos cursos de água REN e margem, leito
dos restantes cursos de água e margem;

— Reserva agrícola nacional;
— Reserva ecológica nacional;
— Edifícios escolares/ zonas de proteção;
— Património edificado: imóveis classificados com zonas de proteção, zona especial

de proteção, zona non cedificandi;
— Regime florestal;
— Marcos geodésicos, telecomunicações: centro radioelétrico e feixe hertziano;
— lnfraestruturas: abastecimento de água, condutas adutoras, drenagem de águas

residuais, emissários/ estação elevatória, estação de tratamento de águas
residuais; rede viária: servidões rodoviárias (proposta de ligação VIAM e propostas
de vias municipais); e rede elétrica com linhas de alta tensão (60KV)

Prevê-se o disposto no art.9 9•2 do regulamento do PDM.

* 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientef Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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PERSPETIVAS DE FUTURO

Este capítulo pretende apresentar uma síntese e uma análise prospetiva desenvolvida
ao nível da caracterização e do diagnóstico do território. Foi realizada uma análise
SWOT, que envolve um conjunto de conceitos específicos e distintos entre si. As quatro
letras que compõem a palavra SWOT significam: “S” Strengths (pontos fortes), “W”
Weaknesses (pontos fracos), “O” Opportunities (oportunidades) e o “T” Threats
(ameaças).

Este tipo de análise permite, de uma forma muito eficaz, identificar as forças e
fraquezas, sendo uma forma de examinar as oportunidades e ameaças de
determinada situação. J
Os pontos fortes e os pontos fracos relacionam-se com as características intrínsecas,
identificadas a partir de uma análise interna da área de estudo, implicando uma
radiografia e dinâmica dos recursos existentes, bem como o inventário de pontos, que La

se classificam como sendo fortes ou fracos, consoante as potencialidades que
apresentam, os seus problemas e se são considerados ou não como recurso relevante
e de proveito. j

As oportunidades e as ameaças envolvem, para além das características intrínsecas da
área em estudo, as características extrínsecas, nomeadamente como a forma da
envolvente pode influenciar positiva ou negativamente a área de intervenção
proposta. Referem-se, ainda, à evolução previsível desta área e às características que
podem tornar evidentes as condicionantes positivas e negativas resultantes da j
envolvente.

Em súmula, o recurso a este método de análise de dados dá-nos uma perspetiva de J
futuro para a definição de uma estratégia.

Neste contexto, de seguida é apresentada a análise SWOT realizada para a ARIJ Mafra, J
de acordo com a listagem anexa ao presente relatório dos pontos fortes e pontos
fracos.

J

Li

Li

Li
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nomeadamente, turismo, indústria, comércio ou lazer.

- O Município poderá constituir-se como entidade gestora da
reabilitação, Com capacidade qualificada e dotado de modernidade e
simplificação de processos, como é o caso da plataforma geográfica
GeoMafra, que permite a partilha de informação e a comunicação entre
o munícipe e a Câmara.

1~- Oportunidades
O

Promover arevitalização urbana, deforma sustentada e como acesso
a benefícios fiscais, simplificação de procedimentos administrativos,
redução de taxas urbanisticas, apoios financeiros e acesso a linhas de
crédito.

- Proteção e valorização da identidade histórica e dos seus valores
patrimoniais e culturais com a possibilidade de se efetuar um
levantamento sistemático daqueles que devem ser protegidos.

- Reabilitar tecidos urbanos degradados, tirando partido da sua
capacidade de cumprir funções polarizadoras, aumentando a sua
competitividade e atratividade no panorama do concelho e da região,
contribuindo também para a revitalização do mercado imobiliário.

- Limitações jurídicas e financeiras podem
contribuir para uma adesão reduzida ao
programa.

- Pouco capacidade de resposta dos serviços
para gerir o programa.

- Dificuldade de modernizar os serviços, através
da fraca adesão à consulta do portal geográfico,
e a consequente integração da tecnologia SIG.

- Alguma redução de receitas para o município.

Depar~mento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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5
Vila histórica de elevado valor patrimonial, não só pelo seu edificado,

como pela concentração de equipamentos e infraestruturas de elevada

importância.

- Existência de espaços para afetar a atividades económicas,

•~ ‘~ 1
w

- Degradaçao urbana e carencia na dinamlzaçao
de alguns espaços públicos, infraestruturas e
edificado, sem se verificar a adaptação de
espaços a pessoas com mobilidade reduzida.

- Crise económica e a perda de vitalidade das
atividades económicas existentes,
nomeadamente ao nível do comércio local.

- Proprietários com pouca motivação para
reabilitar os imóveis e/ou deixam os seus
prédios em ruína ou devolutos.

T

- Melhorar as condições de habitabilidade, acessibilidade, mobilidade e
de segurança.

- Requalificar, modernizar e melhorar os espaços públicos, espaços
verdes, infraestruturas e os equipamentos de utilização coletiva, de
forma a promover o turismo de qualidade na ARU Mafra.

- Município como parceiro ativo e dinamizador do processo,
representando contenção de custos, aproveitamento do conhecimento,
experiência técnica desenvolvida no âmbito do planeamento e gestão
do território aliada à informação georreferenciada.

Fixação da população residente e das atividades económicas
compatíveis, bem como introdução de novos usos que contribuam para

i suprir necessidades e também para promover a criação de emprego.

Tabela 131 Matriz SWOT.
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Fígura 451 Imagens de vistas aéreas.

Fontel http://portugalfotografiaaerea.blogspot.pt
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31 ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO URBANA

Para se estabelecerem os princípios e os fundamentos da estratégia de reabilitação
urbana para a ARU Mafra, apresentados no presente Programa Estratégico, foi
perentória a caracterização e diagnóstico da área de intervenção, de modo a serem
apreendidas as necessidades atuais.

Neste sentido, a estratégia de reabilitação urbana incide sobre os seguintes temas de
reflexão:

— Os constrangimentos à reabilitação do edificado, quer sejam eles de gestão
urbanística, de salvaguarda de valores patrimoniais ou da propriedade fundiária,
quer sejam da falta de meios e iniciativa dos proprietários dos imóveis, das
limitações jurídicas e financeiras à própria intervenção direta do município;

— O aumento significativo de obras de reabilitação, na economia regional, face a
obras de construção nova e o crescente número de edifícios total ou parcialmente
devolutos;

— As práticas e experiências que o Município implementou na reabilitação de áreas
urbanas consolidadas;

— A necessidade de novas intervenções, resultantes da degradação do espaço
público, das infraestruturas, do edificado, privado ou de uso público, ou das
condições socioeconómicas dos residentes ou das atividades económicas
instaladas;

— O acréscimo da procura de espaços a afetar ao turismo, cultura ou lazer,
designadamente de serviços de hoteleira.

Partindo do princípio que a comulatividade de políticas significa um consenso alargado
sobre a estratégia a prosseguir a longo prazo, a visão e os eixos estratégicos que se
apresentam congregam um conjunto de projetos, representativos dos diferentes
domínios de ação do atual Executivo Municipal, para quem a reabilitação é uma das
prioridades.

Neste contexto, o programa “Mafra Requalifica”, desenvolvido pelo Município após a
aprovação das áreas de reabilitação urbana, tem por objetivo promover, apoiar e
incentivar o processo de regeneração urbana em todo o território do concelho de
Mafra.

Para além de incentivos financeiros, benefícios fiscais e simplificação de
procedimentos administrativos, o Município estabeleceu um conjunto de medidas
para a prossecução do referido objetivo, através do envolvimento dos atores locais,
designadamente no setor da construção civil.

* 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Figura 461 ARU Mafra — Modelo de Reabilitação: Estrutura Funcional e de Acessibilidades e Mobilidade e Estrutura Verde e de

Espaço Público de Valor Patrimonial — ver peças desenhadas n.2 21 e 22.
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3.1~ VISÃO ESTRATÉGICA PARA A ARU MAFRA

Tal como já foi anteriormente referido, a delimitação da ABU Mafra teve como
principal objetivo a reconversão do seu tecido urbano numa área economicamente
mais atrativa, do ponto de vista da habitabilidade e da oferta de emprego, mas
também da oferta de turismo. Através da requalificação de elementos urbanos
polarizadores de novas dinâmicas, será possível o aumento da competitividade e da
atratividade no panorama do concelho e da região.

No pressuposto anterior, assume-se que o Convento! Palácio Nacional de Mafra e a
Vila Velha correspondem ao cerne da estratégia de reabilitação urbana, por seremr elementos polarizadores de elevado valor patrimonial, classificados como
Monumentos Nacionais e com importantes papéis na identidade do concelho.

Muito embora a frente do Convento! Palácio Nacional tenha sido objeto de
requalificação, torna-se premente a necessidade de intervenção na sua envolvente
mais alargada.

Na zona da Vila Velha, a requalificação deverá ser mais profunda, quer pelas suas
atuais condições de degradação urbana, quer por esta ter capacidade de cumprir
funções mais polarizadoras, designadamente pela localização de imóveis de interesse
patrimonial: Igreja de Santo André e envolvente; Palácio dos Marqueses de Ponte de
Lima; Jardins da Quinta da Cerca; antigo edifício da Santa Casa da Misericórdia; Quinta
da Raposa; antigo edifício dos Serviços Municipalizados de Mafra; e Museu Raúl de
Almeida.

Outros elementos urbanos polarizadores para a estratégia de reabilitação urbana
correspondem aos seguintes: Biblioteca Municipal; atual Centro de Saúde; Parque
Desportivo de Mafra; NEM; Zona Escolar; Largo Coronel Brita Gorjão; ruas Serpa Pinto
e José Elias Garcia; avenidas 25 de Abril e Movimento das Forças Armadas.

Para além da requalificação dos elementos polarizadores, a visão estratégica para a
reabilitação urbana da ABU Mafra assenta também em três pilares fundamentais:

a. Ao Município compete a reabilitação dos equipamentos, infraestruturas e do
espaço público, que tem um efeito indutor de investimento na reabilitação dos
imóveis particulares, na medida em que qualifica espaço urbano;

b. Aos particulares corresponde uma grande parte do volume de investimento na
reabilitação dos imóveis que apresentam sinais de degradação;

c. Ao mercado imobiliário compete impulsionar a oferta de imóveis para
arrendamento ou venda em meio urbano.

Desta forma, a visão estratégica que se delineou para a ABU Mafra tem como
pressuposto que os meios de financiamento devem assentar no investimento público,
designadamente em parcerias entre o Município e a Administração Central, mas
também no investimento privado, sendo o papel de cada um dos atores envolvidos
fundamental para o sucesso da estratégia de reabilitação: a reabilitação é um dever
da Administração Central, Município e particulares.
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Figura 471 Vistas aéreas da Vila de Mafra.

Fontel CMM
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A visão estratégica para a ARU Mafra constitui um modelo de reabilitação,
apresentado na figura anterior e conforme peças desenhadas n.2 21 e 22 anexas, e
consiste no seguinte:

a. Reformulação da Estrutura Funcional, através da:
— Reabilitação e requalificação do edificado na zona consolidada;
— Salvaguarda, requalificação e renovação do polo patrimonial e cultural, constituído

pelo Convento! Palácio Nacional e zona envolvente e pela Vila Velha;
— Promoção e requalificação dos jardins históricos;
— Requalificação dos polos administrativos;
— Promoção dos polos desportivo, de recreio e lazer e dos polos de educação;
— Renovação do polo de saúde e ação social;
— Integração e requalificação na Vila de Mafra dos polos militares;
— Requalificação e promoção das áreas de atividades económicas na zona do NEM e

envolvente.
b. Reforço da Estrutura de Acessibilidades e Mobilidade, através da qualificação dos

eixos de circulação e da rede de transportes, da criação de parques de
estacionamento, bem como da beneficiação a rede de circulação pedonal
potencial;

c. Salvaguarda, Requalificação e Promoção da Estrutura Verde, através do seguinte:
— Promoção dos jardins históricos, designadamente o Jardim do Cerco e o Jardim da

Alameda, e renovação do Jardim da Casa de Cultura D. Pedro V;
— Promoção do Parque Desportivo Municipal, através da melhoria da sua

acessibilidade e ligação à Vila de Mafra e do reforço da arborização, de modo a
permitir a salvaguarda das zonas relvadas e diminuição dos dispêndios na sua
manutenção;

— Reforço e criação de corredores verdes, associados à arborização dos eixos viários
principais, à conexão entre os jardins históricos e entre a ribeira da Borracheira e a
Vila Velha;

d. Valorização do Espaço Público de Valor Patrimonial, através da beneficiação das
zonas de proteção envolventes aos Monumentos Nacionais, o Convento! Palácio
Nacional e a Igreja da Vila Velha e da requalificação e integração do muro da Tapada
em meio urbano.

Com a visão estratégica para a ARIJ Mafra e com o envolvimento dos atores locais,
sobretudo os particulares dos imóveis privados, pretende-se uma Vila dinâmica e viva,
de elevada competitividade e atratividade num contexto concelhio e regional, que
possa assumir o papel de “Mafra com mais Vida”.

1 Depar~mento de Ur~nismo, Obras Municipais e ~bientel Divisâo & Planeamento Territorial e Gestào Urbanística
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Figura 421 ARU Mafra — Projetos Estruturantes e Outros projetos de requalíficação — Peça desenhada n.2 24.
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3.21 Eixos ESTRATÉGICOS DE INTERVENÇÃO

A visão estratégica para a ABU Mafra assenta num conjunto de eixos estratégicos de
intervenção definidos pelo Município, centrados em domínios fundamentais para a
afirmação de “Mafra com mais Vida”, no que respeita à qualidade do espaço urbano,
em termos ambientais e paisagísticos, à diversidade sociocultural, ao desenvolvimento
económico e à criação de emprego, à afirmação dos valores patrimoniais e à promoção
dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer.

Assim, os eixos estratégicos de intervenção podem sintetizar-se nos seguintes
conceitos, para os quais serão desenvolvidos projetos estruturantes e outros projetos
de requalificação:

a. Valorização do ambiente urbano e paisagem urbana, permitindo a revitalização
das áreas consolidadas e recorrendo à qualificação dos espaços públicos;

b. Reabilitação, regeneração física e reconversão do edificado, de modo a reabilitar
e rejuvenescer a vila, aumentar a coesão social, atrair novas famílias e fixar
empresas e emprego;

c. Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer, promovendo a
reutilização e adaptação do edificado existente e aumentando a qualidade
ambiental dos espaços urbanos;

d. Valorização do património como fator de identidade, diferenciação e
competitividade regional e nacional, mantendo a memória da Vila e restaurando o
património histórico, arquitetónico e paisagístico;

e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público, de modo a
assumir a requalificação e valorização para equipamentos coletivos e espaços de
uso público que possam integrar a componente verde vegetal, para melhoria da
qualidade do ambiente urbano.

* 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Alnbientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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PROJETOS DE INTERVENÇÃO PARA A ARU MAFRA

Face aos eixos estratégicos de intervençâo apresentados anteriormente para a ARU
Mafra, os projetos estruturantes, bem como os outros projetos de requalificação
enquadram-se na visão “Mafra com mais Vida” e identificam-se no quadro seguinte,
na peça desenhada n.2 23 (do PRJ.1 ao PRJ.24) e nas fichas de projeto anexas ao
presente Programa.

Identificação Descrição Área (m2)

Projetos Estruturantes

ORU.MFR.PRJ.1 Espaço Público da Envolvente à Quinta da Raposa 4.325’

ORU.MFR.PRJ.2 Lar Residencial — Centro de Formação Social 980”

ORU.MFR.PRJ.3 Business Factor~,/ Enfrente/ Junta de Freguesia de Mafra 1.680* *

ORU.MFR.PRJ.4 Unidade de Saúde de Mafra 3.000”

ORU.MFR.PRL5 Museu Raúl de Almeida 1.800”

ORU.MFR.PRj.6 Parque Interrnodal —Alto da Vela 15.245”

ORU.MFR.PRJ.7 Espaço Público do Bairro Azul 4.525*

ORU.MFR.PRJ.8 Espaço Público Envolvente à Vila Velha 15 618

ORU.MFR.PRJ.9 Espaço Envolvente à Vila Velha 24 120

ORU.MFR.PRJ.10 Parque de Estacionamento da Rua Serpa Pinto 1.900”

ORU.MFR.PRJ.11 Parque de Estacionamento da Escola Hélia correia 600’

ORU.MFR.PRJ.12 Associação para Educação e Reabilitação de crianças Inadaptadas 3.900”

Outros_Projetos de_Requalificação

ORU.MFR.PRJ.13 Edifício de Apoio aojardin, do Cerco “Casa de Chá” 80’

ORU.MFR.PRJ.14 Espaço Multiusos 2.500”

ORU.MFR.PRJ.15 Estacionamento de Apoio ao Parque Desportivo 7.600”

ORU.MFR.PRJ.16 Atual Centro de Saúde de Mafra e Zona Envolvente 13.700”

ORU.MFR.PRJ.17 Antigo Edifício das Finanças 1.260’

ORU.MFR.PRLLS Espaço Público da ‘Travessa do Poço do Rei” 780”

ORU.MFR.PRJ.19 Frente Norte do Terreiro D. João V 3.000’

ORU.MFR.PRJ.20 Envolvente ao Largo da Rua Moreira 25’

ORU.MFR.PRJ.21 Jardim da Alameda 9.300’

ORU.MFR.PRJ.22 Ocupação do Espaço Público — Praça da República 4.760’

ORU.MFR.PRJ.23 Jardim da Casa de Cultura D. Pedro V 1.400*

ORU.MFR.PRJ.24 Mercado Municipal 485”

ORU.MFR.PRL25 Plataforma Colaborativa com os Particulares dos Imóveis Privados 1.406.982

* — Corresponde à área de intervenção sujeita ao projeto de intervenção;
** — Corresponde á área de construção relativa ao projeto de intervenção.

Tabela 141 Projetos integrados na estratégia de reabilitação urbana, conforme fichas de projeto.

[1
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ORU.MFR.PRJ.1: Espaço Público da Envolvente à Quinta da Raposa
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e paisagem urbana

~:~‘ •-~~_:_a
- r4

Figura 491 Projeto estruturante 1— ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a reestruturação do espaço público e a reformulação do logradouro ao
complexo da Quinta da Raposa, de modo a:

Promover e melhorar o “ambiente social”;
— Regularizar a rede viária e o estacionamento;

Requalificar o espaço público da Vila Velha e sua integração na envolvente;
— Promover o desenvolvimento de uma praça que englobe o complexo da Quinta da

Raposa e o antigo edifício dos serviços municipalizados de Mafra — ORU.PRJ.03;
Demolir o edificado devoluto para reestruturação da futura praça.

ORU.MFR.PRJ.2: Lar Residencial — Centro de Formação Social
Eixo e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público

“4 1..
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Figura SOl Projeto estruturante 2— ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a reabilitação de edifício existente, antigo lar de idosos da Santa Casa da
Misericórdia, a destinar a centro de cuidados continuados, de modo a:

Demolir o edificado existente no logradouro, que se apresenta em avançado estado
de degradação;
Manter a fachada principal, melhorando as condições de habitabilidade do edifício
existente, através da criação de novos espaços e do redimensionamento e
ampliação dos espaços existentes, conferindo assim melhores condições e
qualidade de serviço à população;

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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— Promover a dinamização do centro histórico, através da reabilitação deste
equipamento de âmbito social que assegura, igualmente, a reintrodução de capital
humano nesta zona.

ORU.MFR.PRJ.3: Business Factory/ Enfrentei Junta de Freguesia
Eixo c. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público
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Figura 511 Projeto estruturante 3—ficha de projeto.

Fontel CMM

LI

Pretende-se a reabilitação do antigo edifício dos Serviços Municipalizados de Mafra
para localização da Junta de Freguesia de Mafra, do ENFRENTE e do BUSINESS
FACTORY “Ninho de Empresas”, permitindo a:

— Manutenção do edifício existente, em termos da linguagem arquitetónica e sua
volumetria;
Melhoria da acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada;
Ocupação e organização dos espaços interiores, de acordo com os serviços
prestados.

ORU.MFR.PRJ.4: Unidade de Saúde Mafra Norte
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana

Figura 521 Projeto estruturante 4—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a construção de um equipamento de saúde para instalação de duas
unidades de saúde familiar, para 15.000 e 25.000 utentes, e de uma unidade de
atendimento permanente, garantindo:

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisâo de Planeamento Territorial e Gestâo Urbanistica
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— Um módulo polivalente, com cuidados continua os e prestação de cuidados
médicos, no âmbito da psicologia, inaloterapia, podologia e, ainda, da assistência
social.

— Um serviço de atendimento permanente;
— Um edifício moderno e inovador, reflexo da reforma de saúde em curso para

cuidados de saúde primários, com impacto na comunidade, promovendo a
melhoria nos Cuidados a prestar à população, de modo confortável e confiável, num
quadro de racionalidade de investimento e com particular atenção à sua
sustentabilidade como edifício e equipamento de saúde.

ORU.MFR.PRJ.5: Museu Raúl de Almeida
Eixo c. Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cuftura e lazer

Fígura 531 Projeto estruturante 5—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se intervir no edifício da antiga cadeia de Mafra e atual Museu Municipal
Professor Raúl de Almeida, garantindo a:

— Preservação do edifício existente, sobretudo no que respeita a linguagem
arquitetónica, número de pisos e a volumetria — Com cerca de 393 m2;

— Ampliação do edifício existente de forma a promover a complementaridade e
harmonia arquitetónica entre os dois blocos — com cerca de 1.406 m2.

1 ~par~mento de Urbanismo, Obras Municipais e ~biente{ Divido ~ Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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QRIJ.MFR.PRJ. 6: Parque Intermodal — Alto da Vela
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana
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J

Figura 541 Projeto estruturante 6—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a construção de um parque de estacionamento intermodal no Alto da
Vela, a sul do Palácio Nacional de Mafra, garantindo a:

— Implementação de uma solução de estacionamento para automóveis ligeiros,
autocaravanas, autocarros de turismo, motociclos e bicicletas, bem como um
interface das carreiras dos autocarros;

— Ligação viária entre a variante Sul de Mafra e pedonal entre o parque de
estacionamento adjacente e a Av. Movimento das Forças Armadas;

— Integração na envolvente, através da manutenção das características morfológicas
da zona.

ORU.MFR.PRJ.7: Espaço Público do Bairro Azul
Eixo e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público [J

Li

5
Figura 551 Projeto estruturante 7—ficha de projeto.

Fontel cMM

Pretende-se a reabilitação do espaço público envolvente ao Bairro Social, de forma a
melhorar a imagem urbana desta centralidade, garantindo a:

U 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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— Interligação com os equipamentos existente na envolvente, designadamente o
conjunto de escolas, a Casa do Povo e o parque intermodal;

— Reforço da centralidade, através da promoção de condições de conforto e
atratividade, que melhorem a estadia neste espaço;

— Reabilitação da zona central e sul do quarteirão e criação de uma nova praça ampla,
destinada à promoção da atividade física ao ar livre, situada no lote do antigo
edifício da GNR de Mafra.

ORU.MFR.PRJ.8: Espaço Público da Envolvente à Vila Velha
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana
Eixo d. Valorização do património

Figura 561 Projeto estruturante 8—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a reabilitação e requalificação do espaço público envolvente à Vila Velha,
de forma a melhorar a imagem urbana desta centralidade, de modo a:

— Promover e melhorar o “ambiente social”;
— Regularizar a rede viária e o estacionamento;
— Melhorar a acessibilidade pedonal no interior da Vila Velha;
— Reabilitar infraestruturas;
— Requalificar a envolvente da Igreja de Santo André — Monumento Nacional;
— Promover a criação de zonas de miradouro, com a integração de vista sobre a

envolvente, usufruindo da característica topográfica do local.

* 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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ORU.MFR.PRJ.9: Espaço Público da Envolvente a Vila Velha
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana
Eixo d. Valorização do património

o
o

Figura 571 Projeto estnsturante 9—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a requalificação do espaço livre envolvente à Vila Velha, de modo a
melhorar o enquadramento deste espaço nesta centralidade, de modo a:

— Promover e melhorar o “ambiente social”;
— Melhorar a acessibilidade pedonal;
— Requalificar o espaço livre envolvente à Vila Velha e sua integração;
— Arranjo paisagístico junto à linha de água e acesso ao Parque Desportivo.

LIORU.MFR.PRJ.1O: Parque de Estacionamento da Rua Serpa Pinto
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana
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Figura 581 Projeto estruturante 10—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a construção de um parque de estacionamento no centro da Vila de apoio
aos serviços? comércio e habitações existente, garantindo a: J
— Implementação de uma solução de estacionamento para automóveis ligeiros de

apoio ao centro da Vila, que possibilite a promoção das atividades económicas
existentes;

— Integração na envolvente, através da manutenção das características morfológicas
da zona.

-i
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ORIJ.MFR.PRJ.11: Parque de Estacionamento e Acesso Viário à Escola Hélia Correia
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana

~1

Figura59l Projeto estruturante 11— ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a construção de um parque de estacionamento de apoio à Escola Básica
EB1 Hélia Correia, garantindo a:

— Implementação de uma solução de estacionamento para automóveis ligeiros e
autocarros escolares, que permita o acesso à entrada e saída de alunos, de forma
segura.

— Integração na envolvente existente e ligação à Av. Francisco Sé Carneiro.

ORU.MFR.PRJ.12: Associação para a Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas
de Mafra
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana
Eixo e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público

Figura Gol Projeto estruturante 12—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a aplicação do edificado existente para melhorar a resposta dos serviços
de apoio prestado pela Associação, garantindo a:

— Construção de um novo bloco para alojamento dos utentes;
— Integração com o edificado existente, sobretudo no que respeita ao número de

pisos e volumetria.
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ORU.MFR.PRJ.13: Edifício de Apoio ao Jardim do Cerco
Eixo c. Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer

LI

Figura 611 Outros Projetos de Requalificação 13—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a requalificação do edifício de apoio ao Jardim do Cerco, de modo a:

— Promover a utilização do Jardim do Cerco e melhorar os serviços oferecidos aos
utilizadores;

— Efetuar alteração de uso dos edifícios existentes;
— Enquadramento harmonioso da futura utilização no jardim.

ORU.MFR.PRJ.14: Espaço Multiusos
Eixo a. Valorização do ambiente urbano e da paisagem urbana
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Figura 621 Outros Projetos de Requalificação 14—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a construção de um equipamento para a promoção de atividades
culturais, económicas e sociais, de modo a:

— Promover a afirmação de Mafra como centralidade, que assegure a sua projeção
num contexto regional e nacional;

— Construir um edifício inovador e emblemático que constitua um Centro de
Exposições e Congressos;

— Assegurar a integração na envolvente existente e ligação à Av. Francisco Sé
Carneiro.

1
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ORU.MFR.PRJ.15: Estacionamento de apoio ao Parque Desportivo Municipal
Eixo e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público

a
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Figura 631 Outros Projetos de Requalificação 15—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a construção de um parque de estacionamento de apoio ao Parque
Desportivo Municipal, garantindo a:

— Implementação de uma solução de estacionamento para automóveis ligeiros e
autocarros escolares de apoio ao Parque Desportivo Municipal, que permita o
acesso aos equipamentos existentes.

— Integração na envolvente existente e ligação à Av. Francisco Sá Carneiro.

ORU.MFR.PRJ.16: Atual Centro de Saúde de Mafra e Zona Envolvente
Eixo d. Valorização do património
Eixo e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público

‘W

Figura 641 Outros Projetos de Requaliflcaçâo 16—ficha de projeto.

Fonte( CMM

Pretende-se a regeneração urbana da zona do atual Centro de Saúde de Mafra e da
zona envolvente não ocupada, com os seguintes objetivos:

— Afirmação da Vila de Mafra como uma centralidade;
— Estruturação da malha urbana face à melhoria do ambiente urbano da Vila.
— Melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade.
— Integração na malha urbana consolidada envolvente.

‘1
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ORLJ.MFR.PRJ.17: Antigo Edifício das Finanças
Eixo e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público
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Figura 651 Outros Projetos de Requaliflcaçâo 17—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a reabilitação do antigo edifício da Finanças para localização de diversos
serviços da Câmara Municipal, nas áreas da ação social, da cultura e do turismo, para
além do Gabinete de Apoio Local, do Gabinete de Inserção Profissional e da Comissão
de Proteção de Crianças eiovens de Mafra, garantindo a:

— Manutenção do edifício existente, em termos da linguagem arquitetónica e sua
volumetria;

— Melhoria da acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada;
— Ocupação e organização dos espaços interiores, de acordo com os serviços a

prestar aos munícipes.

Figura 661 Outros Projetos de Requalificaçâo 18— conforme ficha de proje o.

Fontel CMM [j
Pretende-se a reabilitação do espaço público da Travessa do Poço do Rei, de forma a
melhorar a imagem urbana desta centralidade, garantindo:

— Reforço da centralidade, através da promoção de condições de conforto e
atratividade, que melhorem a estadia e o atravessamento deste espaço;

VI Depar~mento de Urbanismo, obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica J
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ORU.MFR.PRJ.18: Espaço Público da Travessa do Poço do Rei
Eixo d. Valorização do património
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— Melhoria do ambiente urbano do centro da Vila;
— Elevação das condições de mobilidade e acessibilidade;
— Promoção do potencial turístico-cultural deste espaço e da sua ligação ao Palácio!

Convento;
— Criação de um largo que permita a interligação à malha urbana existente na

envolvente;
— Reabilitação do edificado existente envolvente ao futuro largo.

ORU.MFR.PRJ.19: Frente Norte do Terreiro D. João V
Eixo d. Valorização do património

‘e
.er

Figura 671 Outros Projetos de Requaliflcaç~o 19—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a regeneração urbana da zona norte envolvente ao Terreiro D. João V,
visando a:

— Promoção da afirmação da Vila de Mafra como uma centralidade;
— Melhoria do ambiente urbano da Vila e das condições de acessibilidade e

mobilidade;
— Promoção do potencial turístico-cultural deste espaço e da sua ligação ao Palácio!

Convento;
— Construção de um edifício inovador e emblemático, integrado na malha urbana

consolidada envolvente.

Deparwmento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão ~ Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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ORLJ.MFR.PRJ.20: Envolvente ao Largo da Rua Moreira
Eixo d. Valorização do património

ri

ri
Figura 681 Outros Projetos de Requalificação 20 ficha de projeto

Fontel CMM

Pretende-se a reabilitação do espaço público do largo, de forma a melhorar a imagem
urbana, garantindo a:

— Promoção de condições de conforto e atratividade, que melhorem a estadia e o Li
atravessamento deste espaço;

— Melhoria das condições de mobilidade e acessibilidade;
— Integração e valorização do muro da Tapada na definição da envolvente do largo. O
ORU.MFR.PRJ.21: Jardim da Alameda Li
Eixo c. Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer

- []
-c

-

Figura 691 Outros Projetos de Requalificação 21—ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a requalificação do Jardim Histórico da Alameda, de modo a melhorar a
imagem urbana desta centralidade e sua qualidade arbórea, garantindo:

— Reforço da centralidade, através da promoção de condições de conforto e
atratividade, que melhorem a estadia deste espaço; J

— Promoção do potencial turístico-cultural deste espaço e da sua ligação ao Palácio?
Convento;

— Melhoria das condições de mobilidade e acessibilidade;
— Requalificação do património arbóreo existente e a promover, assim como a

reestruturação das zonas ajardinadas.

0 Deparwmento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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ORU.MFR.PRJ.22: Ocupação do Espaço Público do Terreiro! Praça da República
Eixo c. Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cuftura e lazer
Eixo d. Valorização do património

n
II
a.

Figura 701 Outros Projetos de 22— ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a requalificação do espaço público em frente ao Convento! Palácio
Nacional de Mafra, para:

— Melhorar o ambiente urbano do centro da Vila;
— Promover a organização dos núcleos de esplanadas existentes;
— Promover o potencial turístico-cultural do Terreiro D. João V.

ORU.MFR.PRJ.23: Jardim da Casa de Cultura D. Pedro V
Eixo d. Valorização do património

-

Figura 711 Outros Projetos de Requalificação 23— conforme ficha de projeto.

Fontel CMM

Pretende-se a requalificaçâo do Jardim da Casa de Cultura D. Pedro V com integração
com o edifício existente, garantindo:

— Reforço da centralidade, através da promoção de condições de conforto e
atratividade, que melhorem a estadia neste espaço;

— Promoção do potencial turístico-cultural deste espaço;
— Melhoria das condições de mobilidade e acessibilidade;
— Requalificação do património edificado existente e redefinição das zonas de

estadia, ajardinadas e/ou arborizadas.

1 De~rWmento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divido de Planeamento Territorial e Gestào Urbanística
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ORU.MFR.PRJ.24: Mercado Municipal de Mafra
Eixo d. Valorização do património

.4

igura 721 Outros Projetos Requa i caçao 24— conforme ficha de projeto.

Foritel CMM

Pretende-se a requalificação do Mercado Municipal de Mafra, garantindo a:

— Manutenção do edifício existente, em termos da linguagem arquitetónica e sua
volumetria;

— Melhoria da acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada;
— Modernização e reorganização dos espaços exteriores.

Li

Li
J
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ORU.MFR.PRJ.25: PLATAFORMA OLABORATIVA COM OS PARTICULARES DOS IMÓVEIS PRIVADOS

Eixo b. Reabilitação, regeneração física e reconversão do edificado
Eixo d. Valorização do património

fla~_lh0flfll’~~lnI,&lI0i!a

Figura ~ Platabrma Colaborativa.

Fontel CMM

Considerando que o portal geográfico GeoMafra é um instrumento de apoio à gestão
do território que permite, através do recurso à utilização de novas tecnologias, o
armazenamento, a organização e a análise de informação gráfica e alfanumérica, foi
desenvolvido um site com a designação “Requalificação Urbana”.

Esta ferramenta, utilizada pelos serviços e disponível aos munícipes através do portal
geográfico (http://sig.cm-mafra.pt/portalgeografico/) permitirá aceder a toda a
informação georreferenciada da ARU Mafra, onde o particular poderá consultar a
caracterização do seu imóvel, fomentando a colaboração com os diversos atores
locais.

1 Oe~rtamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divi~o de Planeamento Territorial e Gestão urbanística
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41 OPERAÇÂO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DE MAFRA

[1

A Operação de Reabilitação Urbana (ORU) definida para a ABU Mafra assenta no
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) e permitirá o desenvolvimento da visão
estratégica “Mafra mais Vida”, assente num conjunto de eixos estratégicos, pelo que
se apresenta o seguinte instrumento de programação de ação territorial: modalidade,
prazos de execução, estimativas de investimento e fontes de financiamento, bem
como modelo de gestão e execução.

r
4.11 MODALIDADE DAORU

A operação a desenvolver na ABU Mafra corresponde a uma ORU Sistemática, uma
vez que a estratégia de reabilitação urbana apresentada define ações integradas no
tecido urbano.

De acordo com o art.2 8.2 do RJRU, o Decreto-Lei n.9 307/2009, de 23 de outubro,

E republicado pela Lei nA 32/2012, de 14 de agosto, na sua atual redação, uma ORU
sistemática corresponde a uma ‘intervenção integrada de reabilitação urbana de uma
área, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas, dos

r equipamentos e das espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, visando a
requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de
investimento público”.

Importa referir que, de acordo com o art.2 54~2 do RJRU, os instrumentos de execução
de política urbana previstos são bastante mais amplos no caso das ORU sistemáticas
face às ORU simples. Constituição de servidões, procedimento de expropriação, venda
forçada e reestruturação da propriedade são instrumentos de execução interditos nas
ORU simples, mas que poderão ser utilizados para a implementação da ORU
Sistemática da ABU Mafra.

Conforme o n.9 ido art.2 20.~, do mesmo regime jurídico, a ORU Sistemática da ARU
de Mafra vigorará pelo prazo estabelecido de 15 anos, estimando-se que os projetos
de intervenção se desenvolvam entre 2016 a 2031. Tal prazo não poderá ser
prorrogado, uma vez que, de acordo com o referido artigo, este corresponde ao
âmbito temporal máximo admitido para a vigência das ORU.

Para a concretização integral da ORU Sistemática deverá ser promovido um programa
de monitorização para avaliação da prossecução dos eixos estratégicos e do grau de
execução dos projetos de intervenção, bem como ser ponderada a possibilidade de
desenvolvimento de regulamentos municipais para as áreas de valor patrimonial.

*‘~“~“ 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Para o desenvolvimento dos projetos de intervençâo ao longo do prazo de execução
definido de 2016 a 2031, define-se uma programaçâo por triénio, conforme tabela
seguinte e de acordo com os seguintes critérios:

— 1.~ Triénio: projetos a concretizar a curto prazo;
— 2.~ Triénio: projetos a concretizar a curto! médio prazo;

— 3•Q Triénio: projetos a concretizar a médio prazo;
— 4•2 Triénio: projetos a concretizar a médio! longo prazo;
— 5•2 Triénio: projetos a concretizar a longo prazo.

Prazo de Execução
Identificação Descrição 1.2 2.9 3.9 4.8 5.8

Triénio Triénio Triénio Triénio triénio

Projetos Estruturantes

Edifício de Apoio ao Jardim do Cerco “Casa de Chá”

Espaço Multiusos

Estacionamento de Apoio ao Parque Desportivo

Atual Centro de Saúde de Mafra e Zona Envolvente

Antigo Edifício das Finanças

Espaço Público da “Travessa do Poço do Rei”

Frente Norte do Terreiro D. João v

Envolvente ao Largo da Rua Moreira

Jardim da Alameda

Ocupação do Espaço Público — Praça da República

Jardim da Casa de Cultura D. Pedro v

Mercado Municipal

Plataforma Colaborativa com os Particulares dos Imóveis Privados

Tabela 151 Prazo de execução dos projetos de intervenção portriénio

L
1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica

Espaço Público da Envolvente á Quinta da Raposa

lar Residencial — Centro de Formação Social

Business Factory/ Enfrente/Junta de Freguesia de Mafra

Unidade de Saúde de Mafra

Museu Raúl de Almeida

Parque Intermodal —Alto da Vela

Espaço Público do Bairro Azul

Espaço Público Envolvente à vila velha

Espaço Envolvente à vila velha

Parque de Estacionamento da Rua Serpa Pinto

Parque de Estacionamento da Escola Hélia Correia

Associação para Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas

Outros Projetos de Requalificação

ORU.MFR.PRJ.1

ORU.MFR.PRJ.2

ORU.MFR.PRJ.3

ORU.MFR.PRJ.4

ORU.MFR.PRJ.5

ORU.MFR.PRJ.6

ORU.MFR.PRJ.7

oRu.MFR.pRJ.g

ORu.MFR.PRJ.g

ORU.MFR.PRJ.10

ORU.MFR.PRJ.11

ORU.MFR.PRJ.12

ORU.MFR.PRJ.13

ORU.MFR.PRJ.14

ORu.MFR.PRJ.15

ORU.MFR.PRJ.16

ORU.MFR.PRJ.17

ORU.MFR.PRJ.18

ORU.MFR.PRJ.19

ORU.MFR.PRJ.20

ORU.MFR.PRJ.21

oRu.MFR.PRJ.n

oRu.MFR.PRJ.23

oRu.MFR.PRJ.24

ORU.MFR.PRI.25
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4.3 1 ESTIMATIVAS DE INVESTIMENTO

r A implementação dos projetos de intervenção que consubstanciam a visão estratégica
para a presente operação de reabilitação urbana — “Mafra com mais Vida” — tem um
custo associado a uma estimativa de investimento.

A estimativa global de investimento para implementação da estratégia corresponde
ao total das intervenções realizadas pelo Município e pelos particulares, mas sujeita àr necessária aferição após desenvolvimento dos projetos, não sendo consideradavinculativa.

Os valores estimados para os projetos de intervenção ORIJ.MFR.PRJ.1 a
ORIJ.MFR.PRJ.24, apresentados na tabela seguinte, correspondem apenas ao cálculo
unitário por metro quadrado de construção, sem IVA, e para o edificado ou espaço
público, desenvolvido em função de duas variáveis: os custos médios de construção e
o tipo de intervenção pretendida. Para alguns destes projetos foram consultados os
valores estimados no âmbito do Plano de Ação de Regeneração Urbana (setembro de

Para os imóveis particulares, numerados 948, conforme ORU.MFR.PRJ.25 — Plataforma
Colaborativa, o valor estimado foi desenvolvido em função do estado de conservação
do edificado, à presente data, do tipo de intervenção necessária, por forma a garantir
a melhoria dos níveis de habitabilidade e segurança, e dos custos médios de
construção.

Estado de . ,. Custo médio
.. Tipo de rntervençaoconservaçao (€1 m’)

Excelente, bom ou
Sem necessidade de lntervençao.em obra

Médio Intervenção ligeira: Intervenção ligeira de manutenção das € 250
fachadas e coberturas.
Intervenção média: Intervenção nas coberturas, substituição de

Mau redes técnicas, reformulação de espaços interiores, € 450
designadamente cozinhas e instalações sanitárias.
Grande intervenção: Construção nova ou intervenção na

Péssimo organização interior da edificação, alterações de findo na € 700
estrutura, nas fachadas ou nas coberturas.

Tabela 161 Custo médio, sem IVA, por estado de conservação e tipo de intervenção.

r
Valores de Investimento (É) N.Q Edificado Total

Sem necessidade de investimento 229 24%

<50.000€ 307 32%

[50.001€ a 100.000€] 179 19%

[100.001€ a 200.000€] 122 13%

[200.001€ a 300.000€] 56 6%

> 300.001€ 53 6%

Tabela 171 Estimativa de investimento, sem IVA, dos imóveis particulares.

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Para os projetos de intervenção a desenvolver na estratégia de reabilitação, define-se
a seguinte estimativa de custos:

. Estimativa Entidadesldentlflcaçao Descriçao (o Envolv~as

Projetos Estuturantes

ORU.MFR.PRJ.1 Espaço Público da Envolvente à Quinta da Raposa 235.021 CMM

ORU.MFR.PRJ.2 Lar Residencial — Centro de Formação Social 2.000.000 CMM; 5. C. Miseric.

ORU.MFR.PRJ.3 Business Fa~ory/ Enfrentei Junta de Freguesia de Mafra 650.~ CMM; JF Mafra

ORU.MFR.PRL4 Unidade de Saúde de Mafra 2.500.000 CMM; ARS-LVT

ORU.MFR.PRJ.5 Museu Raúl de Almeida 1.100.000 CMM; DGPC

ORU.MFR.PRLG Parque Intermodal — Alto da Vela 460.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.7 Espaço Público do Bairro Azul 150.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.8 Espaço Público Envolvente à Vila Velha 937.068 CMM

ORU.MFR.PRJ.9 Espaço Envolvente à Vila Velha 482.400 CMM

ORU.MFR.PRJ.10 Parque de Estacionamento da Rua Serpa Pinto 300.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.11 Parque de Estacionamento da Escola Hélia Correia 60.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.12 Associação para Educação e Reabilitação de Crianças 2.730.000
Inadaptadas APERCIM

Outros Projetos de Requalificação

ORU.MFR.PRJ.13 Edifício de Apoio ao Jardim do Cerco “Casa de Chá” 70.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.14 Espaço Multiusos 2.500.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.15 Estacionamento de Apoio ao Parque Desportivo 152.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.16 Atual Centro de Saúde de Mafra e Zona Envolvente 500.000 5. C. Misericórdia

ORU.MFR.PRLIJ Antigo Edifício das Finanças 630.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.18 Espaço Público da “Travessa do Poço do Rei” 62.500 CMM

ORU.MFR.PRJ.19 Frente Norte doTerreiro D. João V 2.000.000 Privados

ORU.MFR.PRI.20 Envolvente ao Largo da Rua Moreira 10.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.21 Jardim da Alameda 186.000 CMM

ORU.MFR.PRI.22 Ocupação do Espaço Público — Praça da República 10.000 CMM; Privados

ORU.MFR.PRJ.23 Jardim da Casa de Cultura D. Pedro V 50.000 CMM

ORU.MFR.PRJ.24 Mercado Municipal 300.000 CMM

ORU.MF~PRL25 Plataforma Colaborativa com os Particulares dos Imóveis 13.452.100
Pnvados PrIvados; CMM

Tabela 181 Estimativas de investimento, sem IVA, dos projetos de intervenção.

* 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica
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441 FONTES DE FINANCIAMENTO

r Com vista à implementação do Programa Estratégico apresenta-se uma estrutura de
financiamento, com base no contexto económico-financeiro e jurídico atual. No
entanto, e uma vez que, no programa de execução desenvolvido anteriormente, osr projetos de intervenção serão implementados a médio e longo prazo, efetua-se uma
indicação das fontes de financiamento atualmente em vigor, as quais poderão vir a

r sofrer alterações no período de vigência da presente ORU.

No pressuposto anterior, as fontes de financiamento possíveis contemplam incentivos
municipais, Portugal 2020 e outros incentivos de financiamento.r: a. Incentivos municipais

“Mafra Requalifica”: O Município, assumindo-se como entidade dinamizadora dar requalificação do concelho, prevê os seguintes incentivos;
— Incentivo financeiro para restauro, limpeza e recuperação de alçados principais que

confinem com vias ou largos públicos, aos proprietários dos prédios com licençasr de autorização emitidas há mais de 10 anos;
— Isenção de taxas de ocupação de via pública, por motivos de obras e das respetivas

taxas administrativas, quando se tratar da pintura das fachadas dos prédiosr urbanos, sem alteração de fachadas ou cores, ou reparação e substituição decaleiras ou algeroz, janelas e portas;
— Redução nas taxas municipais de urbanismo, no âmbito do Programa Municipal der Apoio à Família e em função do número de dependentes, para construção ou

remodelação de habitação própria;
— Descontos nos materiais de construção através de parcerias com empresas do setor

da construção civil;
— Incentivo financeiro através de uma linha de crédito específica com a Caixa de

Crédito Agrícola, designadamente financiamento até 100% do valor das obras,
prazo de empréstimo até 40 anos, spread de 3% a 3,5%, período de carência de
capital até 12 meses e redução de 50% da comissão de avaliação.

b. Portugal 2020— acordo de parcerias até 2020

O acordo de parceria 2014-2020, adotado entre Portugal e a Comissão Europeia, reúne
a atuação dos cindo fundos estruturais e de Investimento Europeus (FEDER, Fundo de
Coesão, FSE, FEADER e FEAMP), no qual se definem os princípios de programação que
consagram a política de desenvolvimento económico, social e territorial para
promover, em Portugal, no referido período temporal.

Destes fundos comunitários disponíveis para os próximos anos, salienta-se o Eixo
Temático 4, referente à Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos, o qual tem
como principais prioridades de investimento, por um lado, a concessão de apoio à
eficiência energética, à gestão inteligente da energia e à utilização das energias
renováveis nas infraestruturas públicas, e, por outro, a promoção de estratégias de
baixo teor de carbono para todo o território, nomeadamente, as zonas urbanas.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Também relevante para a estratégia de reabilitação urbana é o Eixo Temático 6
relativo à preservação do ambiente e promoção da utilização eficiente dos recursos.

Importa ainda referir o Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização
Urbanas — IFRRU 2020, criado no âmbito do Portugal 2020, para apoio à reabilitação e
revitalização urbanas, incluindo a promoção da eficiência energética, em
complementaridade, na reabilitação de habitação para particulares. Estes apoios são
concedidos através de produtos financeiros, criados pela banca comercial, a
disponibilizar com condições mais favoráveis, sendo cofinanciáveis às seguintes
operações, em áreas de reabilitação urbana, zonas ribeirinhas ou zonas industriais
abandonadas definidas pelos municípios:

— Reabilitação integral de edifícios, com idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso
de idade inferior, que demonstrem um nível de conservação igual ou inferior a 2;

— Reabilitação de espaços e unidades industriais abandonadas com vista à sua
reconversão. J

c. Outros incentivos de financiamento - -

Programa Life+ 2014 — 2020, constituído pelos subprogramas: Ambiente e Ação
Climática. O programa LIFE contribuirá para o desenvolvimento sustentável e para a
consecução dos objetivos e metas da Estratégia Europeia 2020,0 7•2 Programa de Ação
em matéria de Ambiente e outras estratégias e planos relevantes da UE em matéria
de ambiente e clima.

O subprograma ambiente tem três domínios prioritários: o ambiente e eficiência dos
recursos, a natureza e biodiversidade e a governação e informação em matéria de
ambiente. O subprograma relativo à ação climática prevê os domínios mitigação das
alterações climáticas, adaptação às alterações climáticas e governação e informação
em matéria de clima.

Fundo JESSICA (Joint European Supportfor Sustoinable Investment in City Areas) como
instrumento financeiro promovido pela Comissão Europeia e desenvolvido pelo Banco
Europeu de Investimento com o apoio do Council of Europe Development Bank que se
constitui como forma inovadora de aplicar os fundos estruturais comunitários
disponíveis aos Estados membros, a favor de projetos inseridos em intervenções
integradas de desenvolvimento urbano.

Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE), para promoção da
proteção ambiental e a segurança energética com uma relação custo-benefício
favorável. A estimativa da poupança induzida pelo PNAEE até 2016 é de 1501 ktep (em
energia final), correspondente a uma redução do consumo energético de
aproximadamente 8,2% relativamente à média do consumo verificada no período
entre 2001 e 2005, o que se aproxima da meta indicativa definida pela União Europeia
de 9% de poupança de energia até 2016.

Fundos Ambientais promovidos pela Agência Portuguesa do Ambiente e que
correspondem aos seguintes:
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— Fundo Português do Carbono, o qual se destina a apoiar a transição para uma
economia resiliente, competitiva e de baixo carbono, através do financiamento ou
cofinanciamento de medidas que contribuam para o cumprimento dos
compromissos do Estado Português no âmbito do Protocolo de Quioto e de outros
compromissos internacionais e comunitários na área das alterações climáticas;r — Fundo de Proteção dos Recursos Hidricos, com a missão de contribuir para a
utilização racional e para a proteção dos recursos hídricos, através da afetação de
recursos a projetos e investimentos necessários ao seu melhor uso;

— Fundo de lnte,vençâo Ambiental, com o objetivo de financiar iniciativas de
prevenção e reparação de danos a componentes ambientais naturais ou humanas,
sejam eles resultantes da ação humana ou produto das forças da natureza, que
exijam uma intervenção rápida ou para os quais se não possam mobilizar outros
instrumentos jurídicos e financeiros.

4.51 APoios E INcENTIvos À REABILITAçÃO

Da aprovação da delimitação da ARU Mafra, através da deliberação da Assembleia
Municipal, publicada no Aviso n.2 11675/2015, de 13 de outubro, foi definido um
conjunto de benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património,
o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e o imposto
municipal sobre imóveis (IMI), bem como ao imposto sobre o rendimento de pessoas
singulares (lRS) e na aplicação do imposto sobre o valoracrescentado (IVA), nos termos
da legislação aplicável.

Isenção de IMT na aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma destinado
exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira transmissão onerosa
do prédio reabilitado, nos termos do n.2 8 do art.9 71.~ do Estatuto dos Benefícios
Fiscais (EBF), na sua redação atual.

Isenção de IMI para os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação por um
período de cinco anos (renovável por mais cinco anos) a contar do ano, inclusive, da
conclusão da mesma reabilitação, nos termos do n.9 7 do art.2 71.~ do EBF.

Dedução à coleta, em sede de IRS, de 30% dos encargos suportados pelo proprietário
nas obras de reabilitação, até ao limite de €500, nos termos do n.9 4 do art.2 71.~ do
EBF.

Tributação das mais-valias auferidas por sujeitos passivos de lRS residentes em
território português, à taxa reduzida de 5 %, de acordo com o n.2 5 do art.2 71.~ do
EBF.

Redução da taxa de IVA de 6%, as empreitadas de beneficiação, remodelação,
renovação, restauro, reparação ou conservação de imóveis ou partes autónomas
destes afetos à habitação, com exceção dos trabalhos de limpeza, de manutenção dos
espaços verdes e das empreitadas sobre bens imóveis que abranjam a totalidade ou
uma parte dos elementos constitutivos de piscinas, saunas, campos de ténis, golfe ou
minigolfe ou instalações similares.

4 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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Majoração do IMI até 30%, aplicável a prédios urbanos degradados, em mau estado
de conservação e que não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar
a segurança de pessoas e bens, designadamente os prédios ou frações autónomas em
ruínas, é da competência da entidade gestora ou da Câmara Municipal e de acordo
com a legislação aplicável, nomeadamente o disposto no Decreto-Lei n.2 159/2006, de
8 de agosto, e na Lei n.2 64-A/2008, de 31 de dezembro. J

4.61 MODELO DE GEsTÃo E DE EXECUÇÃO DA ORU

As operações de reabilitação urbana devem ser geridas e coordenadas, de acordo com [j
o disposto nos art.2 10.2 e 36.~ do RJRU, na sua atual redação, por uma entidade
gestora, a qual poderá corresponder ao município ou a uma entidade do setor
empresarial local.

No âmbito da presente CRU da ARU Mafra, propõe-se que a gestão e coordenação
desta operação de reabilitação seja assumida diretamente pelo Município,
respondendo este como a entidade gestora do processo.

De facto, esta opção corresponde, por um lado, à necessidade de contenção de custos
assumida pelo município e aproveitamento de conhecimento e experiência técnica
desenvolvida no âmbito do planeamento e da gestão do território, e, por outro, à
fluidez na articulação entre os diferentes serviços, designadamente no
acompanhamento direto de processos.

Relativamente à execução da ORU da ARU Mafra, propõe-se que a operação de
reabilitação urbana seja desenvolvida por iniciativa da entidade gestora — o Município
de Mafra. Desta forma, a execução da operação poderá realizar-se através de
execução direta pela entidade gestora ou através de administração conjunta ou de
parcerias com entidades privadas, mediante uma concessão de reabilitação urbana ou
um contrato de reabilitação urbana.

Conquanto a execução da ORU seja assumida pela entidade gestora, através da U
requalificação de espaços públicos, equipamentos e infraestruturas, a concertação
com os proprietários dos edifícios, os quais têm o dever de conservar ou reabilitar os
seus imóveis, é fundamental para o sucesso da operação de reabilitação. Ii
Desta forma, assume-se que a complementaridade e coordenação entre os vários
atores locais é fundamental na política de reabilitação, promovendo-se a articulação
e a compatibilização entre as iniciativas públicas e as iniciativas dos privados.

H
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4.71 INSTRUMENTOS DE EXECUÇÃO DA PoLÍTIcA URBANÍSTICA

Na execução da ORU, o Município, como entidade gestora, dispõe de instrumentos de
execução relativos ao controlo das operações urbanísticas e a instrumentos de
execução de política urbanística, conforme o RJRU.

Relativamente ao controlo das operações urbanisticas, estes correspondem ao
seguinte:

a. Licenciamento e admissão de comunicação prévia de operações urbanísticas;
b. Inspeções e vistorias, nos termos do disposto RJRU;
c. Adoção de medidas de tutela da legalidade urbanística, nos termos do RJRIJ;
d. Cobrança de taxas e de compensações.

No que respeita a Instrumentos de Reabilitação Urbana, estes correspondem a:

a. Imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas, após a realização de
vistorias pela entidade gestora, nos termos do RJRU;

b. Empreitada única, de modo a promover a reabilitação de um conjunto de edifícios,
sendo o Município, como representante dos proprietários, responsável por
contratar e gerir a empreitada;

c. Demolição de edifícios se estiverem em causa requisitos de segurança e
salubridade indispensáveis ao fim a que se destinam e cuja reabilitação seja técnica
ou economicamente inviável;

d. Direito de preferência, aquando da transmissão a título oneroso, entre particulares,
de terrenos, edifícios ou frações situados na ARU e somente quando o imóvel deve
ser objeto de intervenção no âmbito da ORU;

e. Arrendamento forçado, quando o Município tenha tomado a posse administrativa
do imóvel e executado as obras e caso o proprietário, no prazo máximo de quatro
meses a contar da conclusão das obras, não tenha procedido ao ressarcimento
integral das despesas, ou não der de arrendamento o edifício ou a fração por um
prazo mínimo de 5 anos, afetando as rendas ao ressarcimento das despesas;

f. Servidões, através da constituição de servidões administrativas necessárias à
reinstalação ou ao funcionamento de atividades na zona de intervenção;

g. Expropriações, conforme o disposto no Código das Expropriações com as
especificidades previstas no regime jurídico de reabilitação urbana, podendo ser
expropriados os terrenos, os edifícios ou as frações sejam necessários à execução
da ORU ou quando os proprietários não cumprem a obrigação de promover a
reabilitação dos seus imóveis ou aleguem que não podem ou não querem realizar
as obras e trabalhos impostos;

h. Venda forçada, em alternativa à expropriação e caso os proprietários não cumpram
a obrigação de reabilitar ou, aquando da notificação, respondam que não podem
ou não querem realizar as obras necessárias;

i. Reestruturação da propriedade, através da expropriação por utilidade pública de
imóveis necessários ao reordenamento urbano, designadamente para criação de
arruamentos e outros espaços públicos, consolidação de frentes urbanas ou
reconstrução ou remodelação prédios urbanos dissonantes.
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J51 NOTAS FINAIS

Tendo como objetivo a concretização da estratégia de reabilitação e renovação

urbana, pilar do desenvolvimento económico e social, associado aos instrumentos de

planeamento e gestão do território em vigor, o Município apresenta o Programa

Estratégico para a Reabilitação Urbana da ARIJ Mafra.

Trata-se de um importante programa para o desenvolvimento local e define um

conjunto de ações, identificadas como projetos de intervenção necessários ao

desenvolvimento da estratégia de intervenção.

Na figura seguinte desenvolveu-se o enquadramento processual deste processo de

reabilitação urbana associado ao desenvolvimento da ORU para a ARU Mafra.

J
J
Li
Li

J

j
J
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Figura 741 Estrutura processual para o desenvolvimento do processo de reabilitação urbana.
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ANEXO 1
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PONTOS FORTES, PONTOS FRACOS, OPORTUNIDADES E AMEAÇAS
J

Pontos Fracos

w

Degradação urbana de
alguns espaços
públicos,
infraestruturas ou
edificado, em especial
da Vila Velha.

Ameaças
T

Alguma resistência por
parte dos proprietários
na reabilitação dos
edificios.

Li
Li
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Pontos Fortes

s

Elevado valor identitário
do território — histórico,
cultural e social.

Oportunidades
O

Proteção e valorização da
identidade histórica e dos seus
valores patrimoniais e
culturais.

Promover a revitalização
urbana, de forma sustentada e

Existência de Carência na com acesso a benefícios
equipamentos dinamização de áreas fiscais, simplificação de Limitações jurídicas e
polarizadores de centrais e eixos na procedimentos financeiras.
desenvolvimento social, malha urbana administrativos, redução de

taxas urbanisticas, apoioscultural e urbano.
financeiros ou linhas de
crédito. —________

Degradação das Reabilitar tecidos urbanos
Existência de procura de condições degradados, tirando partido Não existir capacidade
espaços para afetar a socioecónomicas da da sua capacidade de cumprir de resposta dos serviços
atividades económicas, população e perda de funções mais polarizadoras, para gerir este programa
nomeadamente, turismo, vitalidade das aumento da competitividade e estratégico.
industria, comércio ou atividades económicas atratividade no concelho e na
lazer. existentes. região.

Fraca adesão à consulta
do portal Geográfico,Os espaços urbanos e Melhorar as condições de que impossibilita a

os edifícios não estão habitabilidade e de segurança integração da tecnologia
O Município pode gerir a adaptados às pessoas contra o risco sísmico e o risco SIG no regime de
estratégia de reabilitação, com mobilidade de incêndios, sinergia entre a Câmara

reduzida.
e os cidadãos.

Requalificar, modernizar e
Existência de um portal Proprietários que melhorar os espaços públicos,
geográfico, que permite a deixam os seus espaços verdes, Redução de receitas para
partilha de informação e a prédios entrar em infraestruturas e os o município.
comunicação entre o ruína ou os mantêm equipamentos de utilização
munícipe e a Câmara. devolutos. co’etiva.

ij~i~~ltidisciplinar Promover o turismo na vila de
com grandes capacidades Mafra e Vila Velha.
técnicas. —______________

Proximidade ao cidadão
através da partilha de dados
no portal geográfico,
permitindo uma cooperação
entre a Câmara e os cidadãos.
Melhoria das acessibilidades e
mobilidade para todos os
cidadãos: acessos a escolas, ao
parque desportivo, ao NEM

Li

Li

Li

_1
Li
Li
Li



Oportunídades

Oportunidade do mercado
imobiliário para impulsionar a
oferta de imóveis para
arrendamento.
Desenvolvimento de parcerias
entre o Município, a
Administração Central e os
privados.
Município como parceiro ativo
e dinamizador do processo.
Manutenção da população
residente, das atividades
económicas compatíveis e a
introdução de novos usos que
contribuam para suprir
necessidades.
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Ameaças

T

Criação de emprego.

Elaboração da Carta do
património, com
levantamento sistemático de
registo dos valores
patrimoniais a salvaguardar.

1 Controlo da expansão urbana
fora dos principais núcleos
urba nos.



Mafra 1d51JD1JJL..... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DE MAFRA

re Maio 2016

0 Deparwmento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística L



Mafra _si~ijtijd1...... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DE MAFRA

~~QUALI FICA Maio 2016

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA

ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE MAFRA

ANEXO III — FICHAS DE PROJETO PARAAARU

MAIO 2016

A
4~h

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



Anexo III - Ficha de Projeto—2016
Operaç~o de reabilitaçào urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Espaço u ico da Envolvente da Quinta da Raposa
ORU.MFR.PRJ.1
PRJ. Estruturante

Localização: L. Cor. Brito Gorjão; R. Seminário; Av. 12 de Maio

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de Iocalizaç~o do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Reestruturação do espaço público e reformulação do
logradouro ao complexo da Quinta da Raposa.

Pretende-se:

Promover e melhorar o “ambiente social”.

— Regularizar a rede viária e o estacionamento.

— Requalificar o espaço público da Vila Velha e sua
integração na envolvente.

Legenda: Fotografia do Loca — Promover o desenvolvimento de uma praça que
englobe o complexo da Quinta da Raposa e o antigo
edifício dos serviços municipalizados de Mafra —

ORIJ.PRJ.03.

- — Demolir o edificado devoluto para reestruturação da

a futura Praça.

Legenda: Proposta

Área de Intervenção (aprox.) 4.325 m2

Estimativa global da intervenção 235.000 €
Tipo de intervenção Reabilitação do espaço público
Utilização Espaço de circulação; estadia e lazer
Programação ______— Curto prazo

Entidades envolvidas CMM
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Anexo III - Ficha de Projeto — 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Lar Residencial — Centro de Formação Social
ORU.MFR.PRJ.2

________ ______ ______ PRJ. Estruturante
Localização: Rua Pedro Juliâo/ Rua do Castelo

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Reabilitação de edifício existente, antigo lar de idosos da
Santa Casa da Misericórdia, a destinar a centro de
cuidados continuados. Pretende-se:

— Demolir o edificado existente no logradouro, que se
apresenta em avançado estado de degradação.

— Manter a fachada principal, melhorando as
condições de habitabilidade do edifício existente,
através da criação de novos espaços e do
redimensionamento e ampliação dos espaços

Legenda: Fotografia do Local existentes, conferindo assim melhores condições e

qualidade de serviço à população.

— Promover a dinamização do centro histórico, através

mm mm da reabilitação deste equipamento de âmbito social
— — — — — — que assegura igualmente a reintrodução de capital

II II II 1 II II II li humano nesta zona.

1 II II II li i~ II

Legenda: Proposta

Área bruta de construção (aprox.) 980 m2

N2 de Pisos Total 2

Estimativa global da intervenção 2.000.000€
Tipo de intervenção Reabilitação do edifício
Utilização Equipamento de ação_social
Programação Médio Prazo

Entidades envolvidas CMM; Santa Casa da Misericórdia

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão urbanística



Anexo III - Ficha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Business Factory/ Enfrente/ Junta de Freguesia
ORU.MFR.PRJ.3
PRJ. Estruturante

Localização: Avenida 1.2 de Maio

~——- -V’4

Legenda: Ortofotornapa slescala Legenda: Planta de localização do proieto na ORIJ-s/escala

reve descrição:
Reabilitação do antigo edifício dos Serviços
Municipalizados de Mafra para localização da Junta de
Freguesia de Mafra, do ENFRENTE e do BUSINESS
FAcroRv “Ninho de Empresas”.

Pretende-se o seguinte:

— Manutenção do edifício existente, em termos da
linguagem arquitetónica e sua volumetria.

— Melhoria da acessibilidade para pessoas com
Legenda: Fotografia do Local mobilidade condicionada.

- — Ocupação e organização dos espaços interiores, de
acordo com os serviços prestados.m arm mm mim

mm ii SI] HHHmm

mim mJnI&mmiuDxmÍ
!‘I mmlmim mm mimt

Legenda: Reabilitação

Área bruta de construção (aprox.) 1.680 m2

NA de Pisos Total 2

Estimativa global da intervenção _______ 650.000€
Tipo de intervenção ______ _____ Reabilitação do edifício
Utilização Equipamento de ação social e administrativo
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM; Junta de Freguesia de Mafra

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão urbanlstica



FICHA DE PROJETO ORIJ

Anexo III - flcha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

6S

Identificação do Projeto:

Localização:

-

Unidade de Saúde Mafra Norte

ORU.MFR.PRJ.4
Ri. Estruturante

Largo Coronel Brito Gorjâo

Legenda: Ortolótomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Legenda: Fot afia do Local

Legenda: Proposta

Construção de um equipamento de saúde para instalação
de duas unidades de saúde familiar, para 15.000 e 25.000
utentes, e de uma unidade de atendimento permanente.
A proposta visa garantir:

— Um módulo polivalente, com cuidados continuados e
prestação de cuidados médicos, no âmbito da
psicologia, inaloterapia, podologia e ainda da
assistência social.

— Um serviço de atendimento permanente.
— Um edifício inovador, reflexo da reforma de saúde

em curso para cuidados de saúde primários, com
impacto na comunidade, moderno, promovendo a
melhoria nos cuidados a prestar à população, de
modo confortável e confiável, num quadro de
racionalidade de investimento e com particular
atenção à sua sustentabilidade como edifício e
equipamento de saúde.

Área bruta de construção (aprox.) 3.000 m2

1 Departamento de Urbanismo, obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística

N.2dePisosTotal 3
Estimativa global da intervenção 2.500.000 €
Tipo de intervenção Construção nova de edifício
Utilização Equipamento de saúde
Programação Curto! Médio prazo

Entidades envolvidas CMM; Administração Regional de Saúde — LVT



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto—2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

Identificação do Projeto:

Localização:

‘3

Legenda: Ortofotomapa - s/escala

Museu Raúl de Almeida
ORU.MFR.PRJ.5
PRJ. Estruturante

Praça do Pelourinho

— — ~‘‘t
JlJ

(1’~

Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:
Reabilitação e ampliação do edifício da antiga cadeia de
Mafra e atual Museu Municípal Professor Raúl de
Almeida.

Pretende-se o seguinte:

Legenda: Fotografia do Local

1 1.

— Preservação do edifício existente, sobretudo no que
respeita a linguagem arquitet6nica, número de pisos
e a volumetria do edifício — com cerca de 393 m2.

— Ampliação do edifício existente de forma a promover
a complementaridade e harmonia arquitetónica
entre os dois blocos — com cerca de 1.406 m2.

Legenda: Proposta

Área bruta de construção total (aprox.) 1.800 m2
N.~ de Pisos Total 3
Estimativa global da intervenção i.ioo.ooo €
Tipo de intervenção — Ampliação do edifício
Utilização Equipamento de cultura

Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM; DGPC

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operaçâo de reabilitaçâo urbana de Mafra

Identificação do Projeto:

Localização:

Legenda: Ortofotomapa - s/escala

Parque Intermodal — Alto da Vela
ORU.MFR.PRJ.6
PRJ. Estruturante

Alameda Escola Prática de Infantaria

Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Legenda: Fotografia do Local

Legenda: Proposta

Construção de um parque de estacionamento intermodal
no Alto da Vela, a sul do Palácio Nacional de Mafra.
Pretende-se o seguinte:

— Implementação de um parque de estacionamento
para automóveis ligeiros, autocaravanas, autocarros
de turismo, motociclos, bicicletas e um interface das
carreiras dos autocarros.

— Ligação viária entre a variante Sul de Mafra e pedonal
entre o parque de estacionamento adjacente e a Av.
Movimento das Forças Armadas.

— Integração na envolvente, através da manutenção
das características morfológicas da zona.

Área de intervenção (aprox.) 15.245 m2
Estimativa global da_intervenção 460.000 €
Tipo de intervenção Construção do parque de estacionamento
Utilização Espaço de estacionamento
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CM M

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisâo de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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nexo iii - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitaçao urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Espaço Público do Bairro Azul

ORU.MFR.PRJ.7
PRJ. Estruturante

Localização: Av. Cidade Leimen; Rua Prof. Guilherme de

Assunção; Rua Julião da Conceição Ivo
‘r— f~ —

-á

Á —

1•

ci
ia

Legenda: Ortofotomapa s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Reabilitação do espaço público envolvente ao Bairro
Social, de forma a melhorar a imagem urbana desta
central idade.
Pretende-se o seguinte:

— Interligação com os equipamentos existente na
evolvente, designadamente o conjunto de escolas, a
Casa do Povo e o parque intermodal.

— Reforço da centralidade, através da promoção de
condições de conforto e atratividade, que melhorem
a estadia neste espaço.

Legenda: Fotografia do Local .. — —

_____________________________________ — Reabilitaçao da zona central e sul do quarteirao e
criação de uma nova praça ampla, destinada à
promoção da atividade fisica ao ar livre, situada no
lote do antigo edifício GNR de Mafra.

Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox4 4.525 m2

Estimativa global da intervenção 150.000 €
. .. Reabilitação do espaço público e requalificação doTipo de intervençao

edificado
Utilização Espaço de circulação; estadia e lazer
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM

e l Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



170

FICHA DE PROJETO ORU

..Ç ~
4’

Breve descrição:

Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operaç~o de reabilitaçâo urbana de Mafra

Reabilitação e requalificação
envolvente à Vila Velha, de forma
urbana desta centralidade.
Pretende-se:

do espaço público
a melhorar a imagem

— Promover e melhorar o “ambiente social”.

— Regularizar a rede viária e o estacionamento.

Legenda: Fotografia do Local

Leeenda: Proposta

— Melhorar a acessibilidade pedonal no interior da Vila
Velha.

— Requalificar o espaço público da Vila Velha e sua
integração na envolvente.

— Requalificar infraestruturas.

— Requalificar a envolvente da Igreja de Santo André —

Monumento Nacional.

— Promover a criação de zonas de miradouro, com a
integração de vistas sobre a envolvente, usufruindo
da característica topográfica do local.

Área de intervenção (aprox.)

Estimativa global da intervenção
Tipo de intervenção
Utilização
Programação

Entidades envolvidas

15.618 m2

_________ 937.000€
Reabilitação do espaço público

Espaço de circulação; estadia e lazer
Médio! Longo prazo

CM M

Identificação do Projeto:

Localização:

Espaço Público Envolvente à Vila Velha
ORU.MFR.PRJ.8

________ ________ PRJ. Estruturante
R. Pedro Julião; R. do Castelo, R. das Tecedeiras; R.

do Malvar; 1. do Sequeira; R. Família Marques; L
Cor. Brito Gorjão; Av. 12 de Maio; R. do Seminário

j

/ :~

‘-1

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na oRu-s/escala

a-”
— 4;

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divis~o de Planeamento rerritorial e Gestão urbanistica



Anexo III - Ficha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

r
r
r

Identificação do Projeto:

Localjzação:

FICHA DE PROJETO ORU

Espaço Público Envolvente à Vila Velha
ORU.MFR.PRJS

______ PRJ. Estruturante
R. do Castelo, Ribeira do Borracheira

Legenda: ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU s/escala

Breve descrição:

Requalificação do espaço livre envolvente à Vila Velha, de
modo a melhorar o enquadramento deste espaço nesta
centralidade.

Pretende-se:

— Promover e melhorar o “ambiente social”.

— Melhorar a acessibilidade pedonal.

Legenda: Fotografia do Local

Legenda: Proposta

— Requalificar o espaço livre envolvente à Vila Velha e
sua integração.

— Arranjo paisagisticojunto à linha de água e acesso ao
parque desportivo.

— Promover a criação de zonas de miradouro, com a
integração de vistas sobre a envolvente, usufruindo
da característica topográfica do local.

Área de intervenção (aprox.)

Estimativa global da intervenção
Tipo de intervenção
Utilização
Programação ______

Entidades envolvidas

24.120 m2

482.400€
Reabilitação do espaço público

Espaço de circulação; estadia e lazer
Médio! Longo prazo

CM M

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

“19
.1 :4 ~

Identificação do Projeto: Parque de Estacionamento da Rua Serpa Pinto

ORU.MFR.PRJ.10
PRJ. Estruturante

Localização: Rua Serpa Pinto

?~
a

li

; C?

‘ “‘‘‘a

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Construção de um parque de estacionamento no centro
da Vila de apoio aos serviços! comércio e habitações

. existente.
! $ Pretende-se o seguinte:

~ — Implementação de um parque de estacionamento
~ para automóveis ligeiros de apoio ao centro da Vila,

que possibilite a promoção das atividades
~ económicas existentes.

Legenda: Fotografia do Local
——-—---.-.——---—---—------— -—-—--—- — lntegraçao na envolvente, atraves da manutençao

das características morfológicas da zona.

4,

iua

Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox.) 1.900 m2

Estimativa global da intervenção — 300.000 €
Tipo de intervenção Ampliação do parque de estacionamento
Utilização Espaço de estacionamento
Programação Curto! Médio prazo

Entidades envolvidas CMM

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de MaCia

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Parque de Estacionamento e Acesso Viário à Escola

Hélia Correia
ORU.MFR.PRJ.11

PRL Estruturante
Localização: Av. Francisco Sá Carneiro

a

In—

Legenda: ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Construção de um parque de estacionamento de apoio à
Escola Básica EB1 Hélia Correia.
Pretende-se o seguinte:

- — Implementação de um parque de estacionamento

para automóveis ligeiros e autocarros escolares de
apoio à Escola, que permita o acesso a entrada e

-. saída de alunos de forma segura.
Legenda: Fotografia do Local

_______ — lntegraçao na envolvente existente e llgaçao a Av.
Francisco Sã Carneiro.

tia

Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox4 600 m2

Estimativa global da intervenção 60.000€
Tipo de_intervenção do parque de estacionamento
Utilização Espaço de estacionamento
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CM M

‘1,

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística
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E Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

r FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Associação para a Educação e Reabilitação de

r Crianças Inadaptadas de Mafra
ORU.MFR.PRJ.12

PRJ. Estruturante
Localização: Rua Santa Casa da Misericórdia

r
r
r

Legenda: Ortofotomapa s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

r reve descrição:
Ampliação do edificado existente para melhorar a
resposta dos serviços de apoio social prestado pela

r Associação.
Pretende-se o seguinte:

— Construção de um novo bloco para alojamento dos
utentes.

— Integração com o edificado existente, sobretudo no
que respeita ao número de pisos e volumetria dos

Legenda: Fotografia do Local edifícios propostos.

Legenda: Proposta

Área bruta de construção (aprox.) 3.900 m2

N.~ de Pisos Total i
Estimativa global da intervenção 2.700.000€

Utilização _____ Equipamento de ação social
Tipo de intervenção Construção de edifício
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM; APPERCIM

1 Departamento de Urbanismo, obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Edifício de Apoio ao Jardim do Cerco — Casa de Chá
ORU.MFR.PRJ.13

________ ______ Outros Projetos de Requalificação
Localização: Jardim do Cerco

2

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:
Requalificação do edifício de apoio aoiardim do Cerco.
Pretende-se o seguinte:

— Promover a utilização do Jardim do Cerco e melhorar
os serviços oferecidos aos utilizadores.

— Alteração de uso dos edifícios existentes.

— Enquadramento harmonioso da futura utilização no
Jardim.

Legenda: Fotografia do Local

Legenda: Requalificação _______ ___________

Área bruta de construção (aproxj 80 m2

N2 de Pisos Total: a
Estimativa global da intervenção 70.000€
Tipo de intervenção Reabilitação do edifTcio
Utilização Equipamento
Programação Médio! Longo prazo

Entidades envolvidas CMM

Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão urbanística



Anexo III Acha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

r FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Espaço Multiusos
ORU.MFR.PRJ.14

Outros Projetos de Requalificação
Localização: Rua António Fernandes Cura

r A

• o

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

-~ Breve descrição:

Construção de um equipamento cultural para a
promoção de atividades culturais, económicas e sociais.

— II 1. Pretende-se:

- — Promover a afirmação da Vila de Mafra como uma
centralidade, que assegure a sua projeção num
contexto regional e nacional.

— Construção de um edifício inovador e emblemático
Legenda: Fotografia do Local . . —

_____ que constituam um Centro de Exposiçoes e
Congressos.

— Integração na envolvente existente e ligação à Av.
Francisco Sã Carneiro.

li

Legenda: Renovação

Área bruta de construção (aproxj 2.500 m2
Estimativa global da intervenção (aprox4 2.500.000€
Tipo de intervenção Construção de edifício
Utilização Equipamento de Sociocultural
Programação Longo prazo

Entidades envolvidas CMM

- 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III Ficha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

Identificação do Projeto: Estacionamento de apoio ao Parque Desportivo
ORU.MFR.PRJ.15

Outros Projetos de Requaliflcaçâo
Localização: Avenida Dr. Francisco Sé Carneiro

E

r
E Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox.)

r
r

Breve descrição:
Construção de um parque de estacionamento de apoio
ao Parque Desportivo.

Pretende-se o seguinte:

— Implementação de um parque de estacionamento
para automóveis ligeiros e autocarros escolares de
apoio ao Parque Desportivo, que permita o acesso
aos equipamentos existentes.

— Integração na envolvente existente e ligação à Av.
Francisco Sã Carneiro.

Estimativa global da intervenção (aprox.) 152.000€
Tipo de intervenção Ampliação do parque estacionamento
Utilização Espaço de estacionamento
Programação Médio_prazo

Entidades envolvidas CMM

r~
r
r

r
r
r

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na 0RU-s/escala

Legenda: Fotografia do local

7.600 m2

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Atual Centro de Saúde de Mafra e Zona Envolvente

ORU.MFR.PRJ.16
_____ ______ Outros Projetos de Requalificação

Localização: Rua Sta. Casa da Misericórdia; Rua Dr. Domingos

Machado Pereira

Legenda: Ortofotomapa s/escala Legenda; Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Regeneração urbana da zona do atual Centro de Saúde
de Mafra e da zona envolvente não ocupada.
Pretende-se:

— Promover a afirmação da Vila de Mafra como uma
centralidade.

— Estruturação da malha urbana face à melhoria do
ambiente urbano da Vila.

— Melhoria das condições de acessibilidade e
Legenda: Fotografia do Local mobilidade.

— Integração na malha urbana consolidada envolvente.

— Requalificação do atual Centro de Saúde com
possível alteração de uso.

Legenda: Regeneração urbana

Área de intervenção (aprox.) 2.370 m2

Estimativa global da intervenção 500.000 (apenas p/o actual Centro de Saúde)
Tipo de intervenção Construção de edifícios e espaço público
Utilização Habitação! Comércio! Serviços ou Equipamentos
Programação Longo prazo

Entidades envolvidas Santa Casa da Misericórdia

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

Identificação do Projeto: Antigo Edifício das Finanças

ORU.MFR.PRJ.17
Outros Projetos de Requaliflcaçâo

Localização: Rua Vitor Cordon

t

k—~
A”..n:j4

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:
:::~ Reabilitação do antigo edifício das Finanças para

localização de diversos serviços da Câmara Municipal,
nas áreas da ação social, da cultura e do Turismo, para
além do Gabinete de Apoio Local, do Gabinete de
Inserção Profissional e da Comissão de Proteção de
Crianças e Jovens de Mafra.

Pretende-se:

— Manutençao do edificio existente, em termos da
Legenda:_Fotografia_do Local linguagem arquitetônica e sua volumetria.

— Melhoria da acessibilidade para pessoas com
mobilidade condicionada.

— Ocupação e organização dos espaços interiores, de
acordo com os serviços a prestar aos munícipes.

Legenda:_Proposta

Área bruta de construção (aprox.) 1.260 m2

NA de Pisos Total 4
Estimativa global da intervenção (aprox.) 600.000€
Tipo de intervenção Reabilitação do edifício
Utilização Equipamento de serviços
Programação Curto!_Médio prazo

Entidades envolvidas CMM

‘1,

- 1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão urbanística



Anexo III - Ficha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Espaço Público da Travessa do Poço do Rei

ORU.MFR.PRJ.18
_______ _____ Outros Projetos de Requalificação

I.ocalização: Travessa do Poço do Rei

.7-

~

e • e

1,
—

~--, T~ - fl
r’~J4 ~ II.4— - •,.. -

—.‘ 8~
.ji -t~:’’

ç1 ., - $

Legenda: Ortofotomapa - 5/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:
Reabilitação do espaço público da Travessa do Poço do
Rei de forma a melhorar a imagem urbana desta
centralidade.

Pretende-se:

— Reforço da centralidade, através da promoção de
condições de conforto e atratividade, que melhorem
a estadia e o atravessamento deste espaço.

Melhoria do ambiente urbano do centro da Vila.

Legenda: Fotografia do Local — Melhoria das condições de mobilidade e
acessibilidade.

— Promoção do potencial turístico-cultural deste
espaço e da sua ligação ao palácio! Convento.

— Criação de um largo que permita a interligação à
malha urbana existente na envolvente.

— Reabilitação do edificado existente envolvente ao
futuro largo.

Legenda: Requalificação - — ________ ___________-_______

Área de intervenção (aprox.) 780 m2

Estimativa global da intervenção (aprox.) 62.500 €
Tipo de intervenção Reabilitação do espaço público e património
utilização Espaço de circulação; estadia e lazer
Programação Longo prazo

Entidades envolvidas CM M

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO 0W.)

Identificação do Projeto: Frente Norte do Terreiro D. Joâo V

ORU.MFR.PRJ.19
Outros Projetos de Requalificação

Localização: Terreiro D. João V

n
II
flr

1

Legenda: ortofotomapa 5/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Regeneração urbana da zona norte envolvente ao
Terreiro D. João V.

Pretende-se:

— Promover a afirmação da Vila de Mafra como uma
centralidade.

— Melhoria do ambiente urbano da Vila e das condições
de acessibilidade e mobilidade.

— Promoção do potencial turístico-cultural deste
Legenda: Fotografia do Local espaço e da sua ligação ao palácio/ Convento.

— Construção de um edifício inovador e emblemático,
integrado na malha urbana consolidada envolvente.

$‘ ..%—

Legenda: Regeneração

Área de intervenção (aprox.) 3.000 m2

Estimativa global da intervenção 2.000.000

Tipo de intervenção Reabilitação do edificado
Utilização Privado
Programação Longo prazo

Entidades envolvidas CMM; Privado

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

Identificação do Projeto:

Localização:

~‘

Envolvente ao Largo da Rua Moreira
ORU.MFR.PRJ.20

Outros Projetos de Requalificação
Rua Moreira

Legenda: Ortofotomapa - s/escala

Legenda: Fotografia do Local

Legenda: Reabilitação

Área de intervenção (aprox.)

Legenda: Planta de localização do projeto na ORu-s/escala

Breve descrição:

Reabilitação do espaço público do largo, de forma a
melhorar a imagem urbana.
Pretende-se:

— Promoção de condições de conforto e atratividade,
que melhorem a estadia e o atravessamento deste
espaço.

— Melhoria das condições de mobilidade e
acessibilidade.

— Integração e valorização do muro da Tapada na
definição da envolvente do largo.

ti Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Pla~amento Territorial e Gestão Urbanistica

-E’

e

.1.
~1

Si’

~5

4,

Estimativa global da intervenção_(aprox.) 10.000€

Tipo de intervenção Reabilitação do espaço público

Utilização Espaço de circulação; estadia e lazer

!!91~~_~_____ Médio prazo
Entidades envolvidas CMM

25 m2



1 ~ 9Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Jardim da Alameda

ORU.MFR.PRJ.21
Outros Projetos de Requalificação

Localização: Alameda Escola Prática de Infantaria

/3•

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Requalificação do Jardim Histórico da Alameda de modo
a melhorar a imagem urbana desta centralidade e sua
qualidade arbórea.
Pretende-se:

— Reforço da centralidade, através da promoção de
condições de conforto e atratividade, que melhorem
a estadia deste espaço

— Promoção do potencial turístico-cultural deste
Legenda: Fotografia do Local —. espaço e da sua ligação ao palácio! Convento.

— Melhoria das condições de mobilidade e
acessibilidade.

— Requalificação do património arbóreo existente e a
promover e reestruturação das zonas ajardinadas.

Legenda: Requalificação

Área de intervenção (aprox.) 9300 m2

Estimativa global da intervenção (aprox.) 186.000€
Tipo de intervenção Reabilitação do jardim público
Utilização Espaço de estadia e lazer
Programação Médio! Longo prazo

Entidades envolvidas CM M

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto —2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

Identificação do Projeto:

Localização:

.& 1
—A

,,‘ ‘.--~l
~-Lr~ ~

Legenda: Ortofotomapa slescala

Legenda: Fotografia do Local

a

1
e.

1

Espaço Público do Terreiro! Praça da República
ORU.MFR.PRJ.22

Outros Projetos de Requalificação
Terreiro D. João V; Praça da República

Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Requalificação do espaço público em frente ao
Convento! Palácio Nacional de Mafra.

Pretende-se:

— Melhoria do ambiente urbano do centro da Vila.

— Promover a organização dos núcleos de esplanadas
existentes.

— Promover o potencial turístico-cultural do Terreiro D.
João V.

Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox.J 4.760 m2
Estimativa global da intervenção io.o~b~
Tipo de intervenção Ocupação do espaço público
Utilização Espaço de circulaçâo; estadia e lazer
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM; Privado

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica

184



r
— Anexo III Ficha de Projeto —2016

Operação de reabilitação urbana de Mafra

r FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Jardim da Casa da Cultura D. Pedro V

ORU.MFR.PRJ23
Outros Projetos de Requalificação

Localização: Rua José Elias Garcia

r
r
r

Legenda: Ortofotomapa - s/escala Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escala

Breve descrição:

Requalificação do Jardim da Casa da Cultura D. Pedro V
com integração com o edifício existente.

Pretende-se:

— Reforço da centralidade, através da promoção de
condições de conforto e atratividade, que melhorem
a estadia deste espaço.

— Promoção do potencial turístico-cultural deste
espaço.

Legenda: Fotografia do Local — Melhoria das condições de mobilidade e

acessibilidade.

— Requalificação do património edificado existente e
redefinição das zonas de estadia, ajardinadas ei ou

— arborizadas.

-t.

.4. 1~,
-.

Legenda: Requalificação

Área de intervenção (aprox.) 1.400 m2

Estimativa global da intervenção (aprox.) — 50.000€

Tipo de intervenção Reabilitação do jardim semipúblico
Utilização Espaço de estadia e lazer
Programação Médio/ Longo prazo

Entidades envolvidas CM M

- 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão urbanistica



FICHA DE PROJETO ORU

Anexo III - Ficha de Projeto 2016
Operação de reabilitação urbana de Mafra

Identificação do Projeto:

Localização:

/ 1-~~;-) cJ~&;L;
t~

-

•J’

~
.-W L’jV”rv~

A ~fl

Legenda: Requalificação

-

Área bruta de construção

Pisos Total

485 m2

1

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística

Mercado Municipal de Mafra
ORU.MFR.PRJ.24

Outros Projetos de Requalificação
Rua José Elias Garcia

iti
~

Legenda: Planta de localização do projeto na ORU-s/escalaLegenda: Ortofotomapa - s/escala

Legenda: Fotografia do Local

Breve descrição:
Requalificação do Mercado Municipal de Mafra.

Pretende-se o seguinte:

— Manutenção do edifício existente, em termos da
linguagem arquitetónica e sua volumetria.

— Melhoria da acessibilidade para pessoas com
mobilidade condicionada.

— Modernização e reorganização dos espaços
interiores.

Estimativa global da intervenção (aprox.) - 300.000€
de intervenção Reabilitação deed ificio

Utilização ——_______ Equipamento
Programação prazo

Entidades envolvidas CM M



Diário da República, 2. “série — N. “120—24 de junho de 2016 19743

Carlos Alberto Cardoso Peres. com efeitos a 02 de junho de 2016.
posição remuneratória entre 2.’ e 3.’ e nível remuneratório entre 2 e 3.

13 de junho dc 2016.—A Vereadora. com competências delegadas
em 21/10/2013, Ana Isabel Eucan~açflo Carivll,o Machado.

MLJNICIPIO DE MAFRA

Aviso n 07956/2016
1-lélder Antãnio Guerra de Sousa Silva, Presidente da Câmara Mu

nicipal de Mafra, torna público que a Câmara Municipal, em reuniões
realizadas em 27 de maio e 13 de junho de 2016. deliberou aprovar o
projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Arca dc Re
abilitaçao Urbana de Mafra e subnietc lo a dtscusçao publica de acordo
com o previsto no n,° 4 do artigo 17.0 do Regime Jurídico da Reabilitação
Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 307/2009. de 23 de outubro, na
redação atual, promovida nos termos previstos no artigo 89.° do regime
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 80/20 15, de 14 de maio.

Mais se torna público que a discussão pública decorrerá pelo período
de 20 dias, com inicio a partir do 5.° dia após a publicação do presente
aviso no Diário da República e que os interessados poderão apresentar,
por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões através de
requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, identifi
cando devidamente o seu subscritor, as quais poderão ser entregues nos
serviços da Câmara Municipal dc Mafra ou remetidas por correio para
a Praça do Munieipio, 2644-001 Mafra, ou por correio eletrônico para
L’eral@eun-mafi’a.pt ou, ainda, através do Portal GeoMafra.

Mais se torna público, ainda, que o projeto dc Operação de Re
abilitação Urbana Sistemática da Arca de Reabilitação Urbana de
Mafra poderá ser consultado na Divisão de Planeamento Territorial e
Gestão Urbanística, sita na Praça do Município, em Mafra, todos os
dias úteis das 9 às 17 horas, e na referida página da Câmara Municipal
dc Mafra.

16 de junho de 2016.—O Presidente da Câmara Municipal, 1-fé/der
António Gueia de Sonsa Si/ia.

MUNICÍPIO DE MOGADOURO

Aviso n.° 7957/2016

Cessação de nomeação definitiva

209666999

Em cumprimento da alínea d) do n.° 1 do artigo 37.’, da Lei
n.° l2-AJ2008. de 27 de fevereiro, torna-se público que foi extinta a
relação jurídica dc emprego público, por motivo de aposentação, com
o trabalhador abaixo indicado:

Virgilio da Cruz Angueira. com a carreira/categoria dc assistente
opcracional, posicionado na 04.’ e 05,’ posição remuneratúria, no ni
~‘el remuneratório 4 e 5. desligado do serviço a partir de 01 dc julho
de 2016.

7 de junho de 201 6. — O Presidente da Cãinara, Francisco José
Mateus Albttquerqute Guimarões.

Em cumprimento da alínea d) do n.° 1 do artigo 37.’. da Lei
n.° 12-A12008, de 27 de fevereiro, toma-se público que foi extinta a
relação jurídica de emprego público, por motivo dc aposentação, com
a trabalhadora abaixo indicado:

Amélia da Conceição Ferreira, com a carreira/categoria dc assistente
técnico, posicionado na 05,’ e 06.’ posição remuncratória, no nível remu
neratório 10 e II. desligada do serviço a partir de 01 dejulho de 2016.

7 de junho de 201 6. — O Presidente da Cámara, F,-oncisco José
Mateus Allntquerque Guimarões.

MUNICÍPIO DE NELAS

Aviso n.° 7959/2016
Dr, José Manuel Borges da Silva, Presidente da Câmara Municipal

309665467 de Nelas:

Toma público, nos tennos e para os efeitos do disposto no artigo lot.°,
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n°4/2015, de 07 de janeiro, que durante o período de 30 dias úteis, a
contar da publicação do presente aviso no Diá,’io da Repúbilco, é sub
metido a inquérito público, o Projeto de Regulamento dc Incentivo à
Natalidade no Município dc Nelas, aprovado em reunião desta Câmara
Municipal, realizada em 08 de junho de 2016, com continuação de 14
de junho de 2016.

Durante esse período, poderão os interessados, consultar o projeto
de regulamento acima referido na Unidade Orgânica Administrativa e
Financeira/Recursos Humanos e Saúde, desta Câmara Municipal, nas
Juntas dc Freguesia e na lntemct cm w~vw.em-nelas.pt.

Podem ainda os interessados, querendo, apresentar por escrito, durante
o horário normal de expediente, das 09:00 Is ás l3:00 Is e das 14:00 h
às 17:00 h, perante o Presidente da Câmara Municipal, as observações
tidas por convenientes.

IS de junho de 2016.—O Presidente da CâTnara, D,: José Manuel
Bo;ges do Si/ia.

MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.° 7960/2016

30966 l254

— Identificação do Procedimento: Para efeitos do disposto no n.° 5
do artigo 30.’, artigo 33.’ e seguintes, da Lei Geral do Trabalho cm
Funções Públicas, publicada cm anexo à Lei n.° 35/2014, de 20 de junho
(doravante LTFP), no n.° 1 do artigo 19.° da Portaria o.’ 83-A/2009, de
22 dejanciro, alterada e republieada pela Portaria n.° 145-A12011, de
6 de abril, no n.° 1 do artigo 4.’ do Decreto-Lei o.’ 209/2009 dc 3 de
setembro, com a última redação dada pela Lei n.° 80/2013, de 28 de
novembro, e no n.’ 1 do artigo 32.’ da Lei o.’ 7-AJ2016 de 30 de março
(LOE), toma-se público que por deliberação da Câmara Municipal de
Odivelas, nas suas 4.’ e 6.’ reunião ordinária, realizadas no dia 24 de
fevereiro e 23 dc março de 2016, respetivamcnte, e da Assembleia Mu
nicipal, nas suas 3.’ e 5.’ Sessão Extraordinária realizadas no dia 17 de
março e 7 de abril de 2016, se eoconfl-am abertos pelo prazo de lO dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República os seguintes procedimentos Concursais:

Carreira/categoria de Técnico Superior

Referência 1 — Procedimento Coneursal Comum para ocupação dc
dois postos de trabalho na categoria de Téenïco Superior, da carreira dc
Técnico Superïor, com formação na área dc Reabilitação e Tratamento
Terapêutico;

Carreira/categoria de Assistente Técnico

Referência 2— Procedimento Coneursal Comum para ocupação dc
um posto de trabalho na categoria de Assistente Técnico, da carreira de
Assistente Técnico (Técnico dc Natação);

Carreira/categoria de Assistente Operacional

Referéncia 3 — Procedimento Concursal Comum para oeupaçào
,~,, ~ de dois postos de trabalho na categoria dc Assistente Operacional, da3 carreira de Assistente Operacional (Nadador-Salvador);

Referência 4 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de
um posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional. da carreira
de Assistente Operaeional).

2—Na sequência do Despacho n.° 2556/20 14— SEAP, as autarquias
não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral de
Qualif,caçào dos Trabalhadores (INA) prevista na Portaria n.° 48/20 14,
de 26 de fevereiro. e nos termos da Portaria n.° 83-A12009, de 22 de
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 145-A/20 II, de 6 de
abril. declara-se não exïstiremn meservas de recrutamento constituídas
na Câmara Municipal de Odivelas;

3—Identificação da entidade que m’ealiza o procedimento: Câ
mara Municipal de Odivelas — Paços do Coneelho — Quinta da
Memória, Rua Guilherme Gomes Femandes — 2675-372 Odivelas.
geral~-cm-odivelas.pt.

4— NY de Postos de Trabalho a Ocupar: O Procedimento eoneursal
309655699 é válido para os postos dc trabalho supra referenciados, pr -mstos e não

Aviso n.° 7958/2016

Cessação de nomeação definitiva



— — — c~MAr~A MUNICIPAL DE N1AFP~

: Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana JIJL2c~1

ENTRADAL

Exmo Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Mafra
Eng° Helder António de Sousa Silva

Praça do Município

2640 001 MAFRA

Sua referência Nossa referência Data
659148 07/07/2016

ASSUNTO: Parecer referente ao projeto de Programa Estratégico de Reabilitação Ui-bana
para a execução urna Operação de Reabilitação Urbana Sistemática, na Área
de Reabilitação Urbana de Mafra

Em resposta ao pedido de parecer rececionado no THRU com o n° 656488 em 2016-06-16.
referente ao projeto de Programa Estratégico de Reabilitação Urbana supracitado, anexa-se o
parecer deste Instituto de acordo com o disposto no n° 3. do artigo 17°, do Decreto-Lei n°
307/2009 de 23 de Outubro, com a redação dada pela Lei n°32/2012 de 14 de Agosto.

Aproveitamos a oportunidade para manifestar a inteira disponibilidade deste instituto para prestar
os esclarecimentos que eventualmente considerem necessários no âmbito da reabilitação urbana.

Com os melhores cumprimentos, ~ ~

O Presidente do Cons ‘ího Diretivo

Víctdr Reis

Sede A’. Columbano I3urdalo Pinheiro. 5- 1099-019 LISBOA ielefhne 217 231 500 ra~ 217 260 729
DelcgaçAo: Run D Manuel II. 296— 6~ - 4050-344 PORTO ieIeÇon~ 226 079 670 mv 226 079 679

Iii ti•1? lin, p1 liiip iíw~ w 1,orlald;il,ahilacao pt Pag. 1
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- - - rn APROVADO EM j~NSELHO
:: instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana -

— — — 7 Víctor Reis —

PARECER—MUNICÍPIO DE MA~A

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABIUTAÇÃO URBANA, PARA A
EXECUÇÃO DE UMA OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA SISTEMÁTICA,

NA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE MAFRA

1. A Câmara Municipal de Mafra, para efeitos do disposto no n° 5 do artigo 130 do Decreto-
Lei n°307/2009 de 23 de Outubro, com a redação dada pela Lei n°32/2012 de 14 de Agosto
— Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), em 2015-10-19 comunicou ao Instituto
da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) a aprovação, pela Assembleia Municipal de
Mafra em 2015-09-10, da delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de MaÍla, que
veio a ser publicada através do Aviso n° 11675/2015, do Diário da República n°200, Série II
de 2015-10-13.

2. Foi opção do município de Mafra que a aprovação da delimitação da referida ÁRU, de
acordo com possibilidade prevista no n° 3 do artigo 7° do RJRU, tivesse lugar em momento
anterior à aprovação da respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU).

3. Confomie disposto no artigo 150 do RJRU o municfpio possui um prazo três anos, para
aprovar a ORU a desenvolver na ARU então aprovada e como tal, decidiu elaborar o
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana para a aprovação de uma Operação de
Reabilitação Urbana Sistemática, através do recurso à figura de instrumento próprio.

4. O supracitado projeto de PERU foi aprovado por unanimidade em reunião do executivo
camarário realizada a 2016-05-27, tendo sido deliberado remeter o projeto dc PERU ao IFIRU
para parecer e proceder à abertura do período de discussão pública previsto no n° 4 do artigo
17° do RJRU, conforme ata da reunião acima referida enviada pela Câmara Municipal de
Mafra.

5. Neste âmbito e em conformidade com o n° 3 do artigo 170 do RJRU, a Câmara Municipal
de Mafra, remeteu para apreciação do IHRU o referido projeto de PERU, tendo sido
rececionado neste Instituto em 2016-06-16 com o n° 656488.

6. O documento que constitui o projeto de PERU enviado para apreciação, é acompanhado
pelos seguintes anexos:

Sedc: A~. Coiumb4mo Bord3lo Pinheiro, 5— 1099-019 LISBOA Telefone: 217231 500 En: 217 260 729
E-mau: lhnl@ihru.pt http:llwww.ponaldahabilacao.pt
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Tnfonnações dos serviços e deliberações de Câmara

Peças desenhadas de caracterização da área de intervenção

Fichas de Projeto de caracterização e estimativa de custos das intervenções

Exemplo de ficha de caracterização do edificado privado a disponibilizar em http://sig.cm

mafta.ptlportalgeografico/

7. Resumidarnente o projeto apresentado refere-se ao PERU necessário para a execução

de urna ORU Sistemática, a aprovar através do recurso ~ figura de instrumento

próprio, na ARU de Mafra previarnente delimitada em 2015, com uma área de de 140,6

ha. com o objetivo de promover a reconversão do tecido urbano da vila numa zona

economicamente mais atrativa, tirando pai-tido dos elementos patrimoniais, polarizadores da

sua dinâmica de vivôncia. A CRU será executada por iniciativa da entidade gestora, que será

assumida pelo próprio município de Mafra, num prazo previsto dc 15 anos.

8. O projeto de PERU apresenta uma caracterização e diagnóstico do contexto histórico e da

ocupação urbana dc Mafra e estabelece os eixos estratégicos de intervenção, em que se

enquadram os prqjctos a executar identificando os que se consideram estruturantes.

9. Tendo em consideração o atrás referido. somos de opinião que o documento apresentado,

constitui um instrumento de programação coerente para o conjunto articulado de intervenções

que se pretende levar a cabo na ARU de Mafra. que dc lhni~a clara, conforme disposto no n°

2 do artigo 330 do Decreto-Lei n°307/2009 de 23 dc Outubro, sistematiza as matérias tidas

como relevantes nomeadamente:

Apresentando as opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da ARU,

que se consubstanciam na; Reformulação da Estrutura Funcional; Reforço da Estrutura

de Acessibilidades e Mobilidade; Salvaguarda, Rcqualiticaçào e Promoção da Estrutura

Verde e na valorização do Espaço Público de Valor Patrimonial.

Estabelecendo como prazo de execução da ORU. 15 anos.

Definindo como prioritárias ações que incidem, sobretudo. sobre a revitalização das

áreas consolidadas de valor patrimonial relativas à Vila Velha e às envolventes ao

Convento! Palácio Nacional dc Mafra e por isso consideradas estruturantes.

7

Sede: ~W. Colunibano flordalo Pinheiro, 5— 1099-019 lISBOA Telefone: 217 231 500 Fax: 217 260 729
E—ni ai: i h ru 1 iii ru .pt h up :/Iww w. ponu 1 dali ab ii acuo. p1
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a Estabelecendo o programa da ORU. estruturado nos seguintes eixos: Valorização

do ambiente urbano e paisagem urbana; Reabilitação, regeneração fisica e reconversão do

edificado: Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer; Valorieação do

património e na promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público.

• 1)eterminando o modelo de gestão da ARU e de execução da respetiva ORU, que

pre~â um modelo de execução por iniciativa da entidade gestora, sendo esta assumida pelo

próprio município dc Mafra.

Apresentando um quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação

executadas pelos proprietários e demais titulares de direitos - incenti~os de natureza

fiscal; incenti’os municipais e incentivos de programas públicos.

• Descrevendo um programa de investimento publico sintetizado no quadro em que

os projetos propostos estão organizados em fichas que sistematizam a informação

relevante nomeadamente: a identificação do projeto, a localização o enquadramento no

eixo estratégico referindo os principais objetivos que se pretende alcançar com o projeto, a

estimativa de investimento, área e outras características do projeto. O investimento público

estimado é de cerca de 31,6 M€, sendo que 11,6 ME se referem aos projetos esiruturantes.

Para a reabilitação do edificado, cuja reabilitação é da responsabilidade dos respetivos

proprietários. com base no seu estado de conservação, nível de intervenção e respetivos

custos associados, foram estimados patamares de custos e alocados os cdifTcios por esses

patamares não sc indicando contudo o valor do investimento total.

• Apresentando um modelo de financianiento a aplicar para o desenvolviincnto da

ORU. descriminando as fontes de financiamento a considerar, designadamente: do

Município (através de diversas iniciativas), dos Quadros Comunitários. de Instrumentos

Financeiros e outros.

Assim, o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, conforme disposto no n° 3,

do artigo 17°, do Decreto-Lei n° 307/2009 dc 23 de Outubro, com a redação dada pela

Lei n° 32/2012 de 14 de Agosto, emite parecer favorável ao projeto de Programa

Estratégico de Reabilitação Urbana, para a execução de uma Operação Reabilitação

Urbana Sistemática na Área de Reabilitação dc Mafra, com a delimitação publicada
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através do Aviso n° 11675/2015, do Diário da República n°200, Série 11 de 2015-10-13,

tendo em consideração a coerência do documento apresentado, bem corno a necessidade

de se criarem condições para a promoção das medidas necessárias à reabilitação das

áreas urbanas que dela careçam.

Por último o IHRU solicita o envio. em formato eletrónico, de uma coleção completa das

peças escritas e gráficas que constarem do processo final de aprovação cio PERU. bem como

cópia do aviso publicado na 2’ série do Diário da Republica, com a publicitação do ato de
aprovação pela Assembleia Municipal.

Lisboa, Julho de 2016
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INFORMAÇÃO Interno/2016/1291.3

ASSUNTO: Acordo de Mutação Dominial a celebrar entre o Município de Mafra e a Infraestruturas de Portugal, S.A.

- ER 247, Krn 51.100 ao Km 52.170 - Ericeira

Vem a empresa Infraestruturas de Portugal, S.A., propor a celebração de um

acordo de Mutação Dominial, para integração na rede Viária do Município de Mafra

do troço da ER 247, do Km 51+ 100 ao Km 52+170, conforme esboço corográfico

apresentado em anexo.

Após análise da proposta apresentada, estes serviços colocam à consideração

superior a possibilidade de ser aceite a transferência do referido troço para a

jurisdição deste município, atendendo a que o mesmo se encontra na sua totalidade

integrado dentro do perímetro urbano da Ericeira, permitindo assim uma maior

autonomia na sua gestão.
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Obras e Manutenção

Assim, submete-se à consideração superior a celebração do acordo de mutação

dominial a efetuar entre este município e a IP, S.A., nos termos apresentados em

anexo.

Propõe-se ainda que ao abrigo do n.° 2 do artigo 40.° da Lei n.° 34/2015 de 27/04,

a Câmara Municipal submeta a presente deliberação à aprovação da Assembleia

Municipal.

Mafra, 12 de Setembro de 2016

x
Dulce Machado
Técnica Superior
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MINUTA

ACORDO MUTAÇÃO DOMINIAL

A Infraestruturas de Portugal, S.A., pessoa coletiva n.° 503 933 813, com sede na

Praça da Portagem, 2809-013 Almada, representada neste ato pelo ____________ do

Conselho de Administração Executivo, _________________, daqui em diante

designada por IP

e

O Município de Mafra, pessoa coletiva n.° 502 177 080, com sede na Praça do

Município, 2644-001 Mafra representado neste ato pelo Presidente da Câmara

Municipal, Helder António de Sousa Silva, doravante designado por MM.

Considerando que:

a O Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 222/98 de

17 de julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.° 98/99 de 26

de julho e pelo Decreto-Lei n.° 182/2003 de 16 de agosto prevê, no artigo 13.°,

ponto 1 e ponto 2, que as estradas não incluídas neste Plano integrarão as redes

municipais mediante protocolos a celebrar entre os municípios diretamente

interessados e a lnfraestruturas de Portugal, S.A., que sucedeu à Estradas de

Portugal, S.A., nos termos do Decreto-Lei n.° 91/2015, de 29 de maio;

a De acordo com o aditamento promovido às bases da concessão da rede rodoviária

nacional, através do Decreto-Lei n.° 110/2009 de 18 de maio, a lnfraestruturas de

Portugal, S.A., como sucessora das obrigações legais e contratuais da Estradas de

Portugal, S.A., nos termos do Decreto-Lei n.° 91/2015 de 29 de maio, deve

celebrar protocolos de transferência para a tutela das respetivas autarquias de

todas as vias que, no PRN 2000, deixaram de integrar a rede rodoviária nacional,

tal como ali definida e que a concessionária mantinha sob a sua jurisdição;

a O Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária NacionaÍ, aprovado pela Lei n.°

34/2015 de 27 de abril estabelece, no seu artigo 409, as formalidades relativas às

mutações dominiais, pelo que, quando uma estrada deixar de pertencer à rede

rodoviária nacional para integrar a rede municipal, procede-se à transferência da

sua titularidade mediante acordo a celebrar entre a administração rodoviária e o

município;

1



• O MM propõe-se integrar a ER247, desde o km 51100 ao km 52,170 no seu

património;

o Em 10 de novembro de 1992 foi celebrado o Auto de Entrega da EN247, entre o

km 48,900 e o km 51,100, tendo este sido aprovado em 12 de janeiro de 1993.

o A minuta do acordo que ora se vai celebrar obteve a aprovação do Instituto da

Mobilidade e dos Transportes, l.P., em ________, conforme previsto no n.° 2 do

artigo 40.° do novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional, aprovado

pela Lei n.° 34/2015 de 27 de abril;

o A minuta do acordo que ora se vai celebrar foi aprovada pelo Conselho de

Administração Executivo da IP, em reunião de _________ , pela Câmara Municipal

de Malta, em reunião de ___________ e pela Assembleia Municipal de Mafra em

sessão de

É celebrado o presente acordo, que se rege pelo clausulado subsequente:

Cláusula 1.a

(Objeto)

O presente acordo tem por objeto o estabelecimento dos termos e condições para

efeitos de integração na rede viária do MM do troço de estrada da ER247 entre o km

51,100 (cujas coordenadas no sistema ETRS89 são -111.032, -77.365) e o km 52,170

(coincidente com a placa de localidade da Ericeira) (cujas coordenadas no sistema

ETRS89 são -111.038, -78.407), na extensão de 1,070 km, conforme desenho anexo.

Cláusula 2.~

(Mutação Dominial)

1. Com a assinatura do presente acordo e sem necessidade de qualquer documento

complementar, a IP declara entregar e o MM declara receber, os troços de estrada

referidos na Cláusula 1 a, que integrarão o respetivo domínio viário municipal, de

acordo com os desenhos anexo, a partir da data da homologação do presente

acordo.

2. Para os efeitos do número anterior, a transferência abrange o terreno ocupado pela

estrada e seus elementos funcionais, abrangendo a faixa de rodagem, as bermas,

as obras de arte, as obras hidráulicas, as obras de contenção, os túneis, as valetas,

os separadores, as banquetas, os taludes, os passeios, as vias coletoras, as

infraestruturas de iluminação, de demarcação, sinalização, segurança e proteção

2



ambiental e, bem assim, as gares, árvores e demais plantas, com exclusão das

parcelas de terreno sobrantes.

3. A transferência do troço referido na Cláusula 1 •8 exclui a infraestrutura de canal

técnico rodoviário destinada a alojar ativos de redes de telecomunicações, e que se

mantém sob a administração da IP.

Cláusula 32

(Disposições Finais)

1. O presente acordo produz efeitos desde a data em que seja homologado pelo

Senhor Secretário de Estado das lnfraestruturas.

2. As dúvidas que porventura surjam na interpretação e aplicação do presente acordo

serão resolvidas por despacho do Senhor Secretário de Estado das lnfraestruturas.

Almada, de de 2016

O do Conselho de Administração Executivo da lnfraestruturas de

Portugal, S.A.

( )

O Presidente da Câmara Municipal de Mafra,

(Helder António de Sousa Silva)
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INFORMAÇÃO Interno? 2016/13022

ASSUNTO: Acordo de Mutação Dominial entre o Município de Mafra e a Infraestruturas de Portugal, S.A. - EN 9-

2, Enxara dos Cavaleiros, sita na União de Freguesias da Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário

Em Reunião desta Câmara Municipal realizada em 27/5/2016, foi aprovada por

unanimidade, a celebração do Acordo de Mutação Dominial entre o Município de

Mafra e a empresa Infraestruturas de Portugal, S.A., referente à EN 9-2, Enxara

dos Cavaleiros, sito na União de Freguesias da Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca

do Rosário, cujos elementos se anexam.

De forma a dar cumprimento ao disposto no n.° 2, do artigo 40.°, da Lei n.° 34/2015

de 27 de Abril, que aprovou o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária

Nacional, o qual prevê que a mutação dominial se realiza por meio de acordo a

celebrar entre a administração rodoviária e o município, com autorização prévia da
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Obras e Manutenção

respetiva Assembleia Municipal, vêm estes serviços colocar à consideração superior

a possibilidade do mesmo ser remetido à Câmara Municipal, para posterior envio à

Assembleia Municipal, a fim do mesmo ser submetido à necessária aprovação.

Mafra, 12 de Setembro de 2016

X
Dulce Machado
Técnica Superior

Modelo G-50/4 — Informação 2
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RUBRICAS: FI.

ATA DA REUNIÃO DE 27.05.2016 (PÚBLICA)

ATA N.° 11/2016

os vinte e sete dias do mês de maio do ano dois mil e dezasseis, nesta Vila e

Sala de Reuniões dos Paços do Município de Mafra, reuniu-se a Câmara

1 ~Municipal, sob a presidência de Hélder António Guerra de Sousa Silva,

Presidente da Câmara, estando presentes os Vereadores Elísio Costa Santos

Summavietle, Joaquim Francisco da Silva Sardinha, Sérgio Alberto Marques dos Santos,

Rogério Monteiro da Costa, Hugo Manuel Moreira Luís, Célia Maria Duarte Batalha

Fernandes e Maria Antonieta Mendes Lourenço. Assistiu à reunião Ana Maria Ferreiral

Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Licenciada em Direito, Diretora do
Departamento de Administração Geral e Finanças. Esteve ausente a Vereadora Aldevina

Maria Machado Rodrigues, cuja falta a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade,

justificar. Da reunião consta a seguinte ordem de trabalhos: 1 — PERÍODO DE ANTES

DA ORDEM DO DIA: 1. Competência delegada e subdelegada; 2. Intervenção dos

membros do Executivo e assuntos para conhecimento; II — ORDEM DO DIA: 1.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS: 1.1. Ata; 1.2.

Construção da Unidade de Saúde — Mafra Leste — Prorrogação do prazo para

apresentação de propostas — Ratificação de despacho; 1.3. Contrato de empreitada

para a execução da Construção da Unidade de Saúde — Mafra Leste — Pronúncia sobre

lista de Erros e Omissões — Ratificação de Despacho; 1.4. Construção do Parque

Intermodal Alto da Vela — Ratificação do despacho de abertura; 1.5. Alargamento dos

horários de funcionamento dos estabelecimentos de restauração e bebidas na Ericeira,

Foz do Lizandro, Ribeira D’Ilhas e 5. Lourenço até às 3:00h, no período de 1 de junho a

18 de setembro de 2016; 2. DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIOECONÓMXCO: 2.1. Proposta de preços para a Época Desportiva 2016/ 17 e

Época Balnear 2016; 2.2. Projeto de Regulamento para atribuição de incentivos à

fixação de médicos de Medicina Geral e Familiar nos Centros de Saúde do Concelho;

23. Palácio e Tapada Nacionais de Mafra e Jardim do Cerco — Aceitação dos termos

propostos pela Comissão Nacional da UNESCO; 3. DEPARTAMENTO DE URBANISMO,

OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE: 3.1. Aprovação do Projeto de Operação de

e’
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ATA DA REUNIÃO DE 27.05.2016 (PÚBLICA)

este projeto seja alargado à Avenida José Batista Antunes, atendendo a que José

Batista Antunes foi o seu tio-bisavô e um dos grandes construtores da Malveira.

Cconcluindo, disse que o objetivo será trabalhar e escolher as melhores propostas para

que a Malveira tique mais bonita, mais aprazível e que possa ganhar outra vida.

Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade dos presentes,

atentas as disposições conjugadas dos artigos 2.0, 23.0 n,° 1, alíneas e), f) e m) e

artigo 33.°, n.° 1, alíneas t), u), ee) e qq), todos do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12

de setembro, na sua redação atual, concordar com a proposta de abertura do concurso

de ideias para a revitalização e requalificação do espaço público do Largo da Feira da

Malveira e da Avenida José Batista Antunes e aprovar as Normas de Participação do

referido concurso, anexas à mencionada informação. O Vereador Sérgio Santos

apresentou a seguinte declaração de voto: “Na minha qualidade de Vereador da

Câmara Municipal de Mafra, Sérgio Santos, é com muita alegria que vejo o lançamento

deste concurso para a realizaç~o do Largo da Feira e Avenida José Batista Antunes.

Obrigada à Câmara, obrigada a todos.”

3.3. ACORDO DE MUTAÇÃO DOMINIAL ENTRE O MUNICÍPIO DE MAFRA E A

INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. - EN 9 - 2, ENXARA DOS CAVALEIROS,

SITA NA UNIÃO DE FREGUESIAS DA ENXARA DO BISPO, GRADIL E VILA

FRANCA DO ROSÁRIO:

Presente, em anexo, a informação/interno/2016/7501, elaborada na Divisão de

Obras e Manutenção, sobre a qual recaíram os pareceres de concordância do Chefe da

Divisão de Obras e Manutenção e do Diretor do Departamento de Urbanismo, Obras

Municipais e Ambiente, datados de 20 de maio corrente, bem como o despacho de

concordância do Vice-Presidente Joaquim Sardinha, datado de 23 de maio de 2016,

devidamente instruída com os documentos a que a mesma se refere (anexo XIII).

Face à informação prestada e documentação anexa, que se dão por integralmente

reproduzidas, para todos os efeitos legais, e considerando a proposta dos serviços

técnicos municipais, de intervenção paisagística junto à Estrada Nacional 9-2, na

Enxara dos Cavaleiros, desativada pela construção da variante a Pêro Negro, seguida

e’
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da proposta de celebração de um Acordo de Mutação Dominial, a Câmara Municipal

deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a celebração do referido Acordo,

em conformidade com a minuta anexa ao ofício n.° 5819, de 3 de maio de 2016, da

Infraestruturas de Portugal, S,A., através do qual são estabelecidos os termos e as

condições para efeitos de integração na Rede Viária do Município de Mafra dos

seguintes troços da antiga EN9-2: entre o Km 14+735 e Km 15+464 da atual EN9-2;

entre o Km 15+660 da atual EN9-2 e o limite do concelho de Sobral de Monte Agraço,

com a extensão de 250 metros e troço substituído da antiga EN9-2, com a extensão de

185 metros, numa extensão total de 1135 metros.

3.4. ACORDO DE GESTÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE MAFRA E A

INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, SÃ. - PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

PAISAGÍSTICA DA ROTUNDA DO VALE DE 5. GIÃO, NA FREGUESIA DO

MILIIARADO:

-— Presente, em anexo, a informação/interno/201617584, elaborada, em 20 de maio

de 2016, no Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, sobre a qual

recaiu o parecer de concordância do Diretor do Departamento de Urbanismo, Obras

Municipais e Ambiente, bem como o despacho de concordância do Vice-Presidente

Joaquim Sardinha, ambos datados de 23 de maio de 2016, devidamente instruída com

a documentação a que a mesma se refere (anexo XIV).

Face à informação prestada, e documentação anexa, que se dão por integralmente

reproduzidos, para todos os efeitos legais, e considerando o projeto dos serviços

técnicos municipais, de integração paisagística para o espaço correspondente à ilha

central da rotunda loc&izada na interseção da ER 374, ao km 26+444, com a EN 116,

ao 1cm 19+958, em Vale de 5. Glão, freguesia do Milharado, seguido da emissão, pela

Infraestruturas de Portugal, S,A,, de parecer favorável ao referido Projeto, a Câmara

Municipal deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a celebração do Acordo

de Gestão, em conformidade com a minuta anexa ao ofício, datado de 20 de maio de

2016, da Infraestruturas de Portugal, S.A., através do qual são estabelecidos os

termos e as condições para efeitos de integração paisagística, para o espaço

correspondente à ilha central da rotunda localizada na interseção da ER 374, ao km

26+444, com a EN 116, ao km 19+958, em Vale de S. Gião, freguesia do Milharado. --

---4. DIVISÃO DE SECURANCA E PROTECÃO CIVIL:

4.1. COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO AGRUPAMENTO DE
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INFORMAÇÃO Interno/2016/7501

ASSUNTO: Acordo de MutaÇão Dorninial entre o Município de Mafra e a Infraestruturas de Portugal, S.A. - EN 9-

2, Enxara dos Cavaleiros, sita na União de Freguesias da Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário

Foi apresentada pelos Serviços Técnicos da Câmara Municipal de Mafra à

Infraestruturas de Portugal, S.A. uma proposta de intervenção paisagístíca junto à

Estrada Nacional 9-2, na Enxara dos Cavaleiros, desativada pela construção da

variante a Pêro Negro.

Em resposta à mesma, vem aquela entidade propor a celebração de um Acordo de

Mutação Dominial, para integração na Rede Viária do Município de Mafra dos troços

da EN 9-2, entre o Km 14+735 e Km 15+464, e entre o Km 15+660 da atual EN 9-

2 e o limite do concelho, conforme esboço corográfico apresentado em anexo.

a~

186

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território
DESPACHO

cr~ 9 1

vi
Joaquim Sardinha
Vice-Presdiente

~ cca&s~J@ac~ ~xcaL
c~J

261çf2ÕV3

António Fernandes
Chefe de Divisão

Modelo 6-50/4 — Informaçâo 1



1

CÂMAItA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território

Após análise da proposta apresentada, estes serviços não veem inconveniente na

transferência dos referidos troços para a jurisdição deste município, atendendo a

que foi entretanto criada alternativa aos mesmos, aquando da construção do nó da

A8 na Enxara dos Cavaleiros.

Assim, submete-se à consideração superior a celebração do acordo de mutação

dominial a efetuar entre este município e a IP, SA., nos termos apresentados em

anexo.

Mafra, 19 de Maio de 2016

X ekcd3~s.
Dulce Machado
Técnica Superior

Modelo G-50/4 — Informaçâo 2
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Câmara Municipal de Mafra

A/C: Dr. Bruno Miranda
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223
Praça do Município

2644-001 MAFRA

SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE NOSSA REFERÊNCIA ANTECEDENTE SAÍDA DATA

oo
e
n
o,
o
o,
o.
o
E
a
E
o
e
It
o
c

~4~
o
e
o
e
E
e
tt
o-

Assunto: Projeto de arranjo
Cavaleiros - Mafra

urbanístico junto à Estrada Nacional 9-2, Enxara dos

Sede
INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL. SA
Praca da Porlagem - 2809-013 ALMADA Portugal
T +351 212 879 000 F +351 212 951 997
p~infraeslrulurasdeporlugal.pl vivia intraeslwlurasdepartugal pt

NIPC 503 933 813
Capital Social 3.495.375.00000 €

2015/17081 2015-12-22
GRLXS/209/201 6

P.635LSB160129
1792827 5819 2016-05-03

No seguimento da análise feita à pretensão apresentada pela Autarquia, verifica-se que a
estrada que confina com o projeto do arranjo paisagístico é a antiga EN9-2, desativada pela
construção da variante a Pêro Negro.

Após reunião realizada no passado dia 14-03-2016 a Câmara Municipal, demonstrou
interesse em receber o troço da antiga en9-2, pelo que se remete a minuta do acordo de
Mutação Dominial que tem por objeto o estabelecimento dos termos e condições para efeitos
de integração na rede viária do Município de Mafra os troços da EN9-2, entre o Km 14+735 e
o Km 15+464 e entre o Km 15+660 da atual EN9-2 e o limite do Concelho.

Neste sentido, solicita-se a apreciação dos documentos agora remetidos pela Autarquia de
Mafra e/ou para os comentários tidos por convenientes.

Com os melhores cumprimentos,

Ric~

Mexo: Minuta de acordo de Mutação Doniinial

Esboço corográficoo
o

(Ao abrigo da subdelegação de competências conferida

pela Decisão DCN 01/2015)
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MINUTA

ACORDO MUTAÇÃO DOMINIAL

A lnfraestruturas de Portugal, S.A., pessoa coletiva n.° 503933813, com sede na

Praça da Portagem, 2809-013 Almada, representada neste ato pelo ___________ do

Conselho de Administração Executivo, _________________, daqui em diante

designada por IP

e

O Município de Mafra, pessoa coletiva n.° __________, com sede na Praça do

Município, 2644-001 Mafra representado neste ato pelo Presidente da Câmara

Municipal, Hélder António Guerra de Sousa Silva, doravante designado por MM.

Considerando que:

o O Plano Rodoviário Nacional (PAN 2000), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 222/98 de

17 de julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n,° 98/99 de 26

de julho e pelo Decreto-Lei n.° 182/2003 de 16 de agosto prevê, no artigo 13.0, que

as estradas não incluídas neste Plano integrarão as redes municipais mediante

protocolos a celebrar entre os municípios diretamente interessados e a

lnfraestruturas de Portugal, SA., que sucedeu à Estradas de Portugal, S.A., nos

termos do Decreto-Lei n.° 91/2015, de 29 de maio;

o De acordo com o aditamento promovido às bases da concessão da rede rodoviária

nacional, através do Decreto-Lei n.° 110/2009 de 18 de maio, a lnfraestruturas de

Portugal, SÃ., como sucessora das obrigações legais e contratuais da Estradas de

Portugal, S.A., nos termos do Decreto-Lei n.° 91/2015 de 29 de maio, deve

celebrar protocolos de transferência para a tutela das respetivas autarquias de

todas as vias que, no PRN 2000, deixaram de integrar a rede rodoviária nacional,

tal como ali definida e que a concessionária mantinha sob a sua jurisdição;

o O Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional, aprovado pela Lei n.°

34/2015 de 27 de abril estabelece, no seu artigo 40.°, as formalidades relativas às

mutações dominiais, pelo que, quando uma estrada deixar de pertencer à rede

rodoviária nacional para integrar a rede municipal, procede-se à transferência da

1



sua titularidade mediante acordo a celebrar entre a administração rodoviária e o

município;

a O MM propõe-se integrar troços da antiga EN9-2 no seu património;

o A minuta do acordo que ora se vai celebrar obteve a aprovação do Instituto da

Mobilidade e dos Transportes, l.P., em _________, conforme previsto no n.° 2 do

artigo 40.° do novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional, aprovado

pela Lei nY 34/2015 de 27 de abril;

o A minuta do acordo que ora se vai celebrar foi aprovada pelo Conselho de

Administração Executivo da IP, em reunião de ________ e pela Câmara Municipal

de Mafra, em reunião de __________

Ê celebrado o presente acordo, que se rege pelo clausulado subsequente:

Cláusula 1.a

(Objeto)

O presente acordo tem por objeto o estabelecimento dos termos e condições para

efeitos de integração na rede viária do MM dos seguintes troços da antiga EN9-2:

o Entre o kml4,735 e o kml5.464 da atual EN9-2, (cujas coordenadas no

sistema ETRS89, são respetivamente -93.642, -75.164 e -93.061,-74.862),

numa extensão de 700 metros e;

o Entre o 1cm 15.660 da atual EN9-2 e o limite do co’ sei o de Sobral de Monte

Agraço (cujas coordenadas no sistema ETRS89, sãb-respetivamente: -92.890,

-74.928 e o -92.671, -74.986), com a extensão de 250 metros.

o Troço substituído da antiga EN9-2 (cujas coordenadas no sistema ETRS89,

são respetivamente -92950, -74.872 e -92.803,-74.959) com extensão de 185

metros.

Numa extensão total de 1135 metros conforme desenho em anexo.

Cláusula 2.~’

(Mutação Dominial)

1. Com a assinatura do presente acordo e sem necessidade de qualquer documento

complementar, a li’ declara entregar e o MM declara receber, os troços de estrada

referidos na Cláusula 1•a, que integrarão o respetivo domínio viário municipal, de

acordo com os desenhos anexo, a partir da data da homologação do presente

acordo.

2
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2. Para os efeitos do número anterior, a transferência abrange o terreno ocupado pela

estrada e seus elementos funcionais, abrangendo a faixa de rodagem, as bermas,

as obras de arte, as obras hidráulicas, as obras de contenção, os túneis, as valetas,

os separadores, as banquetas, os taludes, os passeios, as vias coletoras, as

infraestruturas de iluminação, de demarcação, sinalização, segurança e proteção

ambiental e, bem assim, as gares, árvores e demais plantas, com exclusão das

parcelas de terreno sobrantes.

Cláusula 3Y

(Disposições Finais)

1. O presente acordo produz efeitos desde a data em que seja homologado pelo

Senhor Secretário de Estado das lnfraestruturas.

2. As dúvidas que porventura surjam na interpretação e aplicação do presente acordo

serão resolvidas por despacho do Senhor Secretário de Estado das lnfraestruturas.

Almada, de de 2016

O do Conselho de Administração Executivo da lnfraestruturas de

Portugal, S.A.,

( )

O Presidente da Câmara Municipal de Mafra,

(Hélder Sousa Silva)
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